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1 -ATA DA 461 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 13 DE MAIO DE 1998 , , 

1.1 - ABERTURA 
12 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres • 
N2 238, dê 1998, da Comissão e ASsuntos: 

Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Senado n" 
146, de 1996, de autoria do Senado'r Joel de Hol- ' 
landa, que dispõe sobre o regime tributário, cam­
biaI e acliffinistrativo das Zonas de Processame~ 
to de Exportação, e dá outras providências ......... . 

Ni 239,' de 1998, da Comissão Diretora, 
sobre o Projeto de Resolução n2 29, de. 1998, 
que autoriza a Repúbliç:a Federativa do Brasila. 
contratar operação de crédito externo com o 
Banque Nationale de' Paris - BNP, no valor' 
equivalente a US$7,013,100.00 (sete-milhões, 
treze mil e cem dólares norte-americanos) de 

~. principal, destinarido:se. os recursos ao finan­
ciamento parcial do. Programa' de Banco de 
Testes para Desenvolvimento de Propulsores 
de Satélites. (Redação final.) ............................. . 

N° 240, de 1998, da Comissão Diretora, s0-
bre o Projeto de Resolução n2 30, de 1998, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito extemo no valor de 
US$51,318,050.88 (cinqüenta e um milhões, tre­
zentos e dezoito mfl,' cinqüenta dólares norte­
americanos e oitenta e, oito centavos), junto ao 
Peene Werft GmbH. (Redação final.) ................ . 

N" 241, de 1998, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara ni 9, de 1998 (n2 4.396/98, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que cria a Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de' Ciência e Tecnologia -
GDCT, e dá outras providências .......................... . 

1.2.2 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n" 100, de 

1998, de autoria do Senador Ney Suassuna, 
que acrescenta dispositivos ao art. 20 da Lei nO 
8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe so­
bre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências, a fim de permitir a 
movimentação da conta vinculada do trabalha­
dor no :FGTS, nas situações que menciona. A 
Comissão de Assuntos Sociais, em decisão ter-
minativa ....•................... : .............................. : ........ . 

SUMÁRIO 
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08144 

08145 

08146 

08165 

. . 
1.2.3 - Discursos do ExpedIente 
SENADOR ABDIAS NASCIMENTO 

Transcurso, hoje, dos 110 anos da Abolição da 
Escravatura. ........................................... : . .".~ .. :., ..... . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - His­
tórico da estrutura escravocrata no Brasil, por 
ocasião das comemorações.do. 13.de Maio, Dia 
da Abolição daEscravatura ....... ; ...... :.: .. : .. ;~.:::.; . ..I.. 

SENADOR ROBERTO FREIRE.-.CrftiJs 
I 

às atitudes arbitrárias na' abertura de inquérito. 
decorrente da panfletagem na· Ave'nida 7 de S$.. 
tembro, em Belo Horizonte .:,. MG, pelo Partiqo 

· Popular Socialista - PPS ...... :.:.::;· .. ~ ................ , ... L 

1.2.4 - Ofício, : .':: " .' I 
.'. N" 12198, de 5 do corrente, da Presidência 
da Comissão de Assuntos Econ()micos, comu~i­
cando a aprovação do projeto'de Lei do Senado 

· n" 146, de 1996, de autoria do Senador Joel de 
· Hollanda, que dispõe sobre o .regime .. tributáriQ, 
cambial e administrativo das Zonas de PrOCessa­
mento de Exportação e dá outras providênciaJ, 

.- eaJ' d I"da . 1 ·em reunlao r lZa a naque a ta ..................... ;. 

.. ' 1.2.5 - Comunlcaç0es4ã Presldên~a ,\ 
.,,:> q;. Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que o Projeto de Lei di> 
Senado nQ 146, de 1996, cujo parecer foi lido art-
t · te" 'd IPlá' ",I enormen • seJ8 aprecia o pe o' en no ............ . 

Abertura do prazo de cinco dias úteis par~ 
recebimento de emendas ao Prójeto de Lei da 
Câmara nQ 9, de 1998, cujo parecer foi lido ante-
,riormente ............................. : ................................. . 

, .' , . 1.2.6 - Requerimentos. ' . I 
N" 319, de 1998, de autqriado Senador 

Eduardo Suplicy, solicitando ao ~i~istro de Estat 
do da Fazenda as informações. que menciona }]. 
Mesa para decisão .............................. : ................. 1 

N" 320, de 1998, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Valadares. solicitando ao Ministr6 
de Estado do Meio Ambiente, dos . Recursos H1l 
dricos e da Amazônia Legal as informações que 
menciona. A Mesa para decisão. : ......................... 1 , 

N" 321, de 1998, de autoria do Senador 
José Bianco, solicitando ao Ministro de Estado da 
Saúde as informações que menciona. A Mesa 
para decisão ......................................................... . 
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N2 322, de 1998, 'de urgência paril o Projeto Projeto' de Lei da Câmara nO 50, de 1997 
de Lei da Cãmar8·no 9, dEi 1998, que cria a GratiIi- (nO 1.286/95. na'Casa de origem)/deiniciativa do 
cação de Desempenho de Atividade de Ciência e Presidente da República, que diSpõe sobre a 
Tecnologia -GDCT, edáoutrasprovidências. ...... 08186 criação de cargos efetivos de,Agelite'Penitenciá-

NR 323, de 1998,. de autoria do Senador rio na Carreira Policial Civil do Distrito Federal e 
Sérgio Mach!ldo, solicitando a criação deComis- dá outras providências. Aprovado. À.sanção........ 08202 
são Senatorial Temporária, ,constituída de 11 Redação final do Projeto dEi Decreto Legis-
(onze) membros. titulares e,11 (onze) suplentes, lativo no 146, de 1997 (no 224195,IiáCâmara dos 
para, no prazo ,de 120 (ce.ntq,e vinte) ,dias, acom- Deputados), que aprova o texto do Estetuto da 
panhar as açges de emergência· empr~ndidas Conferênciá da'.Haiaide Direito .Internacional PrI-
pelo Governo. Feçleraljunto·às áreas,'atingidas vado, aprovado na VII Conferência;'.realizada no 
pelas secas no Nordeste ~ elaborm: as diretrizes penodo de9 a 31 de outubro de, 195.1. Aprovada 
de um Plano d!! Ação, a ser encamin!1ado·ao Po- com emenda de redação. À Comissão Diretora 
der Executivo, que conte~, meáldas de caráter para redação. final .... ;.: •. ' .. , •.....•. _ .• :.:,: ..•.. :................. ~08203 

~, ~~ a criÍÜ' uma iriira-estrutura . Requerimento n~248, de' 1998, dos Sena- J} 
hídrica capaz'de ConViver adequadalnénte com os ' .•.. dores Ademir Andrade e EduardoSuplicy,aolicitan- # 

efeitos d8 SeCaSobreaquÉiías áreas. A matérià será ,. do, nos termosregiinerítais,' a convocação do Mi-
iriClliida em Ordem do Diaop!;lrtunamente............ 08186 nistr'ode Estado da Educação pará, perante o Pie-

1.3- ORDEM 00" ÔIA;'" '. ' , nário do Senado Federal; tratar,da'jl9Iítica do Go-
'.', ...... PropoSta de Emenda à 'Constituição nO 32, vemo Federal.para o ensino superior. Aprovado.... 08203 
de 1996, teilCl()cOmo primEiiro'signatário ôSena- 1.3.1 - Matérias'aprecladas-após a Oro 
dor Antonio Carlos Magalhães, que altera a reda- dem do Dia ,', •••. ",' ". . ' 't 
ção dos §§.1°.e 2" do -art., 148 da Constituição Fe­
deral (serviço cMI obrigatório). Aprovada com 
emenda, em primeiro M'Ilq.,fij:andoprejudicada 
a Proposta.~',E.n:'endaà constitu~.no 24, de 
1997, que tramitava em conjunto, após usarem 
da palavra, 1l!F ~nadores .P.edro Simpn ,e Romeu 
Tuma, a Senadora Béneàitá é:là Silva e osSena-
dores Rámez 'Tebet, Josa.,hat Marinho e Ney ,;~.;,;~ 
Suassunl!,-.À Ç9missão <,la CÕnstitt.iiÇão, Justiça e 
Cidadania. para redação para o segundo tumo.... 08187 

Redação para o segundo tumo da Propos-
ta de Emenda à Constituição nR 32, de 1996. À 
publicação. .. .......... ........ ...... .................. ............... 08194 

Proposta de Emenda à Constituição nO 24, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Pedro Simon, que altera o art 143 da consti­
tuição Federal (serviço civil obrigatório). PreJudI­
cada em virtude da aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 32, de 1996, com a 
qual tramitava em conjunto. AtJ arquivo. ........... 08194 

Proposta de Emenda à Constituição nO 8, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Geraldo Melo, que dá nova redação ao inciso 
X do § 29 do art. 155 da Constituição Federal 
(aplicação do ICMS). Discussão adiada, para au­
diência da Comissão de Assuntos Econômicos, 
nos termos do Requerimento nO 324, de 1998. 
após usarem da palavra a Senadora Benedita da 
Silva e os Senadores Geraldo Melo e Eduardo 
Suplicy. .................................................................. 08194 

Projeto de Lei da Câmara nO 81, de 1996 
(nO 54195, na Casa de origem), que dá nova reda­
ção ao art. 11 da Consolidação daS Leis do Tra­
balho e determina outras providências (prescri-
ção de direito de ação). Aprovado. À sanção. ...... 08202 

Redação finál do'Projeto'de'B"ecreto legis­
lativo n" 146, de 1997.Aprovada,nos.termos do 
Requerimento n~. 325,:de 1998. À'promulgação ... 

Requerimento n9 322. de '1998, lido no Ex­
pediente dli preSênte$àssão. Aprovado. .. ......... 

1.3.2 - Ofícios 

N"'73198,d01Jder do PFL'riÓ' Senado Fe­
derài; de substituição de membroila Comissão 

. .. de Rélações Extenores é Defesa Nacional. De­
signação do Senador Joel de Hollanda para inte-
grar, como titular, a referida Comissão ............... .. 

N2 76/98, do Lider do PFL no Senado Fe­
deral, de indicação de membro para á Comissão 
de Assuntos Econômicos. Designação do Sena­
dor Djalma Bessa para integrar, como suplente, a 
referida Comissão ................................................ .. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
Deferimento, ad referendum da Mesa, dos 

Requerimentos n"s 273, 293, 296, 319 e 320, de 
1998, de autoria dos Senadores Emandes Amorim, 
Romero Jucá, Eduardo Suplicy e Antonio Carlos 
Valadares, solicitando informações a Ministros de 
Estado, ficando interrompida, em conseqüência, a 
tramitação dos Projetos de Resolução nOs 47, de 
1998, e 164, de 1997, e do Projeto de Lei do Sena-
do n2 84, de 1998 - Complementar ...................... .. 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ROMEU TIlMA - Destaque das 
providências adotadas pelo govemo federal e pela 
sociedade eMl no combate à seca no Nordeste ...... 

SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Uder 
- Apoio ao documento divulgado pelo movimento 
MaJcha Global Contra o Trabalho Infantil, que pede o 
CUf11lIÍIll9nIO do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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SENADOR MAURO MIRANDA - Importân- 3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESt-
eis da visita do Presidente Fernando Henrique ao DENTE ANTONIO CARLOS, MAGALHÃES, EM, 
Estado de Goiás. amanhã, para presenciar o inicio' 13-5-98 I I 

.. 
da colheita de algodão; na.ádade de Acreúna. ....... 08208. 4 - PARECER 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA- Na 10. de 1998-CN. da ComisSão de Mis· 
RES - Relato de sua'visita ao Municlpio sergi-;. tI I :ta de Planos. Orçamentos Publicos e Fiscéi~i~ 
pano de Poço Redo.ndo; .em decorrência da zação. sobre'o Projeto de lei na 7,'de 1998-' 
seca. Descaso do govemo federal com aquela CN. que autoriza o Poder. Executivo a abrir ~o 
região ..................... :.:............................................ . 08209 ., . Orçamento Fiscal da União;' em favor de Opé-

1.3.5-DIscU'aos .... "ltlhaclosêpLiJkaçio , . .: rações Oficiais de Crédit~.:.... Recursos sob la 
SENADOR ODACIR SOARES' - ConsidEf- . . Supervisão do Ministério da' Fazenda; 'crédito 

rações sobre a' mudi1iiÇa. no financiamento' da. ' especial até o limite de' R$847:495.130.OÓ. 
Previdência Social no Pals ................ :~.................. . 08210 para os fins que especifica. ~ ... , ... :~ .. :;.;.!; ... : ... : ... !. 08220 

/ 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Repúdiif. 5 - ATA DE COMISSÃO"', ,',-'" 
pela expulsão do.cabO.Antônio·Élio Borges. 'da, 61 Reunião Ordinária d~'ComiSsão.de M:',,:' ' .' 
Policia Militar do Pará, sob a acusação de que te- suntos EconômicoS. realizada .em 28 de aOril de' .:' ~ , 

,ria sido um dos principais responsáveis pela gre- 1998 ... ; .................. : ................ ,::.:.: ..... ! ......... :.: ... J. 08232 
ve.dacórparaçãonaqueleEstado .... : ................... :08212 . 6-ATOSDOD,IRET, OR-G, ER.AL," .,:,.,·L,"·' , 

• SENADOR . LVCIO ALCANTARA ' - Refle- ' '~ 1 
xão sobre as formas ~e discriminação e da expio-. Nas 853 a 861. de 1998 .... , ...... , ....... : .. :.: ..... , •.• .'08256 

, , , 7 _: CONSELHO DE éTIcA E DECORO ' ... - .. ração do homem no mundo de hoje:..................... '08214 I 
1.3.6';' Comunicação da Presidência PARLAMENTAR' .~'.' '; "":,. , 

, lembrando ao Plenário a realização de i!!9S"' , 8 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES ' 
são deliberativa ordinária, amanhã, às,10 horaS, PERMANENTES' .' ,1 •. ,' - . ' ,. ,.-:" 

com Ordem do Diaanterionnentedesignada.......... 08216 9 - COMISSÃO PARLAMENTAÁ>CON-: • , 
1.4-ENCERRAMENTO , . . JUNTA DO MERCOSUL '(REPRESENTAÇÃO' 
2 ~ DISCURSO PRONUNCIADO ,EM SE8- _. . BRASILEIRA) •. , ., ; ,",', •.. ",' I ' , 

SÃO ANTERIOR 10 - CONSELHO COMPOSTO NOS ~~- ' ,." 
Do Senador Edison Lobão. proferido na·,' MOS DA RESOLUÇÃO NR 1, DE 19$8-CN,E' 

sessão de 4 de maio de 1,998 (republicação)....... 08217 COMISSÃO DE JULGAMEtfr:O, ., .: I ~ . ' 
_. I , .. , 
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'Ata da 46!Séssão:Deliberativa Ordinária 
em 13 de maio de 1998 ''';:';", 

4!Sessão Legislativa Ordinária da 5()!! Legislatura 
p ",r . 

, ' Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
'" _ ,,-Romero JUc;á, Antonio Carlos Valadares, e MalJro Miranda" 

--

Maio'de 1998 

As' 14 'HORÂS E ió MINUTOS, ACHAM-SE - Leomai, Ouintanilha ..:..' L.êonefPaiva - Levy Dias -
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . • 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Cartos Màgálhães - AntonioCartos Valadares -
ArtindOPorto<-Arturda Tavola- Bello, parga - Be­
neditá da Sillia ~ Beni Veras - áe'mardo Cabral .;.. 
Carlos Bezerra,-Carlos Patrocínió,":' Carlos Wilson' 
"- Casildo, Maldaner,.. Coutinho Jorge - DjálmaBes-, 
sa:'" Djalma Falcão - Edison Lobão",:: EduardoSupli­
cy '- Elcio Alvares - EI6i 'Portela.,.. EpitácioCafeteira 
- EsperidJão Amin - Aaviario Melo -:- Francelino Pe­
reira:" Geraldo Meio':" GersonCarríata - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão .;.. Iris.Rezende - Jader 
Barbalho'-Jefferson Péres "-:Jóão França ~ João 
RoCha - Joel de Hollan~a - Josaphat MEuiriho -
José Agripino' :.. José Alves' - José Bianco - José , 
Edua~o '"":. ,JOsé Eduartlo "Dutra" -José Fogaça,;; 
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -José 

. Sáad:" JoséSainey "-:Júnia Marise -Lauro Campas " 

" Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara- Lúdio Coelho -
Mauro Miranda - Nabor J'Únior':": Ney Suassuna -
Odacir'SOái'es' - Osmar Dias'.l.:Pedro Piva - Pedro 
Simon - l;lamezTebet - Roberto, Freire -' Roberto 
Requião:" Romara JUCá::!. Romeu luma - Sebastião 
Rocha.,.. Sergio Mach~do'.;;..Têótonio Vilela Filho -
Vilson Kleinubing -:.VVellington Roberto. ' 

, OSR~' PRESIDENTE (Ge'rálde:lMelo) - A lista 
de presença acusa0 comparecimento d~ 71Srs.' 
Senadores. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. ",c'," , 

, 'Sobá proteção de Deus, iniciamosnossostra­
balhos. 

O S(Primeiro'SeCretário em exercicio~ Senador 
,Carlos'Patrócínic>.. p'rocederá à leitura do Expediente. 

, . '.É·lido'o séguint~~'?;', ," 

. -'I ".,-,',': ~~·EXPÉbl~NlE' 

, , 

PARE-CERES • ,"- , 

. PARECER N° 238 nE'1998" r,' 
, " 

Da Comissão de Assuntos Econômicos· sobre . 
o Projeto de Leido',Senado n° 146, de 1996 
do' Senador Ioel. de Hollanda, que "Dispõe 

',,- sobre o' relfime ,tributário, cambiá/ e 
administrativo das Zonas; de Process"!!'ento 
de Exportação; e dá outras providências". 

I.' '. 

RF,LATOR: Senador GILBERTO MIRANDA 
.';' . 

[ - RELATÓRIO . . ~, 
," . 

De autoria do nobre Senador JOEL DE HOLLXNDA, O,PLS nO 

146/96, com ementa em epígrafe, altera e consolida a legislação que dispõe 

sobre as Zonas de Processamento de Exportação - ZPE; rep~.oduz, assim, o 
, -

texto atual do Decreto-Lei n° 2.452, de 29 de julho de 1988 (incluindo as 

modificações introduzidas pelas Leis 'nos 8.396, de 2 de janeiro de 1992; e nO 

8.924, de 29 de julho de 1994), acrescido das alterações objeto deste projéto. 
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" 

, ,Pel~ s~clareza e" didatIca" optamos por', reproduzir da próbria 
.i , I , , , , , , " I 

justificação do' projeto o conteúdo e a razão oe, cada .,rnudança ' proP9sta, 

referenciada ao texto legal em vigor: 
," .', ":":"~~':l.".i;"',""", I 

' ',' ,,',' '''Noart,l~ parágrafo único, é .reürado.~o lenno' 

"exdusivamente" que.serejere ãÚigência dé'que tóda'd produr;ãJdâ ,,' 

ém~~esa em 2PE seja~Om~rcializ~(ia~oexieriÓr,';.Esiaalter~~ã4 se.,,, ',,' 
artlcula com' asugenda para ~o iart, 18,' :qu~,- . como· se, verq " " , 

op~,rtun~mente, contempla;G possibilidade "de, venda, ,de PQrte,J4a; ',' ' 
produçao no mercado domesllco. Como pnnclplO geral permane~eo de' ' 
Q~e a empresa opere voltad..1para o exterior. pr)~rfm com u!'7~·par.~~/d da, " 

__ .súd produção podend() , ser ./I'!!{!;:;m/a.' na.:; 'condlçõe'~"'éspecijic,cJta.,-IIi() 
art. J 8, ~ , " , , '. ,,' l 

• • I ! I . \ ..;~ . 
-~ :. 

" No art. '2~são feitas asseguintes modifiéações\ ': '.)', 
_ l '/~ •• ~ .. , '\ ...... .: -.: 

:". , , a) nova redçrção daalínea "b '" do § l~quePa.s~a a eXigir a 
~~~provação da dispon;biitdad~ daá~~~"'a~stin~~d s~di~;~ ZPE,I,em 

, \ .{ ~ ~. ') \.. .: . . \. ~ (... . \ '... ,- t ' t ' 

vez de simples compromisso de real!zar sua desap~opr(a.ção. Isso se 4eve 
, , , ,' .. h, '. ": ' , ,", I 

ao fato de alguns Estados terem sido obrigadof,asolicitar a m~dançada 

área, objeto da concesSão inicial: em ~il·tude da' impo;sibiÚdade] de 

efetuar a necessária desapropriação do terreno; , . ' 

. , bj 're~g.çã~,. do § 1~. qu~ ;~íhe:~ iq,:~~~ N~Cionall de 
Q$$Umlr ônus para a ~,!!plantaç~o de ~E.O objetivo~ ~lon!/!~possív~! a 
concessão de' aval do Governo' Federal para a obtençao I de 
fin~ciamento, por parte das e';'p~esas administra;;;~as' d~ ZPE, junto a 

" instituições,' muÚÜaterais de crédito, tais como ' o Banco Mu~dial k o 
, , '..;'. " " '" ", ". ,,1 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento, para a' construção da infra-

r ~. , ,estruturadas zonas;, 
• .' ... \ + \ . " •• ~ ..,;,1 

- , I ~~. 
.' " ~ _ • ;.... . :.~' _ ' :" ~ f ~ _!"I. ~"'. I I, . 

, • '" , c) nova r~dàção do § 5° (renumeradf? para § 4j, com, o 
~ " • ., •• ,:\ .~ •• T -," ., " ~.1'.,." r ' I 

objetivo de aperfeiçoar d te~tno.!og~a e deixar ;"!ais ,c/ara a definição ,do 

prazo para o início das obras de implantação da ZPE; e", , 



" 

.' 

.' 

" 

.' 

'. 

. ,'''.'" 

-
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. .",!' , 'd)eliminaçãt;J do§ 6°, para;disêiplinainento do assunto em 

artigo próprio (o 2j).' _.'. ,:.1, .. L.o, I 

o art. 3° recebe nova redação, com as seguintes aiterações: 

.' . ,'. l ' ~ 

'. , • 'a) fiXa em se,iso num~r:ode membros do Conselho Nacional 

... das Z01ids.de ' ProcessamentO de Exportação"(CZPE), para, incluir um 

representan~e dos Estados e" Municípios detentores de . ZPE e um 

representante das empresas ad~linistradorasde Z?E. Tal ampliação, que 

.encontra respaldo, na" experiência' de,'outros ,países, visa aSS(:gtlfOr (l 

representQJividtJ.te, nestoll/smt1cia (jet:isórúJ .. c!o!f ue!es (jue eR:rivnmc~t~ 

aLocam recursos e operam,as ZPE("caput" do artigo); e· .' ,,," 

, ' 
,',:: " ',' >::B)d~ixa'errzabert~a designaçJo dos quatro representantes 

di/PodCf.,Exilcu,tivo; ;4~~.,~pdderÓ($,e~fe(ta:,por Aecreto presidencial, . em 
:. ':.: ;',".~ .. '.,\:_:'.~,':-.-:. __ .. ~.'-::<--":;:".:-.-.':.,."-:" "" .. '<-~. "'-."><;>\':',:"-.:~":,,,<,,,.:.>, .>< . .-.: ~,,,': " ,""' ,'" . 
vézde."sefemindiáidos'expréssCl1neilteriaLá TaL flexibllidade visá 

~ ~ . '~ .' \ l<j.' '.V ..... (" •• I ~ 

evitar osproblemas ocorridos no passado, quando, em face de reformas 
V.'f..~ ,. ;:" .' .', l.'·', " '-. : ',.'~"" ~\ '\ ~ "t'- •.•. , ",,~ :, "', ,-. ,.~. __ 

adininistrativâS no 'Governo Federâl,' ô CZPE não pôde' ser reunido até 

qtien~~a'ler'àtiJalizasse; 'stJ' c01npos{ç'fiõ' 'coni"os mi~istéhos então 
,·"criados(§l~do'PLS).' ,i. , •• ""~,,, " .• ", 

. •• ... t 

. . ". . ~ ~ . 'I t . , 

No a'rt. jO é suprimida a alínea' "c ", que proíbe 'a produção 

e comercialização de d~rivados de petróLeo, combustíveis e lubrificantes, 
. . . ~ -- ., ,':., , ,', ~ 

em virtude dá e:x.istência· do monopólio . estataL Com a flexibilização 
~I~""" . __ ", .t' \,,'-"'I..-.~ _'l.~.'.I,.~':~,"" ..... ,",. ~~ 

deste,' atfaves âa 'Emenda Constitucümal n° 9, 'de 9 dê novembro de 
,..-\ ~ , .. '.' "': .... ':." ,~'/.'._.,,,, '.~, ' .. ,,' .:;,,'.: '·~'--.1~' \! vé "r', . .t 01 

1995; talrestnçãopérâeu-sentido: -, ....... ' 
,I ,,', ~> ~~> ';-"'~\':~'. ill·~.~~·<;':' '':..:;'~. ~~. ·'}.t ........ · . 

• J ~ • 

. '. . 

• '\'-' '.' 1"" :I,;.·~ -~ ._~ ~'.- ".,~ . \.4 \ 

No arl6°são il2troauzidas as 'seguintes alterações: 
, .:e . , ' -) •• \'", \f 'k )~ ,".v '. ~.'. " ,~ ~-'" "1 ~ ,_. 

a) o § 2~ em sua aLinea "c ", eIÚnir{a;/exigê'n'ckl de 'gastos 

minimos no País na fase de instalação. mantendo-a apenas na fase de 

operação . . d" objetivo é faCiÚtar . à !tr'dnsjeiéncia \ de plantas industriais 
t, .. , ~~, 1-" ~ .. '";' ," , .... ,~l. ~,l,' ,","'.;" ,.-,". 0'0 ... ~.~ 

compL2tas Ja em operaçao no extenor; 
, 
.~ . , ,.... 'T .';. 1 ... _ ~\."I ~ 
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, ~. ,b) O § 7° é transfofmado em art.7~ .deforma ciremeter para 

a regulamentação'não apenas a prorrogação dos prazos mencionAdos 
.' ·1 

no art, 6° (referentes à constituição da empresa e a oulras providências 
, 

administrativas), mas também ode lodosos prazos a que se refere 'esta 

Lei, A conveniência desta maior flexibilidade no gerenciamento do" 

programà~····das·".'ZPE 1icou;;x!mpl4mente\de'rumstrpcJa;,'!a.,~'Pr(íljÇcÍdcI 

.. \~ . ~ . 
:. . 

,', ; 

. '. . C art. 7n (renul1:eradopara~8<;tifm o ~eu'pqrrigrafoúliico: 
ll"a.mfor;;wdo em §, tO, pamreceber, co;'!:o,§j :2~ .' }9·. e[' 4'1 
respectivamente o:;: §§ 6~ 7° e 8° do.atual art. 9°,cuja,revogação parcial 

está sendo proposta, pelas razões expostas a seguir. 

, ." ", -, . " . . "'. I 
.. O . art. 9° trata basicamente J9§l ~ 2~ jO"f~ e,5O;de, um 

quadro de insumo-produto no qual a empresa de';erá eSpeci/icarlsua 

linha de produ.tos ~ os elementos. ne_cessários .àsua produção . . Tal , .' 

quadro. de grandec.omplexidade, não exi~teem nenhu'J1ac!~l}tre ma~s de 

uma deze.na de legislações. estrangeiras,. consultadas . . '.1 su{1 finalifde 

básica. que é o controle aduaneiro, pocte peif~itam.ente;~e.r asseguíada 

por método!' mais modernos, sem necessidade de .sq .. recorrer a 
. .... ...., I 

procedimentos' burocráticos desnecessários. Por essari1zão,ltiis 

parágrafos estqo ~endo eliminadC's, c,!m, err.t>ç"~o da part,e do § jOJque 

, '. restringe os. produtos fabricados ... aos prtf..v.iúmente .o,provaefos (i~éia 

. incorporada no art. 8~ do projeto). C.~ r c .' -\~" '" 1 

" ,'~ ----- :'( ~ ~ -. Conforme .. ' mencionado. anteriormente .. .... os ..... restarztes 

, ,parágrafos (§§6?'J~ "~" 8jdqqrt.9,°{1b()rqa!'ldspectos :"telivantú'e;loor .' 

isso. estã,o sendo· irJtegr;a1f{~:qo:art~' 8~: ~o;"t}o~~ ,nif.PfJ2a.~#q(§§ 2f;'~0 e 

4; e ligeiras modificações 'de redaçâó. c~;'o~ndi~cido,a'~l!iuir.: '[' . 

a} o § 2° (ô 6° do, atual art. 9; se limita a dispor que a 

fabricação de. pr.,odutosdiferentes. '. dos. aprgvqijo,s,;< ng .. projeto .. 

.instalação, serão objeto tje autor.tzaçã~ doCZPE: . . . '." . . _.. ._' .. , . " " _,'>'; . .'f~ ... " 
.,- . . .... ' ~:.~:~., .'. 

de 

'C. ' •• > 

j • 

I 
I 
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'b) o §3° (atual§ 7', por sua vez, define como produto novo 

aquele que te;"ha classificação distinta na Nomenclatura Brasileira de 

· Mercadoria; e . 
, . 

. ... ' ....... 
"'-, 

~.. . .,' . c) o §4° (atual §8j estabelece que projetos de expansão 
~ .. . 

.... .... ,i'Wtambémdeverão ser previamente aprovados pelo CZPE . 
. -., . . , 

. . " :::;:'>- " 
'c 

. , 'Oartigó ijO(caqui asmún'Jrqçàe,<; da lei otual e doprojet() 

"·voltamêicri;ncid4r):.apenas ~lihsti(ui' aàntie'1 Çonfrib!'icã() ;arQ.oFundo 

ideD~.~envolv}merltb- ~'oi:ial' . (F1NSOCIAL) . pela Contrzbuu,.'tio para' o . 

··.Financi~menÚ) daSeg;itrldade SocúÍI (COFINS j. . 
I \ ,,' .. ~'. _., . , ' 

." O artigo ·11, que define o tratamento tributário em' relação 
.'. ; ... ao Imposto, de R~~da,. traz duas àlterações 'importantes: ..... . . 

. '. ... .. ". . 
• "', ( , •• ~. '';' .... ~. ":. -.~ ': ), .. : . I'~ : ..... 

" • J . '" '. 
. '. . 
. :,. ,'.~ 

1 a) o§]O reeebertova redàçao pâra dar às empresas em ZPE .. '. 

'a alternativa de depreciar ben~ usados adquiridos no merc~do externo 

desâeque'dévtdamente 'acompanhados 'de Wiudos técnicos de avaliação, 

· conforme dispõe a l~iislaçãóem vigor: O texto. atual não' conte~pla tal . 
,~, posSibilidade;" e' .", ,.1, ., ' , . , , 

-I "~. • • • 

"." b/o § JO(tiôvo) i~trodui uma éarê~cia de cinco anos pata a 

cobrança do imposto' inéidentê sobre os lucros auferidos pelas empresas 
, . ' , ' 

em ZPE.Esta cÇlrência é ampliada para dez anos quando se tratar de 

· ~?!.~.locãfjzãd'i:nasáreasda SUDAM ouSUDENE (§ 4~ novo). . 
. \ 

, . . . . 

, " <'. Trata-se, evidentemente, 'de um fator destinado a aumentar a 

'atrativiiiddido mecanismo, e está sendo proposto tendo em vista duas 
consideraçÕes . 'prinCipais: ' a de' que a maioria das legislações 

estrangeiras o mclui (e é em relação a estas que precisamos fazer nosso 

modelo' competitivo) e também ó fato de'que este tende a ser o prazo 

.. " médio requerido para que projetos de certo porte absorvam os cu:ílOS de 
· implantação eé6meêeifi' à ge~ar lúcros, isso pode ânplicar uma melhora 
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, ',dO$ fluxos de caixa do investimento sem acarretar perda significativh de 
receita- ,', . ' . ' , ' " I 
· ." -. • ' I. ' I , ' ,', ' " 

. " A ampliação do prazo. contida no §, 40 apenas mantém um 
.' - I 

tratamento já disponíve/nas'áreas,daSUDAM' e SCJDENE;,dentrO da 

premissa de difer~nciaçãode incentivos que orienta a<po/ítiaJ de 

fje~envolvimento regional., ' ' ',' I, 
~ ',~ ~<i"J~\. ~ ~: ... ~ ! I·'i ~ n ',"" .,.:.. • ."" ." . ,", ",', ~ { •.. . 

, .,:\ o', ' • • \!,,-O artigo .. 14 da lei azual está sendp; re'logad(l.pf)r~ign(ficar 
, ~1!f1a.., ;'redrjf.à();.tQlalmellle.(}e.snece5sár~~ e.illócua,CCJ.!!~ .• ~reito, eh~. 

, esiab~lece, trivialme~te, que as compras da empresa deve;wscrfeitasj em 
quantldades compatlvelS com suas necessidades operacionais, . 

I 

• i 1') , t 1'\. - ~,. " • ~. ~ * • 1 

O artigo 18 da lez atual (renumerado como artigo 17 deste 
.:., • ' ' J - r J .... \:1. I 

projeto) recebe nova redação para excluir a restrição de que a empresa 

em ZPE não pqssa tomar recursos financeiros junto a residentes no PhíS. 

De/ato, desae" que -béméo; brasileiros pôdem operar no exterior, tal 
L '.ll~'· .. ~~'" ~" .. J",.'- f, ",'lo . ,\-.,.",. , .' 

{mpedimentO não faz nenhum' sentido, .Mantém-se, . entretanto, o 
· 1.\.;'\'. . .. ' .(',"\ , '.' ,) . < /- " 

di~!?ositivo de.~ue a empr~sa em ,Z~~ ~~ P!!~erá ,~s.ufru.~~ ,~os incentiv

1 

os 
expressamente pr~vistos nesta Lez. 

, , . . I 
, Uma dl1':; mudanças centrais da presente proposta está 

c~»tida.. ~~:- ~é,~:' c1i'" i 8" que não' ex.ist,e 11,a· lei atuai.' ~ Trata-se II da 
~ • \ . '.' 'J . • • L .'1.,.' '!"\., ~, , 

possibilidade de a emprem em ZPE poder vendá no mercado domestico 
"I f'~ . ~ L ,",\". r - . . ,'~,'" \- . ~ " '. ~ , " ~ ! 

lfm valo,:, equiv(llente a até vinte por cento de:súá 'produção no ano 
I '. ,\jf. . ) \V \.,. ~!J'lJ ~ ·~w, ,'~ 
antenor. . ... 

. . 
• I, 't" ~l \ ~ ,.,_., ~~ . I 

, Nó texto de 29 de julho de 1988,"0 Deàeto~Lei na 2.452 
'" I r' . ~ h , • ~'-!," '\ ' i J I 

. previa, em seu art. 19, um percentuàl máximo de dez por ce'nto para a 
.",' . . t \, ~ " ~ . I 

internação no mercado interno. Este artigo; que foi revogado pela Lei na 

8.396, de 2 de janeiro de 1992, está sendo restabelecido agJra, 
. . . - 1 . ~. ... ',," ~ <. " - • , • .,' -. i 

aumentando-se o per:centuãl de internação de dez para, vinte, para 
, , l',' '- ", ",' , , .' I" 
aproximar este aspecto dI) tratamento dispensado pelas legislações' de 

·.t ,. ..... " . ~ ~ \ ,. 
outrospalses. 

I 
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. ' 

, Os § § ,]O e 2° basicamente reproduzem a redação do 

Decreto-Lei n° 2.452/88, com as seguintes modificações: .'." 

" a) no inciso II foi subsiituido'o FINSOCIAL pela COFINS 

(alínea "b ") e incluída a Contribuição para o PIS (alínea "c ''); e 

h) fai i!ltro~uzidc o inciso 111, que consiste' numa parceia 

,adiciona! a'jer paga. a. título de. ressarcimento, da COFINS e do P/S, nã,) 

recolhidos e objeto de crédito presumido (do Imposto sobre Produtos 

lndustriá/izadosj, de que trata à Lei nO 9.363, de 13 de dezembro de 
, 1996.-' " .h ( ',o 

, , , 

o percentual de 8,02%, a ser aplicado, corresponde à soma 
, d 

das seguintes parcelas: 
>. .' - . .,.., ',' L 

" , li) 2% da CàF1NS e 0,65% do PIS, que deixaram de ser 
# ..l I . . J ,1, ' .! 

pagas, uma vez que tais vendas foram tratadaS como exportação; e 
\ .' , ': '~ . - -. - ", 

, b) 5,37% de crédito presumido, conforme estabelecido pela 
r. . \ " \ \.. ..' " < 

lei retrorreferida (art. 2~ paráirafo- único). 
.. ' 

A cóbrança do percen~al de 8,02% tem sua jüStificativa no 

,fato ae q~e tais 'desoneraçÕes fiscais foram cb~cédidas nÓ' pressuposto .- . , ' . , , . 

de que a mer~adoria r~sultcinte seria exportada. Se, ao invés, ela for 
"" .' Ir' tI'................. . . L ~. .' 

destinada ao mercado interno, estará competindo com a de fabricantes 
" ~.' ... ",.~. . '., . . ' 

domésticos: que terão pago tais encargos (não compensáVeis, porque 

incidem, em cascata, sobre o faturamento das empresas) quando da 

aquisição daqueles mesmos insumos. Para 'se ter um trátámento 
, ' 

eqüitativo, portanto, é necessária a reposição 'daqueles valores no 
. I , ~ ~. ' I I ~ t 

,,!omento da internação. 

t ", 
~ "" .t .) • 

_" O § 3°do mencionado art. 19 (do Decreto-Lei n° 2-452/88) é 
:, \,' < j . ~ 

, renumerado como § 5~ para a introdução de dois novos parágrafos. ,O 
,"", , , .. ' . ' ~ li,' • + 

proposto § 3° estabelece que a venda de mercadorias destinadas à 
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União"._ Estados, Distrito. Federal" Municípios·~. suas respectivas 

autarquias", realizada em virtude de concorrência internacional, l'tãO 

estará sujeita ao limite de vinte por cento. O fundamento desta exclusão 

~,q.~ei ,dev,idoà iserzçãq tribJ!!qria desfrutadapor aquelas entidade4' os 

produ~ores domésticos,j4. ~~.et'cpntra~ expostos face à compet1ção 

internacional e, portanto, a poss~bilidade de vendas a partir de empresas 

em ZPE não altera esta circunstância. Além disso, a isenção tributária 

nà~, está vincularia à natureza :lo ;:rodut:J importado IIlGS à pcssoJ do 

1~8qr~qdor:.', (~, ~ .,' ,\' '" .. \" " I 

, '0 propost~ § 4· pr;vê a ~ssihilidade ,;;, ~~, ~~so de ~ma 
unidade de geração elétrica fazer parte do projeto industrial, a energia 

PC!': ela ger9,c{a, excet!ente ao ,consumo do cqmplexp ,industrial, Iser 

vendida no mercado doméstico, com o mesmo trotamento tributário 

aplicado à energia elétrica produzida e distribuída no País. 
, . 

,O. § 4° do atuai art. 19 está sendo rev?gado por ser 

redundante. De fato, já é competência da Secretaria da Receita Federal 
. .; -.. , ,\~ ~ . ~ l·' J.,J' .:0 J •• w .. A' " • , 

regular a ap~~cação 10s re.gi'fle~ .ad~c;neiro.s especiafs. !. ' 

\ " - •• , . 
';'_', .... , ' ,Q.P':O_ ifJ~st~ aI!. 21 (co~':cespo'!.tfent~ P? atvalfl':l. 23) t"'177.1 ns 

, . sl!lJl!Lntes moçl,ifj~Cfçoes. : ,.,:..; o,: "'" ;1_'., '.,,) " ,I ' 

".', . a)'permite às empresas em iPÉ'~;;~t~~e;;s~rviços pJra 

r~s..~dentes ou 1.~omicilia4os no País, tratan~?' tais ~gp!f.Cf!.ções coro 
importação de,ferviços. Para isso, sugere-se a revogação.do § l~ que 

• , ' .' ~ , • :> - J " I, ~ '. _I.&. 

veda tal possibiliefade. É elementar que, a partir do mome-,nto em que for 

• pel7!1ttida a ve'!-df n.o me-'-cado interno, dev~-:-se Pftnnitir, q~: as ~mprelas 
em ZPE possam, por exemplo, prestar assistência técnica a seus clientes 

- '_.. .. " . 

domésticos; e 

.'. , b) é introduzido o § 2~ que, a exempiodas legislações 'de 

out~os países~ de~obriga os empregados estrangeiro~ de contribuir pJra 
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J. .,,' 

a seguridade sócial brasileira, desde que, expressamente, renunciem a 

seus beneficios. 

o art. 25 do projeto-prorroga por um ano, a contar da 

. publicação da lei; o prazo para que as ZPE já aprovadas até 13 de 

outubro de 1994 iniciem as obras de implantação. A razão básica da 

prorrogação do prazo deve-se ao reconhecimento de que um dos 

principais fatores responsáveis pela lentidão na implantação do 

pmgráma tem sido exatamente o caráter restritivo da legi.>l;ç.'ic- alteaI. É 

natural. portanto, a. _concessQo. de um prcaoadícional para. eiS f.s/aios 

organizàrem seus projetos segundo as novas regras. " 
, . 

to· \.i 

É orelatório: . .' . . . 

li-PARECER 

Quànto â constitucionalidade e juridicidade do projelcJ,' nada . há a 

opor. As matérias nel~ versadaS são dé competência da União, a saber: comércio 

exterior (art 22, VHI), 'segurieade social (a..'1. 22, XXIIlI), câmbio (art. 22, Vil), 

impostos e' contribui9óes federais'(arts. 24, 'I, 149; '!53, 195, I), cabendo ao 

Congresso Nacional dispor sobre elas (art. 48). A iniciativa da proposição é 

legítima, nos termos do art. 61. 

,~ .' 
QUanto -~ó -: mérito, o PLS nO 146/96' pr~põe a introdução de 

aperfeiçoamentos impOrtantes na legislação Vigente. 

Preliminarmente, é forçoso reconhecer a necessidade das' alterações 

propostáS, por duas raZões básicas. À primeira tem a ver com as transformações 

ocorridas na economia brasileira, desde o final da década passada (de quando 

data a lei em vigor), especialmente a abertura comercial. As mudanças ,se 
• . • I 

-impõem, assim,por uma mera questão de àtualização às novas condiçõ~s de 

internacionalização ch ~coIl.omia brasileIra e de globallzação dos mercados. 

-
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.A segunda razão é o imperativo de termos uma legislação competitiva, 

se pretendemos concorrer, com mais chances de sucesso, com outros países que 

.dispõem de mecanismos semelhantes muito mais' modernos e flexíveis, A 

experiência"· internacional relevante ,a, respeito de ZPE comprova que • elaS . 

apresentam um grande·' potencial de atração de investimentos e de geraçã~ de 

empregos. 
" .. -. 

. O ProgramaBrasileiiodâs ZPEjá " avançou castéUlte, ·~st;illd() quatro .•. 
'. . .• 'C :.:': ; ',' . .' -..•.• -,....... -.' '. ..: -1'_:'. ,--

unidades quase conCluídas, erriliribituba(SC);:RioGrande (RS), TeófiloOtoni .•..• 

-(MG) e Araguaina (TÓ).Go~ernósest~uaise·emprésasprivadaS invesJam,',­

somascónsideráveis ho désenvol~entb' das infra~strtituraS dessesprojet()~,e ',:'. 

-são grandes as exPectativas que despertaram nas com\lnÍâades das áreas onôk se"-' 

localizam. Três empresas já tiveram se~s projetos aprovados para instalaçãd qa . 
. .... -. .' .. ' .' . - -. .'- .' . I .... 

ZPE de Imbituba. Entre o empresariado é crescente a percepção de que as .zP,E, .' '" 
'- -'.' .... .'. .'1·-

antes que uma ameaça aos seus negócids~' representam,na ver~ade, UIha 

excelente oportunidade para viabilizar rnvestimentos prcidtitivos~ . 

Dessa forma, o fortalecimento das condições de atratividade das ZPE 

apresenta-se como um objetivo dese5~vel,esp~cialrnente levando-se em c~nta , 
que não implica ônus para,_o Tesouro.NaciôucJe,ad~mais~ é perfeitamente : .' 

compatível com os demais instrumentos da política industrial e do .comérbio :" 
exterior do Governo. - -.' , .. ... ' .,. .... '. --I '.' 

, Por ser freqüentemente mal compreendida, a questão dos efeitos IdO 

Programa das ZPE sobre as contas públic<:.S requer algwnasconsiderações.· . 

adicionais. É certo que o pr~jetoamplia isenções' fiscais já. concedid8s, eiJso - ... 

. poderia sugerir a existência de alguma renúncia fiscal. Em primeiro lu~, ' . 

qualquer estimativa de renúncia fiscal de um incentivo governamental se bas&ia 

na premissa de que haveria a receita na ausência desse incentivo - o que, ho 

!lresente caso, não é verdade. As ZPE são fundamentalmente um mecarusmo 

para atrair (tem sido este o Seu papel mais destacado empraticainente todas las . 

ZPE do moodo) o investimento estrangeiro que não viJia para o Brasil, nouJas .. - . . . ," , . 

. circunstâncias. Iria para algum outro dos mnÍleroSos .locais aIternatlvosque a·· .. 
'. - - '. - '. .' ' '. . . . . . - . ' 

I 

I 

I 

'i I,' .. ' . 
-, .·····1!·· '. : .' - ~',: 

",,' -, 

I' ~: 
I 
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maioria dos países, inclusive nossos vizinhos do MERCOSUL, utiliza para atrair 

capital e criar empregos - o grande desafio de nossos tempos. Então, não se está 

perdendo nada, uma vez que, de qualquer "modo, não haveria a receita 

imaginada. 

Mesmo quandü SI:; trata de :nve!:ti.:i1er.tos de crupresas nacionais, o que 

se tt!!!co:~~t8.t~do li que,st!i':;,k:,sr.i;:':ltc tais iOvéstimer.ro:; nãoeXJf,ôinal1l caso ~' - '. ' 

estivesse dispoIÚvelo mecanismo ZPE. Tem-se .verificado, além" disso, que 

algumas empresas, em face da concorrência estrangeira, tanto no mercado 

doméstico como no internacional, percebem a ZPE como local que vai lhes 

devolver a capacidade c.ompetitiva e, assim} permitir sua sobrevivência no 

. mercado. Em ambos os casos, quer se trate de investimento externo ou interno, .' - .. . 

não faz o menor sentido se fal<l! em perda de receita. 

Ainda que se admita, para efeito de raciocinio, alguma renúncia fiscal 

decorrente das isenções outorgadas às empresas em ZPE, seria preciso 

compensá-la com o ganho resultante -do efeito multiplicador gerado pela ZPE, 

em tennos de incentivo ao surgimento de novas empresas (contribuintes integrais 

de impostos) na sua área de iufluência, e de aumento global de renda (tri!:!:t:!\'f':l) 

Jla região. Tal efeito alavancador de progresso constitui um dos pnnclprus 

resultados procurados (e efetivamente observados) nos distintos países que 

utilizaram este instnnnentó. "< 

Em síntese, uma estirriativa tecnicamente consistente de renúncia fiscal 

exigiria que se levasse em conta não apenas o efeito meramente (;stático, na data 

da implantação das ZPE, mas também todos os efeitos dinâmicos e de éqi.úhbrio 

geral (os efeitos globais mencionados acima) prodvzj.dos pelo Programa. Na 

verdade, não apenas não existe uma metodologia. confiável para fundamentar 

argumentações definitiVá,S de perda de receita neste caso, como seria até muito 

mais fácil sinalizar com wp resultado final positivo . 

Por último, ainda admitindo-se que o projeto possa produzir alguma 

perda de receita, convém ter presente que os programas governamentais, embora 

possam (e devam) ser avaliados sob este prisma, não necessariamente' são 
.'. " . , . 

concebidos e implementados para gerar receitas tributárias. Podem objetivar, por 
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É necessário, contudo, ,pro~ep~r -a.: cOITeções.;,e~ •. t disp~siti~OS;:;: 
específicos do projeto, a saber: 

'" ' " ,,' I, , 

. , 1) o art, 3
D 

e seu § l~ ~eriaIl1 alterados: ~:mte~~d\o-s~.à P~,i~!~açãOide' 
II1lIlIstros de Estado r.a compOSlçao do CZPE, para que esse Conselho nao vet1ha 

a sofrer prejuízo na sua alta representatividad~ político-àdministrativà atuà1; ; 
, ' j 

" " .r,. , .. \ , /', 

2) o § 10 do art. 60 incluiria a expressão "no prazo"de'90dias", com 
I 

vistas à fixação de um prazo razoável para a constituição de empresa por parte 
~ . . f . 

de quem teve projeto de instalação de empresa em ZPE áprovado; da niesIna 

forma, seria atribuída:>, e:mnresa constituída'um "prazo ai 30 'dias "'''p'ara flnhar 
.' I ' 

os compromissos lefeúJôs no § 2'" ào mesmo artigo; 1 

I 
3) no § 20 do art. 80

, substituir-se-ia a autorização prévia do CZPE, 

pela comunicação imediata, a esse órgão, das "alterações que implique~ a 
,fabricação de novos produtos ou a cessaçao da fabricação de prod~to.~ 
aprovados no projeto ". A emenda visa a evitar, no processo produtiv~ da· 

empresa, interrerência passível de causar-lhe prejuíz?s irreparáveis; I! 

'i , , I 
4) a expressão "Nomenclatura Brasileira de Mercadorias 

(NBMlSH)" seria (arts. 80
, caput e § 3°, e 18) substituída pela expre~ão " 

"Nomenclatura Comum do Mercosul -, NCM", tendo em vis~ que a4uelà 
. •..• . - j 

" ,passou a ser "constituída" por esta, nos termos do art. 2° do Dec~cto n02p92f 

de 10 de dezembro de 1996. "".' ' ,"", . , 

'- l I 
5) no art. 28, a referência à "Lei nO 8.896, de 2 de janeiro de '1992" 

" seria substituída pela referência à "Lei nO 8.396, de 2 dejaneiro de 1992",l p3J:"a 
corrigir um evidente erro de redação. . ' ' , 

f 

j 

r 
I -

I' 

I 

r 
, )1 " 

. -," 

j 
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Voto, pois, pela aprovação do PLS nO 146/95, com as emendas 
nJodific3ti\'a5 c de re1ay3<iquepr')Gcnho a seguir: 

EMENDA N° 1 - CAE 

Dê-se ao caput do art. 3D e áo seu § JDást!gufute reda,ção: 
.' . -'" , ' ,". , . . ' . 

. "-. " 

''Art .. 3" . É' :das . Zonas de 

Processa'",ento.de Exportaçãà·~ 'CiPE.;'comp~siopbr A1inisirosde Estado, . . . . . - - . -. . ' . . . '- " . " . 

. . u,!, ,tepreserztante . do,s Estados e ' Municípios detentores de, ZPE é um 
.. , , . . " 

,representaníe das empres~ administradoras de ZPE, ao qual competirá:-

.......... ~ •••••••••• ' •••• : ••• .: ..... ~ .................................................... • ............................... 4 •••••• 
• ." • > • 

· § r Os reprtrseTitaTites c!os Estados e Municípios das empresas 

admÚ,istrddoias .'. de' ZPE, serão ·indicados por seus respectivos 
• • ' .. • r , .'. 

, , 
. . . - . ~ , 

. , ... , .. ~.~ ... : .. ~: .. ;- .:'!:'~"~ oi::".:;" .::', .• j" ';., • • 

.. °.° ................... ,'"'' ................................... 0 ................................................ o.o. .................................................................. .. 

• ', :1. ~"'. ·i":~·.;.':,:' ~",~'. ",.~ .:,: ....... . • ~- <. "~ 

'. ~" 

." EMENDA· N° 2 - CAE 
, . ' 

'. ' ' .. :'. -
.. f. 

, '. 

.' 

Dê-se aos§§l°e 2° do art. 6° a seguinte redação: 

II'A ·t, . '. · ._ .. ~ , 

'. ~. 

............................... ' ... ' ......... ~ .. ~ ..................................................... . 
60. 

· § 1" Aprovado o projeto, 'os interessados deverão constituir, no 

prazo de 90 di~, empresa que tenha: 

. . . . . .- . ,. ~ 

... .; ..... ~ ...................... ~ .................... õ' •• <:' •• ~ ... ~ •• ; .... .o ........................................................ " .. 0::' "., ........ -0 ............................ .. . . . '.. . 
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§ 2".. A empresa constituída na forma do parágrafo anterior " 

firmará, no prazo de 30 dias, compromisso de: "I':' 
, :: ............................................. ; .. ~ ................ , .......................... : ...... , ..... ..!. ..... . 

'1 ;, 

EMENDA N° 3-cAE 
oi 

o t' .:, '~i" .':l. ~ ' .... ..:.':L!~ ~-_"".J ..... J1.;', . r'.~'~ I I', 
Dê-se ao caput do art. 8° e aos seus §§ 2° e 3° a seguinte redação: 

, ' , , ', , ' ' , , o' I 
"Art. , 8° O ato que úutorizar a insta~ação rl,e emprl!sa em' ZPE 

, , .. "lo."", ~'"1'1":, ,I " 
relacionará os produtos a serem fabricados de "a,corao ~çoiiij,a sua 

. .",. '.. l.. . 

, classificação na Nomenclatura Comum do M~rcosul. -: NeM e assegurará 

o' tratamento instituído por estaLei pelo pr~ode.ati~int~an~s.,,·~ ,j , 
... ~, -' .... ~ ................................................................................... : ........ , ........ . 

" , ' , (.. '\1 
§ 2° Deverão ser imediatamente c(Jmunicadas ao CZPE as 

alterações que impliquem a fabricação de nov()~ produtos, I ou a 

cessação da fabricação de produtos aprovados no projeto, sem 
prejuízo do disposto no § lOdo art. 50 e no § lOdo art. 12. ' I 

1 

§ 3° Entende-se como novo produto aquele que tenha, na 

NeM, classificação distinta dos anteriormente aprovados ~O'~rjeto. 
~ . ~ ~ h h:' ............................................................. "" .............................. _. -'·'···1·· ........... . 

" .,:.... ., ... t.:). ... 

'-I-,.~.. ,. 

·1\ 
, EMENDA (DE REDAÇÃO) N° 4 - ~AE '~<l' 

'SubstItua-se no art. 18, caput, in fine, a expressão "NBMl1SH" por 
"NeM". 

EMENDA DE (REDAÇÃO) N° 5 - CAE ',' , 
..' , 

.. \. ... '.~ "t; 

Substitua-se no art. 28 a expressão' "'Lei nO 8.896~" p~la~expressão 
"Lei nO 8. 396 "o 

, , 

'/ ' 

! 
I 

I 
I 
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Parecer sobre as Emendas de na 6 a 10 
oferecidas ao Projeto' de Lei 'do "Senado na 
146, ,de 1996, após vista concedida na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

~\JF .c,;.t+~ ;:: f'.,' 'RELATOR: Senador GILBERT() MIRANDA 
., 

, , ,l-.' 

., ',', ", 
': ·":':':.l~'RELATÓRIO 

~~ .) ~-, J ~ .- __ ~ , , 

" '\ ~~ .. '\ .~ ......... \ .~ ...... \~ 

·,',lo·,V."': ,ú I,. ,'" 'APospêdido de vista, na sessão' desta' Comissão de7,deabriJ de 

,. ,i' ';'Í998,c)'nobre'SeiIado'r'José Eduardo Dutra apresentou as Emendas den~ 6, 7, 8, 

,,"'9'êl'O. '" , , " 
I. , 

• >i ~;;~> ' ;'.' ,. " ~ 
, . 

-J ... ' 

'. { l t •• - . '. . . ' 

, A Emenda nO 6 adita ao art. 2°, o § 4°, verbis: 
. . ' 

o ' • 

.. 
'. , ... 

. , , 

:";',J' ;; .. :.;~ ".,' :""0 Tesouro Nacional. não poderá rea/izaf'investimentos para a 

""'i;'(i1iiialaçdodeZPE,jicando a7llorizadaa concessão de gárantiaç a empréstimos 

'.' ·/;';~n'témaciônJis; observado o disposto na Resolução nO 96,'de·I 5 de dezembro de 
, ::' . 

i989, do S;"~do Fede~al: restabelecida pela Resolução 'n 'o 17, de 5 deJunho de 

1992", , . 
~ .. 

. ,::, Nos tt"lmos do prnpüllellLc, a er'lt'hda atenderia com maior exatidão 
, , , 

,,;\lS vOJetl\1u:, lio aUlO, que a :;I'~p!r::~ :;upre~:,ii.~ U0 ~ 4' Ju ~, 2' .lú 'p';I,;H;tCJ··L..;;~ 

n°,2.452/88, que impede o Tesouro Nacional de assumir ônus de qualquer 

natureza para a implantação de ZPE. 
, ' 
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\ " . A supressão pura e:simples do § 4°,'doart .. ,.2°;,dOD~êret:O Lei ...... . 

n° 2.~52/88, visa a dar maior flexibilidade à União no que respeita A ~ J,H~ca: -. 
- • • .' • I'j" " . 

. futilfli para a ZPE, que poderá vanar em funÇ~O ....• das._ "Circunstân. ci.~'I"~·~: 
:. -:-!'éonjtiriturn,nácionale intemaciorial:. ... - .• ' .. ' '" .. ' . 

• I • I" _. .; ';'. ,1. ~ , 
.·.i.;,:,. ... ' ~ (\ , .. ~ .. ~\~ .... ,.\ .• j .::," ~< ., ... ,~. \ ,''"'' ~ '"" •• ! . 

. , ... •. \ .) ..... ,,\ k.'· . ."', .,;, ., 

t.·::' •.. :":.\', \ . Por'olltrólado,' a remissãó'expressa'aResoluções'dOSeiiádo;~cl~~' 
estão em vias de sofrer alterações nesta Casa, afigura-se inoportuna.' (:/"{0 t· " :,:' 

:- ,~ "~l q' ·f ... ~.J, ~ • '. : :.-;' ..' r.. t.~';.\. .- -" '"J.. .: 
. . A Emenda na 7 acrescenta inciso IV ao § 20 do-art. 6°* COoi'vistas a 

'~~J~' . +,"> " 1 ~ " .:. '. ". ". '.... "'." • ". -' ,.-, 1 ... ~,~ ~ .. ' ~ ~._'.~ ,;it·i."" -I" .... . 

exigir dos interessados em instalar empresa em ZPE a assunção do ~omisso 

, :~~ ·de.:~'não' ;r~duzir b;"~ sujeitos ao re~ime~d~ cotas de~;;:;;,i~v'!k"Jcordos 
. t _, . " 

r . ~<:. :~~. ,·rJt ~'"'f';, ., .. , 

. iI'Itel'nacionais ou de ,procedimentos unilaterais dO 'pàiS com·'relàção.a 

determinados mercados externos, vigentes na data de ass~ra do 
I"'" -1' ~ ~ .. ,.,ti ". I 

. I' , J ) - ~~. l \r. f l1 " .! . 

,';' '. _ ~~pro~~so: re~Salva:J0~disPo~tonoi.nc~~{Ido§~.~~~~'J}~?"'~~\ .. 1 ' , 

. ~.. . .'.1. ... r~ ,. ~ " "-'., ~~' ~ '\)"..1 .,r<&\:iO t~ .' '. . 
Argumenta-se que a produção de bens sujeitos a cbtas, '"emZPE • 

. . (. . u:nplic~aL~~"l"edução do volume expo~do p~i oú~' êmii~iaSj~~~das fora 
-~ ~ "', ",': p '. "'. ~'~ 'r~ \11';J~ f n~ 2~·;vn"",,::..;:.: :-. jl . .... 

1 ~ .1 

..... I· ~ 

. das. ZPE, mtrodm.mdo uma c,omp~tJ.ção por exporta~deslguaJ, )~que. as 

empresas. de .. ZPE gozam de r~gime' tnbutário . pri~le&-i~db.L~li'c'ohs~ência, 
. .'. '. ' . 

. i negativa, s~ri~, o, 4e~loc~~nto entre inves~e1}tos já, r~dos no I~'aís, ao 
invés de se atraírem investimentos que, na ausência de ZPE, seriam realizados 

, ' ,. . <, :. ' - , <" • " " j, J' • ... ..... _ ii. l' ._ l 

em outros palses, . '. 
~ ',/ ",' .... ";~...,. -~") . 

, 1 ...' • __ • ~ ... , , 

f. ' •••• ,-.' , • 

I' ... " .·lo l "," .' - . J '. .. \"!r" -t'f'i"" -'lo .. '. • 
~. '. ~"<' '.- ~ .... ' ; I:I.J ."J~ ,,::;' :·.1 f ' 

O dispositivo proposto já constou da versão original do Decreto-Lei 

, , ·· .. \0 2.452í88: t~~do ~ido eliminado pela Lei na 8~396: d~ 2-de'~~~~o' (iJA992.'Na 

. "'r~~'~e, ~;a e é" ~óéuo diante da ress;Uva' co~tida' na s~'paii~')~,~~~ elâg~ 
'. "",".;ql;, ,:,ij' ,.' :" 
prévia licença ou autorização do órgão federal controlador de. cotas para .qu~ 

e~pr~ia :inStalada em.z!>E possa exportai' ptodutos "sujêitosao regii,bde,c()t~' 
.~ j. 

~; . 

------------~--------------------~~ 
' .. .".. ~,' 

. , : 

I 

I 
I , 

I 
I 
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.. ; ". _ ,aplicáveis às exportações. do País. vigentes .na r.jatade aprovação do projeto. 

, '. : QU que venha a ser ,instituído posteriormente". 

, . 
. , .. 

A Emf!oda na. 8 adita parágrafo· ao ~. lI, ~_bjetiyand9' ~licar "à 
. ~ . 

e,;,presa~ue nào tiver inicládo, efetivamente, as obras de implantação na data 

'. /:/, da publicaçqo ' ,desta. Lei .. , :J,:alsposto na legislação tributária vigente nesta 
. , . . . 

. datil" .. 
,,~ ',+., 

• " '.f ~, 

,. J\lega,;se que a emenda representa um incentivo para que as 
< ~ .... ~;:_~~t HC~' "~ t'!5 '''.,':~':;,~:1:'::?, .. p.:, ,I,,:, .t'". '" ~ , 

. ';,.. e!pp~esas r~'~~ inve~entos de founa mais ágil; e que a concessão de 
\. ~~~ ~. __ ,J.::J r". J Q~ _ .:'~ -:::,:,:.~'>, . ..,., , .... {'-,' , ..... ".,.... "~r~ i ~ r"" J • tI: L,. 

.' novos beneficios' pode induzir as empresas a postergarem seus investimentos, o 
\'t\i.~ ~.r: .~', ',k) ~:~:;; : .... , ,-l,,- ~.i~ ~ /," '.; •• ':')0 \ '-:.,,''"'':' '. ',_'., ~. ,. O' ,", :..... • ~'\ ,,' ~ j 

. que não é desejado. . 
""" i'.o. .. :'~'\, i __ ~"\ l .'.. .,~. ''1'_ : ,_ .... ,. .....# '\" . .( ' .... 

., . ~ .~.: 

._ ., ,Há, t.trliacontradição entre. o texto da parte' final da emenda 
:.. ~ _~"'.:..':~ .:-: . .' .. ~ .".::,~ .. ';r. ,- '~', " ~ >.~ .... 11 ••••• ., " • 

"legislação tributária vigente nesia data" (referindo-se à data da publicação da 

,,,<1' • Lei que c~incide com o primeiro dia de sua vigência, nos termos do ãrt. 27) e o 
't. "" I' 1, .... _ ~:t. ~ )<J .'; 'J.. '.. '"'I ... ~ ........ , ~ " .~. l. 

~ ~ objetivo implícito na justificativa que é o de não beneficiar com os novos 
'tT J~ ;;':i~ .. ~ 1 . .el.l 'U.ot~~..;." ,..... • . 

~ "'.. ,. - oI.n~. ~, , I ' .... ~ , ~ ',:' f: J! 

'" incentivos do imposto de renda as empresas que não tenham iniciado as obras de 
~' .. : ....... \ .. ~: ~·.~J'~;'v·y.. ~! .. ~r. .~ ~.~.~. ... (~J' 

'., implantação na data da publicação desta Lei. .'..~ 
C"(~.t:J • .:r;~J~l,;'··J .... Q..:: -I "'.I,to. ,-:,"' . I , ...~'...' _ ~ 

J;' . ''''1 ')fl li. ':>~;. E d:3<iCOnse[há~e:' úiarem-se re~mes tributáiios distinto~':' i~1enção 
;./ .... ~,.:t.<.~~ .. (f" .If '.,:~. ~ ,. ~, , , ..r 

p(ü!\, unsepagamentú mtt;~li.I para outros - para empresàs que se lnsrala!em na 

... mesmaZPE. Haveria, com certeza, forte desestímulo para as que se cOnStituirem 

pdstenormente à edição da nova lei. É bom lembrar que a isenção do IR nas 
r~·-i·,<,.: .. ~i..~( /~··f~~:. ,',I.l'·· j". .' ~ 

.' 'áreas de atuação da SUDAM e da SUDENE é essencial para a viabilização de 
.... , "' "., ..•. ~ :.:1:. t:·· ~ "F ' ~. \ • t· - _, , :. • ' , I . , ,. '. 

, 'empreendimentosem ZPE, no Norte e Nordeste que, já dispõem deste atraente 
'.-::·.í···.;jt ... .,.,..::r.~'~·~~: .. ,i'~~:j·~~:'.' .... - ',.', F"~f,'.~ f,l 

incentivo. 
~. ~ - .... ::,.. J . .,... :~ 

, I' --' 

1 '.', h',; .. ' '.' A Emenda nO 9 adiciona inciso ao parágrafo único do art. 5°, com . '. ., ',. ' .;.. ,,' ,., 

vistas a vedar a produção, a importação ou exportação de "petróieo e seus 
. " 
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denvados, lubrificantes e combu~tíveis~ s?lvo CDm prévia aútoiiiaçã~ da 

Agência nacional de Petróleo". ; \ . - ';.' ,. -', i I 

I,:,' i<,. 'Najustifit:ativa;adtiZ-~e que a emencb reflet~ á legislação em Lgor 

qu~ regula as atividades nesse setor. ' , .. 
.. ,~", , , ., , . .f 5 .• :t' 

A este propósito. deve-se ter em mente que a ext:iDçã~ do 

monopólio da Petrobrás deu-se em virtude' de emenda constitUcional. E á Jação 
. 'c', '..... . .' ,';" ' "'. • I 

.. da, Agência Nacional de Petróleo é um fato_ in~to . r.ecente; estand9.· airi~ em 
. . "'.1 . . - " --.. .. - - - .. ,' -" ... '.' : """,~ t l t -7 ", .:' ~ I 

fase de gestação as nonnas que regularão o setor. Não seria aconselhável criar 
I . '".'.',' ' .••. " ",.' ' ' , I 

uma nova norma rígida. em um momento em que o fulcro, das ,normas, ~ serem 

editadas sobre a matéria é, justamente, a fleXibilidade.,; . -,' . (i ! 

" l: 

AEmendancr 10 suprime o§ 4° edá,nova redação ao § 3~, ambos 
:. ~. ,- ;',' '., .' .,' .:' . "'. ",' ,. ... - : ' '", . 

do art. 11. Em conseqüência, fica eliminada a ,isenção do,Ílllposto de renda sobre 
• ,: :"" • • : I ~ ,.; • , '..:' • ' '. • •• '_. ": ! 

o~ lucros aufe~dos durl!I1te os cinco primeiros exercícios seguintes ao <4 ,~ntrada 
. 'I ~ _ _ ~ ." J ' I'. ,~. ~ -' , ' ,. • '. . "'" _ .. ' I 

em funcionamento do. projeto, previst~ no,P~S 146/96 P;rraas"empresas 
',.:,;:, " :. .,} I -, ',;T"f' ., - ',j.;C'." I ··:.t·.··~.' ~ ...... · .. U~h. -~, .... : 

instaladas em ZPE situadas fo.'o1 uas ár":<lS de jwisdição.da.,SUDENE e da 
- ... _.' .. __ .. _' ... ~~ : .....• ~.-;"" _. ·'olo'·f"'~t.·.~~c.:~!) 

5UDAiví. Ao mesmo {~w:)c, l~JUZ-~t; d~ r1.l~L t.'rua :.;i~:~v. ~.v;".,9,.jJ.'léi;:;0 .:;c 
· ... ) I~.I J. \,E,. ~I" J 

.vigência de idêntico beneficio previsto para as empresas de ZPE localizadas em 

· ~e~ sob juris~Ção ~ SUDENE eda SUDAM.·. " .. ./ 

, ,-. . .' ""1' • /., ~ . . . '1', " j _:""~. '.~ .Y...J ' .. H::f'" ~~')' 

· " Das ZPEqu~ .estão se viabilizando, apenas a de Araguaína-1i() está 
• • '. v J. • . .. ,1 \-1' . 

em" área sob jurisdição de agência de gesenvolvimento regiomll., _ n,ocaso. a 

S~AM. As o~tras três, Imbituba-SC, Teófilo Otoni-MG e' iu: -ilia:~e-RS. 
oi '. - ., i ,. I' ~. ~ ' •• ! .,...'''' / . 

'. 1 

estão fora dessas áreas. Não só Tocantins, JIl8.S também ~~ta C~ta;:ip~1 Minas 

Gerais e Rio Grande do Sul devem ser premiados pelos .pesados dispêndios que .' . ',_ .. ,:.. .-. _.' _.. . , ..... -.... ' ." '. "-I 
já jfizeram em infra-estrutura, antecipando-se aos outros Estad?s q,e, não 
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.obstante terem solicitado e obtido a concessão, ainda nãc bram os 

investimentos necessários. 

o texto do PLS é mais equilibrado, pois contempla o Norte e o 

Nordeste com <' dobro do prazo para vigência da isenção do m (10 anos, contra 

S para os Estados das outras regiões); 

É o relatório. 

II- VOTO 

Quanto ao mérito, opino pela rejeição das emendas de nO 6, 7, 8, 9 e 

10, pelas razões aduzidas no corpo do relatório relativamente a cada wna delas. 

. . . 

Sob o ponto de vista regimental; não devem ser acolhidas as 

emendas de nOs 6, 7, 8, 9 e 10. Nos termos do art. 122 e seus parágrafos do 

Regimento Interno do Senado Federal - .RISF, e de conformidade com a 

informação contida na primeira página da folha de tramitação deste PLS 146/96, 

o prazo para apresentação de emendas esgotou-se cinco dias úteis após sua 

publicação e ilisui~uição em avulso, feita em 28 de junho de 1996. 

Ademais, nos termos dos §§ 1° e 6° do art. 132 do RISF, o pedido 

. de vista do processo. deve ser formulado na oportunidade· em que for conhecido 

o voto proferido pelo·relator (§ l°), podendo os membros da comissão que não 

coDoordare1IlCÔÍn o i'élatório (§ 6°): a) dar voto em sepatado; b) assiná-lo, uma 

vez constituído parecer, com restrições, pelas conclusões ou declarando-se 

vencidos. Relativamente ao projeto de que se trata, o nobre Senador José 

Eduardo Dutra não· apresentou voto em separado; após o pedido de vista. 

limitou-se a apresentar as referidas emendas. 
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. Voto, pois, pela rejeição das emendas de nOs 6, 7, 8, 9' e·IO, e, em 

conseqüência, re:rlinno o meu voto anteriormente proferido pela aprovação ido 
PLS n° 146/96, com as emendas de relator de nOs 1,2,3,4 e 5. 

PLS N o 146/96 

Sala da Comissão, 5 de maio de 1998. 

. . 

t''Wr; ~h~U~ 
. {Vt~~~ I 
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., TEXTO FINAL OFERECIDO PELA CAE , ' 
AO PROJETq DE ,LEI DO SENADO N° 146, DE 1996 

., ,:l":.J 'i~f .- 1".'1' 

Dispõe .whre cu:cgin;'e tributário, cambial e, 
dm :J"" I a ÍmstrallvouOS Zonas de Processamento 

'. de Exportação. edá ótitr~s providências. I 
.' I f ~ .:"--:"i'". ';._1 ,.G_·f 

r .. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta:' 

,. f ?'", . .{ l',r."·~.1 ;: 

Art. 1° É O Poder Executivo autorizado a criar; nas regiões menos 
r • ' " ,- "I 

desenvolvidas, Zonas oeProcessamento de Exportação (ZPE), sujeitas 'ao regj.me 

Jurídico iristituído por esta Lei, com :l f1nal:dli.dede redíWi desequil",riof~on~s. 
bemiómo fortalecer o balanço' de pagamentos' e 'p~om()Vc:r~ difLiSi()'tecnolópcll;e ô 

. . '," -:" .. ,' ,,", . 

desenvolvimento econômico e social do País. , , . 

'1 Pará.2I'afo único. As ZPE caracteriiam~se como áreas' de:livrc'~omé~cio 
com o exterior. de:tinadas à instalação de empresas voltadas paia a prod~ de be~ a 

sc:remCQlllcrcializadosno..exterior" sendo .coRsiderada,s' ~0nas, .primárias lJIn-efeito' de- ' 

controle adual:teiro, 

, ' 

, r~} I. Art. 2°. A criação de ZPE far-se-á por decreto. que d~limiWásÚa' áre~à 
vista de proposta dos Estados ou Municípios. em conjunto ou isoladamente. " 

t - § 1° A proposta a que se'refere este artigo deverá satisfa.zeros~~,inteS ',- ' 
. ", .~ 

requisitos: 
, ' , 

I) i~dicaçãO de .Iocalização adequada no que diz, respeito a ace,so, a 

portos e aeroportos internacionais: < ,,' ,I 
lI) comprovação da disponibilidade da area destinada a sediar a Zw. 

- • I 
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1II) comprovação de disponibilidade financeira: considerando inclusive a 

·'>,.;p~sslbiiiAade de aportes de recursos da iniciativa privada: 

, ,::,:." .... 1'.1) . éO~p10·:'açio de dlspon! bilid::.de mínima ae mfra-estrutura e de 
. ..... '" . .. . '" c.·'.. ~_ I .• 1 ", ~ i·~. ":' ~ ,j 1'.\.1. 

;. ': ;.: .. serviços capazes de absorver os efeitos de sua .implantação: 
, .' 

" " 
. V) indic~ção da fonna de administração da ZPE: e 

VI) atendimento de outras condições que forem estabelecidas em 
" I. i '..., I , ,', \ ~.' .. ' i." 

n:gulamento; .tc,,' ':' 

;,',.i!· I ~ ':-,: ' .• r.- .... ~ _ '. '.'. 

···;"'·")':'_':--'\~ld<·;§.2~'A;:administradora da -lPE deverá atender 'às instruções dos órgãos 
:.' j-, 

.. competentes ,do ·Ministério da Fazenda quanto ao fechamento da ·área,·ao:sistema de 

,.:: >' :'Vigiiâlicia e aos dispositivos de segurança. 
I .~:, •• ,!'. " _, ,.< • .' " • .' " ... • ...: 

:~'.,J.;. '~"~I :tr" 
!." ... i'" ", ~ .. 

• ~"". }., o,, § 3° A administradora da ZPE proverá ,~s inst~aç.õ,es ç nseg~ipamentos 

:. ",;~'~,;,;l1ecessários~o controle,; à vigilância e à administração aduanejra ;ü\;úL 
. ~ •.. ~ .,. • "'t_ ' ... ~ ..... J ~. ...... ti- . !,:- l ", ~ __ ~. . . , 

:' i"~; .. '" •. _ § 4° O,ato de criação de ZPE caducará 'se no. 'prazo' de ,doze meses. 
,,'~. ,' .. ""~' i" .'.~ tr .... ~_J· . .... I" OI, " • , ': •• I • ..... • (,f" ~ 

,,;';;"·'~;.~;~~os d~s~â,.public~ç~~. a ~dministradora ,d~.zPE.n~o ti~er~~i~ia~~: efeti~~ente . 

. ; ,' .. ~as.Óbrlis ,de implanta~o de acordo com o cronogriuna previsto ria'proposta'de criação. 
, .~ _\~ . t -:. " #J' ." ~ • • '~-' • , , ~; j '. ;. .• !"'.' ,.. ~ .. ' .~'& .,:-ü . . ~ , . . ~ . . 

. . , ' . ". . ... ., , ~ 

'.:.: : 'cc " .. " "Art. 3" É criado () '('onsid/w ",Nacional . das Zunas; ({I!;:-:' 

,'o 'c, Prfu:c.f~fiJnll!n({) de,E'Cporta(;ào - (~l.p'E, COnrf1fJ·f/(~ por Mim,wm.Y de Estadtl. 

"~o ·t..,;"i" um) repr~,~enlantl!, .dos 'Estados e., Atfllni,dpiu.\' '. delentores, de .. ZP E~. ~1I~. 
;',1; > 1;'- >.' '.' ,represema,!le das empresas admin~çtrad()ra~ <;Ie ?/,E. ao qrlalconrP~tirá.: 

(,~~.,;"'~~',~ ........ :.: ... -':,'~ ","" ". 

h " " , • ' I) aiiabsár ás propostas de criação de ZPE/ .. , 1 

11) analisar e aprovar os projetos.industriai~; ',' ..... 

; .•.• - ·.i . '111) traçar 'a orientação superior da política das ,lPE; e. 

. , -

'1':' \~, .. ,\'::;/"" ·.:,,;, .. t,:;:', IV) aplicar as sanções de q~etr~tam'os inêiso~ I.IUV e V·do :art. 22. 
;, '. .' , 

, •. ,..,. ..:'If" •••. _ '.~':' '.', r",." ., ). ' : .. ,~,.-I', ,- ,. ... _.~ - ': ..... : 0-" ,~».." . 

',' .; 

". "", , ....... 
, ., 'h"· , 

. > •. ,' lj~ '/' 

§ JO Os representante.v dos ,Estaâos c M,!,!icípios dascfI1presas 

,admInistradoras de ZPE serão indicado.ç por ... seus respectivos 
. .~ I .f 

. colegiados. ( 

I" .- ~,' ...: • • . ,I ~,.' ~. ~ to. . ,I '. J'" • ~' 

. § 2° Para os efeitos do inciso f. o CZPE levará em c'onta. dentre outros. 
'''! - . 

• -, I,.-< • .,j.' 

. os,sel!ulntes a:;pectos: 
.,., -". . 

_,-li ., ... : . r _ ~ .,; ..... 

I) compatibilidade com o~ li'Jteresses d'l. .>egurança r.acicl'Iai: 
. " i; .'. ; ':\ ".' " 

. ,; , ),1 
,,:. , 

.. 
. ') . 
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\ J . "·c ' C" , • 

11) observârlcia das nornias relativas aomêio ambiente: e 
. " •. ' f 'I."; ..... "'."." ... /'. .. ,i ~ ... 

111) atendimento às prioridades governameritais para os divmossetores 
, ' 

1 .. _, • , "'. I " I ~ . , ~ 

da ind6stria nacional e da política econômica global. 
',' "," " ,:'1:1 

Art 4° O ilúcio' do . fun~iÓn~erito d~: 'ZPÉ '~d~enderá 'd~ prévio 
~~~~. - .,',T ~~!. , ..... , -:!rr~'" ~ .J) .. j. 1'~:J"'Jf, 

alfanâêgamento da respeCtivà áiea. 
. , 

, ••• ;-,':. ,"o Art. 50 .É_vedacb a insiillação' em ZPE.·.de'empres~ cujo. projetos 

evidenciem a simples rransferencia de plantas i~dustriais :iá.i~stala~nóP.afS .. ;", "I 
, ! •. , ~ " ., •. ' "', j.', 1°,- • 

rlifágrafo úmco. Não serão autorizadas .. em ,ZPÉ; a '~u*. a 
iníportáção ou exportação de:', ' < ~ •. ri' " , ~-: 

.••• ,. • .,. I 

ll' :aimaS' óú :e'Xplosivos· ,de, qualquer narureza. salvo'com':'previa 

,,' , I 
pr~~!l_, auto,rização da, Çomissio ..' ... '".,. 

autorização do Ministerio do'Exercito;. 

1. ',:' • ,lI) - material rádio'ativo., salvo , com 

:,Nacional,de,En~rgia,Nuclear_7,ÇNEN:'e 

HI)-,ou~sindicado9em'regulamentb~" . , ." , 

aPteseÍlta~ã~. ao CZPE. de projeto nafô.:mà ~tabeleciiià em regUlamento;' , 
'.~;~:.~ ~ ,-;,.,., . '.,.,.,' ~ "'\" .. ~.' '. , .... ; ... /~,. / .. 

§ /" Aprovado () pr.o;elO, 0.1' interessados dwerlJo "an.,,"";'" IW 
• < , • !' ~. j l 

prazo de 90 dia~, ,e.mpresa ql'.e lenha: '/.' , ' 
. ' 

I) capital social em montante, mínimo fixado no ato da aprovaÇão do 
, ' , " ,'- " " 'I 

projeto: formado com o produto da ,conversão de moeda,estrangeira. com a internaçJo 

de bens de origem externa ou. ainda, nos casos a que se refere o parágrafo JiCO do 
~, -\ ~; •. , ... ,~.) I ,. , 4 , " 

art. 17. com máquirlas e equipamentos de fabricação naéiorial; e ' 
, • i' . 1"" 

II) o objeto social limitado à industrialização para exportação sob o 

.•. ' regime;i15.it\lído por esta Lei. , , 

J . \ . 

§ lI: A empresa. mn.\·j/lllí~~ _~,a j{)~ma ,to parágrafo 
.firmará. no prazo da 30 dias. (·oillpromi.~.\'O de: - , . 

"nterior 
I 
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I) manter. no País. junto a. banco autorizado a operar em câmbio contas 
~ ". ~. "'. ' >' .' • , • 

em moeda nacional e estrangeira. a serem movimentadas nas respectivas, moedas. na 
"'... ,.' ~ . . \"- .' . . . . , ." 

fonoa que vier a se. definida pelo Banco een,tral do Brasil: 

.. " . , . , . " ,lI). conr:r~~ empresa de auditoria e~tema para. periodicamente ou 
•• " • ,_ ••• , • • • .: • ,. , 'A • 

sempre que solicitado pelo CZPE. ~Ia,b.orar. relatório~ de acompanhamento de suas 
.• ., ~ f ' ." ~_ • t ' . ' .• • 

atividades. notadamente para fins de controle do contido na alínea seguinte: e 

> ' •• ' , > • tIl) reàiiili gastos mínimós' nÓ . País~ 'nà' f~e de' ó"eração. com a 

. , , . ' ~~iuisição de '~~qu!n~s '~ e'quipamenicis; de irisumo~:"d~ ~~~ços ede'íÍíão-de-obra 
..... ~ . .. r.'r'."'~;'_\~·'· .... ;:".'. ,,',1' .,.' .'. '. ~,:":.!'~'." . '.' '_"'\:"" .. ~~', .. ~ ... ,! •• 

nacionais. 'consideradQ~ os respecti'!cs~!!C:lfgos 5uciai:.. 
,"'" \~'.. ,~,~:.;. '':. :,': • - "; ;':~':' -", ..• ", • '.',;,',." .~':'. :. ~ "-'f' 

. '. ..... "~:"" 'f3'?Poderão, ser computadósno. compromissô'previsto no inciso III do § 

, , .. : 2?.as'.!ut:rose,dividendós efétivamente pagos a sóciosie~entes, e.domiciliãâos-n~ 
. '.. . ' . 

.... - 0-' 
o' .', .. ~, ~',,' • '4 • • 

~ .• t .• ' ': • > ~ • 

, " i ., '''-i ,,' 

: ~ . § 4° Somente .serão conSiderados; :--para efeito do cômputo dos gastos 

mínimos a que se refere o inciso III do' § 2° déste artigo. os pagamentos realizados: 

.... " .' 'I) em m~edà' estrangeità comrelaçãó.a' óperações'efetuadas na forma do 
. ~ ... 

art. 19; e . 

;,'; • r, , ": .' '~I)' ~m ~~e'J~ nacion'ar' ~btida ,pela c~Ítv~i-são. junio "á banco autorizado a 
." . ,'. . . ... . . . 

'. operar em câmbio noPáís. de recursos em moedà' estrang~ir~ i;ertencentes à empresa 

., localiZilda'em·lPE.e d\sponiveis no exterior ou em conta de depósito nO.País. 
; .! .. 

. . 

§ 5° Não s~rão considerados. para efeito de cômputo dos gastos minimos. 
,. '., ''" '. , ", < • 

os valo~es de pagamentos feitos no País: nos 'seguintes casos: 
~. I.;;" 

• I, • \ 

. I) aquisição no mercado i~temo de bens importados ou' debe~s nacionais 
, -.' " '.... )~";' f.,' ... " ' •. : "' .. , • .; . ','. , ... 

con" "i IlTri-fic;lItiv3 participação de .... '., " -. 
ir;~lJmos lmponados. COnfOlTIle' dispus!'r o 

r, regulamente. ,~ 

. f 

lI) em beneficio de outra empresa também localizada .em ZPE ou de 
i 

. empresa estrangeira: e 

,~ " " lII) relativos a ~spori:e intem~do~à1. 
. .' ~. ~. . . ~....'" ~ 
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, -', 

I § 6° A inobservância dospriZos fixados paiÍt o cumprifuentc> do 'diS~ostO \. \ 

""s § §' '1 .; e 2° acarretará ârevogação tiô ato de apto~O dO'projeto. . ': .," .', 
". - ,!, ; 

. ' '., '1"" , ... , , " • , ~ • _'. '. .',' ',o • • .t 
Art: 7° Atendendo a circunstâncias releVantes' o'regulaínento disporá . 

sobre ~p~orrogaçào dos prazos a que seiefere esta Léi.'-' 
i: . 

! '" ' 

"Art. 8" O ato que. autorizar: a instalação da enípra.:raem ZPE:iacionará 
•• •.. •. ." : I 

relacionará U,I' produtos a serem jabricado.l'de acordo .,·om u' sUD.lenelatura 

d~.~.\·ifi~a';ã(} n~' Nome~ciat;/~a CO',;,UnI do Merc().~lIl ~ NCUa asseg,li-aiú;r es~ Lei 

() tratamento in.l'rill/ído po;' ~l:í~ Leit p~/(} prazo de'otci vinte anos.' 

-', § l-°Qtrawnentoass.egutadoc poderá ser ,estendido. 51,1ccssivament,e. por . 

pe~Ú)~ó'siglUli~::áO oriiinaímenteconcedido. rios' casos em', q~e. aemprcsatenha 

: atingid6:ôs ~obje,riv6s: fes~eitados os, requisitos e condiç~es esfabelecictls na 

:aattori.zaçã();.e àêt>ntinuaçãodo empre!=ndimento: garanta a manutençfo de ben~ficios' 
- " . '" .', , .. '. . , '. . ..' -.' . 

igUaiS Ou superiôrespàra'a>econolniií doPais, . - " .. 
• • ,~ "~o : .. :, .. ", 't.'~:.".'.~'" .:. '. '. '.: .. ,~ " • '~"., _. '. . ... :: .. 

. . ,'. :.. § .2.,,' peverqo sl,Ir imediataménie comunicadas ao CZPE a.Ii' 

, alterações que i/1ipJiquem a .tabrica~li()' de Iwvo,'iprr>dutos •. OU 'li 
I . . •.. , 

,'. cessação .da..fabricação de produtos 'aprm'admi nó' projeto. ,'íem 

•. PreJuízo dodi.\pO.'iton~,,\· In do.a~l5h·e;,o:rl~.iJó·al-t.:J2., . . 
... 

, . § 3° Entende~.\'e·com()·mj~(J ,p';~KJU~~) 'âq~ej~ :Cf~,f..~~ha:.,n~ 
NeM, cla.'ísiticação distinta dos anterIOrmente ap~(jv,!do,';M'Pr~!elO . 

.• 1-1, :, .. '~ :!:. ":"<~'-.~' .;.. ... ' .. ;~'i'-~:.;.~ ... ,. ". I' 

.' . . . ~ ~ .' .' 

§ 40
' Deveràõ ser pre{ijâine~ié' 'âprClvadbs . pelO' 'CZ~E pr()jetos de 

• • • ~". < ." .. ' .; .," 'i" ; " .... ~ " .• I . ~ ., '- :\: ' .• 

expansão da n!anta inicialmente inst:íiadn. ,- ',-.,' .. "., .-•. ,"' .. ; .... '"'' , 

Art:'9~"A ~mpresa instal~da ~~"-z;~~i~ip~à~l;ã (~ofistitui~' ~li~( fiqna 
. "~'~ -. ,_' . , .. : ',~ i:.' . ''';. j 

em nome individual ou participar de outra localizada Jora ~e. Z~E. aiJida que para 
usufruir incentivos previstos na legislação tributária. .' . ' : ' .: i[;':~ ... ;i,.;.' 

. . 

; Art. 10. As importações ~ exportações deernpresaa~orizada aOPi.em 

ZPE gozarão de isenção do Imposto de Importaçp,'). independentemente do disposto no 
, ~,' 

't-:'-'" ••.•.. 

. "' .. ~" .' 
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art. 17 do Decreto-Lei n? 37.del8de novemQro de 1966, do Imposto sobre Produtos 
!.:.,- .... •.• ' ..... "'"' .. ".' .' -- :... .... '". - , 

Indusnializad,?s., da.}:ontribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS), do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante e do Imposto 

.• ,sobre .Operações de Crédito. Cãmbio e Seguro e sobre Operações relativas a Valores . .... . ~ . - . ,.. ".:. , 

MobiE:::10s. 

Art. 11. A empresainstalada em ZPE terá o seguinte tratamento tributáriO' 

em relação ao Imposto sobre a Renda:. -

[ ) com relação aos luc(os auferidos. observar-se-á o. disposto na 
• i _ ' _ • 

legislação aplicável às demais pessoas jurídicas domiciliadas no País, vigente na data 

em que for firmado o compromisso de que trata o ~ 2° do art. 6° desta Lei. ressalvado 

" tratamen,to legai mais favorável instituído posteriorment~: e 

.~' 

,',;",,'. _, U) jsençãodo~imposto incidente sobre as Femessase Qs:pagamentos 

realizados. a qualquer título. a residentes e domiciliados no exterior. , 

§ 10. Para fins de. apuração do lucro tributável. a empresa não poderá 
'. ..., ' '<. 

computar. como custo ,ou enca,rgo, i a depreciação, ~e bens usados adquiridos no 

mercado externo que não estejam acompanhados de laudos de avaliação. na forma da 

legislação em vigor.; " " , , 

§ 2° o tratamento tributário previsto neste artigo poderá ser garantido. no 
'. ... :., . . ~', , ' . 

casoàe plorrogl'l,ção do prazo de auto ,iLação de 'funciOnatnellto, desde que '1 empresa 

se comprmiLe,a d devar os gastos minüllos, n,? País .1 inciso !li' do 1 Y do aft. 6°). 
'~'~.* .... ~~. ~ '"'." .. 

conforme dispuser o regulamento. 

§ 30 A empresa instalada em ZPE estará isenta do Imposto sobre a Renda 

sobre os lucros auferidosdúflinte os cinco primeiros exercícios seguintes ao da entrada " 
'. " " " ,I', 

em funCIOnamento do proJeto, 
, - , 

§ 4° A isenção de que trata o parágrafo antenor será pelo prazo de dez 

'-'an~s n~ caso de instalàÇ'ão nás 'ZPE localizadas mis"regiões delimitadas pelas Leis n° 

3.692. de 15 de dezembro de i 959; e n05.l73:de 27 de outubro de 1966. 
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,Ait 12. 'As irítponaç5c5',,; <.xponaçÕes de empresa~autorizada a opetar em 

·'ZPE'esiarnri sujeitas 'ao seguinte tratamento administrativo:.!.. 
,-

'. . 

I) será dispensada a obtenção de licença ou de autorização de órgãos 

'" 'fédecii~. com exceção' dos c~ntroles de ; orde~ sanitária; de interesse da seJrmça 
.1 

,nacional ~de proteção-do meio ambiente. 'vedadas'quaisquer l outras -restrições à 
. ".'~' ',' '. -'. .' , , , ·1 '.' I'. . 

"prOdução, operação. comercialização e imponaçãoide bens e serviços' qile não as 

impostaS por esta Lei: e 

lI) somente serão' admitidas importações' de equipamentos; : máquinas . 
. ,' "ti I r , I I 

.;'aparelh~~. ins~~entos. maté~~.p~~as. co~p~nente~. peças e ,acessórios e ~Íl~os, 

..... , .. :';~~~J;ts .. qu~sa~p;''tnecess~nos, a ,:~stalaç~~ mdusmalou, q~e !mte:e.~ rprresso . 

. ' ", -' '}'" -... ' . 
. ... " ~,/ 

'''- " 

'. ,.. ~. -. ' '~., r " .~. ;, ." . .'/" 

"§I!' Adispensa de Iicençasoil'autori~çõesa queserefere o inciso I não' 
;se'a~ticaráaex~o~a~ões~e'~~odutos:' . - c'l; .'. '. , . "~i ,," 

~ 1': . ~~. ~,: ·-,t,,1:.~" : 

'. I) destina.dos a países com os quais o Brasil mantenha convênios de 
,', " . . . . , . I 

. ~., . 
paga~iento. aS quais, se'silbmetfa Ju ;i5 disposições c controles es<aoelecido$ na fonn~ 

aa le~i:;.;?çao em vi ~or: . .,. " ., 

lI) sujeitos'aregime de cotas 'aplicáveis 'às exportações do País, vigentes 

· ria data de ~provação do projeto, ou que venh~ a ser instituído posteriormente; ~ I 
· ' . 

III) sujeitos ao hnpc)sto de Exportação, 

, ,'.', ..• :,§"2°,As':mercacioriàs jmponadas poderão, seÍ/,;,ainda, mantiJs em . 

· dêpó~itoj-rê~~p()rtiidas 'ou ~de~truídas ... na forma pr~scrita ria lé~islação aduan~iri.' . 

Art .. 13. Serão permitidas compras no merc.ado interno 

nec.essários as atividades. da empresa: , , 

I) na hijjótese t: forma previstas no art. 19, Jú.s OCllS mencionados no 

inciso rI do anigo anterior: e 



' ... ~ .. ~-
"-". --.-

.. _ ........... ~. ~_. ,---

'" . :.' ._": '.:.'- ..... : ' . 

. . ÓBl34 :oUinta~fei~ 14." ;Malo de 1998 . 
.... '~. ::, . 

·<n)de;9UtTÓS~erisi·de.a«::qu~~acompanhaô.QS . de' documentaçlO . fiscal 

hábil e op~gaÍJ1~h~o's~j~:reá1ii,à~o:~m·ln~~.da' na9i~~.co~verrida ;!la .fçnna, prevista 
• noilléisoiIdo·~A~doatt.:·6°.·:·;':'········/ . " .. ": .....,. . '. 

, , .. ' 
• '0> ,.' 

:. "' . 

"'i: ' .~ , . ," . 

.. ··palrágrafo·ú!l~CO; AsrricÍ'c:adorlasadquiridAsno mercado ~ntemo.; poderão 

's~. ainda maDtidas;emdep~si~ .. 'r~metid.~;p~ oexten~rouldestrui~:ná foma 

;; prescrita na legislac;IOaduaneira;,., ~.' ".,i" . .. , .. ~, '; ;. ~ 
, 

, , 

.. _- .... 

Art 14. As importac;ões. compras no mercado int~mo e exportações de .. 

empresa autorizada a operar em ZPE estarão sujeitas a/) :segu4lte regime ~ambial: 

. , 

, ....... t-::. ~ 

tranSferências em moedaesttangeira do exterior e para0 exterior."r~bidas ou 

efetuadas por empresas 10calizli.dase~ZPE.---bem assim ~q~elas realizadas entre elas: . 

" '."',' '.' 11) a~" ;ahsfe~ên~i~~'" p~ia'c/' ~~xterio/~ef~ridas 
. \ , \. ' . ' ! ,'" '. . '), .: .. ' .' .;.... ", ' • 

no item anterior 
. :".'. " . .f~"'{"' .. • ~(.~.;~.~. + .. 

. , .i!l.dependc rào de contrato de Câmbio;, 
, . . .. ,,' ~ . " ' . 

:' ~., I 

..... , ,: ~ ~ ~ .~ ':'.:.' ~ t. ~ ,;" ..... ",-.: ., 
• .•• I .. , I I , 

. '. !lI) os pagamentos p~a', Oqtercado' interno. ~< eferuados,:por.- empresa 
. '" """. ,. -

;., .'. 
: " oi 

localizada e~ ,ZPE ~!!rão,rs.,!llizados: . . . ' , ",c" 

• ,a) em moeda estrangeira.noscasds, de -operações feitas na fonna do art 
1-1,1" I t. '. :.i /. • ;: ,.; . , " ". . .. , 

". )9;: e , 
b)em moeda nacional,nos demais casos. :,1. ,.L i: ' . . . . ..: , 

, , 

. . '. '. IV) aos' pagainentos, realizados; no País,'em. benefício de empresa 
.: , 

iocali~da eio· ZPE.aplicár ~se-áó' mesmo tratamento dispensado a transferê~;cias em . .. . ,."" '" '.. '. - . : '. - , ,~ . . '.' -, 
, , 1,-, 

. geral, para oextenor. 
, .' 

.' . 

. Árt.15. ÓJ3ânco Centraldo.,BrIlSU"nao,asse~ ,direta ou 
~.. .... - .. - .', . -'--. -'-" 

indirefairierite~. coberrura,éa.mbilllp!U'1l os;êo~promi~sos de empresa instalada em ZPE ..... 
'. ,"' ... ' ."-. :"' .. "" ',,- -- '. , ' ,.' . '. '. . .'-

'.' 
,t , 

''';-'. 

d,(Brasil~J1l~terã registros especiais dos 
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investimentos. reinvestimentos e demais créditos" de empresa instalada em ZPE. em 

'sistema distinto do previsto na Lei nO 4.131. de 3 de setembro de 1962., . i , ' 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo. a empresa instalada em lPE 

, fornecerá ào Banco Central do Brasil os dados e elementos necessários. . .. 
.• (i' 

Art. 17. A empresa instala<4l em lPE nào poderá uSufmirde q~isquer 

,incentivos ou beneficios não expressamente previstos nesta Lei., ' 

• t', ~ 
" 

(" ...... ~ " Parágrafo único.' A pessoafisica ou juridic~ residente oU'domiciliadá no 

. Pais. q1.ie pretenda realizar investimentos em empresa instalada oua se instalai em 

. 'ZPE. devem satisfazer as condiçõeséstabelecidas para investimentos . brasileiros~o, 
"·exterior. ,,', 

• • ~ n 

. Art. 18. Á mercadoria produzida em ZPE poderá ser introduzida para 
, , . . . " ....... ,'. ' I 

, COIl:iilm). no mercado interno. desde ljue o valor anual da imemação não ~eja superi/)r 

a':Vlnre por c::nto uo vaiar da respecuva proaução. realiuidà pd~ m~s~a}einpre~a. no 

ano i~ediatamente anterior. tendo' como referencial a sua classificação na ·;'NCit". 
,I , 

) . 

§ ! o A venda de mercadoria para oíneré:'iídõ 'interno estará 's'tijeita ao 
'. - o' I _ ••• : .. ~, ,.,'.' ~ • to • , • .' L ~ , ,._/ • .' 

mesmo tratanieilto adIllinistrativo e cambial 'das imponações,' observada a legislação 
, " ' ",' , , ,.' I 

,. ',' específica quando aintemaçâofor realizada em zona franca ou área de Iiwe'·cómércio.' 

§ 20 A mercadoria produzida em lPE e introduzida para consumo no 

mercado interno' fi~ará sujeita ao pagamento de impostos e encargos, contorme 

discriminado abaixo: 
. I 

I) sobre o valor total :ia ~atemação: ' 

a) Imposto sobre Produtos Industrializados; 

b) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); e 

c)Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). 

\ , 
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• n)sobre O valor das matérias-primas, produtos intermediários e materiais 

de embalagem. importados. que integrarem o produto'internado: 

a) Imposto de Imponação: 

b) Adicional ao frete para Renovação da Marinha Mercante; e 

c) lmposto . sobre Operações de:Crédito. CãrÍtbio e Seguro'e' sobre 

Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários, 

III) o valor correspondente à aplicação do peÍ'Úriruald~ :8.02% sobre" 

soma das aquisições no mercado interno. das matérias-primas. produtos inte~~diârios 

e materi~s de embalagem" que integrarem os produtos internados, a titulo de 

, . ress~ci'merlto das contribuições de que tratam" as Leis' Comple~entãies nO 7, de 7 de 
. ~ .., . I • . I .- . 

setembro de 1970. n° 8. de 3 de dezembro de 1970. e na 70. de 30 de novembro de 
. " 

~ 3° Os valores .,dati\'os aos produtos internados. Que t:!nham ~ido 

,tabric~qos por empresas,lo~ahzadas <clT. Z!'E: nao serão. c?mpllrados .para os efeitos da 

limitaçào de que trata o "capuC deste· artjgo. :quando ,as compras, correspol1,d~!ltes 
. ...:.. . . ., I , 

fo!em efetuadas pela União. Estado. DistritO Federal. \1unicípios e suas respectivas 

autarquias. e tiverem sido realizadas em virtude de concorrência intel1lacional. 

• I \. 

. § 4° A energia elétrica produzida por empresa. em ZPE_. (!~cedent~ '!l0 seu 

consumo_ poderá ser ~~ndida no. l1)ercado. iTltef!1?- . ~~serva~o o mesmo trataplento 

tributário dado à energia elêtrica produzida e dis!ribuída no País, 

§ 5° ,Será permitida.:. sob condições previstas em regulamento. a 

!lplicação dos seguintes regimes aduaneiros especiais á mercadoria saída de ZPE: 

" I) tràIlsitQ adüaneiro: . 

11) admissão temporária: e 

1lI) o previsto no inciso 11 do ano 78 do Decreto-Lei nO 37, de 18 de 

novembro de 1966, 

An. 19. As vendas de bens para empresa localizada em. ZPE. ~om 
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cob~a cambial. será atribuido:o mesmo -tratamento fiscal. cambiaI.,crediricid e 

administrativo aplicávelã.s e.xportações em gerai para o exterior.- " .,;;. ',,' -. :': . ..:,,~l.: 

L' • Art. 20. o Ministro da fazenda estabelecerá 'normas-para a fiscalização. 
'\ ~,., • .;.'_ t 

despac~o. e,ocçntrole adua!leiro d~mercad9ri.a em Z;PE. 

" . . .. 
I. ' .f., 1,. 

. ,.., . : ., .. 

, . _ .' Parágrafo único. Incumbirá à,autoridade~dUaI1eira:. o :conl!'~l~,' <:1 ~ 
venficação, de embarque e. quando for.o caso. de desnnaçao de mercaáona,e~ppr:ta~~ . . .' . 
~~r empresain~talada em ZPE. 

. ~"~ 

Art. 2 1.. Para efeitos fiscais. cambiais e administrativos. aplicar-se-á aos 
.' r "., I' '. 

s~ços o s~guinte tra~mento: . . , ...... ' 
• •• • '. '. r I • 

[) os nrestado<; ein Z1'E. I)or empresas ali instal1das. serão considerarias 

como prfsraáos no ~xtenor: . I 

' . 

. ' lI) os prestadós em ZPE.porresidente ou domiCiliado nó exterior. para 

empresas ali instaladas. -serão considerados como prestados no exterior: 
, ' 

. '.' .. --~ ~ ... •• _.:, { 

HI) os prestados por residente ou domiciliado. no País, para' empresas 

estabelecidas em ZPE. serão considerados como exportação 'de r servicos, exceto os 

explorados em virtude de Concessão do Pod<:r Público. os decorrentes. de contrato :de 

traôálho e ourros indicados em regulamento: e 

".rV) os prestados por empresa em ZPE .. para residentesóu domiciliaâos 

Ii~'!'aí:;, ~erào considerados como importação de serviços. ;', 

§ I ° Os pagamentos' devidos por empresa instalada em ZPE a residente 

ou; domiciliado no País. decorrentes da prestação de quaisquer serviços, serão feitos 

em moeda nacional. na forma do inciso II do § 4° do art. 6~, + ." .. : ~: i.-

',t' -. ~ 2° As pessoas fisicas residentes ou domiciliadas rio exterior. detentoras 

de contrato de trabalho com empresas estabelecidas em ZPE .• estarào desobrigàdas de 
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pagar as contribuições para o Sistema de Seguridade SociaL desde 'Lue renunciém. 

expressamente_a seus beneficios. .', iJb~.i', .. ' 

Art. 21. Sem prejuízo das' sanções de narureza fiscal. cambial. 

administrativa e penal constantp.s da legislação' em 'vigor'f odescumprime"lto das, 

!dispo~içõ~, previstas ne~ta Lei sujeitara a empresa instalada em Z~E às seguintes 
. ....". 

penalidades. tendo 'em vista a gravidade da infração e observado o disposto em 

regulamento: 
~ .. ;~, ,- .. ~v':,~.i.rt.J."'· 

. I)advenência: . 

.... 

' .. .. , 

'.' d.;" 

. ,';- "' .;" .... ', ..... .\. '. .' "'~~." 

. lI) multâequivalente ao valor de hum mil a cem rnilUnidadesFiscais de 

Kc:'e:éncia I UFIR): , 

.', I 

ali pÚdiií-,,,úiu di:: bens: 

IV) interdição do,estabelecimeflto indusrriaJ: e 

.V),cassação da autorização para funcionar ~m.ZPE, 
'" " ' . - '" '.. . '. .,! • ,I ,' ... ;l.-

" . t-" . . ~ ,~ 

. "-".,. ,., ' , . 
", , .I:,.! .', • ,,' "':~)';' 

An. 23. C0D:sideràr~se~á dano ao Erário. para efeito de aplicação da pena 

.. de. perdimento. na fonna da legislação específica: 
. ',".' _. . 

., I) aintiodução',no mercado interná.de mercadoria·;procedente deZPE, 

" que tenha sido iinportada. adquirida' no mercado interno ou produzida em ZPE. fora 

dos casos autorizados nesta Lei:' 

11) a introdução em ZPE de mercadoria esrrangeir;t não permitida: e 

, I1I) a introdução em ZPE de mercadoria nacional não subme1jda aos 

procedimentos regulares de CX,pOTT.:lÇ'c10 de que trata oan ·19.',0.ti sem observãnciadas 

disposições contidas no inciso II do ano 13. ' . , , 

Parágrafo único . .A pena de perdimento de bens será aplicada pelo órgão 

fazendário competente. . . 

Art. 14. O ,descumprimento total' ou parcial do compromisso de 

exponação ou de retomo da mercadoria à ZPE assumido pela beneficiária dos regimes 
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aduaneiros especiais de . quetraram os' incisos, 11 e III do § : 5~;do,iut.,18,sujeitati a 
:: .' • , .- •• , • ..., .I' " P',;' , , ~ _ •. 4l>1t-.y'l;,_ o":"", _ó- . ..".",;'_ .... ",>l' ._~ '! 

.... infi.atorãiSsegwntes pen8lidade~.apliCáveisisoladà oU cumulativamente:'· .. ' .• '. '. 
. . ,~... ~".. ._,~ .. _), ~., .' t . ~ __ , ... ":.:J' .. ' 3~~'\"-.~~~Lt.:,;'~,;~.:~'=-~·~·"·' 

I) multa de cem por cento do valor da mercadoria proc~denteda ZPE: e 

lI) proibição de usufniir os refeiidos' regimes. 

\ i'. ~ '. " :' : ... ,:t.. '"':':. .... ~:.. ....,~ .' ',. . . .. ' .' . . . 

Art. 25. O ato de criação de ZPE já autôrizada até 13 de outubro de 1994 . 
....... , ~'f~" '.i~' J~ 'I". ~. '",' ',- ~ •. t •• '~ ':H~~~ \, I .. 

caducará 'se no· prazo de dozemeses.~ contados !da,"publicação,~desta "Lei. 'a 

administradora da ZPE não tiver iniciado. 'efetivarriente:as obrnsde" iriiplmração.· ,. 
I I. - ~ o": "":.:t~ (... .. ",' fo'· ;~~~:...... 

- J . RI'. ,~". ", ·'~.1,"1.~':'{r;.i 

Art. 26. o Poder Executivo regulamentará estD l d no p.-It1J1 d;: SC3!~TJ\ 
dí~ ... par,ir de su~ pubiicação .. 

)= " • f .-: , . 
Art: 27. EstaLei entra em vigor'na data de sua publicaçãO. . - , . 

, ~ L T. '!: . " ' 
..~ ... 

'" ....... . . ..' .'. ' .. Art i8~Ficamrevogadas'as'seguintes disposições: Decfeto-Li:in° 2.JS2, 
de 29d~ julho de 198~, Lei n ° 8.396, de 2 de janeiro de 1992, e a Lei n °8.924, de 2~ de 

.. julho de 1994~ . 
. :; -,', ~'. " , ',~ .. rJ.:'.;...t.:~ 

.... , , , 

I' " . J., ~L4._~. f~r.~ '~.":'~ r~' .~ .. ,:-'_~>~' d·~_t? 
. j ~ , ~ .;,". " ... !"I!'.~ I:~ ;Ü~~\ .. '-;; 

Sala daS Comissões, em OS de maio de i 1'998"-·'r," 

t· 

I 

i 

" 

~, ': 

-'I., 

" r,';. 
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':' '""!;<t- >. ::!,:' 

OFJCAElJ1j98 
:'" '\-

. . ' 
Brasill~, O ç' 0'- fiR/v ~ ój' /j9C. 

,_, ........ .,', t!" '" ~,t'" .:"" ':'~ . 

, SenruJI'" Pr~:::oiciell\a, . , 
... ~. J; '11'" 

, ........ ' .. 

._ .. , NC?s termQs do § 2° do, Artigo 91 do 
"ReglmentQ-lntémo,CQmúnICÔ' 'a V.Exs. que 'esta 'Comissão 

- j ,aprovou o PRÇJETO DE LEI DO SENADO N° 146;-DE 1996, qúe 
" • "dlsp6e sobre-, o regime tributário; cambiai ,e administrativo , 

das 'Zonas de" Processamento'de Exportlção e -dá" ~uira.s •. 
providências", em reunião realizada na presente data. 

" . 

," j' 

.t.,',',: 

, 
. :'. 

I _ ·t~ - .. 
Ex.mo. Sr. ' ,,' . ': 

J... .• 

Senador AN'rONIO CARLOS MAGAL.HÃES 
Presidente do -Senado Federal 

-, ' 

1 ':;' .!l \, 
f {,Ic I. 'o., ~" 

lEGISLACAO GIT~OA. AUEXAOA PELA SECRETARIA GERAL O~~ESA , ' 

, RepúblicafederaÚva do Brasil 

'C-O' "'nc::,t';;f"fi~'~~~ , 
" iII •. """tJl % ~~,-~".:~ ~ ... ~_ . , ' . ~ .~ 

1988 

••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••• ..!~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, ' 

" Art.22. Compete privativam,ente. á União legislar sobre: 

••••••••••••••••••••••••••• "!.~ .........................•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VIl- política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 
vm - comércio e,'"terior e interestadual; 
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......................................•..........•........................................... - ~ . ~ : ~ ": .. 
- ~ ~ . "",,. - - t.:~-~ I • ' •• ," 

XXIII - seguridade social; 

......... ~~ ~ ...•. ; ':~.' ................•...•..•... ~~ •............... ~ ............. ~ .... '.; ......... . , -

Art. 24. Compete à Uniã,o, aos EStados e ao Distrito Federal legislar concor-
rentemente sobre: ' . , ",', 

. . .' 
-___ 1-direito' tributário, financeiro, -penitenciário, econômico e urbaufstico: 

-·.fi -;1 ! "'i-. ~ ",,'>---~:,. -- -" __ , .. : ___ .~. 4<. ,~~ ... ".~ . '. < . . ," . .," ...................................... ~ •.......... ~ ........ ~ .......... ~ .. ~_.~:.~.::, ....... ~~ .... . 
Art. ~8. Cabe ao Congresso Nadonal. cómaSançãodo PrcSidcn"ti~d.1Rcp~bli(;n-. 
não c:"igida csta para o cspccilic:\do n~ arts, ~9. S I c 52: dispor sobre tód.1S as 
mmériàs decompetcnc_ia d.i UniM. especialmcnte sobre: 

• '. A. 

o -I - sistema tributário. arrecadação c distribuição de rendas:: .: __ ~l 
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li :. pl:Ulõ plurianual. diretrizes orçmllcntárias. orçallléillo 31i,uil: ., 
(lpcrações dc crédito. dívida pública e cmissões de curso forçadO: -!I -

111 - !ixaçào e modi!icaçãodo efeth'o das Forças Armad.1s: 
I V - planos e programas nacioll:lis, regionais e setori:lis dc 

dcscn\'olvilllcnlo:' - - J' ;;, 

/V'::' limites do ter~ilório nacíon~l. espaço aéreo c maritin;o c'bcllS'dó -_ .• 
domínio d.i ~ni!io::" • - I - ,,', _ ; • , , 

VI '- incórporaçào. subdivisão ou desillcmbrillllento de Mcas de;; ,­
Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Asscmbléills LcgisL1ti,'ns: 

, -vrr:;'t~nsfctCIlCí:nelllpornria d.1 sedc do Go\~moFedêrnl:;: -- ;',:\:" 

VIII - concessão de :lIIistia: ..... ,,-, 
IX - organização administrntiva. judiciária. do Ministério Público e d.1 

Defensoria Pública da União e dos Tcrritórios e orgaaii'A1ção judiciária. do 
Ministério Público e da Õeíensoria Pública do Distrito Fcdef.ll: ,- -, 

. . .... ~~~.·:~,_I 
X - criação, transformação e c.,>;tinção dc c:\rgos. emprcgos e fmiçOcs .'-

públicas: ' 
XI- - criação" estruturação e atribuições dos Ministérios e órg:los da 

administração pública: 
XIl - telecomunicações e rndiodiCus:lo: , 
XIIl- matéria !inanccira, cambial c.lllonct:iria, inStituiç~ !il~anecir:l~ 

e suas operações: - - , '. ,_ . 
... " . ..: 

XIV -mocda. seus limites dc cmissão. e nlontante da dl\"idamobiliárl:J 
Ccd"~al. ",' -').' 'i -. (I, 

~r r" . """ ~ H J ............................................................................................ 
"0 • • o" __ , _ _ ' ", ' 

Art. 61: A inie~tiva das leis complementares e ordinárias cabe a qualqUCf , 
membro ou COmISsão da Câmaia dos Deputados, do _ Senado Federal ,oudo: -
COngresso NacionaJ .. aoPresident~ da RcpJiblica, ao Supremp TribUnal FcdcraI,'" ' 
aos Tribunais Superiores, ao Procuradór-Geral da República e aos cidadJós, -
na forma e nos casos previstos nesta COnstituição. -. _, ___ , ',_.' -- _ 

I _), .,', ~.. _ • _.' ..". - . ." 

§ 1 R São de iniéiativa privatiVa do Presidente da República as leis que: ;.. 
- I - fixelol 0.1 mWift'll!em os efetivos das Forças Armad!lS; 

lI. -- a!spcn"~!:! ~~bre: ' - • -'tO 

, á)' criação de cargos, funçÕe's ou empregos públicos' na administração ---, 
direta e autárquica ou âumento de sua remuneração; , ' . ',' 

I".' . 
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.' .-
," ~ .. , 

-bj" organiiaç40 ádministratlva 'e judiciária; matéria ilibutária e .. 
orçamentária, serviços públicos e pessoal ,da~dlÍlÍnistraçãodos . 
TerritórioS; . . . ." , .,' .. . ' 

.•. " c) ,seÍ'Vidorespúblicos. daUni40 e Territ6rios, seuregime.jurldico, . 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma 

. . e tiansferência de militares para a inatividade; .. , . 

. d)organização do Miriistério Público e da Defensoria Pública da UDilo, 
... ~. bem colllo Ilonnas gerais pata a organização doMinist6rio Público . 

e da Defensoria Pública dos Estados,. do Distrito Federal e.dos 
.. , 'Temt6rios;' ..., .. ' 

.:, ., .e) '. criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órglos da 
· ' •.. ':, ailministração pública. .' " .... . 

" 
§ 2" A iniciativa pop~r Pode ser exercida ~la apreseD.taçâo á Câmara 

dos Deputados deprojeto de lei subscrito por. no mfnirnt', UJ& por cento do 
.dei.orado na~ional, distribuldo pelo menos por cinco EstllctOll, ~~ 1110 menos 
de três décimos pOr ~nto ~~s eleitoreS de cada um deles. . . .'.' .' 

" ... , ~ , L • .. , ~ •• ............................................................................................. 
I , . ,', 1.' :- ... ~, .. ,,' ..1. '. • _. ' 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuiçaes sociais, de 
intervenção. no domlnio econômico e de interesse das categorias prorJssionais 
ou ecónôrilicas,comoinstTÚmento de sua atuação nas rcSJiectivas áreas, 
observado o disPosto nos arts. 146, 111, e ISO. I e 111, e sem prcjulzo do previsto 
no art; 195, § 6i ; relativamente às contribuiÇões a que alude o dispositivo ... 

PartígrãJo ;mico.' Os &tados, o Distrito Federal é Os MuniclpiospodertO . 
instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o cuSteio, em beneficio 
destes, de sistemas de previdência e assistência social. ',. ' 

,"" , . ...... ~ ...................................................................................... . 
• • - ,.~~.. ~,. J ,- - .f" _. , 

Art. 153. Compete ,à União instituir impostos sobre: 
~ - o' ,I'. ', .. -'~'; ",.~. ~_" . _ '.v'·"; ~ ,J 

· . I -importaçãO de prOdutos estiangeiros; • . .. . .... 
. '.' ~.:~ II ~eXportação,paril o ext.erior, de produtos nacionais ou.nacionali~O$: • . . - . . ., 

· ·IU - rendi é proventos de qualquer natureza;' , 
)V- produtos Industrializados;" ~,)':' . 

.. '·V;":'óJ,eia'çÕeli dc' créditô,'câmbio é seguro. ourelativ8s a titulos ou 
valores mobiliários; . . 

C·ll'~·J'-", 0;1) .... ~:~ ~l'~ + ";" :~, __ : >.- t~ . .1. ,'., ,~ ... 
VI':' propriedade 'territorial rtnÍll; '.' .' 

' . .", V1I;-:.~es fortunas, nos termos de ,lei C'lmplell'lenw. '. . . . 
.. ··.§.l~ É facultado ao Poder Executivo, atendidasascOridi~ e.os limites .' 

estabelecidos em lei; alterar aS8UquOt3s dos imPostos enumerádOs nos inciSOS . 
. '. I,n.'IY,~y':"" .. ;;; "',:", ;'-".~,' :.->.' .......... . 

§ 2'.0 impostO preVisto noiJiciso m:·. ',;~,,' 

1-será infonoado pelos 'critérios da··gene~lidade. da universalidade e 
da progressividade, I\ll fonoa da lei;' . ',",,: .,.1, " ...' . 

. . .....•. n-nloinciditá;nos t.ermos e limites fixados em 1::, sobrcrcndimentos 
. . pnMmtentl'$deaRCI'~tadotil\.e~.sã", iJcl~ ~!aoteViá#cia s.'X'ial,fla flni!lo, 

.• dos :Si.ad:,í.;,:!t' blilui!cFedI'.ulle d\l:i I·Auntciplos.a pessoa colldc!al!; supé:rior .. 
'.' a.séSSenta ecincoanos;cujá renda total SejaconStifuldà;e.-tcluSívainente.de ' .. 

. rendirrujmouln tl'lltmlM -.' . ' .. ". .' .', >" .' / } . .... .,. 

.: .. 

"'. '. 
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§ 3' O imposto previsto no inciso IV: 
I:;" será 'séletivo, em função da essencialidade do produto:.' . 

· II.~. será não-cumulativo, co~pensando-se o que for. devido em cada . 
operação com o montante cobrado nas anteriores; . .' '. 

· m - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao e.'\tCiior .. 
. § 4~ <> imposto previsto no inciso VI terá SUas alíquotas fL'Qdas de forina a . . 

(tcsestimular a manutenção de propriedades improdutivas e não incidirá sobre 
" ~e~ glcbas;rimIis, definidas em lei, quando as c."Cplore, só ou com sua 
'. fainilia; o proprietário que nãó po~ outro imóvel. . ". 

'.. §;Si O ouró"qliando definido em lei como'à(h'o flnancc:iro ou instrumento 
c ,cambiaL sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que uãta o inciso 

.' .. V do capul deste artigo, devido na operação de origem; a alfquota mínima será 
,. de um, por cento,.assegurada a transferência do montante da arrecadação nos 

seguÜlteS.telmoS:· . '. '. . . . .' . " ~'u, '. . ~".. ~ ~ " . . 
.. ' ~,t ... lriiIta·por cento para0 Estado, o Distrito FedCral OUO Terntório, 

; coiúorme.a origem; ..'.. . ,.'. ..... .... ." . 

· n - setenta por cento para o.Município de origem: . 
,,~ ,'~.' g • ,., -, '", . 

'. ,', 

. ~ ................ _ ............................................................................ ~ ... ~ .... fÍ.~.~. ,ti . 
,_r;.:',_~:,rJ,.c - .~;.-" •.. :: . " •.• I" • '.j ~ . , ~'. t ' ' J.." 

Art. Í9S.'A segíÍridadesOciál será fmanciadapor toda a soCiedade;' dÚorma "" 
diretll .e: indireta; nos termos da lei, mediante recursos provenientes, dos .' 

••. ~ • t ". ' - ',. '. . . .' -. "r. . . 

'. Qrçatnelltos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
.. , se~~ contri~I1Í,ções sociais: . .. , . 

· [-dos rmpregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento, . 
co lucro; 

............................................................................................................. , 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 9 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1995 

Dá nova redação ao artigo 177 da Constituição 
Federal, alterando e inserindo parágrafos 

,:i)~-:.-:~·, . t - ~ ............................................................................................................ ,,. 
LEI N. 9.363 - DE 13 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a instituição de crédito presumido do Imp()sto sobre 
Produtos Industrializados, para ressarcimento do villor do 

. PIS-PASEP e COFINS nos casos que especifica, 
e dá outras providências 

................. ~ ••• <i ••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• lo •• . ' 
't., f' ~ ~ . 

' .. ,OECRETO N. 2.092 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1996 ',',; • 

Aprova a Thbela de Incidência dei Imposto 
sobre Produtos Industrializados, 

e dá outras providências 
, . . ............................................................................................................. 

.. , Art. 2! A NCM passa a constituir a nova Nomenclatura Brasileira de Mer­
~dcriasba8~ada .noSistema H~onizado _ NBMlSH. para todos os efeitos pre­
Vl8tos no artigo 2: do Decreto-Lei n. 1-154(3', de I! démarço de 1971. ' 

.................. ~ ...................................................•....................................... 
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PARECER NI 239, DE 1998 " ( 1- devedor: República Federativa do Brasil; 
(D~ Comissão Direto~) ",. - natureza juridica do contratante: pessoa juridi-

Redação final do Projeto de Resolu- ca de direito público intemo e extemo; 
ção nt 29, de 1998. " . 111- credor: Banque Nationale de Paris - BNP; 

A Comissão Diretora apresenta a redação final ,'IV - 'garantidor: Compagnie Française pour 
do Projeto de Resolução nll 29, de 1998, que autori~ Commerce Exterior - Coface; , 
za a República Federativá' do: Brasil a contratar ope-' V - natureza da operação: financiamento exter-
ração de crédito extemo com o'Banque Nationale de no; 
Paris ;- BNP, no valor equivalente a 
US$7.013,1OO.OO (sete milhões, treze mil e cem dó- ' 
lares norte-americanos) de principal, 'destinando~se 
os rec::ursos ao financiamento parc,ial do' Programa 
de Banco de Testes para Desenvolvimento de Pro- . 
pulsores de Satélites. ". 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de maio de ' 
1998. - Júnla Marise, Presidente - éarlos patrocr­
nlo -Relator- Luefdio PC)rtella - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER NIl239, DE 1998 

Á8dàÇã~rim.I'do projéto de Resolu­
ção nl 29, de 1998. , 

Faço saber que o Senado Federal àprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art.' 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESoLuçÃO NIl i, ÓE 1998 " 

Autoriza a República Federativa do 
Brasllâ contratar operação'de crédito ex­
terno com o Banque Nationale de Paris -
BNP I no valor equivalente a 
US$7,013,100.00 sete milhões, treze mil e 
cemdólan.s norte-americanos) de prinel­
,pai, destlnando-se os recursos ao finan­
eiamento.parelal do Programa de Banco 
de Testes para DesenVOlvimento de Pro­
pulsores de Satélites .• 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, !,!os termos da Resolução n2 96, de 15 de de­
zembro de 1989, restabelecida pela: Resolução n2 

17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fede­
ral, a contratar operação de rédito extemo com Ban- ' 
que Nationale de Paris - BNP, no valor equivalente 
a US$7,013,100.oo (sete milhões, treze mil 'e cem 
dólares norte-americanos) de principal, destinando­
se os recursos ao financiamento parcial do progra­
ma de Banco, de Testes para Desenvolvimento de 
Propulsores de Satelites.· . 

Art. 22 A operação de crédito externo a que se 
refere o artigo anterior tem as 'seguintes característi­
cas: 

VI ~ finalidade: finànciar parcialmente o Progra­
ma de Banco de Testes para Desenvolvimento de 
Propulsores de Satélites e 100% (cem por cento) do 
prêmio de seguro de crédito à Compagnie Française 
pour le Commerce Extérieur - Coface; 

VII - valor: US$7 .013,100.00 '(sete milhões, tre­
ze mil e cem dólares norte-americanos), sendo US$ 
6.560,000.00 (seis milhões, quinhentos e sessenta 
mil dólares norte-americanos) correspondentes a 
80% (oitenta por cento) dos bens e, serviços e 
US$453,1oo.oo (quatrocentos e cinquenta e três mil 
e Cem- dólares norte-americanos) cOrrespondentes 
ao seguro de crédito: 

VIII - juros: 
a) penado preliminar: 0,75% a.a. (setenta e 

cinco centésimos por cento ao'ano) acima da Libor 
de um, dois, três ou seis meses, conforme o caso 
contada a partir de cada de"sembolso, até 3 de feve: 
reiro de 1999; 

b) penado de pagamento: 7,44% a.a. (sete in­
teiros e quarenta e quatro centésimos 'por cento ao 
ano) sobre o saldo devedor no início de cada perio­
do de seis meses: " 

. ,IX - comissão de administração: até 0,5% (cin­
co décimos por cento) do valor financiado; 

X - comissão de compromisso: áté 0,5% a.a. 
(cincO décimos por cento ao ano) sobre a parcela 
não utilizada do contrato, contada a partir da data de 
sua assinatura e calculada com base no saldo não 
utilizado no início de cada períodO de seis meses; 

XI - despesas gerais; as razoáveis, limitadas a 
. 0,1% (um décimo por cento) do valor da operação; 

XII - juros de mora: 1% a.a (um por cento ao 
ano) acima da taxa operaCional; 

)~III - condições de pagamento: ' 
a) do 'principal: em dez parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 3 
de agosto de 19Q9:, \ " ' 

b) dos juros: semestralmente vencidos em 3 de 
fevereiro e 3 de agosto de cada ano; 

c) 'da comissão Ide administração:'pagável qua­
renta e cinco dias, após a aprovação da operação no 
Registro de operações Financeiras ..,. ROF: " 
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d) da comlssao de compromisso:semestral- canos e-oitenta e oito centavos), juntd ao Peene 
mente antecipada, até o quarto mês do infcio· de Werft GmbH. ' : . I 
cada período; Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-

e) das despesas gerais:após a. aprovação da ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
operação no Registro de Operações Financeiras - financiamento para aquisição de bens e Iserviços de 
ROF, mediante comprovação, devendo, ser pagas. origem alemã, no âmbito do Programa de Reapare-
em reais, exceto aquelas incorridas no exterior que 'Ihamento de Marinha (PRMIIIPPOM). 
só possam ser pagas em moeda estrangeira.' . - Art. 22 As condições financeiras básicas da 

Art. 32, A contratação da operação de crédito ~ óperação de crédito são as seguintes: 
externo a que se refere o art. 12 deverá efetivar-se ., • 1- devedor: República Federativa do Brasil; 
no prazo máximo de quinhe'ntos e quarenta dias. t, " 11- credor: Peene Werft GmbH (Alemanha); 
contado dá da~a de publicação d~a Resolução. ":.;' , 111 - valor: US$51,318,OSO.88 (cinq'üenta e um 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor ná data milhões, trezentos e dezoito mil, ciflqü~nta dóiares 
de sua publicação. norte-americanos e oitenta e oito centalros); sendo 

US$41 ,054,440.70 (quarenta e um milhõés, cinqüen-
PARECER N2 240, DE 1998 ta e quatro mil, quatrocentos e quarenta ~ quatro dó-

(Da Comissão Diretora) , lares norte-americanos e setenta centav6s) financia-
.' "'Redação final do Projeto de Resolu- do e US$ 10,263,610.18 (dez milhões,lduzemose 

~ão 'n2 30, de 1998. , . . . sessenta e três mil, seiscentos e dez d~lares, norte­

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl! 30, de 1998, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar ope­
ração de crédito, externo" no valor de 
US$51,318,050.88 (cinqüenta e um milhões, trezen­
tos e dezoito mi', cinqOénta dÓlares norte-america­
nos e oitenta e.oito centavos), junto ao Peene Werft ' 
GmbH.' ' 

Sala de Reuniões da Comissão,'13 de maio de 
1998. - Júniá Mariae, Presidente':'" Carlos Patrocr­
nlo, Relator "-' Lucídio Portella.;... Marluce Pinto 

ANEXO AO PARECER·N!! 240, DE 1998 

. . Redação final do Projeto de Resolu­
ção ~ 30, de 1998. 

l. .• 

Faço saber que o Senado, Federal aprovou, e' 
eu, Presidenté,', nos termos do' art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1998 

~; . ,Autoriza a República Federalva do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno "no valor de 'US$51 ,318,050:88 (cin­
qüenta e um milhões, trezentos e dezoHo 
mil, cinqüenta dólares norte-americanos 
e oitenta e oito centavos), junto ao peene' 
WerftGmbH.. ". 

americanos e dezoito centavos), a tftulo de sinal; 
_ ". W ~"..". I 

IV - juros: opção do devedor entre:, 
• . j 

• a) até 1% a.a. (um por cento ao anp) acima da 
Libor semestral para dólares norte-americanos, inci­
dente sobre o saldo devedor do prinéipai, 'a partir da 
data de cada desembolso; ,;, , "'_'! - . 

b), CIRR, para. dólares norte~mericanos, de 
prazo de cinco a óito aoS e~ meio, a' ser fixada na 
data de assinatura do cOntrato, incidentes sobre o 
saldo devedor do principal/.a partir de dida desem-
bolso; , w,;, " - .I' , :J i 

V - seguro de crédito: até 5,5% (cinco inteiros 
e cinco décimos por cento) flat calcúladb"com base 

.. : _.. '"I. • I. I 
nos valores totais de Cada contrato'comercial; 

" ,. I 
VI- juros de mora: até 1% a.a: (um por cento 

ao ano)J~cima dãtaxa operacional; 
'. VII - condições de pag'amento: 

. -ã}ão~siDat-apQs a aprovação do registro da 
operação nó ROF.(Registro de Operações Financei-

~)~ti)'-;piincipa~:~~'~z '~~cel~: I;emestrais, 
iguais ~ cOnsecutivas,' vencendo-se· a primeira seis 
meses após o respectivo desembolso; ,I •• , 

. - ~ . --: ... ~, -, 

c) dos juros: semestralmente vencidos, junta-
. menteponí o principal;' . v . " ", - . 1:'-

d) do seguro de. crédito: após a awovação do 
registro da operação no ROF, diretamente ao credor 
medi~nte comprovação. I. ". __ o -,j -I' 

O Senadô Federal resolve: Art. 32 A autorização concedida po~ ~~_~~o-
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto- :Iução de~erá ser exercida no prazo de quinhentos e 

rizada a contratar operação de crédio externo, no va-' I quarenta' diaS; contado da "data de sua p~blicação-:--­
Ior de US$51.318.050,88 (cinqüenta e um milhões, tre- -I Art. 42 Esta Resolução entra e'm vigor na dáta 
zentos e dezoito mil, cinqüenta dólares norte-ame ri- _'I de su, publicação. ". 

i 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

PARECER N° 241, DE 1998 

... 
. ; ~, ; 

" ' 

, , 
..J . 

./(I,S-; 

" 

'. 

Da 'Comissão de ü:msÍituição" Justiça e 
Cidadania, sobre o. Projeto de Lei da Câmara 
nO 9, de 1998, (nO 4.396/98, na Casa' de 
Origem) de iniciativa : do Presidente da 
República" que "Cria a Gratificação de, 
Desempenho , de Atividade de Ciência e 

, Tecnologia ~ GDCT e dá outras providências. 

o. RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

A proposição em epígrafe, da ihiciativado, Senhor Presidente da' 
República, ,tem o objetivo de restabelecer ao Gratificação de Desemperiho de 
AtIvidade' de Ciência' e' Tecnologia - GDCT; a' ser paga aos seguintes 
servidores: âjocupantes'·ôe cargos efetivos de nível superior das Carreiras de 
Pesquisa em Ciêncià e Tecno.1pgia,' de Desenvolvimento Tecnológico e de 
Gestão, Planejamento e Infra-Ê~tnitura em Ciência e'Tecnologia, criadas' pela 
Lei nO 8.691/93; b) ocupantes de cargos efetivos de nível intennediário da 
Carreira de Deserivolvimento Tecnológico, criada pela mesma Lei; c) 
ocupantes de cargos e-fetivos e empregos de nível superior mencionados no art. 
,27, também da Lei referida~ 

. " ", , 0utrossim;" (, Projeto de Lei em tela estabelece ainda o limite 
mrudmo da: gratificação. que pretende instiru'ir ~ as condições em que os 
serYidoresbtmeficiários' a receberão; 

li ~ 

Ademais, a iniciativa em pautá fiXa as regras de cálculo a serem 
aplicadas aos proventos de aposentad0r!a e. pensão, no que diz respeito' à 
gratificação de que secüida. 

'i Por fi~, 'se:estatui 'a cláusula de v·igênci~. com efeitos financei~ 
d~sde ~" de abril próximo p~sado; Não consta cláusula de revpgação.~{\ 

,'" o ,;' Na EXÍ>o;ição de motivos do Poder Executivo está posto que a 
gratificação em questão foi inicialmente i~stituída pela Medida P~civisórianD' 
1.548-37/97 e tinha como requisito a dedicação exclusiva por parte dos seus 
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-beneficiários, sendo que o Projeto de Lei de conversão da refenda medida 

, provisória eliminou aquele requi~ito. "",," . 
"-----_.. - - , 

• 
. --"-. Ademais, na medida em que a GDCT passaria a ser paga a todos os 

. .. " '. I. 

ocupantes da carreiras. beneficiadas em decorrência da supressão do requisito 
. da dedicação exClusiva, haveria aumento de despesa em, proposição .. da 
,iniciativa exclusiva do Presidente da-República, o que é vedado pelo art. 63, 1, 
da ConstituiçÃo'Pederal . '. - , . '. ....' , 

Por essa razão, se impôs o veto presidencial parcial ao projeto de 
lei de conversão acima citado, sendo que mediante.o presente projeto de lei ~e 
pretende restabelecer a GDCT como importante' instrumento fortalecedor dl.s 
atividades cientificas e tecnológicas desenvolvidas no âmbito: do Govedto 
federal. . . 

A matéria de que tratamos tramitou primeiramente na Câmara dos 
Deputados, consoante mandamento constitucional (art. 64, caput); sendo 
aprovada sem alterações. - . -, , , 

• ~ I ~, 

. Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 'opil 
sobre a constitucionalidade, juridiCidade ,e regimentalidade da proposição s6b 
exame, nos termos regimentais . 

. É o relatório. 
--.' 

. .' , .. 
li-VOTO:. 

.Inicialm~~te, no:q~e se fef~reà coôstitucion~lúdãde d~ Projeto de ...... ' 
Lei daCâmara 'no 009, de '1998; devemos anotar que li matéria nele tratada se .. ' 

,', jlls~~ naquelas cuja iniciativa a Constituição Federa1re~erva aoPresidentefta 
República (art. 61, parágrafo 1°; n, 'a' e 'c), sendo que não enxergamos óbice 
constiiucional àtiámitação da proposição. ". . '. '. •. ". . .' , , " ' 

.. ·.3 
",I .... . '", _ . ".~ _ _ . .• 

/ I No que diz respeitoàjuridicidade e regimental idade, igualmente .-
parece-nos que nada obsta ô liv're'ti'ânÍite.do projetodeleiem pauta.' .-. 

I I .: 

Quanto ao' mérito,' segundo entendemos,' a matéria deve ser 
acolhida por esta Casa. De fato, só merece encômios a disposição do P6der 
Executivo' em incentivas os servidores que trabalham cOm :éiêriciae tecnologia,> 
matérias tão fundamentais para o nosso desenvolvinierito; , .' '. .- , -' 

/' 
/ ' , " 

'- '" : 
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,. "." 

.' . . . . . 

. " Com a adoção da GDeT: se estará' increnientando o aurit"entoda . 
produtividade dos profissionais da área de' ciência e. tecnologi~ . sendo que serio' 
melhorados os resultados das pesquisas e experimentos. . 

"Registre-se, por fim;q~e, corretamente, o projeto, 4e lei que ora 
apreciamos fixa os efeitos fmânceiros do restabelecimerito daGDCTa'partir de 

'8 de abril último, data ·em que deixou de.vigorár;,Issó' para que os"s~us, 
beri~fiCiários não sofram quaisquer prejuízos. '. " .' -,' . ' .. 

, " ...... ,. '. '. ....<,1'. ,~.;:;" .-,':, . 
". . ,,' ,Ante o exposto, opinanios,peht constitilcipnalidade.jurid~ciªiw.ee 

regimentàlidade do Proj~to de-Lei da Câmanfn° 009;dé 1998; e,qu80tóao 
mérito, pela sua aprovação. 

, ' 

Sala da Comissãó,'em . 13· de maio' de 1998 . 

. , Presidente 
, . 

.. I-·_·····~ 

.- _.> 

, /10$ 13j J /98 . 

.i ... ." 
, I 

,~ " \ 

'.' . ~! 
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~ ,'. . 

" '''. 

~ ',-.',: -' ~,' .: ... :. , ..... : .~" .. " 

tEG l~tAÇAO C lTADA. AHEXADA PELA SECRETAR I A GERAL' DA" I~ESA,. '.1>.";;)',:', 
. '·1 :' :. .' 

. "', 

República Federativá do Ekàsil . '~ • I t .... ~. ," , 

Constituição 

·=::-:--~~::s":'~:=~::~~~'::=:s-=~-:~~::.-t" 
'membr' .. comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do .. '.j ....•... 

. '. COngresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Feder8J, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República é aos cidadãos, L 
na forma e nos casos previstos nesta ConstituiÇão, 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:· 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: . . 

, ji 

................................ ; ...................................................................................................... .. 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na, administração 

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
•••••••• •• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,. I. Ii •••••••• ••• ~ • ......................................... ~ •••• ••••••••••••••• li: 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma 
f transferência de militares para a inatividade; ,'''.' 1 " 

....... ~~:.~;:.~~~.;:;~.:;;;;;;~~:.::~~~.~;.~~~;.~;;;:;;~:························.··:-··C .. . 
. . I -. nos projetos de iniciativa exclush'a do Presidente da República" . . . 

'. ressalvado o disposto no art, 166, §§ 32 e 42
; . '.' :' '.' I.·',.~ ' .. 

. ....... : .......................................................... ~ .......................................... ····················i··:'·,.. ,.:f;':';'. ,",-

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de' iriiciativa doPresidentej , . '. '" 
da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão . 
início na Câmara dos Deputados..·. ' ""I ." ..... , ....................................................... ;.; ..................... · ........ · ...... · .... · .... · .. · .... ···~· .. · .... ·r .. '·:. .: ,: 

• .' 7 .~:. ',<1 ':.·i~~,: 
o,: 

MENSAGEM N° 695, DE 1997-cN 
(nO 1.316/97, na origem) :~ ,t . __ .:~_.r<.~.-..~ .. ,. 

, '. 
, . -

Senhores Membros do Congresso Nacional,. .' 1.' . 
. Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deli~o de 

Vóssâ~ Excelências o texto. da Medida Provisória nO 1.548-37, de 30 . de outubro de 199i;quê;:j .. " 

!. I 
j' J 
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.' .~CriaaGfatm~od~~o e'Produtividade- GOP das atividades defloanças, controle. 

orçamento e planejamento, de Desempenbo qiplomático ~ GDD,' de Desempenho de Atividade de 
I .... .. 

Cbancelaria· GpC e de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia. GDCT, e~. outras 

providências" . 
Brasília, 30 de outubro de, 1997. . 

. , 

" 

MINISTERIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E ~EFORMA DO ESTADO 

. , .. 
E. M.INTERI\IINISTERIAL N.· 68' 197 .. 

Brasília, 30 de outubro de 1997. 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Repúblicà, 
, ., 

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a presente Exposição de Motivos, 
propondo a reedição da Medida·Provisória n° 1.548·36 com as alterações descritas!1 seguir, pelas 
rÍlzões que se seguem. .... .' . ~ :,: . .. 

' ....... '. ...... ." ... ' .... Ás alteraçõeS pro!lOs~ tém cOlJlo~bjetir;" dar.~Í1~illüidàdeao proÇesso de 
. . fonalecimentodo' Núcleoçstratégico 'doEstá.do'pOrrneio· dareyjSão ,da rerrium:iação e da 

.. ' .. · . .iOrgimizaçiode 'algurnascafreiras ~e8rjos,Neste' ~olJlentopro~mosa' criação da Gratificação 
de Desémpenhode Atividade de Chancelaria ~GDC,devidaaosôcúpantêsd~cargos efetivos da 
carteira de Oficial de Chaocelaria em exercício' de àtividadesinerenteSàs atÍlbuiÇões.Ca·carréira no 
Ministério daS Relações Exteriores. Os critérios e condições para peréepÇão da referidagiatificação 

. são os mesmos da Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP, destinada aos servidores 
das carreiras de gestão- finanças e controle.e planejamémto e orçamento, e da' GratificaÇão de 
Desempenho Diplomátioo • GDD paga aos servidores dá carreira de Diplomata. ". 

. Da mesma forma propomos a criação da Gratificação de Desempenho de Atividade 
d~\ Ciência e Tecnologia, devida aos ocupantes dos cargos efetivos de nivel superior ct8s carreiras 

. - .del Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento 
e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, criadas pela Lei nO 8.691, de 1993. Nesse caso, porém, a 
percepção da GDCT estará condicionada à opção do servidor pelo regime de trabalho de dedicação 
exclusiva, aos moldes da carreira dos professores univerSitários .. -, ._ 

. . . . AsaltetaÇõespropO"stás visam f~m'alecera atuação do E~tado "em atividades 
··es~enciais e p(>ssibilitar a efetiva administração de seus recursos' human~s .. 
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-. . A opção pela criação das Gratificações de Desempenho é explicada pelo qJ ela 
representa como importante instrumento que associa pane da remuneração .ao desempenhbdo·. 

• ..' " "o' -I·· . 

servidor. em confonnidade com os princípios da administração gerencial. voltada para resultad()~_.,;." 
'.' . ". " ' . 

. '. Para os servidores que \"ierem a se aposentar após a reedição da Medida.~royis~i-,iíl·.·, .. 
. nO 1.548 às citadas grati ticações d~ desempenho serão payas obedecendo-se àsegu.inte, regrf ~é~ia <': 

dos pontos resultantes da avaltaçao de desempenho rererentes aos doIS ultlmos anos em que o' 

se~idor estava na atividade ou. na impossibilidade de aplicação desta regra. o númerodepkntó~:' 
equivalente a 75% d,O limite máximo de pontostixados para a aval iaçào de desempen~,,!.., . I., .,,,",;' .";.' 

- Propomos. também. o aperfeiçoamento de um dispositivo já existentnelacionado ao.·.; .' 
direito à percepção da GDP, que deverá ser estendido a todos os intej,rrantes das carreicls 'de:':- > 
Finanças e Controle e de Orçamento e de Plan~iamento, além dos' cárgos de T~cniéQ de .. 
Planejamento e Pesquisa do IPEA que estejam em exercício em qualquer dos dois sistemas de, . 
FinançaS e Controle e de. Orçamento e de Planejamento e nos seus respectivos órgãos centr~is ~e~·. '.' . 
sistema. Ariteriorme~te a mobilidade das citadas carreiras estava limitada aos seus própriós " .' '. 
sistemas. Essa modificação é imponante tendo em vista acomplementariedade das atribuiçbes e;. '. 
objetivos das referidas carreiras e cargos. . '. I '. 

Por último, propomos a .transferência de um artigódaMedida Pi"oviSótia·riG I.S47' . 
para a de na 1.548, artigo este que se refere ao Anexo I da Lei na 8.829, de 22 de dezembro de) 993\. .' 
utilizado para efeito de enquadramento dos servidores e correlação dos padrões de vencimento das . 
carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria. Essa transferência se deve â 
vantagem de juntar num mesmo instl11mento legal dispositivos correl;ltos que tratam de uma n'lesma 
carreira.. '. ,. .:". ': . I 

. ,.". Estas, Senhor. Presidente, são as razões que justificam as alterações propostas na 
Medida ProviSória na 1.548 e que ora submetemos à apreciação de -Vassa Excelência.';' o • ( .) '. ~~ •• 

Respeitosamente. 

. (;" 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.548-37, DE 3l DE OUl'lBID DE 1997. "0 

Cria a Gratificação de, Desempenho e Produtividade -
GDP das atividades de finanças, controle,' orçamento e . 
planejamento, de Desempenho Diplomático - GDD, de 
Desempenho de Atividade de, Charicelaria - GDC e de 
Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia -' 
GDCT, e dá outras providências.. . 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da ~ . 

~,onstituiçãO, adota aose~in~e ~e~ida prOvi~Ória, com força de lei: . " . ..... .._ .. 1 ...... : •. ,'.' ..... . 

An, 1- Fica IllStltulda a Gratificação de Desempenho e ProdutlVldade- GDP, deVIda aos .. 
ocupantes dos seguintes cargos efetivos: . . .'. f' ',:cc. 

I'. ,.' 
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e • I - da carreira de Finanças e Controle, quando em exercício no Ministério da Fazenda ou 
nos, órgãos do Sistema de Controle Interno e de Planejamento e de Orçamento do Poder 'Executivo 
Fedeial; 

. • 11- da carreira de Planejamento e Orçamento e do cargo de Técnico de Planejamento 
P-ISOI do Grupo TP-1500, quando em exercício no Ministério do Planejamento e Orçamento ou nos 
órgios dos Sistemas de Planejamento.e de Orçamento e de Controle' Intemo do Poder ExecUtivo 
Federal; e " 

I~' 'l' .' '. , . . _ ' ~) 

,m. da carreira de Especíalista emPoliticas Públicas e Gestão Governamental, quando em 
e~ercício em órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal nos quais haja previsão de'lotação, 
conforme ,disposto em ato do Presidente da República, no desempenho de. atividades inerentes às 
atribUiÇões da carreira; , - , 

. . ~' 

~!- ,-,'",1" • IV - de Técnico de: Planejamento e' Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada c IPEA quando em exercício no IPEA, no Ministério do Pl!lIlejMlento e Orçam~o ou nos 
Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Controle Interno do Poder Executivo Federal; ." 

• ,- . 'V. de nivel superiÓr do IPEA, não referidos no inCiso átíterior, quiúido' em exercicio no 
Ministério dó Planejamento e Orçamento ou no IPEA no desempenho de atividades de elaboração de 
planos e orçamentos públicos; " .. , , 

. '.' ,I. VI - de nível intermediário do IPEA" quando em exercício no Minísteno do Planejamento 
e Orçamento, ou no IPEA no desempenho de atividades de apoio direto à elab~ração de planos e 
orçamentos públicos, em quaÍltitativo fixado no ato a que se refere'o ,§ 22 do ,art, 22 desta. Medida 
Provisóna. -,. .' -': ."', '. - .. . ' e' • • ' e 

.. ' ~ I . q . • ,~ .... 

Parágrafo único, A GDP a que se refere este artigo será concedida aos servidores com 
carga horária de 'quarenta horas semanais, " 

. .' Art, 29 A GDP terá como limite máximo 2,238 pontos por servidor,' correspondendo 
cada ponto a à,2124% e 0,0936% do'maior vencimento básico, 'respectivamente, do nivel superior e do 
nivel intermediário, observados o. disposto no' art, 22 da Lei n2 8.477. de 29 de outubro de 1992, e os 

limites estabelecidos no art, 12 da ,Lei nll 8.460, de 17 de setembro de 1992. e no art. 22 da Lei nll 8.852, 
de 4 de fevereiro de I ?94. 

§ 12 A GDP devida aos ocupantes dos cargos ou carreiras referidos nos incisos I a IV do 
artigo anterior será calculada obedecendo a critérios de desempenho individual dos servidores e 
institu"cional dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Administração Federal e Reforma do Estado e dos demais órgãos supervisores, 

§ 22 A GDP devida aos ocupantes dos cargos referidos nos incisos V e VI do artigo 
anterior será calculada obedecendo critérios de desempenho individual dos servidores e institucional do 
IPEA, çOllforme dispuser ato conjunto do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do 
Estado e do dirigente máximo daquele órgão. . 
~,I r· .":: ' • . , 

Art: 32 São qualificados como Órgãos Supervisores: 

I - da carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental" o 
Ministério da Administração Fçqeral e Reforma do Estado; 

11- da carreira de Finanças e COIítrole, q Ministério da Fazenda; . 

III - da carreira de Planejamento e Orçamento, dos cargos de Técnico de Planejamento P­
ISOI-do Grupo TP~ISOO e de Técnjcode Planejamento e Pesquisa, o Ministério do Planejamento e 
Orçamento .. 
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'," ',' " ", '"" Arto 4!! Os Orgãos Supervisores, terãó as seguintes competências em 'relação às c~eiras 
ou cargos sob sua supervisão: ' ';:.' .'~ ~ ...~j I.::.:; .,' J'" 

I - definir a lotação inicial dos habilitados em concurso público para ~~;:cÍ~\;~Ji~ento 
de cargos; • 1 ' " I' . . ., • I 

, II -defiriir a ha~i1itaçã~ I~gal'~~cess~a para in~estid~~ obse~~do ~àtribuiçõésdã 
carreira ou c~go; . ' . . '-.' . _ ", 'h'1!'- (,._ ' ,- . ;'.' I 

1II - definir os termos do edital dos concursos públicos para p,rovimentos dos i cargos, 
observando as atribuições da carreira ou cargo, em consonância com as normas definidas pelo 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado; " .: ' ." , ' ' J 

: .; ~ -, 'I~:~<defini!'o conteúdo do. curso:de f~rn,t~ã~ integrante ~o conc,urSo .P~?liCO; t' ~~' .. 
V - formular os programas de desenvolVImento e capa~ltação -profissIonal' nOs aspectos 

inerentes às atribuições da carreira ou cargo, inclusive para fins de promoção, em consonância com a 
Política de Desenvolvimento de Recursos Humanos; • 

. '. i:.:;,.,; VI -. apli~ ~ normaS' ~ procedimentos' para finS de prom~ção; ~. :' ,,~. J ~- r ' ' 
, t, VII _ acompanhar a aplicação das normas referentes à carreira ou cargo, propondo o seu 

ape.rfei~oamento ao Ministério ~a Administração Federal e ~eforma doEstad~: _1' I 

, § 1 g O Órgão Supervisor, no desempenho das' competênCias referidas neste artigo; será 
assessoradô por representantes dos órgãos ou entidades de lotação dos integrantes da carreira oU cãlgo e ' 
por um Comitê Consultivo, composto por integrantes àa carreira ou cargo sob sua supervisão. observada 
as normas a serem estabelecidas pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estad6, ouvido 
o respectivo órgão supervisor." 1", • Ú I 

, § 2° O MiI)istério do, Planejamento e Orçamento poderá delegar as competências 
referidas neste artigo ao IPEA, no caso do cargo de Técnico de Planejamento e Pesquisa:, ." '. 

, . 
. Art. 52 Caberá ao órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício a gestão. o 

controle 'e a' supervisão daS atividades desenvolvidas pelo _servidor. a aplicação da avaliação, de 
desempenho. bem como' da regra de ajuste correspondente, a formulação e implementação, do pro~ 
de desenvolvimento e capacitação profissional, nos aspectos inerentes às competências do órgão ,ou 

entid~d~.<" .', '" ,'" . _ .~ -'-C",' • /, I 
Jo... i ~'..(~ .,,' iD:.,. . ')., .~~. '. ..' ~ " "':!"T: '~ .. J " ... ~" ...iÚ.u f:" .d . tt"i'!' " . .;J. '~J 

Art, 62 ,A avaliação de desempenho individual. das carreiras e cargos ,de que trata o I!it-
12, exceto para os de nível intermediário do IPEA, deverá obedecer à seguinte regra de ajuste, calculada 
por carreira ou cargo e órgão ou entidade onde os beneficiários tenham exercício: r: ' 

.- " '1," 

I • no máximo vinte por cento dos servidores poderão ficar' ~m ponthaç!o de 
desempenho individual acima de noventa por cento até cem por cento do limite máximo de pontos 
fixados para a avaliação de desempenho individual; I, ' ' i ~bt_ > I 

11 - no máximo sessenta por cento dos servidores poderão' nci!r"com' pb~~ão' de 
desempenho individual acima de 75% até noventa por cento do limite máximo de pontos fixaaos para a 

. avaliação de'deseinperihoindividual; , , • - I i f'i' 
..! f . . ~ ~ .:". , ..... ". ~ :1 .... 1 ' •. ;:"';';.i4n.ft., \···r~~:: . .:t"·t ;'/!,;.' : 

" 
f . , 

_ t. ., 'I, ') ,.:_ .} ~ ~ ... , ,.';.. I· A ~ ~ "i 'I "1""". ": I: 'r 

, III - no mícim~- vinte por cento dos servidores deverão fi~ -~~~ pontuação de 
desempenho iridividual até; 75% do li~te máximo de pontos fixados para a avaliáção de desempenho 

individual. '" • ~ ',-< '.' 1----' _1 
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§ 12 Caso o número de servidores integrantes de cada carreira ou cargo nos órgãos ou 
entidades seja inferior a dez, a .regra de ajuste da avaliação de desempenho individual obedecerá ao 
previsto no Anexo I. 

§ 22 Na aplicação da regra de ajuste de que trata este artigo não serão computados os 
servidores "ocupantes ~e cargos efetivos: . . 

. al quando Investidos em cargos em comissão de Na~ Especial, DAS-6 ou 5; 
.. ,b)~oSElu primeiro período de avaliação. 

< .. ' .•....... <·§32 0húniero de servidores de nível intermediário do IPEA, com pontuação aéima de 
setenta per cento. do limite de pontos fixados para a avaliação de desempenho individual, iiio pOderá 

· .superar trintllpOl 'cento, sendo que somente dez por cento dos benefiCiários· poderio se situar no 
· intervalo de noverita.cem por cento. 

Art. 72 O titularde cargo efetivo das carreiras e cargos referidos no art. 12~quando 
investido em cargo em comiSsão de Natureza Especial, DAS-6 e DAS-S, ou equivalente, em Órgãos ou 
.entidades do Governo Federal, fará jus à GDP calcUlada com base no limite máximo dos pontos fixados 
para a avali!lçio de desempenho. . 

Art. 82 O titular de cargo efetivo das carreiras e cargos referidos no art. 12, que não se 
encontre nas respectivas situações ali definidas, ou na prevista no artigo anterior, somente perCeberá a 
gratificação correspondente, quando cedido para a ~residêricia ou Vice-Presidência da República ou se 
investido em cargo em comissão DAS-4, ou equivalente em outros órgãos ou entidades do Governo 
Federal. . . 

§ 12 Nos casos de cessão para a Presidência ou Vice-Presidência da República, o 
servidor será avaliado de· acordo com as regnis de avaliação de desempenho definidas para o cargo 
efetivo que ocupa, 

.. § 22 No caso de cessão não prevista no parágrafo anterior para ocupar cargo em 
· comissão DAS-4, ou equivalente. em outros órgãos ou entidades do Governo Federal •. o servidor 
perceberá a respectiva gratificação de desempenho a que faz jus, calculada com base em 75% do limite 
máximo de pontos fixados para a avaliação df. desempenho. 

Art. 9'! Durante os períodos de definição dos critérios previstos nos §§·1!! e 22 do art. 22 e 
de sua primeira avaliação de desempenho, o servidor perceberá a gratificação de desempenho a que faz 
jus calculada com base em 75% do limite máximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho. 

Parágrafo único. O primeiro periodo de avaliação de que trata o caput não· poderá ser 
inferior a seis meses . 

• ·.1 • 

• ··.-Art, 10. Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a redistribuição de cargos 
· dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
· fundacional, para o IPEA. 
, .. , ' 

. Art. 11. A investidura nos cargos de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
. Governamental, Analista de Orçamento, Analista de Finanças e Controle e Técnico de Planejamento e 

Pesquisa do IPEA depende de aprovação em concurso público de provas ou de provas e titulos, em duas 
etapas, sendo a primeira eliminatória e c1assificatóriae a segunda constituida de curso de formação . 

. ' .. . § 1 2As carreiras e o cargo de que trata o caput deste artigo exigem do candidato 
diploma de curso superior e conhecimentos em nível de pós-graduação. 
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,P, ' ",' §t! Ascari-eiras e cargos referidos no art. 1l! desta Medida Provisória terão a Imesma 
estrutura de' Classes e padrões d8 Tabela'de Vencimento dos servidores públiéos !civis da União, eo 
ingressodar-se-ánaClasseD • .PadrãoI. ,'-- ,- ' '.' _____ , ' ." ',"',", ,I 
, 'Art. 12. Fica instituída a Gratificação de Desempenho Diplomático~ GDD; devida aos 

ocupantes de cargos efetivos da Carreira de Diplomata em exercício de atividades inerentes às 
atribuiçõe~ da carreira no Minist~rio das Relações Exteriores., , ' " ' 

, " 'P~grafo·único. A GDD terá' como 'limite ~~áximo 2.238 p~~ios "Por, slrvidor, 
correspop,dendo cada ponto a,O,1820% do maior vencimento básico do nfvelsuperior, obsertrados o 
dispostonQ'art. 22 'cija Lei nl!8.477, de 1992, e ós limites estabelecidos no art. 12 da Lei nl! 8.~60, de 
1992.enoart.22daLei nl!8.8S2,deI9?4:-, " _" , .,~' I:.' ".,' " . ,,' -- "'" , ' '" "I" 

Art. 13. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de ChaJÍcelaria­
GDC, devida aos ocupante~ d~ cargos efetivos da carreira de Oficial de Chancelaria em exertício de 

atividades inerentes ,às atribuições da carreira no Ministério das Relações Exteriores.' I; 
. ,. . ' - "", ; ...., " ' , • . _ f 01 ~, 

, ,', ' Parágrafo único. A GDC terá como limite máximo 2.238 pontos po~ serVidor; 
correspondendo cada ponto aos percentuais estabelecidos no Anexo lI, incidentes sobre 9 maior 
vencimento básico do nível sup~rior, observados o disposto no art. 2!! da Lei n!! 8.477; de 1992, e os 
limitesesi:tbe~ecidos no, art. 12 d~Leiril!8A60, de 1992, e no art. 2l! da, Lei nl! 8.852, de 1994. I 

, "Art: 14.: 'A' ODD e a GDC serão calculadas obedecendo a critérios de deseplpenho 
individual dos servidores e institucional do Ministério, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de 
Estado d,~ Relações ExteriO~S e da Admini~tração Federal e Reforma do Estado~ , 'I" ' . , , 

, , ,',,' Af\.;15. Fica' instituída a Oratificaçãode Desempenho' de Atividade de Ciência e 
Tecnologia· GDCt, devida' aos ocupantes dos carglJs efetivos de- nível superior das.~.~.arr~iri!s.·~e­
Pesquisa em Ciência e Tecnologia. de Desenvolvimento'Tecnológico e de Gestão. Planejamento e"lnfrá. 
Estrutu~~,em Ciência e Tecnolo~ia, cria~as pela Lei n2 8.691. de 28 d~ j~lho de 19:3, I. 

, , ,§Il!, A GDCTterá como limite máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada 
'ponto a~s.percentuai~ estabelccJdosno Anexo m, incidentes sobre o maior vencimento básico Ido nível 
superior, observados o disposto no art. 2!! da Lei n!! 8.477, de 1992, e os limites estabelecidos no art. 12 
da Lei nl! 8A60, de 1992, e no art. 22 da Lei n2 8.852, de 1994. ' ' I ' 
',' L ~ . 

,'.' § 2l!Somente 'filio jus à GDCT, às servidores em exercício de' atividades ine}entes às 
atribuiçQe~ das carreiras, e nos órgãos eéntidades a que se refere o § 12 dOm:!. J lIda: Lei: n!! 8.691. de 
1993, e que óptarern éxpressamente por regime de trabalho com dedicação exclusiva. I 

§ 32 o regime de 'que trata I> parágrafo antl;rior implicâ a obrigação de 'prestár quarenta 
horas semanais de trabalho, e o impedimento do exercício de outra atividade remuneradà, publica' àu 
privada, admitindo~se: ", , I 

a) participação em órgãos de deliberação col;ti~;; . 
. ' . -

" ,," ,b) participação em comissões julgad,)raS ou verificadoras relaéionádas:cóma pe!lCJuisa e 
desenvolvimento tecnológico; , " • . 

~ , . r , ~, ".:"!.' f 

c) percepção de direitos autorais ou correlatos; 

'. ,', d) colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade, de 
,acordo com normas aprovadas pelo Conselho do Plano de Carreira de (;:iência e Tecnologia." ", , , 

"', , ,",' § 4 2 A GDCT será paga em Conjunto, de forma não cumulativa, coma Graclfi~ção d~ 
. Atividades em Ciência e Tecnologia de que trata o art. 22 da Lei nl! 8.691; de 1993. 
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. ' ..... " " ',' .• §.5!!. Para cálculo da GDCT não se aplica ~ vencimento básico a vantagem de que trata 
o àrt 21 da Lei n!! 8.691, de 1993. 

. Art. 16. A GDCT será calculada obedecendo a critérios de desempenho individual do 
servi~or e institucional do órgão . ou entidade. em que estiver lotado, confonne dispuser ato do Ministro 
de Estado da Administração Federal e Refonna do Estado, ouvido o respectivo órgão ou entidade .. 

'," , ,.,Art; 17. A GDP, a GDD e aGDC sei-ão pagas em conjunto, de fonna não cumulativa, 
,,~1ii: a GiatificÍlÇãO,de Atividade de que trata a Lei Delegada n!! 13, de 27 de agosto de 1992. 

'. . .... '.' "Ait, 18.Apli~-se. odispostono~ arts. ~, ~, 82 e 92 aos servidores das Carreiras de 
[)ipl~ma~ deOficiáL deCháitcelaria, de níyel superior das carreitàs de Pesquisa em Ciência e 

. "; Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de GestãO, Planejamento é Infra-Estrutura em Ciência e 
Tecnologia: "., 

.' '.-,' 

. , Art. 19., A~é que sejam definidos os critérios 'de desempenho institucional referidos nesta 
Medida Provisória, as gratificações serão calculadas uiili:zando-se apenas critérios de avaliação de 
desempenho individual. , 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos órgãos e entidades que possuam 
critérios de avaliação de desempenho institucional já implantados. . 

.. ', AI:t.20. O servidor aposentado ou o beneficiário de pensão farájus à GDP. GDD. GDC 
., e GDCT. considerando-se a média dos pontos resultantes da avaliação de desempenho referentes aos 

dois últimos anos emque estava na atividade. ' 

, Parágrafo único. Na impossibilidade de aplicação do disposto no caput, o número de 
p()~tosc0r:t~id~rados para o cálculo será o equivalente a 75% do limite máximo de pontos fixados para a 
avaliação de desempenho.' , . 

Art. 21. Aos ocupantes dos cargos efetivos da carreira 'de Especialista em PoUticas 
PúbliCas e Gestão Governamental compete o exercício de atividades de gestão governamental, nos 
aspectos técnicos relativos à fonnulação, implementação e avaliação de políticas públicas. 

. Art. 22, Aos ocupantes dos cargos efetivos de nível superior da carreira de Finanças e 
. Controle' compete o exercício de atividades de gestão governamental, nos as?ectos téciiicos relativos à 

formulação e implementação de políticas na jlrea econômico-financeira e ,patrimonial, de auditoria e de 
análise e avilliação de resultados . 

. " ' . " ','.. Art. 23. Aos oéup~tes dos cargos eíetivos de nível superior da carreira de PI~amento 
e Otçamen~o.edo cargo de Técnico de Planejamento P-I.501 do ~rupo TP-1500, compc::te o exerclcio de 
atividades de gestão governamental, nos aspectos téCniCOS relativos à fonnulação e Implementação e 
avaliação de polfticas nas Arcas orçamentária e de planejamento. . 

, . 
.... ",., '.' ... ' ' .' .. ' , Ali. 24. Aos ocupantes dos cargos efetivos de Técnico de Planejamento e Pesquisa do 
IPÊA:cóm~te oexercíéio de atividades de gestão governamental, nos aspectos relativos ao 

. plmejaÚiento, à realização de pesquisas econômicas e sociais e à avaliação das ações governamentais 
plÍia sUbsidiar a fonnulaçãO de polltiéas p,úblicas. 

Art. 25. A distribuição do quarttitativo global dos cargos da carreira de Especialista em 
PoHticas Públicas e Gestão Governamental, por órgão ou entidade do Poder Executivo Fede:al seiIi 
defuüda em ato do Presidente da República. 

.' ,"o· 

.' .' , .. 
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§ 12 A redistribuição de servidor ocupante de cargo da carreira de que trata o caput fica 
condicionada à redistribuição de cargo de;iguaI denominação do órgão ou entidade de destino para0 
órgão ou entidade de origem do servidor a ser redistribuído. 

, § 22 Os servidores ocupantes de cargos da carreira de que trata cí caputserio 1otaCios nos 
órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal em que ocener a nomeação. " I 

" 
Art. 26. Ficam lotados no Ministério da Administração Federal e Refonna do Estado, Ilté 

que sejam distribuídos, os cargos de que trata o artigo anterior. .... _ I 

! Parágrafo único. Até que seja definida a distribuição prevista no caput, fica ganintidoo . 
recebimento da GDP, a partir do mês de outubro de 1997, na fonna legaI vigente até setembro dei 1997. 

Art. 27. Durante os meses de outubro e novembro de 1997, os servidores titulL de 
cargos de que trata o art. 12, perceberão a GDP calculada com base nos critérios de concessão vigenteS 

- até setembro de 1997. . .. .' :,'\ . ,~,' . 

i 

Art. 28. Se a aplicação do 
beneficiários de pensão, resultar redução 
praticados até 30 de outubro de 1997 .. 

disposto no art. 20, para os servidores aposenta~o!! e 
de proventos ou pensão. serão preservados 9~:vaI);res 

. ..~. ." .... 

" ','1 ' 
Art. 29. O Anexo I'da Lei n- 8.829. de 22 de dezembro de 1993. passa a ser o c~nstante. 

do Anexo IV desta Medida Provisória para efeito de enquadramento dos servidores e correlação dos 
padrões de vencimento. . , . I ' 

Art. 30. Ficam convalidados os atos praticados com base na ~edida 
1.548-36. de 2 de outubro de 1997. 

Art. 31. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

ProviJória W! 

I 
I 

Brasília. 30 de oubbro de 1997; 176f!. da Independência e 109!! da RepÚblr' 

.1 

/ 
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ANEXO I , . 
Regra dI! ajuste da avaliação d~ desempel)ho individual. 

'Total de integranies Número mínimo de Número máximo de Número máximo de 
da caneira no órgão integrantes da caneira integrantes da carreira integrantes da caneira 

com dese'!lpenho até 75% com desempenhil acima de com ,desempenho acima 
do limite máximo de 75% até 100% do, limite de 90% até 100% do 
pontos dé desempenho máximo de pontos de limite máximo de pontos 
individual deSempenho individual. de desempenho 

individual • 
9 2 7 2 
8 I 7 2 
1 I . 6 2 

6 ... . , I 5 I 
5 I 4 I 
4 I 3 , I 
3 I ... " .... 2 " I 
2 O 2. I 
I . [ . \ O I I 

, . 
ANEXO 11 

, ~"( . 

Percentuais para cii~cillo da Gratificação de Desempénho de Atividade de Chancelaria 
I.'; • 

CLASSE PADRAO PORCENTAGEM 

A .. -- -.. III 0,11715% 

A 11 0,11586% 

A I 0,11456% 

B ' VI 0,11326% 

B. -,- -- ,- , -, -. .. ,,y- - 0;11l96%··-
_,o' , " ':!\'~. o,i I067%-' . B IV 

B III 0,10937% 

·B 11 0,10807% 
':,'S I 0,10677% . , , ' 

C VI 0,10547% 

·C V 0,10418% 

'C IV" , . 
0,10288:Vo 

ç III 0,10158r. , ' 

C 11 0;10028% . 
, , 

C i 0,09~99% 

D - -' ... .V 0,09769% ~ 

D IV 0,09639% 

D III 0,09509% -
D Il 0,09380% 

D-... _·,· .. . --·· .. ·1- .. --'- .. 0;09250% ,c " 
•• 0 __ " ... -
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ANEXom 
, .. 

Percentuais para cálculo da Gratifica~iiO de DeSempenho dc Atividade de Ciência e TecnOIOgll 
. . . I 

", .~ . 

CARREIRAS 

OFICIAL DE 
CHANCELARIA 

ASSISTENTE DE 

CHANCELARIA 

TOTAL GERAL 

I 

CLASSE PADRAO PORCENTAGEM 
f----::A----t---;;II';"I --f--O;;",~08;:::7~4':::3o/c:':o---'i" .> 

A 11 0,08613% 

A I 0,08482% 

B VI 0,08352% 

B V 0,08221% 

B IV {J,08091% 

B lU 0,07961% 

B 11 0,078300A. 

B I 0,077000A. 

C VI 0,0693J% 
C V 0,06166% 
C IV 0, '}54000A. -

C m 
C 11 
C I 

ANEXO IV 

0,04667% : 
0,03933%., ." 

0,032000A. ~ 

.. 
, 

ADexO I da Lei nO 8.829, de II de dezembro de 1993 

" 

. VALOR " 
CORRESPONDENTE 

CLASSES PADROES AOSPADROESDO 
ANEXO II DA 

LEI Nl! 8.460192 

~~CIAL de I a VIII [).I a C-IlI 

'''''A" . de I a VII C-IV a B-IV 

ESPECIAL dei a V B-V a A-IlI 

SUBTOTAL 

INICIAL de I a VIII [).J a C-JII 
. , 

MA" dél a VII C-IV a B~IV 

ESPECIAL dei a V B-V a A-JII 

SUBTOTAL 

, 

" :,.~~ 
,0"0 _ 

•• 1 : ,. 

-, 

, 
.. 

QU~.LE 
DE CARGOS 
- 1 

.500 

.- . 350 I .. 
ISO r 

1'000-. r. 
':600 j 

420 1 
180 1-

1.200 I 
2.200 I 

, 

, 
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Exposição de Motivos que acompanhou 
a .primeira edição d'lSsta ,Medida Provisória 

- ..... ~ ... 

; Maio de 1998 

, . \. • 400 ' ,., 
E. M. INTERMINISTERIAL NO _MF/SEPLAN:-PR . 

. ';I-

f 
I 

EM. 2'~,de .dezembro de 1994. 
'J . . 

Execelentlssimo Senhor Presidente da República, 
I I"~ , 

Na Exposição de Motivos Intetíninisterial n ll 097, de 
06 de abril de 1994 ,acolhida por'Vossa Excelência, afirmamos que 
as medidas de reestruturação do Sistema ,de Controle do Poder 
Executivo, .efetivadas pela Me~ida provis6ria nl!. !l.80 ( d!!. 27 de 
abril de 1994, dev'êriam àer complementadas até novembro próximo 
passado, com a melhoria da remuneração das·categorias que compõem 
o ciclo de Planej.ainento" Orçamento, Finanças e ,Controle, .tendo 
como base 1 critérios que estimulass!!m'.· q . d~~.~,!,penl:l0.: e a 
produtividade.... "- ___ ..L '.---'.~- . 

Os baixos vencimentos dos servidores que integram 
esse importante segmento .daAdministração Pública Federal 
constitui-se obstáculo maior não's6 ao aperfeiçoamento das ações 
governamentais, como também à pr6pria implantação do novo Sistema 
de Controle Interno'concebido no;governo.de Vossa Excelência, bem 
como à preservação do padrão de excelência de instituições como 
a -Secretaria, do. Tesouro, Nacional-·- -STW, ,a Secretaria de 

· Planejamento, ,-',Orçamento e Coordenação da Presidência· da 
· • RepúbHca ; 7l',"SEPLAN,;'o Instituto 'de "Pesquisas EconOmicas e 
, Aplicadas - .IPE~.~ B: Secretaria de 9rçalll"'tlto Federal - -SOF . 

..... t J I • - .. ~...... .. -, •.. __ . - . _ ... -- ~ ..... -- ," 

',' - _ _ _ . : P~ra ' s~ . te; idéia' do i n1vel'de dificuldades que 
· enfrentam, devido,' à evasão de recursos humanos, .' nos -"três 
; concursos - públicos.:ealizado.E!. pela' STH, -·no- per10do' de, ·1989 a 
'1993, -foram ofertadas' 1. 419 vagas de Analistas' e Técnicos. de, 

Finanças e. Controle, sendo preenchidas .'somente895 ,restando, 
hoje,_,apenas ";;53 servidores em exeré1ci~~.·~· _ 

f • j. --..--- - - -- _.- ~. 

J ' ~ I '!:"'t..l !. i .• ~ f 

Do total dos '1'.000' 'cargos --:da, carreir~, 'somente 
'2.503 ,'cerca de- 36\, encontram-se ·atu.t:'.lmente, preench~dos. Esse 
número' ê inferior aos 2.912 existentes em 1987 I ano-ôe criação da 
Secretaria' déiTesouroNacional;" marco' inicial-da reformulação do 
modelo de finanças públicas do Pais. 
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. No caso do IPEA" do total de 1.042, ,car~os 
existentes, 244 passa~am para a inatividade e 351<encontram-'-se 
cedidos/afastados,' 'restando 447, cerca de, ,43%, em efetiv() 
exercício. ' , 

Com relação àSOF, dos 1. 002. c~~~os jexistentL,~ " 
500, Ou seja, 50%,' encontram-se vagos: No concurso realizádol ém ~ I, 

1989, foram aprovados 79 candidatos, nomeados 62, restando" hoje, 
apenas 19. . ,/' " 

, .. ' 

. - ,.', 'Dessa forma, julgamos oportuno e necess4:rio' 
submeter à elevada consideração de Vossa Excelência a ánexa 
proposta de edição de MedidaProvis6ria criando a Gratificaçãd de 
Desémpenho e Produtividade, como mais um passo ,na consolidaçãd do 
nrocesso de isonomia salarial do servidor público. ' ' 

,':", ; Respeit()samente, 

" , . . .. 
<. I. ~. " 

C··"~S· .~' fi='", .. !,.,,-,; . 
. . . . ". '--

•• ~'. '.-' • : " .. :. r -,-- 41.i.~'~':'· 
'BÉHI VERAS,· 

Ministro de Estado Chefe da ~ 
de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da 

CIRO FERREIRA GOMES 
Ministro de Estado da Fazenda 

, , 

. , . 
r". " 

., ; ~.~~ 

I· 

, , 

, ' 
,R~pública ' , 

;1 , ' 
4Wú- 7,lifM~"1A' ~"",,' ----', ' , 

ROMILJ)O IM 
Ministro Chefe da Secretaria, 

de,Administração Federal 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, ,. 

LEI N~ 8.477, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992 
",. ," . 

, " 
/ 

DiM·il'linn n 1'8~.1m,.n(d rlp. IIlIntttlren~ 
qu'; ",imdllna e rld uulru prllvicJe"cilllf . , 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••• I ••• ~ ••• , •••••••••••••••• :-................................. . 

' ',~ 
\ 

, .... , ~,' ~ .,' 
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Art. 2? Os valores da Retribuição Adicional Variável 
IRA VI. do pró labore eC da Grâfificação de Estímulo 11 ~'is,:aliza' • 
çAo e à Ar'recadaçio, estabelecidos na forma ·do art. '\? não se· 
rio computados para os fins de cálculn dolimile 'prev,i~lo' no 
art. 12 da Lein? 8.460, de 1992 . 

••••••••••••••••••••••••••• II ••••••• ~ .......................................................... ~ ••••• ~.:.~.~ ••............................. 

. ' ( , 
r J 1 j. , t 

" , 

Lf:l N~ 8.460, DE 11 DE SETEMBltO DE 1992' 
j' ..•• . 

, , , , 

. . ~-
Ctanc .. tde 8ntrcip8~4In dft reajuste da 

• 'vencimentos< e de soJdos das ser\'idoretõ ci~ 
, . ,.1. ~ militare. do Poder ":%C('uliv,i ~ iM nir-' 

tr.s pnl\·i(li'l1ci,j~ . 

, '.f ............................ ; ........................................................................................................... . 

: ... 

! :' . 

\ " , , " ~ ~ , 
Art. 12. O servidor titular de cargo do Grupo de Direção e 

AsseSSllrnlllento Superiores IDAS) ou de ,cargo, de. I>ireçi!1I de 
Institui.;ãll de F.nsino ICD)' que 'optar 'Pela remuneraçlio do caro 

o r.n efl~li'vci' ,não IlOderõ rl'c"bc!r, remunernc;do ,m,msol supl~rior à, 
niniClf rmnu;lcraçilo paga a servidbres. a que se 'r~f';rem os' Ane· 
xos I " 11 desta lei. nllo ,ocupàn.tes· de cargo ,ou .função' de' !~lIn· 
rinntll. 

................................................................•••••••• ~ ••• ~.~.~~; •••••• ~ ......... : •• 1 •••••• '" •••••••••••••••••••••• •• ~. ~ 

LEI N° 8.852 ,DE 4 

.~ ... , 

, ! .. 

DE FEVEREIRO DE 1994. 

Dispõe sobre a aplicáção dos arts. 37. incisos 
XIe XII. e 39,§ 1°, da Constituição Federal. 
e ~á outras providências. ' , , 

... '\' 

" 

" 

., ' . , ... , . ~. . . ". . " .. .............................................................................................. , ............... , .. , ...................... . 

,. ,'Árt: 2° Para ás fins do incisO xn do ano 37 da Constiruição Federal. o maior valor 
de vencimentos corresponderá. no Poder Executivo. a no m:íximo90% (noventa por cento) da 
'remuneração devida a MinislI'o de Estado. 

LEIN° ;.é~l .DE :S DE ':l"LHO DE 1993.' 

Dispõe sobre o Plano de Caneiras para a área 
de Ciência e TecnolOl!ia da Administração 
Federal Direta. das - Autarquias e das 
FIJIldaçõ/is Federais e dá OUIl'lIS providências. 
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§ lo Os órgãos e entidades de que trata o caput são os seguintes: 

( - Ministério da Ciência e Tecnologia - Mcr; 

II - Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 
, . ' 

In - Instituto' Nacionaide Propriedade Induslrial - INPI; 

IV - Instituto Nacional de Metrologia. Nonnalização e Qualidade Industrial INME'rR9; .. . . . ". 

V - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq: 
, • i \ ' • ",'.,. . ." " . .' . 

, VI' - Fundação CenlrO Tecnológico para Informática - CTI; 
~':':. ~, ... ,.~., ... ," 

VH' - Coordenação de Aperfeiçoamento do 'PessoaI de Nevei Superior~' CAPES: 
• ", • • " .' '. I , 

VIII - FundaçàJ) Joaquim Nabuco ~ FUNDAJ; 

IX - Fundação Osw~~~9:uz - AOCRUZ; 

X - Fúndaçãolnstituto' Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

XI - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho • 
RJNDACENTRO: ", '.' ,.: . . . , ' . 

, , ' 

XII - Inslitlllo de Pesquisas da Marinha - IPqM: 

XIII . Cenlro de Análise de Sislemlls Navllis - CASNA V: 
,i, .' .,' . . . . 

XIV'· Inslilulo de'EslUdos doMar A.lmiraOle Paulo Moreira - IEAPM:" 

XV ~ Coordenadoria para Projetos E.~pi:ciais~ COPESP. do Ministc!no daMatinha; 

XVI . Sccrclaria da.Ciência e Tecnologia do Ministc!riodo Exc!rcito • SCT/MEx: 
.' . .' . 

. XVII '. DcpanamcOIodc Pesquisa e DCScnvol\ijlj,lcntO do Ministl!noda Aeronáutq· 
DEPED/MAer: 

xvrn . (VET.·\Dm 

XIX . Inslillllo Evandro Chagas· IEC/FNS: 

XX - InsiilllilO Nacional do Câhcer- INCa; 

XXI· (VEnDO) 

XXII· (VETl\Dm 
I . 

XXIII ' - (VET.,\DO)· 

,", -, ,"," 



/ 
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XXIV. - (VETADO). 
" . 

. ' ~ .' XXV- (VETADO) . 

XXVI - (VETADO) 

, xxvn·· (VETADO) 
· . ". . .' ~ " ". 

. ...... . § 2"0 P1:!no de Cam::ims. 'objeto dest:! Lei. :!dequar~se-á hs diretrizes de planos de 
Clln'Cim pM'll a Administração Federal Diret:!. Autárquica e. Fundacional a serem implementadas 

.• pela Sei:t'Ctarill dnAdmi~ilitração Federal. nos tennos do CIIput do an. 39 da ConstiwiçlO Federal· 
. . e seus §§ I! e 2". .. . ." . " .. ., ... 

, . . . . , ", 

· . Art. 21. .Os scn:idores de quetram esta 'Lei. ponadoreS de Utulos de Doutor. de 
• ,Mestre e de certificado de aperfeiçoamento ou de especiali7.ação ramo jus a um acrescimo de 

vencimento Msclenl:l por çcnto. lrinta'e einco por cemo. e de7.oito por cento. respectivamente.· . 

. . . § I" Os Iflulos de Doutor e o grau de Mestt'C referidos neste artigo deVerla·ser 
"l:DII'IpatCvcis com D.~ atividades dos órgãos ou enlidades onde o servidor estiver lotado. 

§ 2" Os cu~os de Doutorado e MCSti-:ldô: para os fiÍls previstos nesta Lei. sedo 
considcnldos somente se credenciados pelo Conselhó r'Cdcml de EducaÇão e~ quando rcaIizadosno. 

· exterior. revalidados por instituição 'nilcional competente pat"\l tanto. .. ....... ~ .. 
'". . . ~ .. ' " .".' ~ 

'. . . Art. "". Os servidores de quelrata 'esta Lei fmo jus a uma GratificaÇãO dei 
Atividadés em Ciência e Tecnologia - Gcr de valor corrcspondeme a cento e sessenta por cento de . 

· seus vencimenio.~. que não poder.!. ser percebida cumulativamente' com a Graâfi~" de. 
Ativid:ldes instituída pela I,ciDelegad:l n° \3 •. de 27 de agosto de 1992. ' '. 

. . " ' .' ~ . 

...... II ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••............................................................................... _ 

I.EI IlEI.F.GAI>A N~ 13. IlE 27 DE AGOSTO DE 1992 . 
In.rír.u; (;r.lli(i(,.1fdt~5 de .-tdvidade p.l:l. 

. r" I.:t $t!'r"id"rrs d,·i. do Poder EZKut;VO. 
u'·. '·an'.I:IKl.'ns .. $.li ,IUlrD:I prov;d~nc;.I . 

.............. , .......................................................... : .......... ~ ..............•. 

LEIN° 8.829 .DE !!\1 DE \:.€ZEM3RODEl993. 

Cria. no Servico Exterior Brasileiro.. :IS 
Càmrras de Oficial de Chancelaria e. de 
ASsistente de Chance~ e dá outraS 
pToviàênci:lS . 

...................................... , ..... , .............. , ........ , ..... , ......................................................... -.... -

MEDIDAPROV1SÓRlA N'! 1.548-36, DE 2 DE OUTUBRO DE 1997. 

Cria' a Gratificação de Desempenho e Produtividade -
GDP das atividades de finanças, controle, orçameiltõ' e 
planejamento, e dá outras providências. . 

"- ',"' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex- tituição da indenização e da estabilidade decenal no 
pediente lido vai à publicação. , emprego. . I 

Sobre a mesa, projeto de.lei que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 100, DE 1998 

Acrescenta dispositivos ao art. 20 
da Lei n2 8.036, de 11 de maio de 1990, 
que "Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras provi­
dências" a fim de permitir a movimenta­
ção da conta vinculada do trabalhador no 
FGTS, nas situações que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrescido do inciso XIII e § 
16 seguintes: 

'Art. 20 .......................................................... .. 

XIII - pagamento de despesas ocasionadas. 
pela seca, enchentes, vendavais e desabamento 
parcial ou total da moradia. 

§ 16. O saque previsto no iniso Xllllimitar-se-á 
a setenta por cento do valor do saldo da conta vincu­
lada do trabalhador'. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Desde sua criação, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço sempre teve como objetivo pro­
porcionar recursos que, admini~trados pela Caixa 
Econômica Federal, fossem investidos num plano 
de construção de habitações populares, sanea­
mento e infra-estrutura. 

~ 
Com o advento da Constituição Federal de 

1988, sua finalidade passou a ser também a subs-

Não é demais ressaltar que o FGTS tem, in­
discutivelmente, um preponderante papel social, 
tanto pelo ângulo individual, quanto pJla ótica co-
letiva. I 

. I 
Sob o aspecto individual, o FGTS constitui 

um crédito trabalhista, resultante de Póupança for­
çada do trabalhador, instituído para socorrê-lo em 
situações excepcionais, quer na vigên.Cia do víncu­
lo empregatício, quer na cessação deste, de forma 
instantânea ou futura, conforme a ca~sa que der 
origem à cessação contratual. I 

I 
Do ponto de vista coletivo, a aplicação dos 

recursos do FGTS com vistas ao financiamento 
de habitações populares, saneamentb e infra-es­
trutura representa a realização dei importante 
função social desse fundo, ao mesmo tempo que 
favorece o aumento do nível de eniprego, uma 
vez que as atividades de construção' civil absor­
vem, sobremaneira, mão-de-obra não qualifica­
da, exatamente a mais necessitada dr atenção .. 

Dentro desse contexto, insere-se nossa ini­
ciativa que tem por objetivo permitir ~o trabalha-

I 

dor sacar parte do saldo de sua conta vinculada 
I 

do FGTS para fazer frente às despesas decor-
rentes de secas, enchentes, vendavais e desa­
bamento parcial ou total da casa própria. 

I 
A proposta, que ora apresentamos, guarda 

perfeita sintonia com as finalidadesl do sistema 
que já prevê a movimentação da conta vinculada 
do trabalhador no FGTS para pagamento de par­
te das prestações decorrentes de fi?anciamento 
habitacional, liquidação ou amortização extraor­
dinária do saldo devedor de financiarlnento imobi­
liário e para pagamento total ou pareial do preço 
,da aquisição de moradia própria. I 

Por entendermos.que se trata de medida de 
grande alcance social, estamos corlvencidos de 
que a nossa iniciativa contará comi' o apoio de 
nossos pares. 

Sala das Sessões, 13 de maio J 1998. - Se­
nador Ney Suasuna. 



08166 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.036. de 11 de maio de 1.990 (atualizada) 
(Publicada DOU de 14.05.90) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências . 

. ,. , .............................................................................. ~ ............................................................... . 

Art. :!O~ A conta vinculada do trabaihador no FGTS poderá ser movim~ntada na seguintes situações: 

(Lei 9491) 1-. despedida sem justa callsa. Inclllsive a indireta. de' cl/lpa recíproca' ~ de força maior, 
comprovada .com o depósito dos valores de que trata o art. 18: 

,- ." .. 
I!- extinção total da empresa. fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos. filiais ou agên:ias, 

supressão de pinte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador individual. sempre que qualquer dessas ocorrências 
implique rescisão de contrato de trabalho. comprovada por declaração ,escrita da empresa, suprida, quando for o caso. por 
decisão judicial transitada em julgado; 

. UÍ ~ aposentadoria concedida pela Previdên~'ia Social; . ; 

.. IV - " falecimento do ·trabaUlador,·sendo o saldo pago .a. ~eus dependenies. para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de penções por mone. Na falta de dependentes. farão 

. 'jus ao' recebimento do. saldo da conta vinculadaos'seus sucessores pr~visto em Lei civil. indicados em alvará judicial. 
expedido'a requerimentO do interessado.independeritê de invenw.io·ou IlITOlamento; .' '. 

. . V - . pagamento de pane das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no-
âmbito do Sistema Finariceiróda fiab'ilâi;ão- SFH, desdequ~:" < ..... " ,'. _ .. " . 

" .. ,. . a), 'omutiulrio conte com o ,mínimo de IÍ'ês anos de trabalho sopo'regime dÕFGTS. na mesma 
empresa ou em empresas diferenteS; • ' . .. . . 

. b) . o·valor bloqueado seja:u;iHZl!do;~omlnlmó; durante o prazo de doze meses; 
. . . " -.' .'. . 

c)'. o valor do, abat~e~to~tinJá;nà fl!hirho; oiteiltá ilor cento do montatÍ~e da prestação; 
.' '. . " ' ; ,". '. . , . '. .. '. 

VI.- liquidação ~u . amortização extraordinária do sàldo devedo~' de financia:nento" imobiliário. 
observadas as condiçÕes estabelecidas pelo ConSelho Clirádor, dentre ehis a de queo'fiminciamentoseja concedido no âmbito 
do SFH e haja interstício mínimo de dois anos para cada movimentaçãO; , . 

VII'- pagamento total ou parcial do'preço da aquisição de moradia própria. 'observadas as seguintes . . -; - ., . 
condições: 

a) o'mutuário devera contar COm o mínimo de três anos de trabalho sob o regime do FGTS. na 
mesma empresa ou' empresas diferente: . .. 

b) seja a operação tinanciável nas condições vigentes para o SFH: 

(Le/8678) "V/li - quando 'per~,anecer três anos ininterruptos. a partir de /0 de junho de 1990. fora do 
. regime do FGTS. podendo o saque. neste caso. ser efelllado a partir do mês de aniversário do titlllar da conta; .. 

IX - extinção normal do contrato a'termo, in~lusive o dos trabalhadores temporários. regidos pela Lei 
n06.019, de 3 dejãneiro de 1979; 

X - suspensão total do trabalho avulso por período igualou superior a noventa dias. comprovada por 
declaração do sindicato representativo da categoria profissionaL 
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maliglla. ,. 

_, ' ,J 
(I.ei 8922) "XI· quando o Irabalhador ou qualqúer'de seus depelldenre,s for acome/ido dei' neoplasia 

(Lei 949/J "XII - aplicação em quolas de FUlldos Mzílllos de Priva/ização, regidos pela Lei 11' ~.J85. de 7 
de dezembro de 1976, permitida a lIIilizaçào máxima de 50 % (cinqiienta por cenrOI do saldo existente e dispon~vel em sua 

cOl1la \'iI~culada do Fundo de Garanria do Tempo de Serviço. 110 dara em que exercer a opção., 

§ 10. A regulamentação das situaçõ~s previstas nos incisos I e I[ a:segUrarâ que a,retirada a ~ue faz jus 
o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de vigencia do último bontrato de 
trabalho. acrescida de juros e atualização monet~:ia, deduzidos os saques. 'I . 

§2° O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V. visando a benetici,ar os frabal,hadores de 
baixa renda e a preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§3° O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS. pelo trabalhador. só 'poderá st exercido 

para um único imóvel. " ' '. " '.', I 
§4° O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto deoútra transação ,com recursos 

do Fundo. na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. I 

do. "'"'' do. I'::.' ' O po, ~,;~ d, "<I,;', ,pó; ; ';"1;'; ,p". I", om ""orno"", I~~ 11,," ,'~'""" ,i m',"",'I' 

(,I/P 1M3) "§6' Os recursos aplicados em quotas dos FUlldos Mútuos de' ~;i:";lizaçii~. 'r~;'eridos 110 

illciso XII desle arrigo, serüo destinados, nas co/Uliç'l)es upromdas pelo ("NO, a aqlli~iç'ües de \"(/loreS'/J/obiliurio~. no umbilO 

do Programa Nacional de Des.estatização, de que trata a Lei n° 9.491, de 1997, e de programas estaduais de deseslatização, 
desde que, em ambos os casos, tais deslinações sejam aprovadas pelo CND. " ". I 

" , (Lei 9.491) "§7°. Os,vai;r~; ~/~bíliários de que trata o parágrafo omerior só p'oderã~ se~ .;Ilteg;ai/~eme 
, 1_ 

vendidos, pelos respectivos Fundos, seis' meses após, sua, aquisição. podendo ser alienada, em 'prazo inferior" parcela 
eqf[iv~/e:le a lO % (dez ~or celllo) do valor adquirido. autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação,' nos termos 
daLeln 6.385,de/976. . ,.,',.', ,. '.' ,. ' , 

•• • L 

(Lei 9.491) "§8° As aplicações en,/ FU/ldos M/ituos de f'rivatização são /lominalivas, impe/lhorál'eis'e, 
salvo as hipóteses prel'istas 'nos incisos I a IV e Vi a XI desteartigó e o disposlo na Léi li' 7.670, de 8 de setem~ro de /988. 
indisponíveis por seus li/u/ares. " ," , ' ., ",' . .., I . , 

,(Lei 9.491) "§9', Decorrido o prazo mínimo de doze,meses. contados da ejêliva rransjêréncia da.r..quotas 
para os Fundos MzílUos de Privatização. 'os lindares 'podérão oplar pelo retorno para sua coma vinculada ,to Frlndo de 
Garamia do Tempo de Serviço. " I • . . 

(Le/9.491) "§IO, ,A cada per/ajo de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos/'MIÍIUOS de 
PrivalizaçãiJ poderão transferi-Ias para OIlIro fUlldo de mesma natureza. " , '.' ' 

(Lei 9.491) ,"§I/, O momal7ledas aplicações de que trata o §6° desle artigo ficará liillitado ao valor dos _ 
créditos comra o Tesouro Nacional de que seja tiTldar o Fzilldo de Garamia do Tempo de Serviço. ", I 

(Lei 9.491) "§12. Desde que preservada a participação indMdual dos quotislas. será permi/ida a 
consrituição de clubes de investimemo, viSando a aplicação em quolas de Fundos MÚlllos de Privatização. " 

(Lei 9.491) "§/3, A garamia a que alude o §4° do ar/. /3 desta Lei /lão compreende'as ap7idações á qUe 
se refere o illciso Xli des/e arfigo: .. I 

(Lei 9.491) "§I.Jo O Imposto de Rendq incidirá exc/usivamel7le sobre os ganhos dos Fundos MlÍlllos de 
Privatização que excederem a remuneração das comas vincllladas do 'Fundo de Garamis do Tempo de Serviçb. no mesmo 
periodo, " I 

(Lei 9.491) "§ / 5. Os recursos awomaticamel7le transferidos da coma do Ii/ular do FUlldo de .Garamia do 
Tempo de Serviço em razão da aquisiçãQ de ações não afetarão a base de cá/clllo da mllla rescisória de qlle rraram os 
parágrafos / o e 2" do ar/. /8, desla Lei. " ' 
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Necessidade de Legislação sobre o FGTS "colonização doce" - suave apelido do massacre 
Modificar o atigo 220 da Lei n2 8.036 de 11-5- perpetrado pelos portugueses na África e nas Améri-

90, acrescentando mais uma situação para a movi- cas - e o "Iusotropicalismo", expressão que en.::erra 
mentação do FGTS pelo trabalhador. a contribuição lusitana à construção de uma "civiliza-

Artigo 20. . •......•.• ,............................................. ção· tropical supostamente aberta e tolerante. Tal-
',_ Pode o trabalhador sacar o saldo de sua vez do tipo daquela por eles edificada em Angola, 

conta do FGTS, em' até 70%, para fazer frente as Moçambique e Guiné.Bissau, quando a humilhação 
despesas (preuízos) decorrentes de: e a tortura foram amplamente usadas como formas 

'-' . Enchentes, vandavais, chuvas fortes que de manter a dominação física e psicológica de euro-
dêeni preuízos ao trabalhador; peus sobre africanos. 

- Desabamentos, destruição da casa própria, Na verdade, o processo que resultou na aboli-
apartamento ou local de moradia; ção da escravatura pouco, tem a ver c~m as razões 

Cabe ao conselnocurador do FGTS, no prazo humanitárias - embora essas, é claro, também se fi-
de 60 dias; regulamentar esta lei, permitindo ao tra- zessem.presentes: O que de fato empurrou a Coroa 
balhàdorsacar o mais 'rápido possível, após compro- imperial a libertar os escravos foraín, em primeiro lu-
var os incidentes ocorridos,' o saldo de sua conta do gar, as forças econômicas subjacentes à Revolução 
FGTS. -. ',' Industrial, capitaneadas por uma Inglaterra ávida de 

O SR. PRESIO'ENTE (Geraldo Melo) - O proje- mercados para os seus produtos manufaturados. 
'to será publicado e remetiao à ComiSsão competente. ExpliCam-se. desse modo as pressões exercidas 
" "Há õradoresil'Sérltos. . . ,pela Grã-Bretanha·sob..eo Govemo brasileiro, espe-

Conoodo a paiavra" ao notire Senador Abdias cialmente no que tange à, proibição' do tráfico, que 
Nascimento. S. Ex"dispõe de vinte íninutos. acabaria minando os próprios.alicerces da instituição 

, O 'SR_ ABDlAS' NASCIMENTO (BlocolPDT _ ' escravista. 'Outro fator fundamental foi o recrudesci-
'FU PI"()f1~ncia o,segLii~te: discurso.) - Sr. Presidente, 'mento da resistência negra, traduzido no pipocar de 
·S~s. e SIS. Senadores, sob a proteção de Olorum, revoltas sangrentas,.com a queima de engenhos e a 
iriieiô este meu pronunéiàmento. ;, destruição ,de fazendas, que se' multiplicaram nas úl-
", . 'Na 'data dá hoje, 110 anos 'passados, a soc'ie- ·timas décadas do século XIX, aumentando o custo e 
dade brasileira livrava-se de um problema que se impossibilitando a manutenção do sistema 
tomava mais agudo 'com a proximidade do século Foi assim' que 'chegamos ae? '13 de maio de 
XX, ao mesmo tempó 'em que criava condições para '1888, . quando' negros de 'todo o País - pelo menos 

. o estabelecimento das maiores questões com que nas regiões atingidas' pelo' telég~fg - puderam co-
continuamos a nos defrontar às Ífésperas do Tercei- memorar com euforia a liberdade recém-adquirida, 
ro Milêriio:ASsim, a' 13 de Maio 'de 1888, a PrinceSa apenas para ·acordar' no, dia·14 coma enorme ressa-
Isabel, então regente 'do trono em função do afasta- éàproduzida por uma dúvida atroz:' o que fazer com 
mento de seu pai; D.'Pedro li, assinava a lei que ex- esse tipo de liberdade? pa.i'à·múitos, a resposta se-
tiÍlguia . a escravidão rio Brasil, pondo fim a quatro ria' permanecer 'nas' inesrnasfazendas, realizando o 
séculos de exploração oficial da mão-de-obra de mesmo trabalho, 'agora sob 'piores Condições: não 
africanos e afro-descendentes hesta Nação, mais· 'sendo mais um investi mérito, 'fi sem qualquer prote-
que qúalquer outra, por eles construída. ção na esfera das leis, o negro agora era livre para 

Durante muito'tempo, a propaganda oficial fez escolher a ponte sob a qual preferia morrer. Sem 
desse evento histórico um de seus maiores argu- terras para cultivar e enfrentando no mercado de tra-
mentos em defesa' ,dá suposta tolerância dos portu- balho a competição' dos imigrantes europeus, em 
gueses e dos brasileiros brancos em relação aos ne- geral subsidiados por seus países de origem e in-
gros, apresentando a Abolição da Escravatura como centivados pelo Govemo brasileiro, preocupado em 
fruto da bondade e do humanitarismo de uma prin- branquear física e culturalmente a nossa população, 
cesa. Como se a história se fizesse por desígnios in- os brasileiros descendentes de africanos entraram 
dividuais, e não pelas ambições coletivas dos deten- numa nova etapa de sua via crucis. De escravos 
totes do poder ou pela força inexorável das necessi- passaram a favelados, meninos de rua, vítimas pre-
dades e aspirações de um povo.,' ferenciais da violência policial, discriminados nas es-

A tentativa de vender a abolição como produto feras da justiça e do mercado de trabalho, invisibili-
da benevolência de uma princesa branca é parte de . zados nos meios de comunicação, negados nos 
um quadro maior, que inclui outras fantasias, como a seus valores, na sua religião e na sua cultura. Cida-
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dãos de uma curiosa "democracia racial' em que nesta Casa, o aniversário de fundação I da maior 
ocupam, predominantemente, lugar de destaque em dentre todas as organizações afro-brasileiras deste 
todas as estatísticas que mapeiam a miséria e a século, a Frente Negra Brasileira, que I assinalou, 
destituição. ainda na década de trinta, a existência de um pensa-

o mito da 'democracia racial", que teve em GiI-. mento e de uma ação: negros compr01etidos em 
berto Freyre seuformulador mais sofisticado, consti- derrubar as barreiras construídas com base na ori-
tui, com efeito, o principal sustentáculo teórico da gem africana. Transformada em partido p?lítico e fe-
supremacia eurocêntrica neste País. Interpretando chada com o golpe do Estado Novo, a Frente Negra, 
fatos históricos de maneira conveniente aos seus em seus acertos e equívocos, balizou o Jcaminho a 
propósitos, deturpando aqui, inventando acolá, sofis- ser percorrido pelas futuras organizações afro-brasi-
mando sempre, os apóstolos da 'democracia racial' leiras. , .'.' "f' . 
conseguiram construir um sólido e atraente edifício Em meados da década·dos quarenta,criei no 
ideológico que até hoje engana não somente, parte Rio de Janeiro, com ajuda de· outros rtiilitantes, o 
dos dominados, mas também· os dominadores. Es- Teatro Experimental do N~gro, organiza~o que fun-
tes, sob o martelar do slogan, por vezes acredita- dia arte, cuhura e política. na conscier:'t~1;~ção ,dos 
ram sinceramente na inexistência de racismo no afro-brasileiros, e dos brasileiros em ge~al .. paraas 
Brasil. Podiam, assim, oprimir sem remorso ou senti- questões do racismo e da discriminação, assim 
mento de culpa.· Esse mesmo mito, com denomina- .como para a valorização da cultura de origem.africa-
ções variadas, como "raza cósmica", ou "café con r:la. Apesar dos obstáculos 'que lhe foraln'interpos-

. . . I'" - , .. 
leche", também contamina' as relações . de raça na tos, incluindo a clássica, ac~~ação de 'iracismo às 
maioria do países, da chamada América Latina; re- avessas", o Teatro Experimental do Negro marcou 
sultando, invariavelmente;. na hegemonia dos. bran- sua trajetória, pelo volume e' qualidade de sua atua-

o .1, ., 

cos - ou daqueles que assim se consideram e são ção; no meio artístico e cuhural daquela década e do 
considerados - sobre os negros e os índios. É assim decênio seguinte, com.) também no cenário~lítico, 
no México, na Colômbia, na Venezuela, no Equador, seÍldo diretamente respOnsável 'pela pri~ei..a pró-
no Peru e nos países da América Central e do Cari- pOsta de legislação antidi.sCn,minatória· no : Brasil, 
be. Disso não escapasequer.aCuba socialista,·que mais tarde neutralizada pela malfadada Lei Afonso 
pude visitar mais uma vez poucas semanas atrás e Ari,n~s. ...) 
onde, a despeito do grande esforço d,e nivelamento . . Minha militância aca~ria ~e renderd~ ~~ exí-
social realizado pela Revolução, hábitos; costum~~ e lio,. do final dos anos sessenta ,ao inícid da década 
linguagem continuam impregnados do perverso eu- de oitenta. Pude então travar· contato em primeira 
rocentrismo ibérico. .. mão com toda uma liderança' negra, nal África; nos 

Um dos efeitos mais cl')Jéisdesse tipo deideo- . Estados Unidos e na Europa; em luta contra, o impe-
logia é confundir e atomiz~r o grupo oprimido, impe- rialismo, o colonialismo e o racismo. As idéias e ações 
dindo-o de se organizar para defender seus interes- dessa liderança, que incluía Amílcar Ca9ral, S~mora 
ses. Assim, por exemplo; se denuncia a' discrimina- ,Machel, Agostinho Neto, Jul!us,'Nyerere, Jomo Ke-
ção racial de que é vítima,'o negro se vê enquádra- nyatta, Léopold Senghor, Wole Soyinka e Sam Nujo-
do nas categorias de 'complexado·, 'ressentido" ou mo, na África; Malcolm X, Martin Luther King, Amiri . I 
mesmo de "perturbado mental". Algum tempo atrás, Baraka, Stokeley Carmichael ,e os Black Panthers, 
poderíamos acrescentar as de· 'subversivo' ou na América do Norte - para citar apena~ alguns de 

• I 
"agente do comunismo internacional", estigmas que seus mais destacados expoentes -, encontraram 
as instituições repressoras,denosso País tentaram eco no Brasil, estimulando a antiga luta afro-brasilei-
imprimir em minha própria pele e que me obrigaram ra, agora sob o rótulo de "Movimento Negro'. 
a viver no exterior por mais de. uma década. Recuperando a tradição das antig~s organiza-

Terríveis na sua capacidade de ocultar o óbvio ções, a exemplo da República dos Palmares, da 
ostensivo, todos esses instrumentos de coerção e Frente Negra e do Teatro Experimental Ido Negro, o 
imobilização não foram suficientes para impedir que Movimento Negro logo se espalhou pelol País, catali-
parcelas da população afro-brasileira se tenham or- sando o idealismo de uma generosa jU~entude afro-
ganizado, nesses 110 anos desde a abolição, a fim descendente, com grande incidência dos escassos 
de lutar, por todos os meios possíveis, pela justiça e universitários que enfrentavam, na bus~ de se inse-
pela igualdade neste País edificado por seus ante- rirem no mercado de trabalho, as cruéis contradições 
passados. Já tive ocasião de celebrar, aqui mesmo de nossa 'democracia racial". 
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O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - V. ExII mentar a participação de pessoas qualificadas, per-
me permite um aparte? tencentes a segmentos historicamente discrimina-

o SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT - dos, em todos os níveis e áreas do mercado de tra-
RJ) - Ouço V. ExII com muito prazer. balho, reforçando suas oportunidades de serem con-

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador tratadas e promovidas; 2) ampliar as oportunidades 
Abdias Nascimento, no dia 13 de maio gostaria de educacionais dessas pessoas, particularmente no 
me solidarizar com V. ExII e com toda a raça da qual que se refere à educação superior, expandir seus 
V. ExB faz parte, dizendo que a esta raça nós, bras i- horizontes e envolvê-Ias em áreas nas quais tradi-
leiros, devemos muito. Todos nós devemos estar cionalmente não têm sido representadas; 3) garantir 
conscientes de que deve haver cada vez mais igual- a empresas de propriedade de pessoas desses gru-
dade e mais espaço para ela. Juntos haveremos de pos oportunidades de estabelecer contratos com o 
construir essa raça brasileira, que é a miscegenação govemo, em âmbito federal, estadual ou municipal, 
de todas elas. Muito obrigado. dos quais de outro modo estariam excluídas. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT - A ação compensatória na área do emprego im-
RJ) - Muito obrigado a V. ExII. plica o recrutamento ativo de mulheres e membros 

Continuo, Sr. Presidente: de grupos historicamente discriminados, buscando­

~.pesar de todas as dificuldades e resistências, 
o Movimento encontrava também o apoio de alguns 
políticos importantes. Dentre eles se destaca Leonel 
Brizola, responsável, como Governador do Rio de 
Janeiro, pela' mais séria e ousada experiência de en­
frentamento do racismo até hoje empreendida no 
plano do Estado: a criação da Seéretaria Extraordi­
nária de Defesa e. Promoção das Populações Afro­
Brasileiras, da qual tive a honra de ser o primeiro ti­
tular. 

Uma das reivindiCações do Movi~nto Negro 
no plano das políticas públicas tem sido a adoção da 
chamada "ação afirmativa' - que eu prefiro designar 
como "ação compensatória" - ,"objeto, nos últimos 
tempos, de algumas propostas no âmbito do legisla­
tivo, incluindo o Projeto de lei do Senado ;'2 75, de 
1997, de minha autoria, atualmente tramitando nesta 
Casa. Trata-se este, na verdade, de um assunto so­
bre o qual muito se fala - quase sempre contra -
mas do qual, geralmente, pouco se conhece. 

"Ação afirmativa~ ou "ação compensatória", é, 
pois, um instrumento, ou conjunto de instrumentos, 
utilizado para promover a igualdade de oportunida­
des no emprego, n~ educação, no acesso à moradia 
e no mundo dos negócios. Por meio deles, o Estado, 
a universidade e as empresas podem não apenas 
remediar a discriminação passada e presente, mas 
também prevenir a discriminação futura, num esfor­
ço para se chegar a uma sociedade inclusiva, aberta 

- à participação igualitária de todos os cidadãos. Ao 
contiário do que costumavam afirmar seus adversá­
rios, a ação compensatória recompensa o mérito e 
garante que todos sejam incluídos e considerados 
com justiça ao se candidatarem a empregos, matrí­
culas ou contratos, independentemente de raça ou 
de gênero. São seus propósitos específicos: 1) au-

se candidatos além das redes convencionais de re­
lacionamento, tradicionalmente dominadas por ho­
mens brancos. Ela estimula, por exemplo, o uso de 
anúncios públicos de emprego para identificar candi­
datos em lugares em que os empregadores geral­
mente não iriam procuiá-Ios. 

Na área' éducacional, as medidas de ação 
compensatória adotadas em outros países, ~ que se 
pretende sejam adotadas aqui, são muitas vezes 
acusadas 'de constituírem preferências por alunos 
não-qualifiCados. Na ver'dade, porém, também nessa 
área' o objetivo é 'recomp6i1Sar o mérito. Recentes 
estudos, de eSGores obtidos em testes -e de notas ti­
radas no curso secundário - os padrões tradicionais 
e presumivelmente 'objetivos' para mensurar as 
qualificações de estudantes - têm posto em questão 
a precisão de:Jses instrumentos em predizer o de­
sempenho futuro de todos os alunos, particularmen­
te de mulheres e de membros de' grupos discrimina­
dos. Poucos especialistas sustentariam racional­
mente que, por si sós, esses escores e médias se­
jam capazes de medir objetivamente a capacidade e 
o potencial de um indivíduo. Qual a experiência de 
vida do candidato? Que obstáculos ele teve de su-

o perar? Quais são suas ambições e esperanças? Me­
nos tangíveis do que números, esses padrões são 
mais precisos em prever o futuro desempenho edu­
cacional do que a origem familiar, herança ou outros 
atributos do privilégio. 

Além do falido argumento meritocrático, tam­
. bém se costuma brandir contra a ação compensató­
ria - como aconteceu nesta própria Casa - a tese da 
inconstitucionalidade. Seria inconstitucional estabe­
lecer qualquer espécie de "discriminação positiva" -
outro sinônimo de ação afirmativa - porque isso feri­
ria o princípio da igualdade de todos perante a lei. A 
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primeira resposta a esse argumento vai contra o seu Outra_.postura contrária vem dos que, dando 
caráter eminentemente conservador. Como se não como exemplo a experiência de países sOCialistas, à 
tivéssemos a possibilidade, o direito, o dever, eu di- . ação compensatória costumam contrapdr as políti-
_ ria, de lutar por mudanças nos dispositivos constitu- cas públicas de combate à pobreza e aos~ problemas 
. cionais que não nos interessam. Ou como sea a ela associados - as chamadas política~ redistribu- . 
igualdade fosSe apenas um princípio abstrato, e não " tivas. Esse argumento, em geral oriundo ~a Esquer-
algo a ser implementado por meio de medidas con- da, "é. duplamente falacioso. Primeiro porque nin-
cretas. A verdade,. porém, é que existem diversos guém, em sã consciência, poderia vislu"jbrar no ho-
precedentes jurídicos que abrem as portas à implan- rizonte próximo uma revolução socialista ho Brasil -
tação da ação compensatória em favor dos afro-de- condição indispensável a adoção de refbrmas radi-
scendentes no Brasil. "A igualdade de homens e mu- cais 'como aquelas que possibilitaram a1alguns da-
Iheres perante ,a lei não impede, por exemplo, que ' queles países nãQ acabar com o racismo, mas redu-
estas tenham direito de se aposentar com menor zir a um nível mínimo as desigualdades raciais (o 
tempo de serviço, nem que disponham de uma: re- que é diferente) nas áreas do trabalho, dá educação, 
serva de vagas "nas listas de candidatura dos parti- . da saúde eda moradia. A outra falácia desse argu-
. dos. Há também a proteção especial aos portadores mento é deixar implícito que se trata de bpções mu-
de deficiência, a famosa Lei dos Dois Terços - que tuainente excludentes':' ou ação compe~satória, ou 
estipulava uma: preferência para trabalhadores brasi- políticas redistributivas, quando, de fato, necessita-
leiros no quadro funcional das empresas -, sem falar se de ambas. Com certeza, os· afro-brasileiros se-
no imposto de renda progressivo e na inversão do riam, por sua inserção social, os grande~ beneficiá-
ônus da prova naS ações movidas por-empregados rios de quaisquer ações govemamentaiá voltadas à 
contra empregadores. Todos casos em que a igual- melhoria das condições de vida das grandes massas 
dade fomial dá lugar à promOção da igualdade. . . destituídas. E continuariam precisando ~e proteção 

Vale ressaltar, neste ponto, que pelo menos contra a discriminação, bem como de l)1ecanismos 
três convenções intemacionaisde que o Brasil é sig- capazes de lhes assegurar a igualdade de oportuni-
natário - e que, portanto têm força de lei - contem- 'dades.'· . I 

. piam a adoção de medidas compensatórias. Uma Em entrevista publicada semana passada pela 
delas é a Convenção Intemacional sobre a Elimina- revista Veja, em que se discute a situaÇão dos ne- " 
ção de Todas as F;omias de"Discriminação Racial, gros neste País, o Presidente Femando Henrique 
da Organização das Nações Unidas, cujo art. 111

, cardoso disse não ser contrário ao sistema de quo-
- " item-4; diz o séguinte: aNão Serão consideradas dis- tas, forma mais incisiva de áção comperlsatória, que 

criminação racial as medidás especiais tomadas constitui a essência do meu projeto de iei. O Presi-
com o único objetivo de assegurar o progresso ade- dente foi além dessa declárâção e afitmou literal-
quado de certos grupos ráciais ou 'étnicos ( ... ) que mente: "Havendo duas pessoas em condições iguais 
necessitem da proteção que possa ser necessária para nomear para determinado cargo, I sendo uma 
para proporcionar( ... ) igual gozo ou exercício de di- negra, eu nomearia a negra". Como é <;urioso, para 
reitos humanos e liberdades fundamentais ( ... )". . dizer o" mínimo, observar correligionários-do Presi­

dente aqui no Senado manifestando id~ias e atitu­
des absolutamente contrárias às de seú suposto lí­
der e utilizando, para isso, todo um arsElnal de argu­
mentos ou intempestiVos, ou equivocadós, ou 'desin­
formados - pois não quero acreditar qu~ sejam mali-

Teor semelhante tem o art. 2º da Convenção 
111 da OIT - Organização Intemacional do Traba­
lho, concernente à discriminação em matéria de em­
prego e profissão, pelo qual cada signatário "com­
promete-se a formulare aplicar uma polltica nacio­
nal que tenha por fim promover ( ... ) a igualdade de 
oportunidades e de. tratamento em ITÍatéria de em­
prego e profissão, com o. objetivo -de eliminar toda 
discriminação nessa matéria". E também o art. IV da 
Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação 
no Campo do Ensino, da UNESCO: "Os Estados 
Partes ( ... ) comprometem-se ( ... ) a formular, desen­
vol~er e aplicar uma política nacional que vise a pro­
mover ( ... ) a igualdade de oportunidade e tratamento 
me matéria de ensino·. 

ciosos.. . I 
Ao mesmo tempo, pesquisa realizada pelo 

prestigioso instituto de pesquisa Datafdlha, epubli­
cada à. página 46 do livro Racismo cdrdial, revela 
não apenas que, praticamente metade ~os brasilei-

I 

ros de todas as origens étnicas aprova a ação com-
pensatória, mas que ,essa aprovação chega a 52% 
entre aqueles que admitiram ter precondeito em rela­
ção aos negros. Muito significativo erÍl função da 
cortina de desconhecimento que cerca b tema, esse 

- I 
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resultado indica que o País está mudando, e mais culos de exploração oficial da mão-de-obra de afri-
rapidamente do que se quer admitir. E esta Casa, canos e afrodescendentes nesta Nação, mais que 
cujos membros têm o dever de acompanhar e até qualquer outra, por eles construída. 
mesmo antecipar as mudanças que o País quer e Durante muito tempo, a propaganda oficial fez 
necessita, não pode ficar se ancorando em velhos desse evento histórico um de seus maiores argu-
chavões para manter um estado de coisas que a mentos em defesa da suposta tolerância dos portu-
maioria da sociedade quer ver superado. Sabemos, gueses e dos brasileiros brancos em relação aos ne-
eu e meus companheiros de· luta, que é árdua a 1>8- gros, apresentando a abolição da escravatura como 
talha que temos pela frente,no confronto com o rea- fruto da bondade e do humanitarismo de uma prin-
cionarismo, a ignorância e o atraso. Mas estamos cesa. Como se a história se fizesse por desígnios in-
dispostos a levar nossa luta a todos os foros,nacio- dividuais e não pelas ambições coletivas dos deten-
nais e internacionais, e a conduzi-Ia, como alguém já tores do poder ou pela força inexorável das necessi-
disse, ·por todos os meios necessários". dadese aspirações de um povo. 

Assim, neste 13 de Maio, fazemo-nos presen- A tentativa de vender a abolição como produto 
tes nesta tribuna, não para comemorar, mas para da benevolência de uma princesa branca é parte de 
denunciar uma vez mais a mentira cívica que essa um quadro maior, que inclui outras fantasias, como a 
data representa, parte central de uma estratégia "colonização doce" - suave apelido do massacre 
mais ampla, elaborada com a finalidade de manter perpetrado pelos portugueses na África e nas Améri-
os negros no lugar que eles dizem ser o nosso. A cas _ e o "Iusotropicalismo·, expressão que encerra 
comunidade afro-brasileira, porém, já mostrou clara- a contribuição lusitana à construção de uma "civiliza-
mente que não mais aceita a condição que nos que- ção' tropical supostamente aberta e tolerante. Tal-
rem impingir. Mais uma prova disso foi dada na ma- vez do tipo daquela por eles edificada em Angola, 
drugada de hoje, quando o Instituto do Negro Padre Moçambique e Guiné-Bissau, quando a humilhação 
Batista, juntamente com dezenas de outras organi- e a tortura foram amplamente usadas corno formas 
zaçóes, realizou em São Paulo a· segunda Marcha de manter a dominação ffsica e psicológica de euro-
pela Democracia Racial, desfraldando a bandeira da peus sobre africanos. 
igualdade de oportunidades para os afro-descendentes. Na verdade, o processo que resultou na aboli-
Assim, ao mesmo tempo em que denuncia asinjusti- ção da escravatura pouco tem a ver com as razões 
ças de que é vítima, nossa comunidade apresenta humanitárias _ embora estas, é claro, também se fi-
reivindicações consistentes e viáveis para a solução . zesSem presentes. O que de fato empurrou a Coroa 
dos seculares problemas que enfrenta. Reivindica- imperial a libertar os escravos foram, em primeiro lu-
ções, como a ação compensatória, capazes de con- . gar, as forças econômicas subjacentes à Revolução 
tribuir para que venhamos a concretizar, com o Industrial, capitaneadas por uma Inglaterra ávida de 
apoio de nossos aliados sinceros, a segunda e ver- mercados para os seus produtos manufaturados. 
dadeira abolição. Explicam-se, desse modo, as pressões exercidas 

Sr. Presidente, pulei vários trechos para abre- pela Grã-Bretanha sobre o Governo brasileiro, espe-
viar meu pronunciamento, solicito que a publicação cialmente no que tange à proibição do tráfico, que 
seja feita na íntegra. acabaria minando os próprios alicerces da instituição 

Muito obrigado, Sr. Presidente. e~cravista. Outro fator fundamental foi o recrudesci-
Axé! mento da resistência negra, traduzido no pipocar de 

SEGUE NA INTEGRA PRONUNCIA- revoltas sangrentas, com a queima de engenhos e a 
MENTO DO SR. ABDIAS NASCIMENTO; . .. destruição de fazendas, que se multiplicaram nas úl-

Na data de hoje, 110 anos passados, a socie- '. 
dade brasileira livrava-se de um· problema' que se 
tomava mais agudo com a proximidade do século 
XX, ao mesmo tempo em que criava condições para 
o estabelecimento das maiores questões com que 
continuamos a nos defrontar às vésperas do Tercei-· 
ro Milênio. Assim, a 13 de maio de 1888, a Princesa 
Isabel, então regente do trono em função do afasta­
mento de seu pai, Pedro 11, assinava a lei que extin­
guia a escravidão no Brasil, pondo fim a quatro sé-

timas décadas do século XIX, aumentando o custo e 
. .. impossibilitando a manutenção do sistema. 

Foi assim que chegamos ao 13 de maio de 
1888, quando negros de todo o País - pelo menos 
nas regiões atingidas pelo telégrafo - puderam co­
memorar com euforia a liberdade recém-adquirida, 
apenas para acordar no dia 14 com a enorme ressa- . 
ca produzidá por uma dúvida·atroz: o que fazer com 
esse tipo de liberdade? Para muitos, a resposta s 
ria permanecer nas mesmas fazendas, realizand( 
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mesmo trabalho, agora sob piores condições: não ses. Assim,por exemplo, se denuncia a discrimina-
sendo mais um investimento, e sem qualquer prote- ção racial de que é vítima, o negro se vê ~nquadra-
ção na esfera das leis, o negro agora era livre para do nas categorias de 'complexado", 'ressfntido' ou 
escolher a ponte sob a qual preferia morrer. Sem mesmo de 'pertubado mental". Algum tempo atrás, 
terras para cultivar e enfrentando no mercado de tra- poderíamos acrescentar as de 'subversivo' ou 
balho a competição dos imigrantes europeus, em 'agente do comunismo internacional", estigmas que 
geral subsidiados por seus países de origem e in- as instituições repressoras de nosso paí~ tentaram 
centivados pelo Governo brasileiro, preocupado em imprimir em minha própria pele e que me obrigaram 
branquear física e culturalmente a nossa população, a viver no exterior por mais de uma décad~. 
os brasileiros descendentes de africanos entraram Terrível na sua capacidade de ocult~r o óbvio 
numa nova etapa de sua via crucis. De escravos ostensivo, todos esses instrumentos' de boerção e 
passaram a favelados, meninos de rua, vítimas pre- imobilização não foram suficientes para irilpedir que 
ferenciais da violência policial, discriminados nas es- parcelas da população afro-brasileira se t~nham or-
feras da justiça e do mercado de trabalho, invisibili- ganizado, nestes 110 anos desde a abolição,a fim 
zados nos meios de comunicações, negados nos de lutar, por todos os meios possíveis, pelk justiça e 
seus valores, na sua religião e na sua cultura. Cida- pela igualdade neste País edificado por ~eus ante-
dãos de uma curiosa "democracia racial" em que passados. Já tive ocasião de celebrar, aqui mesmo 
ocupam, predominantemente, lugar de destaque em nesta Casa, o aniversário de fundação I da maior 
todas as estatísticas que mapeiam a miséria e a dentre todas as organizações afro-brasileiras deste 
destituição. século, a Frente Negra Brasileira, -que jassinalou, 

O mito da 'democracia racial", que teve em GiI- ainda na década dos trinta, a existência dr um pen-
berto Freyre seu formulador mais sofisticado, consti- samento e de urna ação de negros comprometidos 
tui, com efeito, o principal sustentáculos teórico da em derrubar as barreiras construídas cor!, base na 
supremacia eurocêntrica neste País. Interpretando origem africana. Transformada em partidq político e 
fatos históricos de maneira conveniente aos seus fechada com o golpe do Estado Novo, a Frente Ne-
propósitos, deturpando aqui, inventando acolá, sofis- gra, em seus acertos e equívocos, balizou o cami-
mando sempre, os apóstolos da "democracia racial' nho a ser pecorrido pelas futuras organizações afro-
conseguiram construir um sólido e atraente edifício brasileiras. . . I 
ideológico que até hoje engana não somente parte dos Em meados da década dos quarenta, criei no 
dominados, mas também os dominadores, estes, sob Rio de Janeiro, com a ajuda de outros m1ilitantes, o 
o martelar do slogan, por vezes acreditaram since- Teatro Eperimental do Negro, organizaçãp que fun-
ramente na existência de racismo no Brasil. dia arte, cultura e política na conscientização dos 

.......................................................................... afro-brasileiros, e dos brasileiros em geral, para as 
I 

podiam, assim, oprimir sem remorso ou senti­
mento· de culpa. Esse mesmo mito, com denomina­
çõejl variadas, como 'raza cósmica" ou "café con le­
che', também contamina· as relações de raça na 
maioria dos países da chamada América Latina, re­
sultando, invariavelmente, na egemonia dos brancos· . 
- ou daqueles que al'c.;im se consideram e são con-. 
siderados sObre os negros e os índios. É assim no 
México, na Côlombia, na Venezuela, no Equador,no 
Peru e nos países da América Central e do Caribe. 
Disso não escapa sE!l1\Jer a Cuba socialista, que 
pude visitar mais uma vez poucas semanas atrás e 
onde, a despeito do grande esforço de nivelamento 
social realizado pela Revolução, hábitos, costumes e 
linguagem continuam impregnados do perverso eu­
rocentrismo ibérico. 

Um dos efeitos mais cruéis desse tipo de ideo­
logia é confundir e atomizar o grupo oprimido, impe­
dindo-o de se organizar para defender seus interes-

questões do racismo e da discriminação, assim 
como para a valorização da cultura de origem africa­
na. Apesar dos obstáculos que lhe foram interpos­
tos, incluindo a clássica acusação de "rkcismo às 
avessas', o Teatro Experimental do Negro marcou 
sua trajetória, pelo volume e qualidade de sua atua­
ção,no meio artístico e cultural daquela década e do 

. decênio seguinte, como também no cerjário políti­
co,sendo diretamente responsável pela primeira pro­
posta de legislação antidiscriminatória no Brasil, 
mais tarde neutralizada pela maHadada lei Afonso 
Arinos. 

Minha militância acabaria me rendendo um exí­
lio, do final dos anos sessenta ao início ~a década 
de oitenta. Pude então travar contato em primeira 
mão com toda urna liderança negra, na Ãfrica, nos 
Estados Unidos e na Europa, em luta con1ra o impe­
rialismo, o colonialismo e o racismo. As idéias e ações 
dessa liderança, que incluía Amílcar Cabral, Samora 
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Machel, Agostinho Neto, Julius Nyerere, Jomo Ke- Sul, na Alemanha e em outros países europeus. Paí-
nyatta, Léopold Senghor; Wole Soyinka e Sam Nujo- ses com culturas, graus de desenvolvimento, formas 
mo, na África; Macolm X, Martin Luther King, Amiri; de estruturação social e regimes políticos tão diver-
Baraka, Stokeley Carmichael e os Black Panthers, sos quanto a própria amplitude do espectro. 
na América do Norte - para citar apenas alguns de "Ação afirmativa", ou "ação compensatória" ~;---
seus mais destacados expoentes - , encontraram pois, um instrumento ou conjunto de instrumentos, 
eco no Brasil, estimulando a antiga luta afro-brasilei- utilizado para promover ª igualdade de oportunida-
ra;-agóra:sob o rótulo de "Movimento Negro·. des no emprego, na educação, no acesso à moradia 

Recuperando a tradição das antigas organiza- e no mundo dos negócios. Por meios deles, o Esta-
ções, a exemplo da República dos Palmares, da do, a universidade e as empresas podem não ape-
Frente Negra e do Teatro Experimental do Negro; o nas remediar a discriminação passada e presente 
Movimento Negro logo se espalhou pelo País, catali" mas, também, prevenir a discriminação futura, num 
sando o idealismo de uma generosa juventude afro- - esforço para se chegar a uma sociedade inclusiva, 
descendente, com grande incidência dos escassos aberta à participação igualitária de todos os cidadã--
universitários que enfrentavam, na busca de se inse- os. Ao contrário do que costumavam afirmar seus 
rirem no mercado de trabalho, as cruéis contradições adversários, a ação compensatória recompensa o 
de nossa "democracia racial". Apesar de todas as di- mérito e garante que todos sejam incluídos e consi-
ficuldades e resistências, o Movimento encontrava derados com justiça ao se candidatarem a empre-
também o apoio de alguns políticos importantes. gos; matrículas ou contratos, independentemente de 
Dentre eles se destaca Leonel Brizola, responsável, raça ou de gênero. São seus propósitos específicos: 
como Governador do Rio de Janeiro, pela mais séria 1) aumentar a participação de pessoas qualificadas, - -
e ousada experiência de enfrentamento do racismo pertencentes a segmentos historicamente discrimi-
até hoje empreendida no plano do Estado: a criação nados, em todos os níveis e áreas do mercado de 
da Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção trabalho, reforçando suas oportunidades de serem 
das Populações Afro-Brasileiras, da qual tive a hon- contratadas e promovidas; 2) ampliar as oportunida-
ra de ser o primeiro titular. des educacionais dessas pessoas, particularmente 

Uma das reivindicações do Movimento Negro 
no plano das políticas públicas tem sido a adoção da 
chamada "ação afirmativa" - que eu prefiro designar 
como "ação compensatória" - , objeto, nos úHimos 
tempos, de algumas propostas no âmbito do Legisla­
tivo, incluindo o Projeto de Lei do Senado nº 75/97, 
de minha autoria, atualmente tramitando nesta 
Casa. Trata-se este, na verdade, de um assunto so­
bre o qual muito se fala - quase sempre contra -
mas do qual, geralmente, pouco se conhece. 

"Ação afirmativa" é uma expressão que foi utili­
zada pela primeira vez em 1963, numa Ordem Exe­
cutiva do presidente norte-americano John Kennedy, 
que referia à necessidade de uma 'ação afirmativa" 
para promover a população negra dos Estados Uni­
dos. Embora seja uma expressão cunhada por nor­
te-americanos em função de um contexto norte­
americano, o conceito que ela encerra - o de com­
pensar determinados segmentos sociais pelos obs­
táculos que seus membros enfrentam no presente 
devido à discriminação a que esses grupos têm sido 
historicamente submetidos - está subjacente em 
muitas práticas implementadas em diferentes socie­
dades contemporâneas - na India, na Malásia,na - -
Nigéria, nas antigas Iugoslávia e União Soviética, 
em Israel, na China, na Colômbia, na nova África do 

no que se refere à educação superior, expandir seus 
horizontes e envolvê-Ias em áreas nas quais tradi­
cionalmente não têm sido representadas; 3) garantir 
a empresas de propriedade de pessoas desses gru­
pos oportunidades de estabelecer contratos com o 
Governo, em âmbito federal, estadual ou municipal, 
dos quais de outro modo estariam excluídas. 

- Na área do emprego, programas de 'ação afir­
mativa' têm sido usados voluntari'lmente há muitos 
anos por empresas dos Estados Unidos, a fim de 
constituir uma força de trabalho diversificada que re­
flita sua base de consumo e as ajude a competir 
com eficácia num mundo de negócios internacional 
caracterizado pela muHirracialidade. Com efeito, re­
cente estudo da revista Forbes encontrou urna cor­
relação positiva entre a adoção de medidas compen­
satórias - no caso, sob o rótulo de ·promoção da di­
versidade no local de trabalho" - na área do recru­
tamento, seleção e promoção de pessoal e a lucrati­
vidade das empresas que optam por esse caminho. 

- A ação compensatória na área do emprego im­
plica o recrutamento ativo de mulheres e membros 
de grupos historicamente discriminados, buscando- -
se -candidatos aJém das redes convencionais de re­
lacionamento, tradicionalmente dominadas por ho­
mens brancos. Ela estimula, por exemplo, o uso de 
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anúncios públicos de emprego para identificar candi­
datos em lugares em que os empregadores geral­
mente não iriam procurá-los. No caso norte-america­
no, muitas empresas estabelecem metas de diversi­
ficação de sua força de trabalho à altura de detenni­
nada data, o que encoraja seus gêrentes a coricen~ 
trarem esforços em jogar uma ampla rede à procura 
de pessoas qualificadas pertencentes aos grupos 
em pauta. O estabelecimento de metas e cronogra­
mas - que não se confunde com o estabelecimento 
de quotas - estimula os gerentes a pensarem duas 
vezes sobre as verdadeiras qualificações que um 
candidato deve ter para ser contratado ou promovi­
do, em vez de simplesmente escolherem seus cupin­
chas, ou pessoas que se pareçam fisicamente com 
eles próprios. Assim, a ação compenstória abre as 
portas da opotunidade a todos os indivíduos qualifi­
cados. É isso que têm feito no Brasil, por orientação 
de suas matrizes, multinacionais como a Xerox, a 
IBM, a Levi Straus e a Monsanto. 

Na área educacional, as medidas de, ação 
compensatória adotadas em outros países, e que se 
pretende sejam adotadas aqui, são muitas vezes 
acusadas de constituírem preferências por alunos 
não-qualificados. Na verdae, porém, também nessa 

, área o objetivo é recompensar o mérito. Recentes 
estudos de escores obtidos em testes e de notas ti­
radas no curso secundário - os padrões tradicionais 
e presumivelmente ·objetivos· para mensurar as 
qualificações de estudantes - têm posto em questão 
a precisão desses instrumentos em predizer o de­
sempenho futuro de todos os alunos, particulannen­
te de mulheres e de membros de grupos discrimina­
dos. Poucos especialists sustentariam racionalmente 
que, por si sós, esses escores e médias sejam capa­
zes de medir objetivamente a' capacidade e o poten­
cial de um indivíduo. Qual a experiência de vida do 
candidato? Que obstáculos ele teve de superar? 
Quais são suas ambições e esperanças? Menos 
tangíveis do que números, esses padrões são mais 
precisos em prever o futuro desempenho educacio­
nal do que origem familiar, herança ou outros atribu­
tos do privilégio. 

No caso do Brasil, em, que é extrema a desi­
gualdade entre negros e brancos em termos de es­
colaridade, em especial no nível superior, a situação 
mais flagrantemente injusta é a das universidades 
públicas, nas quais um sistema supostamente me ri­
tocrático garante, de fato, uma verdadeira reserva 
de mercado para a mediocridade branca. Por exem­
plo, vamos imaginar um jovem oriundo di!- escola pú­
blica (onde está confinada a maioria esmagadora 

dos alunos negros) que tire, digamos, nota cinco no 
exame vestibular, e um aluno branco, vind6 da esco­
la particular (que os negros só freqüentam/por exce­
ção), e que tire sete. Deixemos de lado outros fato-

I 

res - como o chamado ·currículo invisívelj - as via-
gens' à Europa e aos Estados unidos, a familiaridade 
com computadores, o acesso a diversas /fontes de 
conhecimento, o próprio teor das converslils domés­
ticas em ambientes mais sofisticados - ,', e mesmo 
os problemas de auto-estima enfretados por, quem 
não está acostumado sequer a ver sua imagem rep­
resentada de maneira poitiva nos livros diCláticos ou 
nos meios de comunicação. Será possívél calcular, 
na diferença das notas desses dois aluno~, o quanto 
se deve ao talento e ao esforço individuai$ - ao mé­
rito, em suma - e o quanto é fruto tão-somente da 
desigualdade no ponto de partida das duas trajet6-

I 

rias imaginárias aqui focalizadas? A cria~o de cur-
sos pré-vestibulares para afro-brasileiros 1/- que or­
ganizações negras já têm implantado com sucesso -
, a concessão de bolsas, de estudo preferenciais e 
outros mecanismos - incluindo o estabelecimento 
de quotas mínimas para alunos negros 1- podem 
não apenas trazer um pouco de justiça a essa área. 
Muito mais do que isso, podem minimiza~ o imenso 
desperdício de talentos desta sociedadJ. Talentos 
que Com certeza teriam uma grande contribuição a 

, '" • I 
dar para o desenvolvimento deste paiS, l1Iue no en-
tanto continua se dando ao luxo de despefdiçá-Ios. 

, Além do falido argume~to meritóc~tico, tam­
bém se costuma brandir contra a ação compensató­
ria - como aconteceu nesta própria Casa - a tese 
da inconstitucionalidade. Seria inconstitutional esta­
belecer qualquer espécie de ·discrimina~o positiva" 
- outro sinônimo de ação afirrilativa - porque isso 
feriria o princípio da igualdade de todos perante a 
lei. A primeira resposta a esse argumentei vai contra 
o seu caráter eminentemente conservado1r. Como se 
não tivéssemos a possibilidade, o direito, 6 dever, eu 

, I 

diria, de lutar por mudanças nos dispositivos consti-
tucionais que não nos interessam. Ou bmo se a 
igualdade fosse apenas um princípio abstrato, e não 
algo a ser implementado por meio de, m?didas con~ 
eretas. A verdade, porém, é que existem diversos 
precedentes jurídicos que abrem as po~s à implan­
tação da ação compensatória em favor dos afro-de­
scendentes no Brasil. A igualdade de homens e mu­
lheres perante a lei não impede, por exbmplo, que 
estas tenham direito de se, aposentar bom menor 
tempo de serviço, nem que disponham ~e uma re­
serva de vagas nas listas de candidatu~ dos parti-

\ do,s. Há também a proteção especial aos portadores 
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de deficiência, a famosa lei dos Dois terços - que tuamente excludentes - ou ação compensatória ou 
estipulava uma preferência para trabalhadores brasi- polfticas redistributivas, quando de fato se necessita 
leiros no quadro funcional das empresas - , sem fa- de ambas.Com certeza, os afro-brasileiros seriam, 
lar no imposto de renda progressivo e na inversão por sua inserção social, os grandes beneficiários de 
do ônus da prova nas ações movidas por emprega- quaisquer ações govemamentais voltadas à melho-
dos contra empregadores. Todos casos em que a ria das condições de vida das grandes massas desti-
igualdade formal dá lugar à promoção da igualdade. tuídas.E continuariam precisando de proteção contra 

Vale ressaltar neste ponto que pelo menos três a discriminação, bem como de mecanismos capazes 
convenções intemacionais de que o Brasil é signatá- de lhes assegurar a igualdade de oportunidades. 
rio - e que portanto têm força de lei - contemplam Em entrevista publicada semana passada pela 
a adoção de medidas compensatórias. Uma delas é revista Veja, em que se discute a situação dos ne-
a Convenção Internacional sobre a Eliminação de gros neste País, o Presidente Femando Henrique 
Todas as Formas de Discriminação Racial, da Orga- Cardoso disse não ser contrário ao sistema de quo-
mização das Nações Unidas, cujo art. 111, item 4, diz tas, forma mais incisiva de ação compensatória que 
o seguinte: "Não serão consideradas discriminação constitui a essência do meu projeto de lei. O Presi-
racial as medidas especiais tomadas com o único dente foi além dessa declaração e afirmou literal-
objetivo de assegurar o progresso adequado de cer- mente: "Havendo duas pessoas em condições iguais 
tos grupos raciais ou étnicos ( ... ) que necessitem da para nomear para determinado cargo, sendo uma 
proteção que possa ser necessária para proporcio- negra, eu nomearia a negra." Como é curioso, para 
nar ( ... ) igual gozo ou exercício de direitos humanos dizer o mínimo, observar correligionários do Presi-
e liberdades fundamentais ( ... )." Teor semelhante dente aqui no Senado manifestando idéias e atitu-
tem o art. 22 da Convenção 111 da OIT - Organi- des absolutamente contrárias às de seu suposto 11-
zação Internacional do Trabalho, concernente à der e utilizando, para isso, todo um arsenal de argu-
Qiscriminação em matéria de emprego e profissão, mentos ou intempestivos, ou equivocados, ou desin-

. pelo qual cada signatário 'compromete-se a for- formados - pois não quero acreditar que sejam mali-
mular e aplicar uma política nacional que tenha ciosos. 
por fim promover ( .•. ) a igualdade de oportunidades Ao mesmo tempo, pesquisa realizada pelo 
e de tratamento em matéria de emprego e profissão, prestigioso instituto de pesquisa Data Folha, e publi-
cam o objetivo de eliminar toda discriminação' riessa cada à' páginâ 46 do livro Racismo cordial, revela 
matéria". E também o art. IV da Convenção Relati- não apenas que praticamente metade dos brasilei-
va à luta Contra a Discriminação no Campo do ros de todas as origens étnicas aprova a ação com-
Ensino, da Unesco: ·Os Estados Partes ( ..• ) com- pensatória, mas que essa aprovação chega a 52% 

. prometem-se ( ... ) a formular, desenvolver e aplicar entre aqueles que admitiram ter preconceito em rela-
uma política nacional que vise a promover ( ... ) ação aoo negros. Muito significativo em função da 
igualdade de oportunidade e tratamento em matéria cortina de desconhecimento que cerca o tema, esse 
de ensino." resultado indica que o PaIs está mudandó, e mais 

Outra postura contrária vem dos que, dando rapidamente do que se quer admitir. E esta Casa, 
como exemplo a experiência de países socialistas, à cujos membros têm o dever de acompanhar e até 
ação compensatória costumam contrapor as políti- mesmo antecipar as mudanças que o País quer e 
cas públicas de combate à pobreza a aos problemas necessita, não pode ficar se ancorando em velhos 
a ela associados- as chamadas políticas redistribu- chavões para manter um estado de coisas que a 
tivas. Esse argumento, em geral oriundo da esquer- maioria da sociedade quer ver superado. Sabemos, 
da, é duplamente' falacioso. Primeiro porque nin- eu e meus companheiros de luta, que é árdua a ba-
guém, em sã consciência, poderia vislumbrar no ho- talha que temos pela frente, no confronto com o rea-
rizonte próximo uma revolução socialista no Brasil _ cionarismo, a ignorância e o atraso. Mas estamos 
condição indispenSável à adoção de reformas radi- dispostos a levar nossa luta a todos os foros, nacio-
cais como aquelas que possibilitaram a alguns da- nais e internacionais, e a conduzi-Ia, como alguém já 
queles países, não acabar com o racismo, mas re- disse, "por todos os meios necessários". 
duzir a um nível mínimo as desigualdades raciais (o Assim, neste 13 de maio, fazemo-nos presen~ 
que é diferente) nas áreas do trabalho, da educação, tes nesta tribuna, não para comemorar, mas para 
da saúde e da moradia. A outra falácia desse argu- denunciar uma vez mais a mentira cívica que essa 
mento é deixar implícito que se trata de opções mu- data representa, parte central de uma estratégia 
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mais ampla, elaborada com a finalidade de manter as matrizes da situação do negro no Pai$. A estrutu-
os negros no lugar que eles dizem ser o nosso. A ra escravocrata da economia brasileira, não obstan-
comunidade afro-brasileira, porém, já mostrou clara- te a sua importância intema, começa a ~ofrer pres-
mente que não mais aceita a condição que nos que- são de fora desde o século XVIII, pois não se com-
rem impingir. Mais uma prova disso foi dada na ma- patibilizava mais com as novas idéias e concepções 
drugada'de hoje, quando o Instituto do Negro Padre acerca do trabalho. A Revolução Industriál se expan-
Batista, juntamente com dezenas de outras organi- dia no mundo, desvinculada do escravisrrto, em opo-
zações, realizou em São Paulo a segunda Marcha sição a ele em muitos aspectos, sobret~do no que 
pela Democracia Racial, desfraldando a bandeira da se refere ao alargamento dos mercados consumido-
igualdade de oportunidades para os afrodescenden- res e à concorrência de produtos obtidos sem o tra-
tes. Assim, ao mesmo tempo em que denuncia as balho escravo.,. ' ' , I 
injustiças de que é vítima, nossa comunidade apre- O golpe mais profundo e o mais conseqüente 
senta reivindicações consistentes e viáveis para a viria em .. 1808, do Reino Unido: o tráficolfoi declara-
solução dos seculares problemas que enfrenta. Rei- do ílegal para os ingleses. ,O comércio inglês, então 
vindicações, como a ação compensatória, capazes senhor da 'metade do montante do comércio mun-
de contribuir,para que venhamos a concretizar, com dial, depois de se haver aproveitado largkmente dos 
o apoio de nossos aliados sinceros, a segunda e lucros do tráfico, sentia-se superior ao~ interesses 
verdadeira abolição. , I' do setor escravocrata, motivado pelo propósito de 

Axé! penetrar na África, vendendo manufaturados e com-
O SR. PRESIDENTE '(Geraldo Melo)- V. Exª prando matérias-primas. " 1 

será atendido na forma regimental. Portugal era, na época, o' pais mais profunda-
Por permuta com o Senador Casildo Maldaner, mente envolvido no comércio de escrÁvos. Seria, 

concedo a' palavra à Senadora Benedita da Silva, ' por conseqüência, um dos alvos, senãd o principal, 
que disporá de vinte minutos. das ,medidas antitráfico. Mediante, cclmpensação 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ. econômica, a coroa portuguesa concordou em de-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pnsidente, clarar ilegal o tráfico, na linha propo.sta 1 pelos in~le-
SrI's. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero ses, permanecendo aberto o comércIO entre a Áfnca 
agradecer ao Senador Casildo Maldaner por ter per- e o Brasil, da Bahia para o sút Portugal' comprome-
mutado comigo, dand<rme,a oportunidade de falar, tia-se, além disso, a promovera gradu~1 cessação 
nesta tarde, também a respeito do 13 de Maio. do comércio de escravos' em todos' os seus dom i-

Liberto oficialmente da escravidão, há mais de nios. I 
cem anos, o negro brasileiro ainda continua em si- Com a separação do Brasil ~e Po~ugal, os es-
tuação precária no País. Na verdade, a Abolição da tadistas ingleses entenderam que o tráfico se torna-
Escravatura foi apenas um dos muitos atos oficiais ra, de fato, ilegal. Segundo o tratado fi miado, a licitu-
da elite brasileira, que não mais necessitava do sis- de se limitava às possessões portugue!;as. Deixan-
tema escravista para impor o seu domínio sobre a do o Brasil de pertencer à coroa portug~esa, a cláu-
maioria da população. O negro foi dispensado de um sula geral abrangeria o novo pais sob~rano, o que 
tipo de trabalho que entrou em desuso, mas a liber- admitiam as autoridades portuguesas, Interessadas 
dade concedida não veio acompanhada de outras em, frustrar a independência:, I 
medidas necessárias para inseri-lo de fato nos no- . 
vos tempos. Finalmente, em 1825, o Brasil se comprometia 

a pôr fim ao tráfico. Dessa orientação, briginou-se a 
Analisar a situação da exclusão social e econô- lei de 7 de novembro de 1831, declarando, no art. 

mica dos afro-descendentes nos dias de hoje, em ,,- I 
p" b lha b . 1º que todos os escravos que entrassem no territó-

nosso aIS, eXIge um reve o t so re as contln- rio ou portos do Brasil vindos do exterior seriam Ii-
gências históricas que fermentaram os conflitos do I 

presente e que não podem ser esquecidas em qual- vres. 
quer projeto de resgate da cidadania negra. Embora A abolição do tráfico, que se alheJra da eman--
sem a pretensão de resumir a história da escravidão c,j:.d.ção do escravo, suscita a discus$ão sobre os 
nOIJ3rasil, não se pode omitir um fenômeno de qua- fundamentos do sistema. Os fazendeiros estavam 
tro séculos que nasceu, prosperou e entrou e'm de- persuadidos de que, a longo prazo, seria impossível 
clinio em função da estrutura econômica e social do manter o regime escravocrata, ferido pelas idéias 
regime colonial, cuja natureza contraditória forneceu dominantes no mundo. I 

I) I 
, I ' 

) 

) I 
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Assim, por meio da lei nll 3.353, de 13 de nham de zonas economicamente decadentes e tra-
maio, a lei Áurea, extinguiu-se, secamente, num ziam como única bagagem técnica a experiência do 
simples artigo, o regime do trabalho escravo, sem in- trabalho rural, ou seja, a mesma do ex-escravo ne-
denização e sem qualquer compensação aos pro- gro. 

" prietários. 

Embora não tenha .desarticulado a economia, 
como era previsto, a abolição trouxe conseqüências 
na vida do País. Sob o aspecto polltico, acreditaram 
os monarquistas que a abolição, gerando descon­
tentamentos, teria precipitado a República. O 13 de 
Maio provocou o 15 de Novembro. 

A abolição gerou um quadro social que persis­
tiu longamente no País. Libertou-se o escravo sem 
que se lhe dessem meios para sua' emancipação 
econômica. À abolição não se seguiu o parcelamen­
to da propriedade com entrega de terras aos escra­
vos lavradores, nem se providenciaram escolas de 
artífices e de educação primária. Substituiu-se, ape­
nas, o escravo pelo assalariado, com a permanência, 
dos mesmos hábitos. 

Como se vê, a abolição não foi para os negros 
o ato generoso que os livros didáticos mencionam. 
Os ex-escravos, libertos em 13 de maio de 1888, e a 
imensa massa que já era livre antes dessa data fo­
ram alijados do mercado de trabalho ou ficaram rele- ' 
gados a um segundo e terceiro planos. Sofrendo a 
concorrência de trabalhadores nacionais e estran­
geiros, o ex-escravo é marginalizado pelo sistema 
econômico vigente, situação reforçada pelos este­
reótipos que o marcavam desde o'tempo da escravi­
dão. Os poucos que possuíam um ofício - aHaiates, 
sapateiros, ferreiros, marceneiros - , mantiveram-

, suas ocupações. Os que deixavam as zonas rurais 
sofriam o impacto da adaptação à,realidade urbana, 
passando a formar o exército de desempregados ou 
engrossando o contingente de pessoas em ocupações 
que exigiam pouca qualificação' '- carregadores e 
vendedores ambulantes. A mulher negra passou a 
atuar numa versão atualizada da mucama ou da 
mãe preta: empregada na prestação de serviços do­
mésticos. 

O deslocamento de ex-escravos para ocupaçõ­
es marginais ao sistema de produção agravou-se, 
ainda mais, diante de fluxo da imigração européia, 
que se acelera na década de 1880. A imigração eu­
ropéia foi, de fato, uma política de Estado formulada 
não como resposta a necessidades de natureza ex­
clusivamente econômica, mas atendendo a interes­
ses de um certo projeto de nação que tentava com­
binar progresso eccínômico com "branqueamento· 
da sociedade brasileira. É curioso notar o fato de 
que os europeus que imigravam para o Brasil vi-

O Censo de 1920 registrou, na capital de São 
Paulo, um total de 104.758 pessoas empregadas na 
indústria, das quais 50,5"10 eram estrangeiras. Os 
imigrantes formavam mais da metade do número de 
empregados nas indústrias metalúrgicas, de alimen­
tação e construção civil, da mesma forma que nos 
setores de transportes e comércio. 

Seja porque competiu em desvantagem com 
os imigrantes nas regiões industrialmente mais 
avançadas, seja porque ficou mais concentrada nas 
regiões economicamente menos dinâmicas, a verda­
de é que a população negra, nas décadas posterio­
res à abolição, incorporou-se de maneira tardia e su­
bordinada ao mundo urbano-industrial em desenvol­
vimento. 

Durante os anos 40, o setor industrial gerou 
831.000 empregos, dos quais 247.000, ou 29,8"10, 
foram ocupados por pretos e pardos. levando-se 
em conta que a proporção de não-brancos economi­
camente ativos, durante esse período, permaneceu 
estável, em tomo de 36"10 a 37"k, conclui-se que, no 
conjunto do País, esse grupo teve desvantagem na 
ocupação dos novos,postos de trabalho abertos na 
indústria. 

A partir dos últimos anos da década de 1970, a 
pesquisa possibilitada pela análise dos dados origi­
nais do PNAD de 1976 e do próprio Censo de 1980 
mudou os rumos dos estudos sobre raça no Brasil. 
O quadro que emerge depois de mais de quatro dé­
cadas de rápido crescimento econômico é de acen­
tuadas desigualdades econômicas e sociais entre 
brasileiros brancos e não-brancos. A partir dessa 
constatação desabam, definitivamente, as ima­
gens sobre relações raciais no País vinculadas à 
noção de "democracia racial". Caem por terra, tam­
bém, as teorias que postulam urna diluição das diferen­
ciações raciais como efeito do desenvolvimento e da 
modemização. 

Hoje há motivo para comemoração? Alterou-se, 
substancialmente, a situação dos afro.descendentes em 
nossa sociedade? 

A população negra do Brasil corresponde a 
44,3"10 do total da população nacional, segundo o 
PNAD. Os movimentos negros consideram - tendo 
por base a conceituação da Unesco- que 70"10 da 
população brasileira é negra ou mestiça, com algum 
grau de ascendência africana. No entanto, nas uni­
versidades públicas não chega a 2,30/0 a percentagem 
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dos negros; 81,4% dos empresários, administrado- to Constitucional promulgado· traz uma série de dis-
res e profissionais de nível superior são brancos; os positivos antidiscriminatórios, dentre os quais a cri-
branCos ocupam; ainda, 75% do mercado profissio- minalização do racismo e o direito à prOp?edade das· 
nal de nível médig e têm as melhores posições e sa- . terras das comunidades remanescentes ~os qui lom-
lários nai,,~ú~tria, na agricultura e no setor de pres- bos. Mas é necessário um enorme esforço decará-

-tàçãó -de selViços. Em todas as categorias profissio- ter educacional, que envolve alterações curriculares 
nais estudadas, o negro ocupa pOsição inferior ao -e práticas pedagógicas, Para o resgate da repre-
branco: na categoria "oCupações de nível superior, sentação que o brasileiro negro faz de si ~esmo. ._ 
empresários e administradores· é onde existem o Congresso Nacional. emretanto,l pode fun-
maiores desigualdades, com os pretos e pardos ga- cionar como a vanguarda de. um movimento ar:rti-ra-
nhando, respectivamente, 36,9% e 49,6% do rendi- cista organizado, com crescente capacidade de in-
mento médio dos brancos: nas ocupações manuais tervenção social, plural e politicamente capaz de al-
urbanas, a relação de anos médios de estudo entre terar a realidade que cerca o Povo negro.1 p. ara tanto, 
brancos e negros é sempre menor que a relação en- é fundamental o comprometimento com a transfor-
contrada entre rendimentos médios, o que significa a mação das condições do povo deste País. O resgate. 
pior remuneração da força de trabalho negra, mes- da cidadania dos afro-brasileiros não se Ifará sem o 
mo quando essa possui nível educacional igualou resgate da cidadania indígena, sem a distribuição 
superior ao da força de trabalho branca. justa da terra, sem a· implantação de nireis aceitá-

A maior parte do rendimento fica nas mãos dos veis de renda e de emprego. O resgate dia cidadania 
brancos, independentemente das categorias ocupa- dos afro-descendentes é parte do resgate da cidada-
cionais em que estejam. OS brancos detêm 85,4% nia brasileira. . I 
dos rendimentos dos trabalhadores não-manuais, . Vale lembrar aqui o oportuno e recente pronun-
65,8% dos rendimentos dos trabalhadores manuais ciamento do Presidente Femando Henrique Cardo-
urbanos; e 57% dos rendimentos dos trabalhadores so, já citado pelo Senador Àbdias Nascimento, que. 
manuais rurais. A desproporção de rendimento ten- foi matéria da revista Vejà. . I 
de a se acentuar nas ocupações ~ue exigem maior . Com muita propriedade, o movimento negro 
qualificação, habilidade ou mesmo a propriedade de brasileiro tem enfrentado, questionado ás desigual-
alguns instrumentos de trabalho para desempenho da~es raciais. Se é bem veidade que muitas con-
de atividades autônomas. quistas já foram obtidas, também é veidade que ain~ 

Concluindo, pode-se afirmar, sem receio de in- da existe um longo caminho a percorrer b milito ain-
correr em injustiça, que, após 110 anos da abolição da a conquistar, alcançar, conseguir, obtér. 
da escravidão, as desigualdades raciais continuam Existem projetos em tramitação n9 Congresso 
sendo um traço marcante da sociedade brasileira. Nacional, de minha autoria e de tantos outros, que 
No plano da realidade, o fator racial aparece como gostaríamos de ver aprovados como açé?es afirmati-
elemento diferencial na distribuição de oportunida- vas e como comprometimento no combate a todo 
des educacionais, econômicas, sociais e polrticas. tipo de discriminação que sofremos em nbsso Pais. 
Mesmo considerando a concentração da população Quero a:nda dizer que o fato de pedirmos cotas 
negra nas regiões mais pobres do País e a visível _ !~: !ambém ressaltado pelo Senador -I, como fize-
desvantagem educacional que atinge o povo negro, mos para as mulheres, significa apenasloportunida-
as estatísticas revelam uma discriminação especifi- de igual para o exercrcio de nossa cap~cidade inte-
ca que viola direitos básicos dos descendentes de lectual, porque ela existe. A maioria dos brasileiros é 
africanos. No cotidiano, os meios de comunicação, o pobre e não pode freqüentar universidades. Pesqui-
currículo escolar e a publicidade veiculam, sistemati- sas revelam que os afro-descendentes ~ão chegam 
camente, estereótipos que reproduzem o preconc6;· ao Terceiro Grau porque não podem pagar as men-
to e legitimam as práticas discriminatórias. salidades e não por falta de capacidade. I Pobre e ne-

Contra esse estado de cOIsas, Sr*s. e Srs. Se- gro não pode ser a equação da ignorância. . 
"aoores, o Congresso Nacional tem sido. tímido em Por tudo isso, como diz a letra da/mÚSica dos 
iniciativas destinadas a resgatar a.cidadania nol')~- Titãs: "a. gente. quer inteiro,E! não p~la metade". 
gro brasileiro. . Queremos uma.cidadaniaé .um ·espaço conquista- . 

Somente a partir da Constituição de 1988 que, dos por inteiro; e não pela metade. Reafirmo, neste 
do ponto de vista institucional, a. questão raCial· ga- . 13 de maio, que esta éS. cidadania que! esperamos, . 
nha um novo enfoque na sociedade brasileira. O tex- uma cidadania sem limites. . ... 

. \ "' 
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Muito obrigada, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­

muta com o Senador Ney Suassuna, concedo a pa­
lavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, tenho em 
mão um mandado de notificaÇão 'da abertura de um 
inquérito. Os autos iniciam com a seguinte referên­
cia: "Constatação de panfletagem da Praça 7 de Se­
tembro, em Belo Horizonte'. Esse é o ilícito; esse é 
o crime cometido. 

Quero esclarecer aos Srs. Senadores e à opi­
nião pública brasileira que esses autos não são ba­
seados no Decreto-Lei nº ,898, de setembro de 1969, 
da Junta Militar, que dizia, no art. 45,- "é proibido fa­
zer propaganda" - e já a qualHicando - 'subversi­
va, utilizando-se de boletins ou panfletos, ou reali­
zando comício ou reunião pública'. Os autos não 
são baseados nesses dispositivos; são de hoje, isto 
é, da democracia. 

"Panfletagem da Praça 7 de setembro, em 
Belo Horizonte"' E vem com um auto de constatação 
de oficiais da Justiça, dizendo que houve uma mani­
festação de campanha de Ciro Gomes, 'com distri­
buição de panfletos de propaganda. Disse ainda que 
a'manHestação constou de show de atores, cóntrata­
do pelo Partido, e que os manifestantes vestiam ca­
misas e portavam bandeiras do PPS .. além de distri­
buírem santinhos a todos aqueles que transitavam. 

Lembro mais uma ve<:: estávamos distribuindo 
panfletos e santinhos em plena democracia, até por­
que a distribuição de panfletos e santinhos era crime 
no período ditatorial; e, ainda assim, distribuíamos. 
Hoje, querem nos impedir, depois de termos con­
quistado a liberdade. Que liberdade? ' 

Diz a Constituição brasileira, com muita simpli­
cidade, no inciso IV do art. 5Q

, que trata dos "Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos' - é inclusive 
cláusula pétrea: "É livre a manifestação do pensa­
mento". Veda apenas o anonimato. Quero dizer que 
não houve nenhum anonimato. O Partido foi às ruas. 
O PPS assumiu a panfletagem, na sua livre manHes­
tação de expressão, de organização e das suas re­
soluções; do seu posicionamento inclusive de crítica 
ao Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Diz mais o inciso XVI do mesmo art. ~ da 
Constituição brasileira: "todos podem reunir-se paci­
ficamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização". Sem armas, é 
evidente; para fins lícitos, óbvio! Estávamos sem ar­
mas, os fins eram lícitos e é evidente que podería-

Li'" .. ".'UI" .... ,., ... ," •. ,_" .. ,h.,' i'~ ..• t:i.","I,," 

mos nos reunir sem pedir autorização. O juiz enten­
deu que é preciso autorizar; por isso, abriu um in­
quérito. 

Essa situação não é nova. O Corregedor-Geral 
da Justiça Eleitoral dó Tribunal Superior Eleitoral já 
tinha mandado uma advertência, até porque esses 
autos foram abertos por causa de uma noticia de jor­
nal e da comunicação de uma jornalista, talvez pen­
sando na época em que se denunciava que alguém 
estava fazendo propaganda subversiva, panfletando 
cOntra o regime, talvez órfão da ditadura, saudoso 
do tempo do autoritarismo. 

Também o Corregedor-Geral da Justiça man­
dou uma advertência ao PPS, mediante a qual dizia 
ter conhecimento de que o Partido iria fazer uma 
panfletagem das resoluções do seu congresso, den­
tre elas uma crítica ao Governo Femando Henrique 
Cardoso e ainda uma resolução da mais alta instân­
cia do Partido Popular Socíalista, em nível nacional, 
dizendo que tinha um candidato, chamado de, virtual 
candidato pelo Juiz de Minas. Depois que inventa­
ram o computador, tudo é virtual. Mas virtual é o di­
nheiro que circula no mundo. Ciro Gomes é candida­
to do Partido Popular Socialista. Não há nada virtual 
,nisso, pois foi uma decisão da mais alta instância do 
Partido, tomada livre e democraticamente. 

Fomos à rua dizer que tínhamos realizado esse 
congresso, que tínhamos uma crítica ao Governo e 
uma alternativa para a eleição, o mais alto momento 
da cidadania brasileira - livre manifestação, autono­
mia dos Partidos, livre reunião em local aberto ao 
público, a praça pública. 

Pois bem, os autos dizem que foi feita uma 
panfletagem. Que crime é esse? É do art. 45 da Lei 
de Segurança Nacional, da Junta Militar? Mas isso 
já foi revogado! Não há crime. Segundo a própria lei 
eleitoral em seu art. 38, in depende de licença policial 
ou de autorização judicial toda e qualquer manHesta­
ção do pensamento, com panfletagem, boletins, vo­
larites, comícios, manifestações, reuniões, porque 
se remete à Constituição, e evidentemente não po­
deríamos ter uma lei que fosse contrária à Constitui­
ção, impedindo esse direito. 

Essa visão interpreta de forma ampla o que a 
lei eleitoral remete para uma regulamentação, ar, 
sim, propaganda eleitoral restrita, nas concessões 
ou permissões do serviço público. Tanto assim que 
a lei eleitoral fala e trata da propaganda em outdoor, 
que é permissão pública; no rádio e na televisão, 
que são concessões, e isso está regulamentado, até 
para evitar abuso do poder econômico. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- porque evita àbusos, repito, do poder ieconômico; 
dor Roberto Freire, desculpe interronipê-Io, mas sou mas que não queira determinar qual é o dia, qual é a 
obrigado a fazer isso para prorrogar a Hora do Expe- data em que possamos dizer que há um Ipartido que 
diente, a fim de que V. ExI possa concluir o seu dis- fez um congresso e que tem uma resdrluçãO e um 
curso, na forma do Regimento. candidato.", 

O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS - PE) - O Senhor Femando Henrique Cardoso pode 
Agradeço, Sr. Presidente. ter a propaganda que bem entender. Vai haver um 

O que a lei eleitoral regulamenta, inclusive para prazo que determina a propaganda oficial, no entan-
evitar o abuso do poder econômico, é a utilização to, agora pode ter a propaganda que b~m entender. 
dos meios de comunicação de massa e dos serviços E nós não podemos ir à rua distribuir IUni panfleto 
de concessão ou permissão pública - esses, sim, que não incita o crime, que não foi feito com organi-
regulamentados, com prazos, com determinações zação ou reunião armada, que está dentro da legali-
de proporcionalidade, com a gratuidade para os Par- dade democrática, da Constituição, dds Direitos e 
tidos Pollticos. Definir data, local, momentos para a Garantias Individuais, cláusula pétrea da nossa 
livre manifestação ou expressão partidária é o mes- Constituição. Onde isso? E vamos no\; submeter? 
mo que dizer que liberdade não existe, que o que Quero dizer que não. Vamos discutir, ~ialOgar res-
existe é a tutela. Esse direito constitucional, que é peitosamente, como fizemos com o Corregedor da 
um direito da cidadania, seja em nível individual ou Justiça Eleitoral, em Brasflia, mas vamos nos rebe-
de organização, não teni local ou data. Tem apenas lar. Não vanios nos submeter. I, 
as limitações da lei do silêncio, da proximidade de Desde logo digo que na manhã da próxima 
determinados estabelecimentos, como os hospitala- sexta-feira, na Praça 7 de Setembro, em Belo Hori-
res, e de algumas leis do trânsito. Estávamos na zonte, vamos distribuir novos panfletoslcom as posi-
contramão do Govemo, mas não na contramão do ções do Partido e com a definição da nossa candida-
trânsito, até porque não o estávamos atrapalhando tura - que não é virtual e será homologada no prazo 
quando distribuíamos panfletos de críticas ao Se- devido, embora já escolhida pelo congresso nacional 
nhor Femando Henrique Cardoso. do Partido. Que hipocrisia! Os jomais falam dos can-

Será que não se pode? Será que o oficialismo didatos - e têm que falar, conquistart,os liberdade 
quer determinar uma data bem restrita para que a ci- para isso; os jomais falam de articulaçãh e coligações 
dadania diga que tem altemativas, que discorda, que - e é bom que falem, porque é a derllonstração da 
protesta? Será que talvez tenhamos que incitar o cri- plenitude do exercício da cidadania e da democracia 
me para fazer valer o nosso direito, como o fazia- entre nós. Mas não podemos ir parai as ruas falar 
mos quando a ditadura considerava crime o fato de que temos candidato, distribuir panfletos de crítica 
dizermos que éramos livres e que podíamos distri- ao Govemo Femando Henrique Cardoso, divulgar 
buir panfletos? nossas altemativas e nosso projeto dJ programa de 

Durante a ditadura militar, via a bandeira com a govemo. I' 

foice e o martelo. Não temos mais essa bandeira, te- Trago esse assunto para o Senado porque é 
mos a que a sucedeu. E aqui está ela, num auto de muito grave. Não vou citar, até porque não tenho de 
infração, como se crime estivéssemos cometendo! memória, uma poesia que se usava mUito. No come-
Quando lá lutávamos, era inclusive para restaurar ço, tínhamos restrições contra os nedros, que, hoje, 
predicados da Magistratura, um Poder Judiciário Ii- estão discutindo a sua libertação no ~ia 13 de maio 
vre. E lá, afrontávamos a lei, subversivos éramos! - a nossa reverência à comunidade negra - ; não 

.' Hoje, somos democratas e queremos exercitar esse estamos discutindo restrições aos judeus, que não 
nosso direito. têm nada a ver conosco; mas precisa~os começar a 

Querem impedir um pequeno Partido de falar - discutir aquilo que tem a ver com tod,os nós. Come-
e já vai ter pouco tempo de televisão - , querem limi- ça assim: uma tutela indevida à manifestação da ci-
tar nosso direito de dizer que temos um candidato, dadania, restrição a um determinado!momento, que 
que somos Oposição, que formulamos e elaboramos alguém diz que deve ser para eu me expressar 
uma altemativa, para nos dizerem quando vamos fa- como cidadão ou como organização partidária, num 
lar? Que tutela é essa? Em que paIs estamos viven- país que lutou, como lutamos na reSistência à dita-
do? Que a lei regulamente propaganda eleitoral gra- dura, por essa plena liberdade de pddermos ter um 
tuita na televisão, no rádio; que determine a propor- Congresso soberano e um pais em que a cidadania 
cionalidade dos outdoors, evidente, isso é justo, até tenha direito de se expressar. I 
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O Sr_ DJalma Falcão (PMDB - AL)-. Permite-, sa, afrontando a Constituição; Até porque o próprio 

me V. Ex' um aparte? .' Supremo Tribunal Federal, em vários arrestos, já de-
O SR. ROBERTO FREIRÉ (BlocoIPPS-PE) - Jiniu que qualquer norma que der lugar à dúvida, a 

Concedo o aparte a V. Ex', Senador Djalma Falcão.. interpretação tem que ser favorável àConstituição. e 
O Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL)- Senador' não o contrário. Aqui se trata de uma interpretação 

Roberto Freire, inicio meu aparte dizendo que o Juiz equivocada, Não é nenhuma decisão, e sim uma inter-
que expediu esse mandado de citação começa a er- prelação de que isso é uma propaganda, que está re-
rar na regência: a panfletagem não foi da praça, mas gulamentada e tem um prazo. Mas, na realidade, não 
na praça. é propaganda; é um direito da cidadania. É a livre ma-

O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS ~ PE.) nifestação e a livre reunião. Isso é autonomia partidá-
_ Isto era muito comum também na época da dita- ria. Isso é direito democrático. Propaganda eleitoral re-
dura: erros de ortografia, etc. gulamentada é aq'uela que se dá - repito - nas con­

cessões ou permissões públicas. Não é livre manifes-
O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Há um tação. Até porque seria um absurdo imaginarmos que 

vezo nosso em afirmar que decisão judiciária não se só posso falar depolftica a partir de um determinado 
discute, cumpre-se. Sempre me rebelei contra isso prazo _ e aí. seria melhor fecharmos o Partido e o 
que se tomou um costume brasileiro, porque erro é abrirmos quando a Justiça Eleitoral determinasse. 
erro, e deve ser criticado, parta de quem partir. Ora, 
se merecem críticas as decisões do Presidente da 
República, que é a maior autoridade constituída do 
Pars; se merecem criticaS as decisões dosPresiden­
tesdos Poderes, dos representantes do povo no 
Congresso Nacional, no Senado e na Câmara dos 
Deputados; se merecem críticas as decisões ema­
nadas de quaisquer pessoas ou autoridades, por 
que ficam imunes os membrosdo Poder.Judiciário a 
crrticas? Essa decisão a que V. Extl se refere mere­
ce não somente a nossa crítica, mas li nossa conde­
nação. Faço-o como seu ex-companheiro de lutas. 
democráticas na Câmara dos Deputados. Lá, nos 
unimos durante vários anos - não somente lá,mas 
nas ruas, nas praças públicas des1e País - para 
restabelecer as liberdades democráticas para o povo 
brasileiro. No momento em que assisto a um discurso, 
como o que V. Ex' profere nesta tarde no Senado Fe· 
deral, condenando a atitude desse Juiz de Minas Ge­
rais, somo voluntariamente a minha voz e o meu pro­
testo à voz e ao protesto de V. Extl, sobretudo porque 
reconheço em V. Ex' um dos melhores lutadores p0-

pulares e democráticos deste País. Pedi o aparte para 
dar este depOimento a seu respeito. Estamos em parti­
dos diferentes, mas temos raízes comuns na luta cívi­
ca pelo restabelecimento do estado de direito demo­
crático no Brasil e pelo restabelecimento das franquias 
democráticas do povo brasileiro. V. Extl está com intei­
ra razão ao fazer esse protesto da tribuna do Senado. 
Tema minha homenagem e minha solidariedade. 

O SR. ROBERTO FREIRE (BlocolPPS .:.. PE) -
Agradeço a V.Ex' pelo aparte. Independentemente. 
de observarmos ou não deCisões judiciais; digo. que 
no caso não se trata de.uma decisão, até porqueva­
mos recorrer. Evidentemente iremos até o Supremo, 
se necessário for, e não teremos interpretação diver-

Que importa o Partido reunir-se em Brasília, 
durante três dias, definir um programa alternativo ao 
Governo, de críticas, portanto, ao que o Governo 
vem fazendo, uma resolução mediante a qual se de­
fine uma candidatura, Por que isso tem que ficar fe­
chado em quatro paredes? Por que é proibido ir às 
riJas dizer do posicionamento que foi ali adotado? 
Evidentemente que a interpretação é equivocada. E 
iremos demonstrar isso por meio de recursos, todos 
os necessários, todos os que precisarem ser inter­
postos. Assim o faremos. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Extl um aparte? ' 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS "7" PE) -
Concedo o aparte ao Senador José Eduardo Dutra. 

o Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE),.­
Senador Roberto Freire, não ouvi por inteiro o pro­
nunciamento de V. Ex', mas estói: solidário a V. Exê 
em relação ao que foi d~o. Penso tratar-se de uma 
interpretação absurda da Lei Eleitoral, pois panfleta­
gem está inserida na liberdade de organização e mani­
festação dos partidos. TIVemos uma reunião da Frente 
ontem';" PT e PDT - e, a partir do momento que isso 
se formalizar, faremos panfletagem. Em Sergipe, já 
formalizamos a Frente, mas ainda não fizemos a pan­
fletagem porque o material não ficou pronto. Logo que 
isso 3contecer, estaremos distribuindo os panfletos, 
para informar à população a decisão política desses 
Partidos. Portanto, não se insere, em absoluto; nas 

". restrições que esmo estabelecidas na Lei Eleitoral. 
•. Destaco a importância do pronunciamento de V. Exª. 
Vejo-o como uma defesa fundamental da democracia 

. e da liberdade de organização e manifestação dos 
. . partidos políticos. Muito obrigado. 
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O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - simo. Ou seja, V. ExII dá a interpretação' verdadeira 
Agradeço a V. ExII pelo aparte e pela solidariedade do que é propaganda eleitoral. Propagarlda eleitoral 
que, acredito, terei de todos.' Digo mais: existem as- estabelecida na lei vale para as conces~ões que o 
pectos que, se eu não os tivesse vivenciado, diria Governo dá aos partidos políticos. Mas aS interpreta-
que não existiam. Há juízes e membros do Ministério çóes nesta eleição vêm acontecendo; ~a outra, já 
Público que estão interpretando que, se alguém ves- aconteceram. O que não é concessão do Governo, 

I ' 
tir uma camisa com nome de um candidato, ,estará de repente, é considerado abuso e propaganda fora 
infringindo a lei, cometendo um crime. Se alguém, de época. E agora 'com uma Lei Eleitbral que dá 
no seu automóvel, trouxer um adesivo com o nome apenas noventa dias de campanha... I 

de um candidato, também estará infringindo a lei. E O SR. ROBERTO FREIRE (BlocolPPS - PE) -
aí abro uma exceção. Se, por qualquer motivo, o Quarenta e ~inco na televisão. I 
adesivo impedir a visibilidade do retrovisor, ou do O Sr. Epitaclo cafeteira (PPB - MA) - São qua- , 
manejo a nível do tráfego, tudo muito bem; Mas não renta e cinco na televisão, mas, ao todo, ~o noventa, " 
porque se trata de um candidato. Até meSmO aquele ' Só pode ter um cartaz noventa dias antes da eleição. 
adesivo mediante o qual se saúda a quem bem en- O Sr. Pedro Simon (PMOB - RS) - Não são 
tender, inclusive o Salvador - é comum a manifes- quarenta e cinco aias na televisão. Sãe quarenta e 
tação do sentimento religioso do proprietário do au- cinco dias, excetuando os domingos. I 
tomóvel- , se proibir a visibilidade, devem ser retira- O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB _ MA) - Mas 
dos. Mas há juízes que querem retirar a propaganda veja V. ExII, noventa dias de campanhà para quem 
eleitoral de um candidato. E aqui se inventa esse ri- não vem exercitando a política. É muitq difícil entrar 
dículo pré-candidato, o candidato virtual, como se em política hoje. Com relação àqueleadasivo, pa-
estivéssemos em um mundo em que a cidadania es- guei dez mil Ufir's na eleição de 1994, porque um 
tivesse tutelada por alguém que diz que a partir de amigo fez um adesivo que dizia: "Tenha! fé, ele volta- ' , 
agora não é mais pré, é candidato; que a partir de rá". Não tinha nem meu nome, mas paguei porque a 
agora não é virtual, é real. Essa tutela foi feita pela Justiça me obrigou. Esse fato citei en passant,o im-
ditadura, e criamos anticandidatos. Ali, sim. famos I 

portante é a bandeira que V. ExB caljl'ega. Temos 
para as ruas e enfrentávamos não apenas a Lei de que defender, de qualquer maneira, o direito de pan-
Segurança, mas também cachorros, cavalos, tortura, fletar. Não podemos ter um regime assemelhado ao 
prisão e exílio. Fizemos tudo isso. Se naquele mo- I 
mento essas coisas não nos impediu, não pode nos da ditadura. Parabéns a V. ExB. 
impedir agora num regime democrático. Essa inter- O SR. ROBERTO FREIRE (Blocô/PPS - PE) -
pretação evidentemente não vai prosperar, pois é Agradeço. E gostaria apenas de dizer que esse nos-

so pronunciamento não tem desrespeito algum em 
uma limitação inaceitável para todos os democratas. relaça"o a nenhuma decisão J'udicial nem ao Judiciá-
Não apenas para os que resistiram, como nós, Se-
nador Djalma Falcão, Senador Pedro Simon e tantos rio, embora eu discuta inclusive a questão da Justiça 

Eleitoral. Mas esse é assunto, talvez, para um outro 
outros que junto conosco resistiram ao regime auto- debate, não é ag' ora o momento. ' I 
ritário. Isso é para ser defendido por todos aqueles 
que hoje têm direito de pronunciar-se, de afirmar- Mas quero dizer que é inadmisSível eespero 
sede definir-se, de manifestar-se, de organizar-se, que o próprio Tribunal tenha a capacidàde com a de-
porque esse direito é uma conquista que faz parte fesa que iremos apresentar, que será baseada no 
da nossa Constituição. que aqui falamos, a própria JustiÇa Eleitoral reco-

O Sr. Epitacio cafeteira (PPB _ MA) _ Permi- nheça que a interpretação tem que ser restrita. A in-
ta-me V. ExB um aparte? terpretação da propaganda eleitoral é restrita. Não 

pode ser ampla para impedir o pleno ~xercício de di-
O SR. ROBERTO FREI~E (Bloco/PPS - PE) - reitos de cidadania,-direitos constituci6nais, cláusula 

Concedo um aparte ao Senador Epitafio Cafeteira, a pétrea. É a isso que estamos aqui nos insurgindo. 
quem agradeço a gentileza por ter-me concedido Não estamos indo contra a lei. Ao contrário, estamos 
este tempo para que eu pudesse falar na Tribuna do exercitando aquilo que conquistamo~:' o direito de-
Senado neste momento. mocrático de nos manifestar mesmo ~ue seja contra 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) - Nobre o Governo, de nós manifestar mesmo ~ue proponha-
Senador Roberto Freire, cedi o tempo a V. ExB por- mos alternativas distintas do que está aí, porque 
que conheço a sua luta. Lutamos juntos num perío- esse foi o direito básico conquistado pelos democra-
do difícil. O que V. ExII hoje está a defender é justís- tas no nosso Brasil. 
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Durante o discurso do Sr. Roberto Frei- nanciadas através da operação de crédito junto ao 
re, o Sr. Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presi- Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é vimento - BIRD, no valor de US$45,OOO,OOO.OO ob-
ocupadà pela Sr. Antonio Carlos Magalhães, jeto do Ofício sns, de 1997, do Banco Central do 
Presidente. Brasil. Com o objetivo de melhor esclarecer o assun-

O SR. PRESIDEr;rrE (Antonio Carlos Magalhães) to, solicito que esse Ministério informe quais os valo-
- Sobre a mesa, oneio que será lido pelo Sr. Primeiro res inicialmente acordados (antes das modificações) 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. entre o Governo e o BIRD relativamente às seguin­

tes atividades: 
É lido o seguinte: 

OF/CAEl12198 

Brasnia, S de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22 do art. 91 do Regimento In­

terno, comunico a V. EX- que esta Comissão apro­
vou o Projeto de lei do Senado n2 146, de 1996, que 
"dispõe sobre o regime tributário, cambial e adminis­
trativo das Zonas de Processamento de Exportação 
e dá outras providências', em reunião realizada na 
presente data. 

Atenciosamente, - Senador FÍ'ancelino Perei-
ra, Presidente Eventual. . , 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com referência ao ofício que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário ,que, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 511 do Regimento Intemo, abrir-se­
á o prazo de cinco dias úteis para interposição de re­
cursos, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de lei do Senado nº 146, de 
1996, cujo parecer foi lido anteriormente, seja apre­
ciado em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenálio que o Projeto 
de lei da Câmara nll 9;'de 1998, cujo parecer foi lido 
anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, d, do Regimento Intemo, combinado com o art. 42 da 
Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,- Sobre a mesa, requelimentos que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car-
los Patrocínio. h 

'São lidos os seguintes: . , 

REQUERIMENTO N!! 319, DE,,1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais; sejam presta­

das pelo Ministro da Fazenda as seguintes informações: 
1. O Governo do Estado do Mato Grosso enca­

minhou Ofício ao Senado Federal informando sobre 
alterações introduzidas nas atividades que serão fi-

1. Reestruturação e demissões voluntárias na 
Empresa Mato-Grossense de Pesquisa e Assistên­
cia Rural-Empaer; 

2. Pagamento de indenização com rescisões con­
tratuais dos servidores da Companhia de Saneamento 
do Esado de Mato Grosso - SANEMAT, cujas ativida­
des estão sendo transferidaS para os municípios; 

3. Pagamento de rescisão contratual e indeni­
zações trabalhistas das empresas em liquidação: 
Companhia de Desenvolvimento do Estado de Mato 
GrosSo - CODEMAT e Companhia Habitacional do 
Estado de Mato Grosso-COHAB; , , 

4. Pagamento e renegociação das dívidas fis­
cais e sociais junto 'ao • Governo Federal (INSS, 
FGTS e Imposto de Renda) das empresas em liqui­
dação e municipalizadas; . 

5. Ressarcimento doS gastos realizados pelo Go­
vemo do Estado de Mato Gr'osSojunto a CEMAT - Cen­
trais Elétricas Matogrossense S/A, hoje privatizada; 

6. Programa de Trefnamênto de todos os servi-
dores da Administração Direta; , " ' 

, 7. Prog~rÍ1a: de ModemiZação dos Sistemas 
Gerenciais e de controle das Secretarias de Estado 
da Fazenda, SeCretaria de Estado de Planejamento 
e Coordenação- Geral, Secretaria de Estado de Ad­
mir,istração, Audioria Geral do Estado' e Procurado­
ria-Gerai do Estado; 

8. Programa de Modernização e ReCuperação 
do Setor Rodovário Estadual. 

2. Quais as razões que justificam as alterações 
de atividades elou valores, com relação ao que foi 
posteriormente acordado? ' 

3.1 No que a nova atividade "pagamento de En­
cargos Federais da Companhia de Saneamento do 
Estado de Mato Grosso - SANEMAT", acrescentada à 
atividade 2 acima descrita, difere dos gastos previstos 
na atividade 4 (mantidas nas novas negociações), ten­
do em vista que a Sanemat é uma das empresas a se­
rem municipalizadas, cujos g'iStos com encargos fede­
rais devem estar incluídos nesta atividade 4? 

3.2 Quais as empresas que estão contempla­
das na atividade 4e quais dívidas serão financiadas 
em cada empresa, por tipo de divida? 
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4.1 Quais as atividades previstas no empréstimo sidente Fernando Henrique Cardoso, ,tas' áreas de 
realizado pela Caixa Econômica Federal- CEF, ao Es- irrigação, açudagem, canalização de água de rios e 
tado do Mato Grosso, no valor de US$20,813,OOO.OO, abertura de poços artesianos?' I 
autorizado pela Resolução nº 19/97, do Senado Federal,' .' 2) Quais as obras realizadas pelo,Govemo Fe-
no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Administra- ' deral, diretamente, ou em' parceria 'com Estados e 
ção FISCal para os Estados Brasileiros - PNFE?' Munidpios, na Região Nordestina no s60r de abas-

4.2 Do valor total previsto, quanto já foi desem~' tecimento d'água, em benefício das pbpulações do 
bolsado e quais ações já foram implantadas pelo semi-árido, durante o atual Governo? I 
Governo do Estado? ' 

4.3 No que as ações previstas nO PNFE para o 
Estado do Mato Grosso diferem das ações previstas 
na atividade 7 da operação de crédito objeto do Ofí-
cio nl! S/75, de 19971 • 

Justificação 

A operação de crédito em tela está em tramita­
ção no Senado Federal desde setembro de 1997 e 
tém sido objeto de vários questionamentos, o que rec 

sultou em'ofício encaminhado pelo Govemo do Estado 
introduzindo alterações no objeto do contrato de em­
préstimo. Com essas alterações, foram retiradas ativi­
dades que antes estavam sendo questionadas, como 
o programa de demisSão Voluntária dâ'Empaer; o res­
sarcimento dos gastos realizados pelo Governo com a 
privatização da Camat e o Programa de Modemização 
e Recuperação do Setor Rodoviário Estadual. 

Inexplicavelmente, essas atividades foram ex­
cluídas da operação, mas o valor total a ser financia­
do não foi alterado, sem que tenham sido introduzi­
das novas atividades. Temos, então, uma questão a 
esclarecer: ou na previsão inicial os gastos com as 
atividades estavam sub-dimensionados, ou após a 
revisão tornaram-se super-dimensionados. 

Este requerimento tem; portanto, o objetivo de 
esclarecer essas questões. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1998. - Se­
nador Eduardo Supllcy. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N!! 320, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no ar!. 

50, § 22, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sejam solicitados ao Ministro do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, Oro Gus­
tavo Krause Gonçalvés Sobrinho, as seguintes infor-
mações:' . 

1) Quais as obras, e s'uas respectivas localida­
des, realizadas pelo Govemo Federal, diretamente, 
ou com a participação de Estados e Municípios na 
Região Nordestina, durante a administração do Pre-

Justificaçâo . I 
As últimas secas que se abaterarY,l sobre o Nor­

deste mais uma vez, abalaram profundamente a so­
ciedade brasileira. A forma como ofen~meno da es­
tiagem se apresenta· perante os órgãos de comuni­
cação, transparece à opinião .pública que no comba­
te aos efeitos das secas não existe Iprioridade no 
atendimento aos reclamos das áreas flageladas, no­
tadamente no que diz respeito à realizàção de inves­
timentos duradouros,' visando a mini'mizar o. sofri-
mento dos nordestino~. . ' •. : I . 

Sabemos que Investimentos eXistem, como 
também desperdícios e desvios de pribridades. Con­
tudo acreditainos na viabilidade do Ndrdeste, neces­
sitando apenas de um projeto nacional incluindo 
essa sofrida região na primeira linha: de preocupa­
ção dos govemantes, pois só assim tonseguiremos 
a integração total dô ,Brasil ao pr~sso de desen-
volvimento. . . . i 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Vàladares, PSB - SE. 

(A Mesa, para decisão.)! 
, I • 

REQUERIMENTO NI! 321, DE 1998 
I . 

Senhor Presidente, : 
. ' i • 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2!! da Cons-
tituição Federal e do art. 216, do Rebimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde as seguintes infÓrmações: . 

1 - Quais os convênios existentes entre esse 
Ministério eo Govemo do Estado de Rondôl)iâ;"in­
formando o valor total dos convênio~, os repasses já 
efetivados, com os respectivos valores e datas? 

, 2 - Quais os convênios existe~tes, especifica­
mente, e'ltre a Fundação Nacional de Saúde e o Go­
vemo do Estado de Rondônia, informando o valor to­
tal dos convênios, os repasse já'ef~tivados, com os 
respectivos valores e datas? I ' ' 

3 - Fomecer cópias das contas correntes exis­
tentes no Banco do Brasil, agências localizadas em 
Porto Velho, referentes a cada um dbs convênios. 

Sala das Sessões, 13 de maih de 1998.- Se-
nador José Bianco. I 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga/hães) sivos governos um tratamento muito mais voltado a 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa remediar do que a previnir seus danosos efeitos. 
para decisão, nos termos do Regimento Intemo. A ausência de uma polftica consistente, aliada 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo a repetidas soluções de continuidade, agrava um 
Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Car- quadro previslvel, de ocorrência clclica, onde falta 
los Patroclnio. planejamento estratégico e sobram paliativos nem 

. É lido o seguinte: sempre adequados, sequer para o momento em que 
são aplicados. _ 

REQUERIMENTO NR 322, DE 1998 lamentavelmente, a infra-estrutura, os órgãos 
Senhor Presidente, e os programas existentes têm-se mostrado insufi-
Nos termos da allnea b, do art. 336, do Regi- cientes. Estão longe de solucionar o problema a cada 

mento Intemo, requeremos urgência' para o Projeto vez que se manifesta, muito menos de previni-Io. 
de Lei da Câmara nll 9, de 1998, que cria a Grati~ca- É sabido que a tecnologia modema oferece 
ção de Desempenho de Atividade de Ciência e Tec- meios de uma convivência apropriada do ser huma-
nologia - GDCT, e dá outras providências: no às mais severas intempéries. Não é justo que, no 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1998. - EI- limiar do terceiro milênio, se deixe inflijir ao sertanejo 
cio Alvares - Sérgio Machado - Hugo Napoleão - tamanho sofrimento, pela escassez, pela fome e 
Jader Barbalho. pela miséria, em virtude de causas conhecidas e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ..;; conseqüências anunciadas. 
Este requerimento será votado após a Ordem do Dia, na Nosso paIs tem inequivocamente optado pelo 
formado disposto no art. 340 do Regimento Intemo. modelo de crescimento sustentável. O processo de 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo sustentabilidade traz como pressuposto a compatibi-
Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Car- lização, no espaço e no tempo, entre o desenvolvi-
los Patroclnio. mento econômico, a conservação ambiental, a quali­

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l323, DE 1998 

Propõe a criação de Comissão Se­
natorial Temponlrla, para acompanhar as 
ações emergenciais e elaborar um plano 
de medidas permanentes a serem adota­
das junto às áreas atingidas. pelas secas 
no Nordeste. . • 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

58 da Constituição Federal e nos arts. 71 e 74 do 
Regimento Intemo, a criação de Comissão Senato­
rial Temporária, constituída de 11 (onze) membros ti­
tulares e 11 (onze) suplentes, para, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, acompanhar as ações de emer­
gência empreendidas pelo Govemo Federal junto às 
áreas atingidas pelas secas no Nordeste e elaborar 
as diretrizes de um Plano de Ação, a ser encaminha­
do ao Poder Executivo, que contemple medidas de 
caráier permanente, destinado a criar uma infrà-es­
trutura hldrica capaz de conviver adequadamente 
com os efeitos da seca sobre aquelas áreas. 

Justificação 
• •• J , 

O fenômeno da seca que atinge o Nordeste, que 
periodicaínente sensibiliza a Nação e mobiliza recur­
sos emergenciais, tem merecido por parte dos suces-

dade de vida e o equillbrio social. 
Ora, o Nordeste ocupa uma faixa de 18% do 

território nacional e abriga quase um. terço de sua 
população. Por isso, urge integrar o desenvolvimen­
to do Nordeste ao contexto do País como um todo, 
sob pena e se verem ameaçados, na prática, os 
princípios do legItimo federalismo por todos nós per­
seguido. 

Pretende-se, com a presente proposta, encon­
trar mecanismos que aliviem e acabem por superar 
os inestimáveis danos acarretados pela seca à co­
munidade nordestina, buscando para tanto soluções 
que resolvam em definitivo os problemas de adequa­
ção entre o progresso do Nordeste e a co-existência 
harmoniosa de sua população com 'as condições cli­
máticas da região. 

Neste sentido justifica-se a criação de uma Co­
missão Especial de caráter temporário, no âmbito do 
Senado Federal, tal como ora se propõe. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1998. - Sér­
gio Machado. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requ'erimento lido será publicado e incluldo em 
Ordem do Dia, oportunamente . 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

-Hem 1: 
PROPOSTA DE EMENDA A 

... - -CONSTITUiÇÃO Nº 32; DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de . 

Emenda à Constituição nº 24, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 32, de 1996, . 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera are" 
dação dos §§ 1 º e 2º do art. 143 da Consti­
tuição Federal (serviço civil obrigatório), tendo 

Parecer, sob nº 93, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator. Senador Romeu Tuma, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, e 
pela prejudicialidade da matéria que tramita 

_ em conjunto, com abstenção do Senador Jo­
saphat Marinho. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa do dia 7 do corrente, quando teve sua 
discussão encerrada, em primeiro turno, e a sua vo­
tação transferida para a presente sessão. 

Em votação a matéria. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- COncedo a palavra ao Senador Pedro Simon, para en­
caminhar a votação., 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador). - Sr. 
Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, finalmente che­
ga o dia de votar uma matéria que considero da 
maior importância neste Congresso, que é exata­
mente a que cria o chamado serviço civil obrigatório. 

Acredito que esse projeto apresentado por V. Exª, 
Sr. Presidente, será votado e, tenho certeza e convic­
ção, aprovado pelo Plenário, prejudicando um de mi­
nha autoria, que se assemelha ao de V. Ex!', que 
tem preferência por ter entrado inclusive em primeiro 
lugar, mas reconheço a importância desse projeto e 
do seu significado. 

Já conhecemos e é tradicional no Brasil o que 
se chama o serviço militar obrigatório. Acredito que 
o serviço militar obrigatório prestou inestimáveis ser­
viços à nossa Pátria. Gerações e gerações de jo­
vens durante um ano prestando serviço militar, 
aprenderam a compreender e a conhecer o seu 
País, aprenderam muitas vezes disciplina, camara­
dagem, companheirismo e, muitas e muitas vezes, 
foi, ali, no serviço militar, que se fez uma confratemi-

zação entre os mais humildes e os mais ilustres nas 
suas ascendências, entre os pobres elos humildes 
ou as pessoas mais importantes. 
_ .. Qquese quer aqui é Um passo adiante. Sabe­
mos que, hoje, o serviço militar, volto a I repeti r o que 
já disse, está acolhendo uma quantia muito pequena 
de jovens. Primeiro porque a populaÇão brasileira 
aumentou - eram cinqüenta milhões, hoje são cento 
e Sessenta milhões- ,eos quartéis não laumentaram, 

I 

as instituições militares não aumentaram. Não .têm 
estabelecimentos, não têm condições de fazer com 
que se receba os jovens que poderiani prestar esse 
serviço. I;m segundo lugar, as condiçõ~s financeiras 
das Forças Armadas são· tão fracas 6mtermos de 
conteúdo de possiblidade que mesmo as instalações 
existentes não estão sendo usadas no ~eu total. 

Em Porto Alegre, os jovens que drestam o ser­
viço militar chegam às 8 horas, para já terem toma­
do café em casa; saindo às 17 hora~, que é para 
.nãopreoisarem receber o jantar, e dessa forma não 
existir o problema de dormitório. Entãb, as pessoas 
que estão fora do serviço militar somám um grande 
número. I 

O que quer o projeto que estamos votando é a 
opção de se criar um serviço civil. Em outras pala­
vras, os jovens ao completarem 18 anbs, homens ou 
mulheres, e nãoprestarem o serviçd militar, para 
eles o governo poderá criar um servi~o civil, que eu 
chamaria de serviço civil comunitárid, participativo, 
que em vários países do mUndo já existe há bastan­
te tempo, e que, no Brasil, lamentavélmente, o tra­
balho facultativo, comunitário, voluntário tem sido in­
finitamente aquém do que poderia serJ 

I 

Esse projeto é um passo adiante nesse senti-
do. Dessa forma, milhões de jovens passariam a ter 
condições de prestar um trabalho qud, repito, com o 
tempo se transformará em trabalho ~oluntário, que 

I 

poderá ser na comunidade, na prefeitura, na entida-
de, na creche, no hospital ou na escola, não preci- I 

sando ser obrigatoriamente no Exétcito. Será um 
serviço participativo, onde o jovem ierá condições, 
duranteum período, se é humilde, se jveio da favela, I 

de aprender a ler e escrever,e a tratar dos dentes, 
como acontece hoje com os jovens que são convo­
cados. Se ele é de classe média ou :alta terá condi­
ções de se identificar, de conhecer ti) outro lado da 
vida, de trabalhar pelo seu País e pela ~ua sociedade. 

Sei que essa tese está muito lohge de atingir o 
nosso sentimento; até nós, Parlamentares. A socie­
dade brasileira é muito individualista! herdamos dos 
portugueses, das capitanias hereditárias, dos planta­
dores de cacau, de cana-de-açúca~, dos criadores 

I 
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de gado, o sentido do individualismo que 'um manda p6sitos e emenda Semelhante; conseqüentemente, 
e o resto obedece". Não temos ainda no Brasil o que sendo votada esta, a autoria é dupla: minha e de V. 
se tem nos Estados Unidos e em vários parses, que ExB. 
é o trabalho comunitário, o trabalho participativo. A 
sociedade há de entender que cada cidadão, por 
mais humilde que seja, é realmente um cidadão que 
participa, que vota, que discute, que analisa. 

Nos Estados Unidos, eles elegem o juiz e, em 
muitos estados, elegem o promotor e o xerife. Por­
que eles querem participar, debater, discutir questõ­
es da sua comunidade e da sua sociedade. 

Este projeto encaminha neste sentido, de que 
nós teremos, em um determinado per[odo, que con­
vocar a 1T'0cidade a um trabalho de participação co­
letiva, a uma ação de trabalho voluntário; serão mi­
lhões de horas que poderão ser usadas para prestar 
serviço de participação comunitária. Agora, por 
~xemplo, na distribuição de alimentos no Nordeste, 
no trabalho da Primeira-Dama, no trabalho dos vo­
luntários, há uma infinidade de ações a serem exe­
cutadas. M~se há essa vantagem de esse trabalho p0-

der prestarii1estimáveis serviços à comunidade e à s0cie­
dade,.1)lais import8nte do que esse serviço, mais ÍJ11X>r!an-

~~ te do que o valor agregado desse trabalho, é o que signffi·· 
cará na consciência do jovem, é o quesignificará na 
mescla entre as raças, entre as pessoas de classes di­
ferentes, onde poderão conhecer o outro lado: o de 
baixo sentir o topo e o do topo conhecer a base. 

Por isso, voto com emoção esse projeto. E~SEfé 
daqueles projetos que na minha vida tenho procurado 
lutar no sentido de seu conteúdo e de sua irT)portância, 
porque acho, Sr. Presidente, que este País tem que ter 
a participação do seu povo, da sua gente. lamentavel­
mente, nós, que somos a sua elite, achamos que isso 
não é necessário, achamos que o povo não precisa 
pensar nem refletir nem absolutamente nada, porque 
nós fazemos o que é necessário, só que o resultado 
de nosso trabalho está lá no Nordeste, na seca, na 
fome, nos que morrem, nos 30 milhões de pessoas 
que estão à margem da sOCiedade. 

Meus cumprimentos a V. Ex!, Sr. Presidente, 
por este projeto. Felicito-me a mim próprio por ter 
um projeto semelhante. Fico satisfeito em votar a fa­
vor do projeto de V. Ex!, porque acho que ele marca 
uma posição do maior conteúdo no que tange a 
quem quer ver no próximo milênio um novo Brasil. 
Para um novo Brasil, é necessário uma nova menta­
lidade, e esse projeto busca essa nova mentalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
A emenda constitucional que estamos votando é ião mi­
nha quanto de V. ExB, porque V. Ex!! tem idênticos pro-

• 

o SR_ ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar_ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, eu apenas queria realmente realçar essas 
palavras que V_ Ex! colocou tão bem. 

Quando me foi dada pelo Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador 
Bemardo Cabral, a honra de relatar o projeto de V. 
Ex!, Senador Antonio Carlos Magalhães, eu o fiz 
com muito prazer, consultando o EMFA, consultando 
vários segmentos que tinham importância em serem 
consultados para se estabelecer realmente qual se­
ria a melhor medida para que fosse viável essa 
emenda constitucional. Apresentei o relatório à Co­
missão e, no di~ da votação, o Senador Pedro Si­
mon, sempre presente, informou à Comissão que ti­
nha um projeto também no mesmo sentido. Então foi 
requerido à Mesa e despachado favoravelmente o 
seguimento conjunto. O relatório foi elaborado fun­
dindo os dois projetos em um substitutivo que vem à 
Casa hoje para ser votado. 

Com todo esse drama que tem passado a so­
ciedade br~il!lira nos rincões em que a população é 
vítima de maiores dificuldades, sentimos quão ':le­
cessária é a presença de servidores que não têm 
vínculo com o Estado administrativo. Mas como ju1n­
to ao serviço militar, os convocados têm aquele p~­
ríodo de aprendizado e quem já tem alguma forma\" 
ção profissional poderia melhor servir à sOCiedadEl\ 
mediante a prestação de um serviço civil. . 

Senador Pedro Simon, homenageio V. Ex! por \ 
ter sido talvez o estimulador da velocidade que se \ 
impôs à votação do projeto de autoria do Senador \ 

\ 

Antonio Carlos Magalhães, para o qual fui designado \ 
relator, e não tinha conhecimento do seu projeto, \ 
tendo este caminhado junto ao primeiro. 

Tenho dito - e ainda esta semana tive oportu­
nidade de fazer um aparte nesse sentido - que vá­
rios jovens convocados ou conscritos para a apre­
sentação, cuja grande maioria é dispensada em vir­
tude do excesso de contingente, fato esse somado à 
redução implementada pelas Forças Armadas do 
número de soldados, têm pedido permissão para 
servir, pois argumentam que assim teriam um apren': 
dizado de cidadania, talvez uma profissão, roupa, 
cama e comida . 

\ 

i 
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Ainda ontem, numa conversa com o Presidente uma reflexão diferente sobre o seiViç6 que coloca-
da República, expliquei-lhe esses fatos e sugeri que mos à disposição da população. I 
Sua Excelência levasse aos Ministros das Forças O serviço civil altemativo obriga(ório restringe-
Armadas a idéia de direcionar a convocação das se, nos dias de hoje, como sabemos apenas às mu-
três Armas à área da seca, o que talvez venha aju- Iheres, aos eclesiásticos e àqueles ~ue, alistados, 
dar um pouco a minorar a angústia por procura de alegam imperativo de consciência para se eximirem 
emprego, de comida, que tem sido o grande tema das de atividades de caráter militar. Sempre pensamos 
discussões nacionais. Sua Excelência viu a sugestão que seria importante .teralgum instrumento que en-
com simpatia e disse que iria comunicar aos ministros volvesse a sociedade como um todo. 
militares. Aproveitei a oportunidade para dizer ao Pre- A nossa Constituição diz que as mulheres e os 
sidente da República que hoje votaríamos a emenda eclesiásticos fiçam isentos do serviço militar obrigató-
constitucional de autoria dos Senadores Antonio Car- rio em tempos de paz, mas estabelece '0 envolvimento 
los Magalhães e Pedro Simon e que ela iria, sem dúvi- de todos em tempos de guerra. E existe, nesse proje-
da alguma, quando aplicada - porque já temos algu- to, uma reflexão feita por mim: como,lem tempos de 
mas experiências com o Projeto Rondon e outras ini- paz, não incluímos as mulheres e os ~Iesiásticos no 
ciativas nesse sentido - , consolidar a necessidade serviço militar, ficou: na cultura da so!:iedade, a res-
desses jovens, ao servir a sociedade, de aprender algo ponsabilidade de o gesto humanitário e o compromis-
que levariam para toda a sua maioridade. Esse perío- so com o próximo partirem desses seto~es. 
do, da passagem da adolescência para a maioridade, Mas estamos enfrentando umJ guerra surda 
é.o mais difícil - quem tem filho sabe disso! Quando constante na sociedade, que atinge á solidariedade, 
há um aprendizado sobre o que é cidadania, amor à a fratemidade, o compromisso e o envolvimento. 
pátria é ao próximo, sem dúvida, trata-se de um baga- Esse projeto chama a nossa atençãd para esse ou-
gem que o jovem levará para toda a vida. Digo isso tro lado. Por considerarmos que, apbsar da guerra 
porque tenho o meu próprio exemplo. surda que travamos, estamos vivendb em tempo d'. 

Cumprimento os Senadores Antonio Carlos paz, não são convocados todos os riJembros da s. 
Magalhães e Pedro Simon por essa iniciativa, na es- ciedade, além das mulheres, dos jreligiosos, do. 
perança de que o projeto seja aprovado pela maioria eclesiásticos, para o serviço civil obri!ilatório. 
desta Casa. Portanto, Senador Antonio Carlos Magalhães e 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) Senador Pedro Simon, fiz quelO'ão dé manifestar .. m(;l 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a e de dar apoio, mas com essa reflexão, diferente da 
votação. preocupaÇão com a absorção da mãb-de-obra jovem 

que está poràr. Sabemos perfeitamerrte que há opor-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tunidade para a prestação de serviço. I Eu quis ct,;.;:nar 

- Concedo a palavra a V. EJcI!, por cinco minutos, 
a atenção para esse aspecto, que considero importan-

para encaminhar a votação e, posteriormente, ao te e acredito estar inserido nessa iniciativa de V. Exªs, 
Senador Ramez Tebe!. de cunho humanístico, espiritual e ~e envolvimento 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ. numa nova concepção e numa novai relação cultural 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) no compromisso que temos uns comlos outros. 
- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, eu não pode- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ria deixar de me manifestar a respeito dessa matéria. _ Com a palavra o Senador Ramez iebet. 

Trata-se de uma propOsição de relevância. Cum- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para en-
primento os Senadores Antonio Carfos Magalhães e caminhar. Sem revisão do orador.) + Sr. Presidente, 
Pedro Simon por essa iniciativa, e o faço porque en- Sr'ls. e Srs. Senadores, é claro que há projetos e 
tendo que não somente teremos ,mais pessoas envol- projetos. Quando digc) isso, estou I querendo fazer 
vidas com instituições como escolas, hospitais, asilos, uma distinção, estou querendo mostrar que há proje-
creches e orfanatos, mas também estaremos criando tos que empolgam e que constitueln uma unanimi-
uma nova cultura na relação de compromisso. dade. Esse é um deles. Quem conhbce a história do 

É importante que tenhamos em nossa cons- Brasil observa que, no nosso serviço militar, consi-
~iência que, independentemente dos Poderes, indivi- derado obrigatório, não há qualquer iinovação. 
dual mente temos compromissos uns com os outros. Sabemos como o mundo se ~emjza, sabemos 
Não estamos institucionalizando a caridade, o huma- o que está acontecendo, sabemos, por exemplo, que as 
nismo, estamos criando um instrumento que levará a questões de consciência avultam hoje na sociedade 
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brasileira. Há jovens que, por questão de oonsciêncià, in- pessoas que poderá ser aproveitado em atividades 
" greSsam no Poder Judoorio para tentar impedir que con- importantes para o nosso desenvolvimento. 
"cursos públicos se realizemaos sábados, pois há religiõ- Quero parabenizar V. ExII, porque é o autor do 
"esque impedem qualquer forma de trabalho, ainda que projeto, e dizer que todos devemos votar favoravel-
intelectual, em determinados dias da semana. O proble- mente a ele pois, com certeza, vai trazer a este País 
ma ocorre até mesmo em colégios. g~andes dividendos. 

Então, o projeto ora apresentado, de inspiração O meu voto será favorável. 
do Senador Pedro Simon e do nosso Presidente, O SR. PRESIDENTE (AntOnio Carlos Magalhães) 
sem dúvida alguma tem elevado alcance social e fi- - Convido os Srs. Senadores e Senadoras que se en-
losófico, principalmente. Ele dá oportunidade para contram em outras, dependências da Casa para vi-
que se prestem serviços ao País. rem votar. Tratando-se de emenda constitucional, 

Hoje, o nosso País está sacudido pelo flagelo da exige-se quorum qualificado. 
seca no Nordeste, e a solução desse problema não se Votação da proposta sem prejuízo da emenda. 
restringe, evidentemente, à solidariedade no envio de A Presidência indaga como votam os Srs. Líderes. 
cestas básicas ou que se leve água àqueles que dela ~ O SR. JÁDER BARBAUiO (PMDB - PA) - Sr. Pre-
estão necessitando. Um flagelo corno o da seca atinge sidente, a Uderança do PMDB recomeI ida o 'JOto "sim'. 
principalmente os setores da saúde e educacional. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Esse projeto oferece' a oportunidade de' um " -O PMDB vota ·sim". 
serviço alternativo obrigatório em benefício da socie- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre-
dade. Vemos, com muita alegria e satisfação, que sidente, a Liderança do'PFL também'recomenda o 
estava faltando um projeto como esse ao País, que v.oto ·'sim". 
faltava regulamentar o 'serviço civil obrigatório. Esse ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
projeto incentiva a mobilização nacional e vai ajudar . ;... O PFL vota ·sim". 
a nossa juventude num aspectomuito importante, so- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
cial. O nosso País constitui-se essencialmente de jo- O PPB recomenda o voto 'sim". 
vens, que estão em busca de emprego. Temos,com' ' ,'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
o projeto, a oportunidade de agasalhar essa juventu- - O PPB vota ·sim'.· 
de, a juventude universitária, que sai das escolas e O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
passa a ter mais chances de obtenção de empregos. SE) - O Bloco recomenda o voto ~sim·. 

Sr. Presidente é S~s. e Srs. Senadores,· há . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
projetos e projetos. Esse é, sem dú"ida.alguma,um .=.0 Bloco também vota "sim" ... , : . '" .. ,' 
grande projeto.' . O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 
- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pata, -O PSDB vota "sim'. 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
te, S~s. e Srs. Senadores, quero apenas declarar em seus gabinetes ou ouiras dependências do Se-
que, perante a Comissão de Constituição, Justiça e nado para virem votar. 
Cidadania, abstive-me de votar este projeto por ter O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
dúvida de sua conveniência. Sr. Presidente, a recomendação do Bloco de Oposi-

Com a discussão posterior travada neste ple- ção é favorável ao projeto. Manifestamos o nosso 
nário, devo declarar que estou convencido de sua apoio à proposição do Senador Pedro Simon e do 
conveniência. Transformo, por isso; o meu voto de Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães. 
abstenção em manifestação favorável. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -O Bloco de Oposição vota "sim". 
_ Com a palavra o Senador Ney Suassuna. Haverá a votação, em seguida, da emenda da 

O SR~ NEY SUASSUNA (PMDB _ PB. Para Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
encaminhar. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presiden- A Presidência propõe que, se os Srs. Senadores 
te, desejo dizer que considero tratar-se de projeto concordarem, a sessão de hoje se encerre às 18 horas, 
extremamente útil ao País, porque vai acirrar, me- levando em conta que haverá uma exposição inaugu-
Ihorar e fazer crescer o sentimento de cidadania. !ando o Projeto'de Museu Eletrônico do Senado. 
Além disso, teremos um contingente' grandioso de (Procede-se à votação.) 
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. VOTAÇAO NO~INAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 32, DE 1996 

ALTERA A REDAÇÃO DOS §§ l' ~ 2' D0ART. 14Z~'; 
(;Q';SnTUlçÃ0 FEDERAL (~ER":"O GIVll OBRIGATÓRIO) 

N" ~t!ssáo: 1 ND V')t.: 1 Data iilicio: 13/0!>i!998 Hora Infcio: 16:19:38 

I· . Data Sessllo: 13/05/1998 Data Fim: 13/05/1998 Hora Fim:" 10;"0.;''' 
I Partido UF No"", do Senado, Voto Partido I UF Nome do Senador i Voto 

BLOCO R. ~ SIM PMOB 'REaUIAO I 

r:r=HADO 
. BLOCO PA ~ SIM PFL 

BlOCO SIM PSD8 
• ALHO 

P::S Te CARLOS' ::" •. '.,- ., '. 

PSD8 'WILSON . SIM 
PMOS sc~ SIM 
PSOB PA COuTiNHO JORO. SIM 

.. 

PFL .6...... SIM 
PMOB I AL )JALMA FALCAO SIM 

PFL LOBAO SIM -
BlOCC I SUPUCY • , SIM 

P.FL I ES ELCIOALVAREO SIM 

~ I~ am~mBA _--~~--Sl~M----;----t-t----------------------+-f'--_-- ___ 
PP8 SIM I 

PP8 ISC~ SIM I 

PMlIB I AO li'iJWiANo MELO SIM 
PF 'PeReiRA SIM • 

Pa IRN~~~~----------~--~SI~M----+----r-r----------------------4 

PMIIB ,ES~A SIM 
PF AL SIM 

"""- --'" _IHUGCl SIM I 
PMOS GC IIRIO REZENDE SIM I ' 
PMOB PA I""""" SIM 
PSOB ,AM 'PERES SIM 
PFL 'TO IJOA<> ROCHA SIM 

IJOEL DE HOLLAHDA SIM = ..... ,NHO SIM 

. SIM 
B.OCO ~IJOSE~~'~~~ ______ ~~ ____ ~SIM ____ +-__ 4-+-________ ~'--~~ ____ -+ ________ ~ 
PMOB RS IJOS~ SIM . 

. P5DB .5 ~_ IONÁCID FERReiRA SIM . 

PSOB OF ~ ROBERTO ARRUDA SIM 
~ Ge ~-SAAD SIM . 

.. 

PMOS AP IJOSI! . .......". SIM 

BLOCO SIM 

BlOCO ~ ~----~---1-1---------------'~----~-----------1 PFL • PIUVA SI"-
PPB MS i:MOiÃs SIM 
P~ PI~~,~~~~re~LUA~------------~----~SlM----~---1-4----------------------~+-------~ 

PSBD SIM 
~:: ) MIRANDA ~: 

PMOS PB NEY SIM 

PSOB SIM 
PMDB SIM 
PMDB SIM 
BlOCO SIM 

_do: ANTONIO CARLOS MAGAl.HAES 
1°Sec.: • 
2'S8O.:· 
30 Sec.:· 
4° Sac.:· 

I Operad.: HEITOR LEOUR 

Votos Sim: 61 

Votos Não: O 

Votos Abst: O 

Total: 61 

Em_e'.: 13105198· 16:28 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 61 Srs. Senadores; não houve votos - V. ExB pode apertar agora o botão ·sim·. 
contrários. - ·0 SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - Eu o 

Não houve abstenção. apertei novamente. _i 

Total: 61 votos.- - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..AproÍladaa Proposta. - Então agora está ·sim". 

~ O 'SR: PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) O SR. PEDRO SIMON (PMOB - AS) - Tem 
.;.. Serávotada, neste momento, a emenda da CCJ que que estar "não·. . 
modifica a proposição original para melhor. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Provavelmente _ está, a não ser que o painel tenha 
-Em votação. - falhado. Se na segunda vez, V.Ex' ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Eu vo-

O Bloco da Oposição recomenda o voto ·sim", Sr,· tei pela segunda vez. 
Presidente. - . - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presl- - - V. Ex' votou "sim" na segunda vez? 
dente, essas emendas são para consolidar o texto; O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Votei 
por isso peço o voto favorável. "não· na segunda vez. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A emenda consolida o texto, segundo declaração - V. Ex' agora vota "sim" e corrige. • -- -
do Relator. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre- SE) ~ Todo mundo tem seu dia de Kandir, Senador 
sidente, eu tinha votado 'sim', mas me equivoquei e Pedro Simon. - I 

depois votei "não·. Não sei se está alterado ali, votei O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
novamente. - Aqui não hão efeito Kandir. 

(Procede-:se à votação.) 

I 

I 
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VOTAÇÃO NOl\1INAL 

EMENDA Nó 1-CCJ À PEC N° 32/96 

SERViÇO CIVIL OBRIGATÓRIO 

N° Sessão: 1 
Data Sessão: 13/05/1998 

Partido !UF 
BlOCO IR.J~ 
BLOCO I pA IACEMI. ANDRADE 
BLOCO ISE IANToNlo, .OS' 

PTB I 
PSOB I RJ IA.nUA' 
PFl ; M~O PARDA' 

N° Vol.: 2. 

. .. ' '" 

.v1?1~ I , • 

SIM 

~ 
SIM 

. SIM 

BLOCO 'RJTSEN .' _, SIM 

PSOB CE .~ 
eR. AM SIM 

PMOa MT ICARLOS BEZERRA, SIM 

PfL ,TO 'CARLOS' ". ~ 
PSOB pE • ,. . SIM 

PMoa ISC .,. ,_,'! .SlM 

PSOB 'P"COUTINHO"OR~ . ~ 

p~:~~" '.' ' .. I'~:~ 
BlOCO Ise ~ 

Data Inicio: 13/05/1998 Hora Inrcio: 1 ",,,,,,'"'" -
, ' .., 

Data Fim: 13/05/1998 Hora Fim: 16:33:,1, 

I Partido !UFi . Nome do Senador . Voto' , 

PMoa ) REQUIAO 
PFL I TUMA 

psos 
PSOB I AL I \FILHO 
PFL I se IVlLSON 

PMoa I ROSERTO 

, ,I' 

-' 
I 
I 

, . 

. 

, . . ' 

..... 

I 

, 

, ·1' 

,. 

I 
I 

S1M 
SIM 

li" 
UM 

, 

... 

, 

PfL ,"SlaCIOA~~~"~".' __ "~~~~ __ +-~_~~ ____ +-~4--r __ ~ __ ~~ _____ "~~~~-r~~ __ ~ 
PPB I PI laOI po~ 51M I 

.. _PPB, , , ~, 

: .::a I ~~--------~~-1--~~:~--~---+-r--------------'----'--+--7I------~ 
PfL , ...... ."-'..., .. ~. '. . ," I 

I Ma. SIM 
PMoa , CAMATA -"'" 
PfL SIM I 

PFl P1 SIM I 

~o. ~~~~~------------+----~~----+----r~I---------------------4--'-------~ 
PMoa iEi'iiiiiiiAi:H0 SIM I ' I 
PSOB ~ 
PfL T~ SIM 
PfL i PE JOEL D. HOUANOA SIM 

~" IRNJOS~~O~~--~------~--~~~----~--4-+---------------------+--L------~ 
.PfL ISE JoS'ALVES. SIM 

I SE IJOSE EDUARDO DUTRA SIM 

~
PMOB I RS "'OS, FOGAÇA ASST. 

I ES IJOSE , SIM 
I DF "'OS, , SIM 

eMOS !JOSE SAAO ~ 

PMOB IAPIJOSESARNEY SIM 
BLOCO SIM 

~'OF~DNa._A ~----~---+-r--~-----------------+-+------~ , '. 
PPB I MS LEVHIAS SIM 
PP8 I P1 LUCIDIO PORTELLA SIM < I 

PSOB ICE SIM 
~ao I' ~~.-____________ ~ __ ~SI~'M~ __ 4-__ -+-+ ____________________ -+~ ______ ~ 
PM~ I GC IMAUROMiRANDA S1M 

, 

PMoa IAC SIM 
PMOS I PB INEY SUASSUNA SIM 

PSOB lIto1_ 
PS08 I SP IPEORO PIVO ;IM 

PMOS ~ ~ 
BLOCO I PE IROBERTO I ;IM 

Presid,: ANTONIO CARLOS ...... , ... Ac~ 

l' Sec.:· 
2°'Seo.: • 
3"Sec.: • 
40 sec.: t 

I Opom" H~ITCR LEOUR 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

59 

1 

1 

, I 
I 
I' 

J. 
: , 

Total: 61 
o, 

,. 
o Eml&slloem! 13/05198 ".16:33 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votaram SIM 60 SIS. Senadores, levandcrse em conta 
que o Senador Pedro Simon votou SIM. Não houve 
votos contrários. 

Houve 1 abstenção. 
, O'voto de V. ExII, Senador Pedro Simon,foi 

contado a favor. 
· O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu vo­

tei 'não', Sr. Presidente, quero "não' mesmo. 
O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

.Ihães). - Entendi mal: ·Então,·votaram SIM 59 Srs. 
Senadores; e NÃO 1. 

Hóu~e 1 abstenção .. 
.. Total:.61 votos. 

. Aprovada a Proposta e a emenda, fica prejudi-
. ' cada a Proposta de Emenda à ColiStituição nº 24, de 
. ·1997; que tràmita em·conjunto .. " 

· A' matéria \tai à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, para redação pàra o segund() tur" 

·.'no.' '. \ \ I 

· O SR, PRESIDENTE (Antcíriiç Car10s Magalhães) 
. - Sobre a: mesa:, pa.réce'r da Comissão de Constitui­
ção; justiça e Cidadania; oferecendo a redação' para 

. o'segundófúmo: : .... 

· : '. "É lid~~ ~~g~inte: .. ' ::. 
, . .... - ..... ., ... ," 

· , .. ···PARECERNl' 242, DE 1998 
, (Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadàriiâ) 

Redação para o segundo turno da 
Proposta d~ ,Emenda. à . Constituiçãon!! 

., ... 32, de1m... . .,' 

· . A Comissão de' Constituição; Justiça e Cidada­
nia apresenta a redação para' õ 'segundo turno' da 
Proposta de Emenda à' Constituição nº 32, de 1996, 
que altera os parágrafos do art. 1'43 da Constituição 
Federal. . 

Sala de Reuniões da Comissao, 13 de maio de 
1998. .:.. Bernardo Cabral, Presidente - Romeu 
Tuma, Relator - P8dro Simon-'Jefferson péres­
Beni Veras - José'ignácio Ferreira - Francelino 
Pereira - Djalma Falcão - Edison Lobão - Rober­
to Freire - Osmar Dias - José Eduardo Dutra: . 

ANEXO AO PARECER N!! 242, DE 1998 

Altera os parágrafos do art. 143 da 
Constituição Federal. :'. 

Artigo único. Os parágrafos do art. 143 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

'§ 12 As mulheres e os eclesiásticos 
são isentos do serviço militar obrigatório em 
tempo de paz, sujeitos, porém, a outros en­
cargos que a lei lhes atribuir. 

. § 22 A lei disporá sobre a prestação de 
serviço civil obrigatório para os isentos e ex­
cedentes, do serviço militar obrigatório ou 
dispensados de incorporação a ele, e para 
aqueles que, em tempo de paz, alegarem 
imperativo de consciência, entendendo-se 
como tal o decorrente de crença religiosa e 
de • convicção filosófica ou política, para se 
eximirem de atividade de caráter essencial-
mente militar.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ A matéria constará oportunamente, em Ordem do 
Dia, para o segundo turno, obedecido o interstfcio. 

...... ',' O SR. PEDRO SIMON (PMD~RS) - Sr. Pre­
'sidente; V. ExII me desculpe: Estou fazendo confu­

são: Pensei que estávamos votando o item 3, mas 
agora' éStoú . informado de que era o item 1. Peço 

. desculpas, mas'votei 'sim"mesmo, Sr. Presidente. 
. ". O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

~ Constará e~ Ata a declaração de V. ExII. 
. O item 2 tramita em conjunto com o item 1, e 

. foi prejudiCado." ......'.. . .. . 
. '. "." ~, . \ .. 

~'o seguinte o item prejudicado: 

·-lténi2 . 

.. . . \' 

PROPOSTA DE EMENDA 
.. ' À CONSTITUiÇÃO Nº 24, DE 1997 

. (Tramitando em conjunto com a 
. '. Proposta de' Emenda à Constituição 
;.: . ~ .. n~32,.de 1996) 

Votação .. em primeiro tu mo, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 24, de 1997, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Pedro Simon, que altera o art, 143 da Cons­
tituição Federal (serviço civil obrigatório). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 3: 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro tumo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nll 8, de 1995, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Geraldo Melo,. 
que dá nova redação ao incisc, X do § 22 ~o 
art. 155 da Constituição Federal (aplicação 
do ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob nº 205, de 
1998, proferido em Plenário, Relator: Se na-
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dor Esperidião Amin, em substituição à Co-. Senador Geraldo Melo. É bom que se ~iga que os 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Estados que não pr0duzem petróleo ou ~ue não ge­

ram e.nergia elétrica continuarão a auferi~ o ICMS, s6 Dis\';:c:são da proposta, em·primeiro turno. ' 
A SRA BENEDITA DA SILVA (BlocolPT-AJ) _ que, desta vez, é bom que se diga, com justiça. 

Sr. Presidente, peço a palavra. . Está, assim, de parabéns o Senador Geraldo 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Melo, que contará com o nosso voto favorável a 

essa emenda. . - Concedo a palavra à Senadora Benedita da $ilv~. 
. A SRA BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ. O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) _ Sr. Presi- - Com a palavra o Senador Geraldo Melo:' 
dente, Srlls. e Srs. Seni><ior0'l, a proposta de emen- O SR. GERALDO MELO (PSOBI-RN. Para 
da constitucional doS":,,,ador Geraldo Melo, que visa discutir. Sem revisão do orador.) - Srs. Presidente, 
transferir dos Estados consumidores'para os produ- ' Srlls. e Srs. Senadores, hoje é o quinto

l 
e último dia 

tores a receita tributária originada dó ICMS incidente de discussão da emenda constituCion~1 que, junta-
sobre or:1eJróleo e a ~nergia elétrica, já merece,u de mente com outros eminentes Pares, estou propondo 
alguns pares nesta Casa defesa e apoio. .~' ,a esta Casa. , .,' " .. .1 " " 

Eu quis me manifestar hoje, antes da votação, ,Sinto-me no dever, no momento em que se en-
porque entendo que, para nÓS, a iniciativa do ilustre cerra a discussão em primeiro turno, dei elucidar não 
Senador rev~gará a imunidade ,atualmente vigente, :~penas alguns co~::>anheiros" mas ,ta~bém a opi-
facultando um incremento, significa,nte, ' decorrente . nião pública a respeito da questão d~ que, s~ trata.,' 
desse imposto, na receita.dos Estados produtores.. Na realidade, como se recordam todos, o siste-

, ' O Senador,Abdias Nascimento fez,uma belfssi· . ma tributário nacional instituiu'como tributo principal 
, ma exposição do assunto e, em ,particular; re$saltou para os Estados brasileiros o Imposto s6bre a Circu-

os benefícios que trará essa emenda para o Rio de ' lação de Mercadorias e Serviços, que Se aplica; por 
, Janeiro. Estado que não podemos considerar pobre, princrpio, universalmente a todas as tra:nsações ,que 
mas que tem suas dificuldades sociais, o Rio de Ja- envolvam circulação de mercadoria ou de serViços. 
neiro conta com á grande' baéia de~ campos, cuja Mas a Constituição abriu duas Jxceções. No 
produção, como todos, sabemos, representa' 60%' da Estado que produz petróleo' ou no Est~do que pro· 
produção naCional de petróleó, 662 mil barrls"'de. duz energia elétrica, a transaçãp, a circLlação do pe. 
óleo/dia, e groduz também 11 milhões de metros. cú- ~ tr61eo ou da energia para outro EstadO: deixa de pa-
bicos de gás natural. ' gar ICMS no Estado produtor. 

Apesar de tudo isso, o Rio de Janeiro não rec.' '... . 'Emprimeirolugar, o que a nossal proposta de· 
'cebeu nenhum acréscimo em sua receita de ICMS, • 'sejâ é abolir essa exceção.' Nà· realidade, Srs. Sena- . 
o que representa Um gra'1dE! pr~jufzo para o Estado.' donis; ,entendo que muitas vezes seja' necessário 

A iniciativa é oportuna; 'fà.Z'jústiça quando imo ; ,instituir·se uma exceção à regra gerai quando isso 
pede que Estados pobres remetam esse imposto a .'. ,seja conveniente ao interesse pÚblico,lquando a ex-
Estados ricos., Com essa emenda, corrigiremos a peÇão se destine a resolver algum problema da so-
distorção. . , . , " .' , •. ' .. ciedade: a resolver algum problema doi Estado brasi-

O Estado do Rio de Janeiro sofreu um dos' leiro.' ' í 

maiores esvaziamentos econômicos e precisou de , . Fosse essa,a situação, não estaria eu aqui lu-
muitos recursos. Se pudéssemos contar com a apli- tando para que o Senado Federal pusesse fim a 
cação dos recursos oriundos .do ICMS na diminuição essa exceção. N'a realidade, até hoje,' ninguém, ab-
da pobreza no Estado, nãó iríamos cónstatar o de- solutamente ninguém, foi capaz de mé mostrar qual 
semprego, problemas sociais, mas trabalhar para é o problema da sociedade brasileira que se resolve 
'aumentar as oportunidades de emprego no nosso por meio dessa exceção. ~i que na Cabeça de al-
Estado. O Rio de Janeiro ainda convive com o pro- guns existe a dúvida de que, no momehto em que se 
blema da tuberculose, da fome, da desnutrição. E, exigir a tributação no Estado produtÓr, possa isso 
em que pese ser considerado um Estado rico, preci- acarretar algum tipo de majoração noS preços, seja 
sa desse ICMS para os incentivos a uma política pú· dos derivados de petróleo, seja da enetgia elétrica. 
blica de atendimento a essa população. Penso que é indispensável deixa~ bastante cla-

"Não falo apenas pelo Rio de Janeiro, mas por ro pára o Senado Federal, para a sociédade brasilei-
Minas Gerais e tantos outros Estados que ficaram ra, que, se acolhida a proposição, ela não afetará 
um tanto quanto assustados com essa emenda do em um único centavo o custo ou o p~ final, nem 

\ 
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dos produtos derivados do petróleo, nem da energia 
elétrica. 

Sei que a Casa é familiarizada com o processo 
.de aplicação do tributo, mas que não se perde nada 

. em exemplificar os mecanismos por meio dos quais 
. esse tributo se paga. Imaginemos uma certa quanti­

\ dade - vamos tirar o petróleo e a energia elétrica 
\ deste exemplo, por enquanto - de algodão produzi-

da no Estado do Paraná e que viesse a ser vendida 
por R$50,OO. Se o tributo (ICMS) sobre esse algo­
dão é de 17%, o produtor desse algodão, ao vender 
aquela mercadoria, pagaria 17% sobre ela, o que 
corresponde a R$8,50. 

Suponhamos, agora, que esse algodão produ­
zido rio Paraná foi adquirido por uma indústria têxtil 
do Estado de São Paulo, que, com esse algodão, 
produziu uma certa quantidade de tecidos, a ser 
vendida por R$I00,OO. O que acontecerá no paga­
mento do ICMS se a alíquota for a mesma, de 17%? 
Ao vender o tecido, o industrial retirará dos. 
R$I00,OO o equivalente ao ICMS devido, que seria· 
de R$17,OO. Entretanto, como os R$8,50 incidentes· 
iniciall"flente sobre o algodão já terão sido pagos no 
Paraná, ele recolherá a diferença, de tal forma que, 
recolhendo R$8,50, no preço final de R$I00,OO do 
algodão existirá um total de R$17,OO, só que R$8,50 
foram pagos por ele e R$8,50 pelo produtor de algo­
dão no Estado que o produziu. 

Se, agora, com esse tecido se faz uma camisa 
que vai ser vendida por R$200,OO - que reconheço 
ser cara - , e sobre esse preço incidem os mesmos 
17%,no preço da camisa, R$34,OO correspondem ao 
ICMS. A loja que vender a camisa recolherá ao Esta­
do apenas R$17,OO, pois R$8,50 foram pagos pela 
indústria de tecido e R$8,50 pelo produtor de algo­
dão. 

O que ocorre com o petróleo, que seria, no 
meu exemplo, o correspondente ao algodão produzi­
do no Paraná, é que ele produzido ou no Rio Grande 
do Norte, ou no Rio de Janeiro, ou na Bahia, ou ,em 
Sergipe, ou em Alagoas; ou com a energia elétrica 
produzida no Paraná, em Minas Gerais, no Piaul. E 
no Estado onde a energia elétrica e o petróleo são 
produzidos e vendidos,não se paga ICMS. Mas o 
ICMS será pago integralmente ao Estado que rece­
ber o petróleo e o processar, significando que aquela 
parcela, que, no meu exemplo, já havia sido paga 
pelo produtor de algodão no Estado do Paraná, não 
será paga pelo produtor de petróleo no Estado do 
Rio Grande do Norte" ou pela energia gerada no 
Piauí, e vendida ao Maranhão ou a qualquer outro 
Estado do Nordeste, pois a energia elétrica não 

paga ICMS no Estado que a produz. Se vier a pagar, 
como demonstrei no caso do algodão, a quantidade 
total de ICMS, no final, sobre o preço do quilowatt­
hora usado para acender uma lâmpada na casa de 
qualquer brasileiro. A quantidade de ICMS será, por­
tanto, absolutamente igual à que já existe . 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - Se­
nador Geraldo Melo, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - Ouço-
o com prazer, Senador Ademir Andrade. 

- O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB-PA) -
Gostaria de fazer uma indagação, Senador Geraldo . 
Melo. Na sua proposição, V. Ex' suprime as três alí­
neas do item 10 e as transforma em apenas uma, 
que diz: "Não incidirá sobre operações que destinem 
ao Exterior produtos industrializados'. Sobre as alf­
neasb e c, não tenho dúvida e somo com V. Ex'; to­

-davia, é na alínea a, Senador Geraldo Melo, que 
, éstá a minha preocupação, porque batalhamos mui­

to, quando fizemos a Constituição brasileira, para 
que os produtos semi-elaborados ou produtos não­

Industrializados, in natura, ao serem exportados, 
pagassem ICMS. A lei Kandir veio para revogar isso 
na maioria dos produtos. Ora, temo que, aprovada a 
emenda como V. Ex' propõe, a lei Kandir se tomará 
algo definitivo. E aquilo, pelo que sempre lutamos e 
que seria um estímulo à industrialização dos nossos 
bens no Brasil deixa de existir, porqUe vamos deixar 
de cobrar por tudo o que é exportado, inde­
pendentemente de ser industrializado ou não. Era 
esse esclarecimento que queria receber, porque 
continuo defendendo que o produto semi-elaborado 
ou o produto retirado do nosso solo e mandado em 
estado bruto para o exterior tem que dar uma contri­
buição ao Estado brasileiro, até como motivação 
para que ele seja industrializado no nosso Estado, 
considerando que 52% da nossa pauta de exporta­
ção, Senador Geraldo Melo, é de produto não-indus­
trializado. E isso é péssimo para o País. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - Sena­
dor Ademir Andrade, agradeço o aparte de V. ExB e 
desejo esclarecê-Io quanto a isso. . 

Gostaria de concluir a discussão em tomo da . 
questão fundamental da PEC, que éo pagamento 
do ICMS no Estado produtor de petróleo e energia 
elétrica. No entanto, posso afirmar a V. Ex' que não 
é essa PEC que toma permanente o dispositivo; ele 
já está na Constituição. Fiz somente uma alteração, 
apenas maquiei um dispositivo que já está na Cons­
tituição. O que a PEC propõe é que o inciso X diga 
que "não incidirá sobre operações que destinem ao 
exterior produtos industrializados·, ou seja, a imuni-
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dade que a Constituição atribuiu a vários produtos fi- que, em primeiro lugar, os Estados nãd vão perder 
cou limitada aos produtos que se destinarem ao ex- essa arrecadação, mas apenas uma parte, na medi-
terior, os produtos industrializados. da em que um Estado como o meu recebé certa quan-

No entanto, como está escrita a aUnea a? O in- tidade de energia elétrica por mês sem qu~ essa tenha 
ciso X diz: "Não incidirá ... • - o quê? O ICMS. "Não pago qualquer contribuição no Estado I produtor. A 
incidirá sobre operações que destinem ao exterior energia utilizada pelo Rio Grande do Norte pagará, 
produtos industrializados'. Ou seja, exatamente o portanto, integralmente o ICMS e não terá crédito a 
que estamos propondo. Isso já está escrito na Cons- abater. Mesmo o montante pago hoj~ nãolé fundamen-
tituição. Não estou ampliando nada. Estou apenas ti- tal para o orçamento de nenhum Estado, - seja pa-
rando o restante: "excluídos os semi-elaborados, de- queno ou grande. Em segundo lugar, a ~rda que ha-
finidos em lei complementar". Por quê? Porque, se verá será de uma parte do imposto incidente sobre 
se diz produtos industrializados, os que não forem energia elétrica que, por sua vez,não é Jma parte re-
industrializados não serão beneficiados e, portanto, levante na formação da renda total dos Estados. 
não há necessidade dessa afirmativa. Acredito, Senador, que ou bem iretnos adotar o 

Voltando à discussão em tomo da questão do critério da Constituição para que beneficie quem 
ICMS no Estado produtor, espero ter deixado bas- deva ser beneficiado e, se houver prejurzo, prejudi-
tante claro que a aprovação dessa proposta não po- que quem deva ser prejudicado, ou vámos aplicar, 
derá servir de pretexto para o aumento de um único como se fez na Constituição, a falta do I critério. Tan-
centavo no preço de mercadoria alguma, pOrquanto to é assim que, no meu Estado, também haverá per-
o montante de ICMS contido no preço final dos pro- da com relação à receita de ICMS sobre a energia 
dutos será igual ao que é hoje. elétrica. Mas nem por isso estou deixan~o de propor, 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSOB-CE) - V. Ex!! porquanto entendo que, apesar da perda, que é in-
me concede um aparte? -. significante em relação à· eontribuiçãd derivada da 

O SR. GERALDO MELO (PSOB-RN) _ Ouço energia elétrica, se procederá a uma a~epsia na es-
V. Ex!' com prazer.· tnitura do tributo em todo o País, aplicando uma nor~ 

ma igual para todos. Não há razão para que o miné-
O Sr. Lúcio Alcântara (PSOB - CE)- Gosta" rio· de ferro que sai de Minas Geràis pkra Volta Re-

ria de fazer uma indagação a V. EX- que talvez ajude '. 
a aumentar a compreensão sobre o problema. V. donda pague ICMS para o Estado de ~lnas e pague 
EXª, basicamente, está defendendo uma isonomia depois ICMS para o Rio de Janeiro sobre a diferen-
de tratamento. Por que com outros produtos é de ça; que a bauxita saia doPará, paganâo o ICMS ao 

Estado e, transformada posteriormente em alumrnio 
uma forma e coin o petróleo não-industrializado é de no Maranhão, a este pague o tributo sdbre a diferen-
outra? A tese de V. EXª é de que seja adotado o ~. Ademais, não há motivo, com relaÇão a petróleo 
mesmo tratamento. Gostaria de ensejar a V. Exi' a 
possibilidade de ·prestar um esclarecimento ao Ple- e .energia elétrica, para ser diferente. Se um boi sai 

vivo de um Estado para Ser abatido errl outro, haverá 
nário que acredito seja muito útil para a compreen- o pagamento de ICMS em um Estad6 sobre o ani-
são do· problema. Imagino que nos Estados menores mal vivo e o pagamento sobre a diferênça no preço 
do Norte e do Nordeste - principalmente no caso de final da came, ao sair do frigorífico. Pdr que seria di-
não serem produtores, portanto, não têm, em princí-
pio, nada a ganhar com essa alteração que V. Ex!' ferente com o petróleo e a energia elétrica? 

Se alguém me der uma razão dk ordem públi­propõe - a incidência do ICMS sobre a energia elé-
trica e sobre o petróleo seja relevante para suas fi- ca, alguma razão de interesse social que justifique a 
nanças. Indago a V. EX- se estou entendendo corre- exceção, estou pronto a retirar a proposição .. 
tamente ou não. A minha tendência é simpatizar O Sr. Josaphat Marinho (PFL -I'SA) - v. EX-
com a proposta de V. Ex!'. Os Estados menores, em me permite um aparte? . 
princípio, perderiam essa receita porque não são O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) -
produtores e vão deixar de cobrar o ICMS como Es- Peço a compreensão da Mesa e do :Sr. Presidente 
tados consumidores. Pergunto: é relevante ou não dada a relevância da matéria para o nosso Estado. 
essa arrecadação no total das finanças estaduais? Senador Josaphat Marinho, oubo com muita 

O SR. GERALDO MELO (PSOB-RN) - Não honra o aparte de V. Ex!'. I 
tenho, Senador Lúcio Alcântara, os números de to- . O Sr. Josaphat Marinho (PFL -; BA) - Sena-
dos os Estados, mas gostaria de esclarecer, e agra- dor Geraldo Melo, meu aparte, como sempre, será 
deço queV. Ex!' tenha me dado tal oportunidade, breve. V. Exl' está fornecendo excelentes infOl1'l'l8Çllell 
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quanto aos pormenores. Quero apenas, para aderir de não termos a receita do ICMS, ainda temos uma 
a sua proposição, assinalar esta passagem da SUB- queda de r~,!l pelo aumento da renda per caplta, 
tentação da proposta: ao punir o Estado produtor, que redunda em uma diminuição na quota do Fundo 
proibindo-o de arrecadar o tributo, e ao transferir de Participação. Para tanto, basta-nos ver que a par-
para o Estado consumidor toda a receita, a Consti- te do Fundo de Participação que cabe a Natal, capl-
tuição consagra absurdamente um mecanismo per- tal do Rio Grande do Norte, Estado produtor de pe-
manente de transferência de renda das regiões mais ,tróleo, com uma população de pelo menos 100 mil 

,pobres para as mais ricas, sem gerar qualquer bene- habitantes a mais que João Pessoa, emrelação a esta 
fício para,a sociedade. A essência deste trecho me mesma capital nordestina, é inferior, pelas razões que 

. faz plenamente aderir à tese da sua proposição. . acabo de expor. Gostaria, pois, apoiando integral-
O SR. GERALDO MELO (PSDB- RN) -, Mui- mente a proposição de V. ExiI, que subscrevi, de co· . 

· to obrigado, Senador Josaphat Marinho. Multo. me . locar esse viés da injustiça social que a questão en-
honra que um homem das qualificações de ,V. ,~xB . volve· além da injlJs~iça fisCal Ertributária, háainj!l!l.~_ ,-". 
declare o seu apoio a essa proposição~ . tiça social. Assim,' a proposta é oporturiíssima,prin. '. 

O Sr. José Agripino (PFL: -RN) '- V. ExA me cipalmente neste momento em que a Nação procura 
permite um aparte? e te'!'os tramitando aqui um projeto de le.i nes~ seno 

O SR:GERALDO MELO (PSDB _ RN) :':',_Sr;" ___ ,~do ~e.\imir)M a .~uerra fiscal e~t~ E~tados e n~ hora 
Presidente, compreendo que V. ExA deseja que eu' em que ,aUmao p~~ra ~lstnbUlr"oportunl?ades . 
encerre minhas palavras; porém, antes de fazê.lo, para os me~m()s, pnnclpalm~nte ~ para os ma~s po.-
apenas. gostaria d~ ouvir. o Senador José Agripino e, bres. O pt?Jeto de V. ExA é, poIS, em . relaçao ao 
após S. ExI, fazer uma observação final. tema, um tiro na mosca;· é ~ar aoport~mdade a Es·· 

_ _.... _____ . t$.dosque têm um trunfo econômico e que dele não 
Ouço o aparte ~o ~Senador José Agnplno. '.' tiram nenhum; proveito. Está na hora de votarmos 

" O Sr. 'José Ag~lpl~o (PFL~N) - Sr. Presld?n. . essá proposição e a aprovarmos, para fazer justiça 
te, agradeça a tolerancla da Mesa. Como subscritor fiscal, tributária e social. 
d~ssa em:nd.a, pen~o ~oe ~ colocação, do ponto de . O SR. GERALDO MELO (PSDB-AN) - Muito 
vista ~?no~lco e fiscal, feita pelo Senad?r Geral?o obrigado, Senàdor José Agripino. .., .. 
Melo e perfeita. Está claramente caractenzada a In- " • ,. .", '.',.. . _ 
justiça fiscal que ocorre, pela não cobrança do ICMS " . No en~rramento desta minha ~XPOSlçaO, alé_m 
sobre petróleo e energia a partir do Estado produtor. de ,agradece~,a,todos \ls Srs; Senadores.a _atençao 
Contudo, :908taria de acrescentar um argumento, um com que a C~aacompa~hou esta exposlçao.~ aos 

· outro viés de discussão, que é a injustiça social que Srs. ~enadores .que co~tnbulram c~,!,8.S suas Inte~-
ocorre com o problema. Vejam bem V. Exªs: os pro- vençoes, gostana de dizer, Senador Josaph~t Man-
dutores'de petróleo no ' Brasil são; pela ordem, Rio ~ho, que V. ExA ,leu as ,palavras com .as quais dese-

, de . Janeiro, Rio Grande do Norte, Bahia, Sergipe, Java, de fato, .~("Icer~r Iilste pronunc!amento, como 
Ceará, Amazonas. Todos eles padecem de um mes. ,destaco na justificação ~o projeto .. , .' 

· mo problema. O Rio Grande do Norte tem a segunda O petróleo. e as Cataratas não precisam estar 
maior renda per capita do Nordeste. A primeira ' localizados nos Estados pobres oU,ricos; estão onde 
quem a detém é o Estado de Sergipe, e não a Ba·a natureza os colocou. Entretanto, por acaso, neste 
hia. Sergipe apresenta uma boa produção de petró- Pars, os Estados produtores de petróleo e os Estados 
leo e de gás. O Rio Grande do Norte ocupa a segun- produtores de energia elétrica, sobretudo os de petr6-
da posição. Por quê? Para sermos especlficos, onde leo, não estão à exceçãqdo Rio ge Janeiro entre os 
está a riqueza do Rio Grande do Norte? Está exata- mais ricos do País. E o que se faz com essa exceção 
mente na produção diária de 100 mil barris de petró- é, por iniciativa e por determinação cpn~titucional, atra· 
leo, qJJe compõe a renda estadual e,via de conse- vés de uma exceção injustificável, tomar permanente 
qüência, reflete na ren'da per capita' do potiguar e, um mecanismo negativo de distribuição de renda, um 
perversamente, no cálculo do Fundo de Participação mecanismo concentrador, num país em que todas as 
dos Estados e Municípios, o qual é inversamente vozes responsáveis, sem exceção, consideram a má . 
proporcional à mesma renda per capita. Ou seja: so- distribuição de renda o seu maior problema. ' . 
mos produtores de petróleo; temos uma renda Dartifi· O que nós,. os subscritores desta PEC, traze-
cial". Assim, a nossa participação no aludido Fundo,. _ mos ao Senado Federal e ao CongreSso Nacional é 
no seu· rateio é .inferiorizada por uma riqueza que a proposta de que se faça com esses produtos aqui-
oferecemos ao País como um todo. Portanto, além lo que se faz com todos os outros, ou seja, não juI-
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gamos que seja mais a hora de os Estados mais po- passará a receber ICMS sobre o excedehte de ener-
bres, atrasados ou periféricos deste País virem dis- gia elétrica que produz e vende para outros Estados, 
cutir os seus problemas em lágrimas. Não estamos sobre o qual não incide ICMS hoje. A e~ergia elétri-
em lágrimas nem estamos pedindo que seja institur- ca que Minas Gerais produzir e que se d~stinar a ou-
do nenhum tipo de subsídio para socorrer a nossa tros Estados passará a pagar ICMS em II Minas Ge-
pobreza; pelo contrário. Estamospedirido que'Se an- rais, que hoje não paga. . ., 
cerre o ciclo da prestação de um subsídio aos con- Com relação ao pagamento do ,IC';"S e às per-
sumidores de petróleo e de energia elétrica às cus- das que eventualmente algum Estado pQssa ter, não 
tas dos Estados produtores, que, por coincidência, se preocupe, pois não estou pedindo ~ devolução 
são os Estados mais pobres deste País. daquilo que tenha sido cobrado indevid~mente pelos 

Agradeço a atenção da Casa e confio em que Estados que recebem até hoje o que jamais deve-
o Senado Federal aprovará a Proposta de Emenda . riam ter recebido. Queremos que pagamentos feitos 
Constitucional que acabo de defender. como exceção injustificada a alguns Estkdos deixem 

A SrI Júnia Marise '(Bloco/PDT - MG) -' V. de serfeitos, a fim de que a regra do jogo que preva-
Exl' me permite um aparte, Senador?' . , .. , lece sobre todos os produtos .do País prevaleça tam-

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Se bém para o petróleo e a energia elétrica] , 
a Mesa concordar... Essa é a nossa proposição. Agrad~o; de qual-

O SR.PRÉSIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) quer forma, a intervenção de V. Ex!!·.·1 .. . 
- Tem a palavi'à V. Ex!! ... , , •. : , ' ' Muito obrigado, Sr. Presidente, por sua tolerância. 

A SrI Júnia Marise (Bloco/PDT ..:. MG) - Se- "SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
nador Geraldo Melo, estou acompanhando deSde o - Concedo a palavra ao Senador Eduatdo'Suplicy. 
início a exposição de V" Ex!!, feita rom muita proprie- O SR. EDUARDO SUPUCY (BIJco/PT - SP. 
dade, na defesa da aprovação desta proposta. 'Ém Para discutir. Sem revisão do orador.) 1- Sr. Presi-
alguns pontos, creio que V. Exl' expõe com clareza dente, peço a atenção do ,Senador Geraldo Melo, 
as suas preocupações em. relação à distribuição da pois, como proponente, ten~oalgumas dúvidas que, 
renda e, principalmente, fi distribuição da arrecada- talvez, S. Ex!! queira responder. 
ção do ICMS, quando viSa' estabelecer, por' meio No caso dessa proposta ,de emenda à Consti-
desta Proposta de Emenda Constitucional, mudan- ,tiJição, como Líder do Bloco da Oposição, deixarei a 
ças no incisó X do §2º do art. 155 da Constituição questão em aberto, Diversas dúvidas ainda não fo-
Federal. Contudo, tenho uma dúvida que gostaria ram suficientemente resolvidas, no nobo entender, 
que V. Ex!! me esclarecesse, uma vez que Élla,-certa- até porque a proposta veio diretamente·para o Ple-
mente, interessa muito a nossa Bancada de Minas nário, não tendo havido a discússão qub normalmen-
Gerais. V. Ex!! sabe que, lamentavelmente, ainda te- te poderia significar um exame mais. profundo da 
mos poucos 'Estados no País produtores de petr6- proposta no âmbito da Comissão dei Constituição, 
leo; a grande maioria dOs Estados são consumido- Justiça e Cidadania. .. I'· . , 

. res. Minas Gerais, que é consumidor, paga, portan- Apesar de sua redação diminuta, as conse-
to, o ICMS sobre o consumo de petróleo. Penso que qüências dessa PEC são bastante amplas. A altera-
se inicia, neste momento, com esta proposta, uma ção proposta do art. 155, § 22, inciso IX, implicará a 
discussão sobre uma mudança para um novo pacto incidência do ICMS sobre as vendas !interestaduais 
federativo no País, ainda mais, uma discussão sobre de petróleo e seus derivados e de e~ergia elétrica. 
a reformulação de alguns pontos já consagrados na Hoje, o ICMS incide apenas sóbre a vénda final des-
nossa Constituição. Pois bem, quais seriam, na ava- ses . produtos, deixando de beneficiar os Estados 
Iiação de V. EX-, os prejuízos que os Estados consu- produtores dos mesmos, como assinâlou o Senador 
midores, que constituem a 'grande maioria de nosso Geraldo Melo. A intenção dessa pro~sta, à primeira 
País, poderiam ter como resultado dessa mudança? vista, vem atender a um principio de j4stiça quanto à 
Os prejuízos na arrecadação do ICMS, certamente, distribuição do ICMS incidente sobre o petróleo e a 

-. hoje e depois de aprovada a matéria, vão ser repre- energia elétrica entre as Unidades I Federadas. A 
sentativos para os Estados consumidores. Daí a mi- questão, no entanto, é mais complexa, pois a própria 
nha preocupação. Constituição ofereceu a necessári~ contrapartida 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Se- aos Estados produtores por meio do árt. 20, § 12, ao 
nadora Júnia Marise, já entendi a preocupação de V. assegurar aos Estados e Municípios participação no 
Ex'. Eu diria apenas que o Estado de Minas Gerais resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 

. I 

1 
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de recursos hídricos e de recursos minerais; Se há gar, V. Ex!' incorreu em uma impropriedade ao se re-
qualquer prejuízo aos Estados produtores, ele é re- ferir à possibilidade de aumento de preços em virtu-
duzido, é compensado pela receita proveniente de de da aprovação desta emenda. Creio que ficou bas-
royalties. tante claro, com o exemplo numérico que dei a V. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite- Ex!' da tribuna, que a massa de tributos não se alte-
me V. Ex!' um aparte, Senador, para esclarecer logo ra, O que se altera são os escaninhos para onde se 
esse ponto? dirigirá o tributo. No produto final saído de uma refi-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) na ria haverá uma quantidade de ICMS que deve ser 
-, Com muito prazer, ' . correspondente, pelas alíquotas vigentes, a algo 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB -RN) - Isso é como 12%.Senador Suplicy, vamos pensar sobre o 
'uma falácia, Vou dar só um exemplo numérico a V. petróleo que, sai do Rio. Grande do Norte. Ele sai do 
Ex!'.Ainda ontemesteve comigo um proprietário rural Rio Grande do Norte, paga,aqueles royalties "mara-
do Rio Grande do Norte, em cujas terras a Petrobrás .vilhosos· que acabei «;Ie, demonstrar, mas não paga 
tem em oPeração 120' póços dos quais extrai petro- ICMS algum: . Ele é ,transpqrtado para uma refinaria 
leo. O nome dele é ,Genivam Josué Batista, a sua em qualq\leroutro,Estado,da federação, Ao sair des-
propriedade fica entre os municípios de Mossoró,e ,sa refinaria,pagará 12% de .ICMS, Do ponto de vista 
Areia Branca, Vou Ihe,dizer o valor dos royalties do consumidor, ele está adquirindo uni produto que 
que ele receb~, por a~? sobre esses 120 poços de contém 12% de ICMS, Esses 12% .foram pagos no 
petróleo: 'R$6 'mil!' Acredito que isso 'esclareça bem o Estado onde 'está a' refinari~.: O que estou propondo 
assunto de que se trata. ' " é que uma part~ desses tributos sejam pagos no Es-
" 'o SR~' EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT _ SP) tado produtor e o restante, ,no Estado ,consumidor, 
_ É importante esse esclarecimento; Senador Geral- Na realidade, é disso' de 'que se trata, O Estado do 

,do Melo, mas temos de considerar, também, a reper- Piauí, que V. Ex!' citou, não é produtor de petróleo, 
cussão dessa medida' sobre o preço pago peloscon- mas prooutor: e exportador de 'energia elétrica. E, so-
'sumidores'poresses produtos e serviços, O Senado bre a energia elétrica produzida no Pia,u f e utilizada 
Federal, por meio de 'resolução, estabeleceu alíquotas no território de qualquer 'outro Estado, o Estado do 
'de'IC~S,aplicáveis às,operaçóes.interestaduais, que Piauí não cobra; não pOqe ,cobriu,: 'por proibição 
não podem ser alteradas. No entanto, os Estados têm constitucional',ICMS: Agora, eu é qUEi queria que V, 

, liberdade, para elevar~, alíquotas ,que incidem sobre ExDrTle expliéasse o segLiint~: por que razão o miné-
as operações intemas,o que pode. e deve ~orrerrio 'de ferro' qúe' 'sâi' de 'Minas Gerais 'deve pagar 
para compensar a perda de arrecadação decorrente "ICMS 'á Mírias'Geràis'e o aço deve pagar ICMS ao 
dessa Proposta de Emenda à Constituição. Estado do Riô ae Janeiro eaí se dédúzque o ICMS 

já pago em Minas? E por que o petróleo, numa situa-
Essa proposta de emenda constitucional não ' ção exatamente, igual, ~ãó deve pagar ICMS ao Es-

,pode ser analisada sob:o ponto de 'vista do desequi- 'tado produtor? Pergunto a'V, Ex!': 'e'm'q'ue argumen-
líbrio regional, pois os três Estadqs com menor,ren-tótécnico, em qúé'argumento jurídic'o: 'em que argu­
da per capit~ da União,poderão perder receita com amento econôm'ico, em que' argumento' social se bà­
aprovação dessa PEC,que é o caso do Piauí, To- seia isso? Se existir um argumento 'defensável, sem 
cantins e Maranhão. Esses Estados não são propria- nenhuma falácia, sem nenhuma falsidade, retiro 'a 

o mente produtores de ~nergia elétri~ ou de petróleo, proposição. Por que a estrutura tributária incidente 
Trata-se, portanto, de uma medida que se refe- sobre o petróleo deve obedecer a mecanismos dife-

re ao eqUilíbrio entre Estados produtores e não pro- réntes da estrutura' tributária incidente sobre todos 
dutores de bens e serviços em questão, não propria- os demais produtos? O prinCípio geral do tributo é'a 
mente de uma questão entre Estados pobres e ricos, sua universalidade. Por'queabrir essa'exceção? "-
uma vez que Tocantins, Maranhão e Piauí poderão 
perder receita em decorrência dessa proposta de 

'emenda à Constituição, a não ser que o Senador 
Geraldo Melo possa esclarecer. mais aprofundada­
mente a questão. Os três Estados citados não são 
atualmente produtores de petróleo ou de energia 
elétrica em larga escala. 

O Sr. Geraldo Melo (PSOB - RN) - Senador 
Eduardo Suplicy, desculpe-me, mas, em primeiro lu-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) 
- Senador Geraldo Melo, relativamente à primeira 
questão, gostaria de argumentar que, se em decor­
rência da aprovação da PEC, houver uma perda de 
receita para os Estados, tais como o Piauí, Tocantins 
e Maranhão, é possível que esses Estados procurem 
compensar a perda aumentando a alíquota de ICMS: 
Isso poderia ser feito por um Govemador que tivesse 
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,percebido uma perda de receita. Nesse caso, ele vai ciação da matéria, como no requerime~to assinado 
compensá-Ia, aumentando a alíquota de ICMS, o que pelos Senadores Ademir Andrade e VilsonKleinü-
poderia significar um aumento de preço para o con- bing, dada a relevância da matéria. E Gomo esta é 

• I 

<sumidor. Essa é uma hipótese que formulo. uma Casa de todos os Estados, eVlden~emente" es-
Sobre a segunda questão, devo dizer que não tes também poderiam se manifestar nesse tempo 

,fui Constituinte em 88, mas as informações que me sobre a conveniência ou não dessa prop6sta, 
chegaram são de que houve essa formulação em virtu- ' .,' Se o Plenário aceitar esse requerimento, não 

,de de se considerar que os Estado produtores tinham encerro a discussão, mâs.tiro de pauta r matéria, já 
a receita de royalties. V. ExB, no entanto, argumenta contando esse prazo efll que a emenda tramitou. 
que a receita de royalties é relativamente pequena. Concluiríamos a discussão e depois yot~riamos aqui 

L, Quero esclarecer,-ainda, que a questão dá re- com a opinião do órgão técnico, a Comissãode As-
ceita de royalties poderia ser muito melhor e mais suntos Econômicos. .' .• :, I ". ' , ' , 
democraticamente utilizada' pela ,população. V.' ExB , - O SR. PRESIDENTE (Antonio carloS Magalhães) 
conhece a maneira como; no Estado'do AlaScá; que ... Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

, é um grande' produtor de petróleo, a receita de rbyál- Primeiro Secretário em exercício, Senadbr Carlos Pa-
ties ,é destinada\em benefício de praticamente todos trocínio. . 

,os habitantes que ali estão. , É lido o seguinte: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Senador Eduardo Suplíc}i.:~ . ' REQUERIMENTÓ"~~' 3~4: DE 1,998 

O,SR. EDUARDO SUPUCY (BIOcoiPt·..,:,SP) Senhor Presidente, 
..:: .Eu já concluí, Sr. PreSidente. Nos termos do art. 279; 'alínea' a,' do Regimento 
, Muito obngado. . 'Intemo, requeiro o adiamento da discu1ssão da PEC 

. O SR. GERALDO MELd (PSDB :.. ÀN) - Sr. n2 8, de 1998, a fim de que sobre ele I~eja ouvida a 
<Presidente, peço a palav~ pela ordem: " , Comissão de Assuntos Econômicos.' ".,,' ... , 

o '. " O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos MagalhãeS) . . S,al,a das se, ssões, , 13'de maiO. de

l
'·1998. -'Ade-

- V. ExB tem à palavra: pela ordem. ·rriir Andrade - Vilson Kleinübing ,'0 ., .- 'o ' 

•• ' ," O SR. GERALDO MELO (PSOB - R·N.: Peia . '. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs· Magalhães) 
ordem. Sem revisão do orador.) ..;. Sr. Presidente, -' Em votação o requerimento'.:, 1" 
eu pediria a' V, ExB trinta' segundós para deixar,regis- Os Srs. Senadores que o aprovam 'qúeiram 
trado um ponto. Compensação 'do imposto pelo conservar-se como se encontram. (PaJsa) , 
royalty existiria se os valores fossem a6 menos . 'Aprovado.' " " " I··' 
comparáveis, mas não o são. A matéria é retirada de pauta e vai à Comissão 

Estamos tratando de um problema tributário. O de Assuntos Econômicos., ;".. I " '. 
J ~ ., • 

royalty é um encargo da Petrobrás. P9r que deve ' . '_ O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) 
ser um problema que onén! a Petrobrás o que pode ,...: . Sr. ~residente,peço a palavra pela 6rt1em. " 
ser resolvido pela via tributária? APetrôbrás é quem • '-. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl~ 'Magalhães) 
paga os royaities. Na realidade: ~sto~ di,!cutindo :.. Concedo a palavra ao"Senador Ademir Andrade, 
um problema tributário. . pela ordem. ' ". • I· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -O SR. ADEMIR ANDRADE (BIOcOlPSB -PA. 
- Senador Geraldo Melo, sinto que há profundas dú- Pela ordem. Sem revisão' do·orador.~ - . Sr. Presi-
vidas no Plenário em relação ao assunto. Regimen- dente, eu gostaria de fazer'LÍm apelo ia v. EJcII. Eu e 
talmente, talvez eu não esteja certo :- a não ser vários Senadores desta Casa; inclusive,o Líder do 
com o consentimento do Plenário e do autor - ,ao PMDB, Jizemos um' requerimento de convocação do 
opinar pela retirada desse processo. Este é o último Ministro da Educação, Paulo 'Renato, ~ fim de que S. 
'dia de discussão e manter-se-ia 'a discussão. En- E~'iraga alguns esclareCimentos ao Senado da Rs-
, quanto isso, haveria um esclarecimento por intermé- publica sobre a situação das universidades do nosso 
dio da Comissão de Assuntos Econômicos. País. E V.ExB, Sr. Presidente, a~sJmiu,o compro-

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - De misso conosco de colocar esse requerimento em vo-
mi~ha parte, Sr. Presidente, estou de pleno acorelo. tação hoje., I 
- • O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) Estamos muito preocupadoa, porque os estu-

":' .. 'Então, euo retiraria e enviaria para a Comissão dantes do Brasil inteiro estão sujeitós a perder um 
de Assuntos Econômicos, pedindo urgência na apre- semestre letivo, caso O impasse continue .. E, quem 



08202 Quinta-feira 14 .. DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

sabe; a vinda do Sr. Ministro a esta Casa poderia para fins de prova junto à Previdência So-
contribuir para sanar essa dificuldade. cial. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
',,- Se votarmos a Ordem do Dia, que, evidentemente, 
já está pautad~, o requerimento de V. EX- será vota­
do ainda na sessão de hoje. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Muito obrigado, Sr. Presidênte. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- 1lem4: 

§ 211 O direito de que trata este artigo, 
obedecida a linha sucessória estabelecida 
no art. 1.603 do Código Civil, transmite·se 
também aos dependentes econômicos do 
empregado falecido. 

§ 3º O dependene econômico que te­
nha vivido comprovadamene a expensas do 
empregado falecido participará dos rJireitos 

- Discussão, em tu mo único, do Projeto pecuniários reconhecidos pela Justiça do 
de Lei da Câmara nº 81, de 1996 (nll 54/95, Trabalho em igualdade de condições com os 
na Casa de origem), que dá nova redação sucesores legítimos.· 
aoart. -11 daConsolidaçãO-das--beis-do~1"ra-- . Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
balho e determina outras providências (pres- publicação. . . , 
crição de direito de ação), tendo Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Parecer favorável, sob nl! 194, de SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
1998, da Comissão de Assuntos Sociais, - Item 5: ' 
Relator. Senador Waldeck Omelas. 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
Não foram oferecidas emendas. .;--;-____ --'de Lei da Câmara nl! 50, de 1997 (nll 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni- 1.286/95, 'na Casa' de origem), de iniciativa 
co, (Pausa) do Presidente da República, que dispõe sobre 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a a criação de cargos efetivos de Agente Peni-
discussão. tenciário na Carreira Policial Civil do Distrito 

Em votação. Federal e dá outras providências, tendo 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram Parecer favorável, sob 011.177, de 1998, 

permanecer sentados. (Pausa) da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
Aprovado. dania, Relator. Se~dor Rome~ Tuma. 
A matéria vai à sanção. Não fo~~ ofereci' das emendas. ' 

E a seguinte a matéria aprovada: Passa-se à discussão, em tumo único. (Pausa) 
DE LEI DA CÂMARA NII 81, DE 1996 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

(Nl' 54195, na Casa de origem) discussão.' 

Dá nova redaçãO ao ali. 11 da Con- Em votação. . . 
solidação das Leis do Trabalho e determi- 'Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram 
na outras providências. permanecer sentados. (Pausa) : ; 

Aprovado. -
O Congresso Nacional decreta: A matéria vai à sanção. 
Art. 12 O art. 11 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nl! 5.452, É a seguinte a matéria aprovada: 
de 11! de maio de 1943, passa a vigorar com a se- PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!!60,DE 1997 
guinte redação: (n21.286/95, rui Casa de origem) 

• Art. 11. O direio de ação quanto a cré- (De iniciativa do Presidente da República) 
ditos resultantes das relações de trabalho Dispõe sobre a criação de cargos 
prescreve: efetivos de Agente Penitenciário na Car-

I - em cinco anos para o trabalhador reira Policial Civil do DistrHo Federal e dá 
urbano, até o limite de dois anos após a ex- outras providências. 
tinção do contrato; 

11 - em dois anos, após a extinção do O Congresso Nacional decreta: 
contrato de trabalho, para o trabalhador rural. Art. 111 Ficam criados, na Carreira Policial Civil 

§ 19 O disposto neste artigo não se apli- do Distrito Federal, quatrocentos cargos de Agente 
ca às ações que tenham por objeto anotações Penitenciário. 
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Parágrafo único. A nomeação para os cargos a . Os Srs. Senadores que .a aprovÁm queiram 
que se refere o caput deste artigo será limitada em permanecer sentados. (Pausa:) . I . 
até cem cargos Por ano. Aprovada.. . 

Art. 22 O efetivo de Agentes Penitenciários, A matéria vai à Comissão Diretoraj para a con-
constante do Anexo I do Decreto-lei nl! 2.266, de 12 solidação do texto. ' 

de março de 1985, passa a vigorar de acordo com o É a seguinte a matéria aprovada: 
'Anexo desta lei. _ 1 

Art. 31! As despesas decorrentes desta lei cor- EMENDA DE REDAÇAO ' 
i 

rerão à conta das dotações orçamentárias consigna- De modo a deixar explicito o fato de que o Bra-
das pela União no Orçamento do Distrito Federal. sil retoma à Conferência de Haia de .Diteito Intema-

Art. 42 Estalei entra em vigor na data de sua cional Privado, conforme consla Ciara~ente da ex-
publicação. posição de motivos do Ministro de Estado das Rela-

Art. 52 Revoga-se a lei, nl! 9.095, de 15 de se- ções Exteriores; õfereço a seguinte emenda de reda-
.. ' ,- tembro de 1995: ' . , , . ção a ser incluída na redação final, nÓs termos do 

ANEXO art. 323 do Regimento Intemô: ' I 
Acresça-se ao art. 11! do Projeto de Decreto le­

" gislativo n2 146, de 1997, a seguinte expressão ex-(Art. 22 da Lei n2 de de de) 

CARREIRA POLICIAL CIVIL DO ' 
DISTRITO FEDEDRAl 

. . 
Categoria 
funcional 

Classes e quantidades 

Agente 
Penitenciário 
(Nível Médio) 

• 

88' 

deca os 

2'classe 

105 607 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

. ' 

Discussão, em turno único, da redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nl! 
146, de 1997 (nl! 224/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Interna­
cional Privado, aprovado na VII Conferência, 
realizada no período de 9 a 31 de outubro 
de 1951, tendo 

Pareceres da Comissão Diretora, Rela-
tor: Senador Carlos Patrocínio: • 

- sob n!! 182, de 1998, oferecendo a 
redação final; e . 

~ sob n2 207, de 1998, favorável à 
emenda de redação. 

A matéria constou da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do parecer oferecendo a 
. redação final, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. , 
Em votação a emendá de redaçã~. 

pletiva, após a data "1951" ,I ' , 
•... 1951, em virtude.do retomo da Re­

, pública Federativa do Brasil à Conferência". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlÓs Magalhães) 
não havendo Seção de Plenário, e corlforme enten­
dimento de lideranças, incluo na prese~te Ordem do 
Dia o seguinte: ' 

-Item 7: . . 'I 
Votação, em tumo único~ do Requeri-

~ . - I 
mento nl! 248, de 1998, de autoria dos Sena-
dores Ademir Andrade e Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos teimos regiméntais, a con­
vocação do Sr. Ministro da Educação; para, 
perante o Plenário do Senado Federal, tratar 
da polftica do Governo Fedetal relativa ao 
ensino superior. . I 

Em votação o requerimento, em turno único. 
, ' I 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) , 

, Aprovado. ' I 
A Presidência tomará as providências, a fim de 

cumprir o que o SenadO deliberou. I 
É a seguinte a matéria aprovada: 

I • 

REQUERIMENTO N1I248, DE 1998 
1 

Convoca o Sr. Ministro; da Educação 
para prestar esclarecimento, no plenário 
do Senado Federal, acerca da política do 
governo federal para o ensi~o superior. ' 

Senhor Presidente, I 
Nos termos do art. 50 da Constituição Federal 

e do disposto no inciso I, do art. 397
1 
do Regimento 

Interno do Senado Federal, solicito seja convoCado o 
.• I 

I 
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Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Edu- de 9 a 31 de outubro de 1951, em virtude do retomo 
cação, para tratar da polrtica do governo federal para da República Federativa do Brasil à Conferência. 
o ensino superior, em particular tratando das seguin- Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
tes questões: Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-

a) Greve dos docentes das instituições federais sultar em revisão do referido Estatuto, assim como 
de ensino superior; quaisquer ajustes complementares que, nos termos 

b) Diferenças de tratamento regionais às uni- do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
versidades brasileiras, e cargos oU compromissos gravosos ao patrimônio na-

e) Crédito Educativo. cional. . . 
SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. na data de sua publicação. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

oferecendo a redação final do Projeto de Decreto Le- - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
gislativo nº 146, de 1997, que será lido pelo I','rimeiro Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PARECER NII 243, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legisrativo n2 146, de 1997 (nll 224, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nH 146,de 1997 (nº' 
224, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Estatuto da Conferência da Haia' de Di- '. 
reito Internacional Privado, aprovado na VII Confe-' 
rência, realizada no perfodo de 9 a 31 de outubro de 
1951, consolidando a emenda de redação apresen­
tada em Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de maio de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Ludlo 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 243, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR ,DE 1998 

Aprova o texto do Estatuto da Con­
ferência da Haia de Direito lritemaelonal 
Privado, aprovado na VII Conferência, 
realizada no período de 9 a 31 de outubro 
de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Estatuto da Con­

ferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
aprovado na VII Conferência, realizada no período 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N1I325, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discus~o e votação da redação final_con­

.. solidadado Decreto Legislativo nº 146, de 1997 (nll , 

. 224/95, na. Câmara dos Deputados), que aprova 0-
. -' texto do Estatuto da Conferência da Haia de Direito 

Jntemacional Privado, aprovado na VII Conferência, 
realizada rio período de 9 a 31 de outubro de 1951. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1998. - Car~ 
los Patrocrnio. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll ,146, de 1997. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. , 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- Passa-se,agora, à-apreciação do Requerimentoffl 
322, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara nll 9, de 1998, que cria 
gratificação de desempenho de atividades de ciência 
e tecnologia - GDCT, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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, I 
A matéria a que se refere constará do Ordem Concedo a palavra ao,Senador Mallro Miranda_ 

do Dia a partir de terça-feira próxima. (Pausa) I 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ,Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 

- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. Primeiro Tuma. I 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de convidar os Srs. Senadores para 

"'. comparecerem à reunião da Comissão ~ Relações 

São lidos os seguintes: 

OF. N2 073/98 - GLPFL 

Brasmá., 7 de maio de 1998 Exteriores onde estará presente o Diretor-Geral do 
, FBI, que virá fazer um visita e debater s6bre acordos 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Leonel Paiva pelo Senador Joel de Holo 
landa, corno titular, na Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional. " 

Cordialmente" - Senador Hugo Napoleão, LI­
der do PFL no Senado Federal. 

OF. Nº 076/98 - GLPFL 

Brasília, 12 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Djal­

ma 8essa para ocupar, como suplente, a vaga deste 
Partido na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão, LI­
der do PFL no Senado Federal. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência designa o Senador Joel de Hollanda 
para integrar a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, em substituição ao Senador Leonel 
Paiva, na condição de titular, bem como designa o ' 
Senador Djalma Bessa para integrar, como suplente, 
à Comissão .de Assuntos Econômicos, de conformi­
dade com os oficios que acabam de ser lidos. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que deferiu, ad 
referendum da Mesa, os. Requerimentos n2s 273, 
293, 296, 319 e 320, de 1998, de autoria dos Srs. 
Senadores Emandes Amorim, Romero Jucá, Eduar­
do Suplicy e Antonio Carlos Valadares, solicitando 
informações à Ministros de Estado. Os Requerimen­
tos n"s 273, 293, 296 e 319, de '1998, visam a escla­
recer matérias constantes dos Projetos de Resolu­
ção n"s 47, de 1998 (Ofício ·S· n2 30, de 1998), e 
164, de 1997 (Ofício ·S· n2 75, de 1997), e do Proje­
to de Lei do Senado n2 84, de 199ft":- Complemen­
tar. De acordo com o disposto no art. 216, inciso IV, 
do Regimento Intemo do Senado Federal, fica, em 
conseqüência, interrompida a tramitação das maté­
rias em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOS Magalhães) 
- VoHa-se à lista de oradores, - . ' , 

de colaboração na áteade justiça e seg~rança. , 
Outro assunto que me traz á tribuna é a seca 

, I 

no Nordeste, apesar de secular, continua fazendo 
suas vítimas. I 

Sr. Presidente, dado o adiantado da hora, peço 
a V. ex- que dê como lido, na íntegra,lo meu pro­
nunciamento. 

Muito obrigado. 

SEGUE DISCURSO NAfftTEGRA DO 
, SR. ROMEU TUMA: I~_ 

A seca no Nordeste, apesar de secular, conti­
nua fazendo suas vítimas. O quadro dé flagelo que 
atinge homens, mulheres e, principalmente, as crian­
ças já sensibilizou muitos govemantesl e contribuiu 
com seus personagens para enriquece~ nossa litera­
tura. Se em outras vezes chegou sorrat~ira, de man­
sinho, surpreendendo as autoridades~ desta vez, 
veio anunciada com bastante antecedência, como 
lembrou o nobre jomalista José Nêum~nne, um filho 
do Nordeste, em artigo publicado no jornal O Estado 
de S_ Paulo. Era o fenômeno EI Nino mas ninguém 
acreditou. A Comissão Especial do Senado para 
análise do EI Nino e ações preventiva~ - Presiden­
te Senador Roberto Requião, relatado pelo Senador 
Waldeck Omelas cujo projeto criando b Sistema de 
Defesa Civil foi aprovado nesta Casa. I 

Entretanto, Senhoras e SenhorSs Senadores, 
não vim aqui para analisar as causas d<i seca no Nor­
deste e, muito menos, apresentar su~stões para a 
solução de um problema que se repete lhá décadas. 

As razões da seca e as ações para enfrentar o 
problema já são por demais conhecida~. 

A seca deste ano, segundo lev~ntamentos do 
próprio Govemo Federal, através da Sydene, castiga 
9,6 milhões de nordestinos, o que corresponde a 
21,44 por cento da população da regiãb. 

A situação é crítica em 1209 tnunicfpios do 
Nordeste e do norte .de Minas Gerais.1 A Bahia, com 
quase 3,5 milhões de flagelados, é Ó Estado mais 
atingido pela seca., Mas em temros dai área, a Paraí­
ba é o mais castigado. Dos seus 223 municípios, 

,193 foram atingidos pela seca. I 
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O Governo, depois e um momento de hesita- tração 'clara do verdadeiro sentido da palavra solida-
ção, até como estratégia para identificar e neutralizàr riedade. 
ações de conteúdo político, está enfrentando o prQ- De nada adiantariam as campanhas de coleta e 
blema de frente, com determinação. A primeira pro- distribuição de alimentos se não pudessem contar cóirí ' 
vidência foi iniciar a distribuiçãoae um milhão de o cidadão que não se omite, que doa com desprendi-
cestas básicas. ; mento e manifesta sempre o desejo de colaborar. 

Trata-se de uma ação emergencial, mas nao Na verdade, Senhoras e Senhores Senadores, 
se pode dizer que o Governo estava ausente do muitos segmentos se mobilizaram para oferecer o au-
Nordeste e distante das populações mais carentes. a xílio possível aos flagelados pela seca. Temos visto o 
Conab, como órgão gestor do Programa de Distribui- envolvimento de emissoras de rádio e televisão, como 
ção Emergencial de Alimentos (PRODEA), já vinha Rede Globo e TV Record, da Polícia Rodoviária, den-
distribuindo mensalmente 1,5 milhão de cestas. em tre outros, que têm procurado arrecadar donativos, 
1.344 municípios da região. levando-os aos que deles estão necessitados .. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso já Quero congratular-me com a Conferência Na-
manifestou decisão de retomar o projeto de transpo- cional dos Bispos do Brasil (eNBB), que, no momen-
sição do rio São Francisco. A transposição é uma to oportuno, deixando de lado as querelas e discus~ 
espécie de afluente artificial, que levará parte das sões estéreis, decidiu desencadear uma campanha 
. águas do São Francisco para alguns rios secos do nacional de coleta de alimentos para socorrer as víti-
Nordeste. mas da seca do Nordeste. 

Por tratar-se de uma obra que enfrenta resis- A campanha vai mobilizar oito mil paróquias em 
tência entre os próprios Nordestinos, o Presidente todo País e será coordenada pelas caritas, organismo . 
tem procurado não se precipitar. Afinal, não se pode de ajuda e sócoiTosubordinada ao episcopado. 
me?<er com a natureza, alterar o' curso naturál dos . "A CNBB está-, de parabéns pela sua pronta 
rios, sem medir devidamente as conseqüências am- ação destinada a minorar o sofrimento de uma par-
bientais. . cela significativa do povo brasileiro. 

Hoje leio no jornal Correio Braziliense a infor- Mas, se o problema da seca no Nordeste tem 
mação de que o Governo eo Banco Mundial assi- raíies estruturais, retomo, para encerrar, ao artigo 
nam, na próxima semana, um contrato de investirflE!n- do jornalista José Nêumanne, onde ele afirma: 
tos de R$ 1 bilhão para'a construção de barragens e . '"Nãobásta'distribuir cestas de alimentos nem 
adutoras na região castigada pela seca. O objetivo é abrir frente de trabalho. Não dá para mandar chover 
levar água a sete milhões de pessoas uesofrem com a no sertão, mas.é possível trabalhar contra estruturas 
estiagem em dez estados do Nordeste: sociais injustas, que se reprodUzem na exploração 

É mais uma boa notícia e, por certo, não se tra- política vil, à esquerda e à.direita." 
ta de uma decisão tomada apenas como resposta aos Muito obrigado. 
críticos que acusam o Govemo de mai1ter-se indiferen- . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
te ao problema do nordestino. Afinal, um Contrato des- :..: V: Ex' será atendido na forma regimental. 
sa envergadura com o Banco Mundial não se assina ' O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco - PT/SP.) 
de uma hora para outra. Exige estudOs, projetos e pro- - Sr. Presidente, peço a palavra como Líder do BICF' 
longadas negociações, É mais uma prova dá que o co de Oposição~ . -
Presidente Fernando-Henrique vem encaminhando O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
providências efetivas para o combate à seca. - V. Ex' tem preferência. Logo após, concederei a 

Mas, Senhoras e Senhores Senadores, o atual palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, que retor-
quadro de seca e de desespel'(),que afeta milhões nou ao plenário. - " 
de Nordestinos, por outro lado, resSalta uma carac~ O SR: EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 
terística de nosso povo que sempre me chamou a Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
atenção. É a solidariedde do brasileiro: É o espírito te, goStaria de registrar, por sua importância, docu-
de amor ao próximo, que tem prevalecido nestes mento elaborado a' partir das discussões das crian-
momentos de enorme sofrimento e dor: ças nos vários' Estados do Brasil, organizado pela 

Colocando o amor ao próximo acima de qual- ,CNBB, por ocasião da Marcha Global Contra o Tra-
qúer convicção religiosa, política ou ideológica, no balho Infantil. '. 
simples intuito de aliviar o sofrimento de alguém, o Cópias foram entregúes ao Presidente da Re-
brasileiro não nega sua colaboração, numa demons- pública, aos Presidentes do Senado e da Câmara, à 
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Frente Parlamentar, à Conferência dos Direitos Hu- emprego, os salários são muito tiaixos. A si-
manos, e demais autoridades e pessoas responsá- tuação em nossas casas está ri1~ito compli-
veis pelas crianças brasileiras, na data de hoje, 13 cada. A gente queria ver como vbcês iam se 
de maio de 1998. virar com uma vida assim!' 

Passo a lê-lo:: Nós acreditamos que o prksidente da 
__Nós-somoscriançasdo.B(asil. República tem que ~ar mais atenÇão para as 

Estivemos nos reunind~Vãrios-Es-~""--:--- . pessoas que vivery1 no campo, I terras para 
tados do Brasil. Estudamos e debatemos so- oS" querem trabalf{ar nela. Só assim as peSo. 
bre a situação das crianças em nosso País. soaS deixarão de vir para as cidades e vai 
Nesses seminários da "Marcha Global Con- haver mais alill]énto para todos. 1 . 

tra o Trábalho Infantil" concluímos que era QueremoS estar nas escolas. Por causa 
muito importante fazer um documento para da sit~ação econômica, tendo'que trabalhar 
entregar os Presidente da República. e às desde cedo, muitas crianças nunca entrarão 
pessoas que têm responsabilidades sobrEi nelas. Outras entram e têm que trabalhar tam-
nossas vidas. bém. Fica muito difícil aprender ~iin e per-

A gente sonha muito. Sonhamos com o manecer na escola. Nós ac~ que o Ira-
dia em que todos nós possamos viver nossa balho da criança é 9 dever da ~scola. E isto 
infância e adolescência com dignidade. não é brincadeira. Queremos. que as escolas 

Estamos exigindo o direito de cidada- sejam lugares bons prá gente, I que nossos 
nia que nos vem sendo negado. Tem gente professores tenham bons salários e sejam 
grande que acha que nós não podemos ficar motiVados para nós ensinarem dom paixão. 
exigindo nada. Que, se a nossa situação . Também é verdade que ~uitas crián-
não está boa, a gente tem que se virar e ças e adolescentes estão sendo obrigados li 
pronto. Mas nós sabemos que o art. 227 da se prost~tuírem paraauxiliarn~lmanutenção 
nossa Constituição Federál diz que a gente da família. Nossos corpos não nos são da~ 
é a Prioridade Absoluta.. O Estatuto da dos para serem explorados. Eles são um 
Criança e do Adolescento tem uma porção território sagradO. I· 
de coisas boas que não são leJadas a sério Tem gente que diz que 'é melhor traba-
pelas nossas autoridades. Ihar que roubar'. Nós achamos que é melhor 

Nós vemos que a sociedade exige tan- estudar que roubar e, também, ~ue é melhor 
to das crianças mais ainda faz muito pouco estudar que trabalhar. 'I 
por n6s. . • Estamos apresentando soluções para 

Estamos vendo que a Marcha Global é o problema 'trabalho infantil', e acreditamos 
muito importante. O trabalho, para nós, não que os adultos podem resolvJr. Por favor, 
é nenhum motivo de alegria. Nos causa mui- não nos decepcionem! i. 

ta dor e sofrimento .. A gente ainda tem nos- - Fiscalização Sobre o trabalho. infantil 
• - I 

so corpo em formação. O trabalho traz, para e pUnlçoes severas aos exploradores; 
as crianças; sérios problemas ffsicos. Nossa - Ampliações da bolsa ~scola ou dos 
vida acaba ficando torta. O que a gente que- programas de renda mínima nd Brasil; 
ria mesmo é poder estudar, brincar, conviver - G~rantias a todas .asl. crianças de 
com saúde na famíl!a e na comunidade. Mui- acesso, reingresso, permanencla e sucesso 
tas vezes, enquanto. nós trabalhamos, esta- na escola de qualidade;' I 
mos' tirando o emprego de nossos pais. É - Ampliação da oferta de empregos 
claro que não estamos nos negando al'~ju- aos nossos pais e salários qJe sejam sufi-
dar a mãe lá em casa, ,ajudar o pai, às ve- cientes para garantir as nec~ssidades das 
zes, lá na roça. Mas isso não pode ser a coi· famílias; , I ----.. 
sa mais importante da vida da gente. Não - Ratificação e respeito à Convenção 
aceitamos o trabalho que nos explore. n2 138, da Organização Intemacional -do 

A responsabilidade de garantir a vida Trabalho, que determina a idade mínima--
da família é dos pais, não é nossa. Mas nos- para o ingresso no mercado dé trabalho; 
sos pais estão desempregados, nossas - Aprovação do Projeto Ide Emenda à 
mães estão desesperadas. Quando eles têm Constituição nº 413/96, que prolbe o traba-
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lho de crianças e adolescentes menores de Sudoeste e na formação da renda agrícola regional. 
14 anos, inclusive, na condição de aprendiz; Há algumas décadas, Goiás já viveu o ciclo de ouro 

- Cumprimento do Estatuto da Criança do algodão, que garantiu o florescimento de municI-
e do Adolescente com a implantação dos pios importantes como o de Santa Helena. A inci-
Conselhos Tutelares e de Direitos em todos dência de pragas, a falta de indústrias que garantis-
os municípios do País.' sem um mínimo de valor agregado na comercializa-

Esse é o manifesto das crianças que fizeram ção, a guerra de preços com produtos importados ou 
parte ,da Marcha Global. contra o Trabalho Infantil de outras regiões produtoras, levaram o algodão a 
que foi entregue hoje às autoridades em Brasília. um longo período de crise que, felizmente, foi supe-

Nosso apoio integral às recomendações e rei- rado nos últimos anos. Hoje, Goiás é o maior produ-
vindicações desse manifesto. tor nacional e mantém também o primeiro lugar no 

Durante o discurso do 'Sr. Eduardo Su- ranking de produtividade. A área plantada subiu de 
plicy, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi- 84 mil para 163 mil hectares, e o parque industrial de 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é beneficiamento do produto já chega a 36 usinas. 
ocupada pelo Si'. Romero Jucá. " O Presidente Femando Henrique Cardoso vai 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) _ Conce- tomar conhecimento da luta dos produtores que 
do a palavra, pela lista de, oradores, ao Senador acreditam na região e investiram grandes somas de 
Mauro Miranda. recursos para aumentar as áreas plantadas e melho-

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB _ GO. Pro- rar os índices de produtividade, mas vai sentir tam-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) bém os diversos problemas que vêm atingindo a cul-
_ Sr. Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, o povo de tura do algodão. Em documento recente enviado às 
Goiás vai viver amanhã uma data especialmente im- autoridades federais, os dirigentes das entidades liga-
portante. Teremos o privilégio de festejar a visita das ao algodão reclamaram melhor política de preços 
'honrosa do Presidente Fernando Henrique Cardoso, e outras medidas que possam garantir a sustentação 
que vai assistir, na cidade de Acreúna, ao início da econômica do produto. Em Goiás, a cultura algodoei-
colheita da safra do algodão. No município que é o ra não pode sofrer retrocessos, porque emprega al-
campeão da produção algodoeira de toda a região' ,guns milhares de trabalhadores na produção rural, 

, Centro-Oeste, o nosso Presidenté terá uma recep- no beneficiamento e na indústria têxtil. Com o forta-
ção à altura das tradições de hospitalidade do povo lecimento do setor, grandes grupos têxteis de outros 
goiano. Será uma ocasião para reafirmar as nossas Estados instalaram-se em Goiás, como a Vicunha, 
identidades e as nossas parcerias com o Govemo que montou o seu parque industrial em Anápolis. 

'de Sua Excelência. , ' " No memorial encaminhado ao Govemo, as Ii-
O Presidente Femando Henrique Cardoso vai deranças empresariais do setor alegam que foram 

, ver de perto uma região que é um dos 'pólos mais realizados grandes investimentos para melhorar a 
ativos de desenvolvimento econômico do nosso tecnologia de produção e beneficiámento, compra de 
País. Com cidades do porte de Jataí, Rio Verde, Mi- máquinas para colheita e montagem de novas usinas. 
neiros, Santa Helena, Montevidiu e Acreúna, o Su- Os preços oferecidos pelo mercado já estão abaixo 
doeste de Goiás tem hoje uma economia diversifica- dos preços mínimos, e o mais grave é que o nível de li-
da que deixou de ser amparada apenas pela agricul- quidez está abaixo das expectativas. Com isso, os pre-
tura. Temos um setor agroindustrial que é dos mais ços passam a serapenas referenciais, diante da es-
fortes de toda a Região Centro-Oeste, garantindo caSsez de negócios. Entre as medidas sugeridas estão 
escala econômica para culturas importantes como a as seguintes: revisão dos prazos de financiamento e 
cana-de-açúcar, a soja e o milho. Além de tudo isso, das taxas de, juros; aquisição de 20% da produção 
temos a modema malha de transportes rodoviários de algodão' em pluma dos produtores que não este-
montada na Região pelo ex-Governador lris Rezen- jam enquadrados no benefício dos Adiantamentos 
de, assegurando o escoamento sem problemas de do Govemo Federal, os AGF's; agilização dos crédi-
toda a produção agrícola e industrial. No seu progra- tos de EGF no valor integral do preço mínimo e dila-
ma de visita, creio que o Presidente Femando Henri- tação dos prazos de pagamento; agilizar os chama-
que Cardoso poderá sentir a pujança desses vários dos contratos de opção, buscando atender as ne-
setores de nossa economia agroindustrial. cessidades do mercado; igualdade de condições 

O algodão tem sido, nos últimos anos, uma das com o algodão importado nas operações de comer-
alavancas mais importantes no desenvolvimento do cialização; e aumento das alíquotas de importação. 
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Amanhã, Srls. e Srs. Senadores, será um dia O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
de homenagens ao Presidente Femando Henrique co/PSB - SE. Pronuncia o seguinte disduiSO.) - Sr. 
Cardoso. O Presidente vai ver a colheita do algodão, PresidEnte, Srls. e Srs. Senadores, dan'do continui-
mas vai participar também da festa de aniversário de dade aos pronunciamentos que não sÓ éu como ou-
Acreúna. Não será um dia adequado para a cobran- tros companheiros de Senado· fizemos no decorrer 
ça de providências para salvara cultura do algodão, desse períOdO de estiagem, ocorrida no Nordeste do 
mas estou certo de que o prÓprio Presidente, ao ver Brasil, que penaliza milhares de irmãos hossos com 
a importância e a força desse setor agrícola e da in- a fome.a sede que se abatem sobre aduela região, 
dústria têxtil para manter empregos e criar novos estivemos em visita a um dos MuniGípios mais atingi-
postos de trabalho, recomendará aos ministros da dos pela seca no Estado de Sergipe. , I· ' . 
área econômica que agilizem as medidas de prote- Nessa visita, estivemos acompanhados do Se-
ção que foram solicitadas pelas lideranças mais rep- nador José Eduardo Dutra, do Partido dbs Trabalha-
resentativas do setor em Goiás. dores. Tivemos oportunidade de cor'lstátar pessoal-

I 
srªs. e Srs. Senadores, quero lembrar que, há mente o menosprezo com que o sertanejo está sen-

43 anos, nessa mesma região do Sudoeste goiano, do tratado durante essa crise que o hun\ilha. Em de-
Juscelino Kubitschek inaugurava a campanha para a poimentos pessoais prestados por cont~rrâneos nos-
Presidência da Republica. Falando para algumas sos do Município de Poço'Redondo, fomos informa-
centenas de pessoas, numa praça de Jataí, ele dos de que as providências do Govémo Federal 
anunciava o' sonho de construir Brasília. Começava, como também do Governo Estadual e d6 PrefeitO do 
ali, a grande epopéia de desenvolvimento e de inte- Município estavam'sendo p'rocrastinadJs apesar do 
gração do Centro-Oeste. Com uma assessoria políti- sofrimento a que estavam sendo subn1etidas aque-
ca competente, atenta e, bem informada, o Presiden- las populações. ' I· 
te Femando Henrique Cardoso será certamente lem- Numa crise como essa de desemprego, de fal-
brado daquele discurso histórico de abril de 1955. ta das condições mínimas para o exer9ício da cida-

Faltando apenas 19 meses para a virada do dania, de dinheiro para comprar comida 'e manter 
século e diante do carinho de milhares de goianos sua família, o Governo do'Estado ma~dou que sua 
de Acreúnae das cidades vizinhas, creio que não empresa cóncessionári'a de água desligasse o abas-
faltará inspiração ao nosso Presidente para lançar tecimento dos perírrietros irrigados daquele MuniCi-
as bases de um grande' programa de desenvolvi- pio de Poço Redondo, como· também I de cidadãos 
mento da infra-estruturà no Centro-Oeste, comple- que moravam na cidade e que não haviam pago 
tando a obra que foi iniciada por Juscelino. Como foi suas taxas de água e de energia elétMca. Trata-se 
Jataí há 43 anos para JK, Acreúna poderá ser amanhã de uma prova da insensibilidade do Governo para 
o palco para a primeira grande festa popular que vai entender que esse é o momento da ~olidariedade, 
embalar a campanha pela reeleição do Presidente Fer- de estar ao lado dos nossos irmãos, verificando as 
nando Henrique Cardoso. É nesse clima de grande ex- 'possibilidades de o Estado dar assistência, e ,não 
pectativa que Goiás estará dando as boas-vindas ao produzindo atos tão desumanos, q~e . traduzem, 

. nosso Presidente. E estou absolutamente certo de como disse, uma insensibilidade incompreensível. 
que essa visita deixará marcas objetivas no desen- A reclamação maior ~o ~ertanejoll neste instan-
volvimento econômico da região Centro-Oeste. te é a falta de um projeto permanente, que venha, de 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. forma duradoura, resolver 0$ problemaF regionais. O 
Muito obrigado. Nordeste está cansado de aceitar esmola e de rece­

, ~" 

Durante o discurso do Sr. Mauro Mi­
randa, o o 'Sr. Romero Jucá, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An­
tonio Carlos Valàdares. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares deIxa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mauro Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Con­
cedo a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares, 
como Líder. 

'\ 

I 

ber caridade pública. O Nordeste querl- e para isso' 
tem disposição'- que haja vontade política das auto­
ridades constituídas; para imprimir urha ação mais 
efetiva, solidária, permanente e duradbura no intuito 
de encontrar a resolução definitiva desse problema 
s~ular, o problema ~as secas. o I .. 

O'As secas constituem um problema clchco, po­
rém perfeitamente previsível; devido ~o avanço· da 
tecnologia, devido à' ciência e à met~orologia. Hoje 
sabemos por antecipação, de dias ou. de horas, o 
que vai acontecer em' qualquer região do Brasil. 
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Apesar disso, Sr. Presidente, apesar dos avisos, mento econômico e não o fomenta; num país em 
apesar das admoestações, apesar dos esclareci- que o Presidente da República, em vez de dirigir sua 
mentos dos órgãos científicos que fizeram previsões ação de govemo para resolver o problema dos excluí-
bastante exatas sobre o que ia acontecer no Nor- dos, dos mais pobres, dá prioridade à solução dos pro-
deste, o Governo Federal não teve a competência blemas dos banqueiros; num país em que as taxas de 
suficiente para levar avante um projeto que reduzis- juros são tão altas que investidores desconhecidos, 
se ou minimizasse os efeitos da estiagem. morando em lugares incertos e não sabidos, aparecem 

Por essa razão, estamos apresentando o Re- aqui do dia para a noite e levam milhões, de forma 
querimento n2 320, já aprovado, de acordo com o abusiva, oriundos de capitais gerados aqui no nosso 
Regimento da Casa, pelo Presidente do Senado Fe- País. Tudo isso ocorre em virtude de uma política 
deral, Senador Antonio Carlos Magalhães, que solicita que desequilibra a economia, promove o desempre~ 
ao Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos go e a quebradeira das nossas empresas. 
e da Amazônia Legal, Dr. Gustavo K,ause Gonçalves, Portanto, Sr. Presidente, se existe algum vaga-
um nordestino, infonnações fundamentais para que bundo neste País, se existe algum desocupado, a 
esta Casa possa avaliar a vontade política do Governo culpa é dos seus govemantes, é dos seus dirigentes, 
Femando Henriqlle Cardoso, mediante compromissos porque o Brasil, com a dimensão continental que 
por ele assumidos com a nossa Região. possui, com terras tão extensas, com tanto capital 

O Dr. Gustavo Krause terá a oportunidade de humano disponível, só tem vagabundo, como disse 
relatar a esta Casa, em primeiro lugar, as obras e o Presidente da República - não sou eu quem o está 
suas respectivas localidades realizadas pelo Gover- dizendo - , porque ele próprio não providenciou pro-
no Federal, diretamente ou com a participação de jetos para a ocupação desse povo, povo valente, 
Estados e Municípios da Região Nordestina, durante povo corajoso, povo desprendido como o povo brasic 
a administração do Presidente Fernando Henrique leiro, que ainda suporta acusações como essa. 
Cardoso, nas áreas de irrigação, açudagem, canali- Ao terminar as minhas palavras, apresento mi-
zação de água de rios e abertura de poços artes ia- nha solidariedade ao nordestino, principalmente 
nos. Em segundo lugar, falará sobre as obras reali- àqueles que não têm água, não têm trabalho, não 
zadas pelo atual Governo Federal, diretamente ou têm cesta básica, não têm os direitos que a Consti-
em parceria com Estados e Municípios da, Região tuição prevê, mas que na prática não são garantidos. 
Nordestina, no setor de abastecimento de água, em A minha solidariedade, enfim, ao povo de meu Sergi-
benefício das populações do semi-árido. . pe, do meu Nordeste, ao povo de Poço Redondo. 

Fazemos oposição nesta Casa, Sr. Presidsnte, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
mas não para destruir, não para tirar a honra dos go- O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Os 
vemantes ou para atingir a honorabilidade do Presi- Srs. Senadores Odacir Soares, Ademir Andrade e 
dente da República. É uma oposição que dá oportu- Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa, para se-
nidade e abre a perspectiva de o Governo mostrar relT' publicados na forma do disposto no art. 203 do 
ao Senado e ao Brasil o que está fazendo, uma vez Regimento Interno. 
que Sua Excelência já. disse o que pretende fazer S. EXªs serão atendidos. 
quando de sua campanha para a Presidência da Re- O SR. ODACIR SOARES (PTS - RO) - Sr. 
pública. Hoje, sim, o Dr. Fernando Henrique Cardoso Presidente, srªs. e Srs. Senadores, desde o início 
tem que prestar contas de sua ação, não só nas ou- dos anos 90, instalou-se no Brasil, por conta da nova 
tras regiões do Brasil, mas notadamente no Nordes- Constituição e das reformas que lhe imputavam ne-
te, diante desse fenômeno que está dizimando nos- cessárias, uma acirrada discussão sobre o financia-
sos rebanhos, que está levando à morte, por inani- mento da Previdência Social no País. 
ção, centenas e centenas de crianças e deixando ao Trata-se de discussão mais do que pertinente, 
desamparo famílias nordestinas inteiras. - e que deve ser conduzida dentro da ótica de que 

Sr. Presidente, não estamos aqui para ofender Previdência Social é um benefício universal, neces-
o Presidente da República, como Sua Excelência o sariamente acessível a todos os brasileiros. Essa é, 
fez com relação aos trabalhadores. Num país demo- na realidade, uma discussão que vem sendo coloca-
crático, verdadeiramente democrático, que dá traba- da em grande número de países, desenvolvidos ou 
lho ao povo, que dá emprego, que dá ocupação, não em desenvolvimento. O envelhecimento relativo das 
existe vagabundo. Só existe vagabundo num país populações, pelo aümento da vida média e diminui-
em que c) Governo não dá'prioridade ao desenvolvi- ção da natalidade, tem colocado sérios problemas 
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de financiamento da securidade social, como um Constituição FederaL Devemos, pois, tJr muito cui-
todo, e da previdência, em particular. dado quando falarmos de ~eformas no si~tema previ-

A questão fundamental que se coloca por trás denciário, sejam elas' de caráter limitativo ou não. 
da polêmica existente é a da privatização das contri- Ainda não asseguramos aos brasileiroS a garantia 
buições dos segu"rados e a modifICação da lógica de do usufruto dos benefícios que a lei Ihe~ outorgou e 
seu financiamento. É, pois, preciso que se tenha bem já discutimos sua alteração. I 
claro, nessa discussão, que a passagem da repartição - Estou convencido de que não se cogita de reti-
para a capitalização individual significa a ruptura do rar do nosso povo o direito ao bem-est~r social, que 
pacto intergeraciónal, segundo o qual os trabalhadores se toma realidade através da justa rep~rtição, entre 
em atMdade são responsáveis pelo sustento dos todos, da riqueza nacionaL-Vislumbro, por trás das 
atuais inativos. Isto é, as gerações mais novas ga- discussões que hoje se travam, uma visão do Brasil 

· rantem pelo Sf'U trabalho que as gerações mais ve- dirigida apenas para sua face mais desenvolvida. 
lhas possam desfrutar da aposentadoria. Receio, portanto: que se esteja esqueckndo de sua 

Ou seja, deve o Brasil deixar o sistema distri- face mais desprovida, a outra face que Iforma o Bra-
butivo, onde a cotização dos ativos beneficia os ina- sil integraL Não podemos incorrer na síndrome de 
tivos, passando para o sistema de capitalização indi- Primeiro Mundo, num País de tão forteá deficiências 
vidual, onde cada trabalhador aprovisiona para si, no campo sociaL ' 
mediante fundos privados de previdência? Na verdade, mudar o sistema de previdência 

A lógica atual do modelo brasileiro déprevidên- social' implica três importantes tipos de custos de 
cia é a solidariedade social entre os cidadãos. Desse transição, cujo pagamento incumbirá a toda socieda-
modo, os que trabalham cotizam-se para financiar os de. Estes três custos são: I 
benefícios· previdenciários dos que já não mais po- • a continuidade do pagamento dos atuais inati-
dem fazê-lo, o·li para aqueles que a sociedade consi- vos' por um períOdO estimado de cerca de 50 anos; 

· dera que já deram sua contribuição para o desenvol- té - d b f' I' 

vimento do Pais durante número suficiente de anos a a cessaçao os seus . ene ICIOS; 
de trabalho. • o reconhecimento das contribuições passa-' 

Passar do sistema de repartição atual para o 
de capitalização, exigiria, caso fosse implantado no 
Brasil, uma fase. de transição, cujos custos não são, de 
modo algum, desprezíveis. Assim, Senhor Presidente, 
é necessário que, na discussão ora em curso, antes'da 
tomada de qualquer decisão, sejam incluídos e sope­
sados, cuidadosamente, quais são esses custos, e 
se a sociedade está disposta a arcar com eles. 

. O sistema previdenciário é uma das espinhas 
dorsais dos direitos sociais no mundo. Os países de­
senvolvidos da América do Norté e da Europa, atual-

· mente em patamares de bem-estar social bem mais 
elevados que ó nosso, discutem, também, revisões 
em sua estrutura. previdenciária. Todavia, há se levar 
em conta que, à grande maioria de seus cidadãos, é 
dado acesso aos benefícios do desenvolvimento so­
cioeconômico que alcançaram. Tal não é a situação 
de nós brasileiros. Para citar apenas um exemplo, o 
que a nova lei previdenciária brasileira, ainda em vo­
tação. prevê como teto de aposentadoria, 1.200 
reais, equivale ao salário mínimo francês. A um ita­
liano é assegurada uma aposentadoria de cerca de 
6 mil dólares mensais. 

Sr. Presidente, nós somos um País onde a 
maioria da população não tem acesso aos mais ele­
mentares direitos sociais, mesmo os inscritos na 

das feitas pelos trabalhadores que desejam formar 
as suas contas individuais, segundo o rlovo sistema; 

I 

• o subsídio ou pagamento de benefício assis­
tencial a pessoas que não têm capacidade de acu-
mular fundos para a aposentadoria. i 

Sr. Presidente, a reforma efetuada no Chile é 
freqüentemente evocada como paradig'ma da viabili­
dade da implantação do sistema de cap~alização indi­
viduaL Há que se ter, todavia, muito cuidado quando 
se faz tal assertiva. Em primeiro lugar, a reforma foi fei­
ta sob. um reoi~ autoritário, não tendc:l havido, pois, 
qualo,'~; aiscússão com a sociedade. Eh! segundo lu­
gar, O Chile todo é pouco maior que a Região Sul do 
Brasil; sua população não chega a 10610 da nossa e 
sua força de trabalho regula com a população do esta-. 
do de Santa Catarina. Há aí, pois, um fator de escala 
que toma o tratamento da questão pre~idenciária no 
Brasil consideravelmente distinto do caso chileno. 

Há, também, que se considerar J extensão ter­
ritorial do Brasil e as notórias deficiên<lias do Estado 
brasileiro de se fazer presente junto à população, até 
mesmo na grandes cidades, quanto mais nas. regiões 
de baixa densidade populacional. I , 

' .. Em um País de fortes desequilíbrios sociais, 
onde mais da metade da população t~m renda men­
sal baixíssima, como assegurar capaclidade de pou-
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pança para que essa gente possa gerar uma capita­
lização para aposentadoria? 

Estudos recentes indicam que os custos impli­
cados na transição entre sistemas, segundo o mode­
lo chileno, seria da ordem de 255% do PIB brasileiro, . 
se considerado o regime geral da previdência soma­
do ao dos servidores públicos. Passaria a algo ao re- . 
dor de 200%, se englobasse apenas o regime gemi. 
No Chile, os custos giram em tomo de 80% do PIB. 

Na Itália, mudar o sistema custaria 343% de 
seu PIB. Na França, 256%. No Brasil, como disse;" . 
mais de 200%. É algo viável para nossa economia? 
É algo que nossa população pode pagar? Ou deve­
mos continuar nossa discussão intema, em busca de 
novas altemativas, mais criadoras e mais adequadas 
à nossa realidade. Em face das cifras que mencio­
nei, estou convencido de que adotar o sistema chile-
no aqui é absolutamente inviável. 

Sr. Presidente, é certo que, por trás da tentati­
va de privatizar - pelo menos parcialmente -.a previ­
dência social, está a idéia de induzir, ou melhor, for­
çar a poupança intema, visando melhorar o financia­
mento do desenvolvimento nacional. Contudo, há 
qu~ se atentar para o fato de que a grande maioria 
da população brasileira não consegue se aposentar 
de modo digno, sendo obrigada a continuar a trabalhar 
para sobreviver. 

Estou plenamente consciente da complexidade 
da questão da seguridade social e, em particular. pa 
previdência social em nosso País. Sei, também, que 
o foro mais adequado para a discussão aprofundada 
das questões ligadas à matéria é a Comissão. de As­
suntos Sociais, no âmbito do Senado Federal. 

Estou, todavia, convicto, de que a grande dis­
cussão que deve ser travada é no seio da socieda­
de, para que ela se faça consciente das implicações 
de sua escolha e dos custos com que deverá arcar. 
Não cabem mais atitudes tutelares sobre a socieda­
de, no molde de experiências que tivemos em pas­
sado não muito remoto. A sociedade deve ser cha­
mada a discutir soberanamente à luz das conse~ 
qüências que advirão das escolhas que fizer. 

É verdade que somos representantes do povo. 
Não somos, porém, detentores da verdade. Deve­
mos prestar contas de nossas decisões à população 

> que representamos, sobretudo se lhe estamos trans­
ferindo ônus que ela deverá suportar, como os três 
pontos que levantei ao longo deste pronunciamento. 

Este é o meu alerta: mudar a Previdência So­
cial trará sérias conseqüências sociais e econômi­
cas, para as quais todos nós devemos estar prepa­
rados,caso o façamos. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA)­

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, não bastasse 
a violência contra trabalhadores rurais sem terras e 
contra o próprio MST, que parece ter se transforma­
do na marca registrada deste govemo, que não se 
mostra minimamente preocupado com os muitos 
'vagabundos' que lhe dão apoio e sustentção, ao 
que parece o presidente FHC, na tarefa de entrar em 
choque com a sociedade, vem realmente fazendo 

. escola entre seus aliados. 
Ao assumir posições absolutamente contrárias 

aos interesses do povo do Pará, e em total desres­
peito aos legItimas mecanismos de organização do 
movimento social, o governador Almir Gabriel tem 
seguido à risca as lições do professor Femando 
Henrique. 

O que se vê hoje no Pará é uma perseguição 
sistemática contra as principais lideranças dos servi­
dores públicos que há mais de três anos tentam, 
sem nenhum sucesso, sensibilizar o governo esta­
dual para uma negociação que pelos menos recom­
ponha as perdas salariais e melhore a qualidade de 
serviço público ofertado à população. 

Inobstante os esforços das várias categorias 
de funcionários públicos estaduais, o governador Al­
mir Gabriel, seguindo o exemplo do governo federal, 
age de forma. absolutamente irrespons~vel em não 
discutir, com seriedade, a pauta de reivindicações 
dos servidores. Ao contrário, para ludibriar a popula­
ção, prática na qual vem se tomando um verdadeiro 

. mestre, o govemador Almir sustenta a existência de 
uma inoperante "Comissão de Negociação", que não 
negocia absolutamente nada e só faz dificultar qual­
quer perspectiva de entendimento entre os servido­
res e o govemo. 

Quero denunciar, SrI's e Srs: Senadores, que a 
última demonstração dessa insensibilidade para com 
a questão do serviço público, foi dada ontem pelo 
governo do Pará, com a publicação do Boletim Geral 
n9 086/98, do Comando da Polícia Militar, que expul­
sou dos quadros da PM paraense o Cabo Antônio 
Élio Borges, sob a acusação de que o militar teria 
sido um dos principais responsáveis pela greve da 
polícia militar paraense, ocorrida em julho do ano 
passado na esteira de um movimento que envolveu 
as polícias civil e militar em todo o país. 

É preciso lembrar que a greve das pOlícias mili­
tares na maioria dos Estados brasileiros deixou o . 
país à beira do caos e no caso específico do Pará, 
só foi encerrada após uma dura rodada de negocia-
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ções em que os militares concordaram com o fim, ' É de se destacar, Sr. Presidente, qúe na tarde' 
movimento grevista após a concessão de um abono de ontem o Capitão PM Silva Júnior, Ápesar' das 
de 130 reais, sob a promessa de uma discussão fu- ameaças de,expulsão que pesam contrá si ~ num 
tura acerca da recomposição dás perdas salariais e prOOesso em que alias até agora não fOi sbquer ouvi-
outros benefícios - promessas que; aliás, até o mo-' do - . e numa demonstração de solidariedade com 
mento não foram cumpridas - e o compromisso de seu subordinado hierárquicO, entrou támbém em 

, . I. .' 
não haver quaisquer punições, confonne o ~Boletim greve de.fome e passou a ocupar, junto como cabo· 
Geral n2 140, de 28-7-97, assinado pelos SecretáriosÉlio, as escadarias da Assembléia Legisl~tiva do Eso' . 
de Estado de Planejamento, de Administração e de . tac!o. Na manhã de hoj!" o Comandante Metropolita~, ' 
Indústria e Comércio, que representaram o govemo . no da PM, Cel. Magela, esteve pessoalmente na As-
nas negociações. ' . sembléia Legislativa e aos gritos e xingamentos deu 

A resposta do governo Almir Gabriel, como se voz ,de prisão aGI Capitão Silva JúÍlior, qu~foi condu- .,.'" 
vê, é a intimidação e o uso da força; além, evic;lente- zido à força para um local até agora ignorado. ' 
mente, da falta de escrúpulos para honrar os compri- . ,Em q~e pese as. ame~ças e a intirhidaçãosis~ 
missos assumidos. temática que o governo Almir Gabriel vem faZendo 

Na tentativa de reverter sua punição, o Cabo não só contra p movimento dos poliCiais militares e 
Élio entrou em greve de fome desde a manhã de on- civis, mas contra todo o funcionalismo I estadual, o 
tem e está acampado nas escadarias da Assembléia movimento reivindicatório continua fortalecido! . 
Legislativa do Estado, onde vem recebendo a solida- Com a greve de fome do cabo Éldio e o Capi-
riedade de todo o movimento social organizado dos tão Silva Júnior, várias entidades, entre as quais a 
partidos políticos e de vários par1amentares, encabe- Associação dos Investigadores' (Aipol) ê Delegados 
çados ~Io deputado Zé Car10s Lima - PT, que ten- de Polícia Civil (Adepol), Sindicato doI. Delegados 
tam intermediar junto à liderança do govemo na As- (Sindipol) Associação dos Peritos Policiais (Aspart), 
sembléia Legislativa, a revogação do Ato que expul- Associação dos Papiloscopistas do Est~do (Aspepa) 
sou o militar, uma vez que a motivação foi meramen- e Associação dos Peritos Oficiais, (Aspo!», reuniram-
te política, não tendo sido verificado no processo dis- se ontem em assembléia geral para discutir os enca~ 
ciplinar nenhuma fonnação de culpa que pudesse minhamentos da pauta de ,reivindica~s apresenta-
justificar seu desligamento. da ao govemo, com um pedido de audiência que até 

Ao contrário, o que os registros funcionais do hoje não obte~e resposta - " . 
Cabo Élcio evidenciam é uma irretocável folha de 

Dentre os indicativos da assembléia geral de on-
serviços prestados desde que ingressou na PM, há tem, foi aprovada a proposta de que a pauta de reivin-
sete anos e nove meses. São várias menções hon- , . 
rosas, elogios publicados em Boletins de Dia e regis- . dicaÇÕ9s deverá ser discutida junto. ao) gov!,!mo por . 
tros de excelente desempenho em cursos de fonna- uma comissão unifica<!a de negociaçã9 dospoHciais 

civis, militares e bombeiros, coordenada pelo Capitão 
ção e aperfeiçoamento, destacando-se inclusive. a PM Ivanildo Alves, passando a incluir a irÍlediata reinte- . 
classificação de ·ótimo comportamento· e a inexis- gração do Cabo Élioe ainda a suspe~são dos pro-
tência de quaisquer punições. cessos disciplinares contra os líderes do movimento. 

Tudo indica, porém, que a perseguição do gover-.Na tB., .. rdê,. de hOJe, Sr. P, residente,' o/comando uni-
no Almir Gabriel às principais lideranças do movimento _ ~ 
dos policiais militares e civis no Pará não deverá encer- ficado das ent,idades deverá realizar ulj" Ato Público 
rar-se com a expulsão ~ Cabo Élcio, de vez que pelo em frente à Assembléia Legislativa para pressionar o . 
menos outros três militares do quadro de oficiais estão govemó à ,reabrir i1egociaçõe~, sUSJ:l6nder os p~ , 
respondendo à Inquérito Disciplinar pelos mesmos mo- sos disciplinares contra as lideranças do movimento e 

revogar imediatamente a expulsão do Caoo Élio. tivos: - terem liderado a greve do ano passado! ' " ',' I " 
O Capitâo PM Ivanildo Alves, que inclusive é Como se vê, srªs. e Srs. SenadOres. depende 

Vereador na Câmara Municiál de Belém pelo nosso única e exclusivamente da boa vontadb do govema-
partido, o PSB; o Capitão PM Silva Júnior e o Te~ dor Almir Gabriel evitar uma nova cris~ social, além 
nente Luiz Femando, estão todos ameaçados de se- das muitas 'que vêm ocorrendo neSses últimos anos 
rem expulsos à qualquer momento, com base em no ESlB:do do Pará. '.: I . '. 
pr&essos disciplinares sumários que correm no âm- As infonnações de que disponho dão conta de ' 
bito interno da PM, onde nem sempre é respeitado o que na reunião de ontem as categoriks de policillia ' 
princípio constitucional da ampla defesa. militares, civis e bombeiros estabel,ecelram um prazo 

;", . 
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de quinze dias para que o govemo responda positi- A luta prossegue, conforme dissemos, até que 
vamente à pauta de reivindicações... se vença o racismo como prática destinada a inferio-

Desta tribuna faço, portanto, um apelo vee- rizar parcela considerável dos brasileiros, e dela ex-
mente ao govemador Almir Gabriel, e peço inclusive piorar a fragilidade dar conseqüenie_ 
que os parlamentares desta. Casa ligados ao gover- Por motivação racial, e esse é em dado indes-
no, sejam interlocutores dessa negociação e bus- mentlvel, agride-se a lei e remove-se para, plano 5eCI,n-
quem sensibilizar o govemador do Pará a que flexi- dário o cidadão negro, nos meios de comunicação so-
bilize suas posições, determinando a imediata reinte- cial, na vida escolar e no cotidiano das ruas. Há 
gração do Cabo Élio às fileiras da PM, assim como o opressão no trabalho e abuso da atividade policial, 
arquivamento dos processos disciplinares instaura- configurando violência inaceitável à dignidade humana. 
dos por motivação polltica contra as lideranças do A perpetuação desse quadro põe em cheque a 
movimento de policiais militares civis e bombeiros e tese da existência plena da democracia racial no País. 
que o govemador retome, de modo sério e respon- Procópio Mineiro, em estudo publicado pelos 

,-sável, as negocia~s com o diversos segmentos_ do CadernOs do Terceiro Mundo, constata que a "sé-
funcionalismo públÍco estadual,. minimizando assim ria de exclusões, educacional, cultural, política, eco-
os efeitos de suas d~sastrosas relações com os mo- nômica e profissional, definiria as desvantagens se-
vimentos sociais organizados .do Pará;-' ' . '. cülares' do '. negro brasileiro", reproduzindo-se até 

- Era o que tinha a dizer; . hojé e apresentando-se sem muitas perspectivas de 
. '. Muito obrigado. .. '. . .... '. .' . .'. mudanças à frente .. 

o SR. LÚCIO AU:ÁNTARA(PSpB-CE)::::;' ._ Corriose isso não bastasse, devemos reconhe-
Sr. Presidente, S~; e Sis. Senadores,comerhora.-... cera existência de novos contingentes de explora-
se; neste 13 de maio, a abolição da escravatura em- . dos,' substituindo os escravos negros, neste Pars 
nosso Pars. tido como civilizado e o último, em todo o planeta, a 

Como subproduto da colonização, o regime es­
cravocrata de tal forma impregnou a sociedade que 
se vem formando desde o Descobrimento, que até 
hoje, mais de um século depois da Lei Áurea, mate­
rializa-se em persistentes comportamentos e. fatos 
sociais, quer de discriminação racial, quer de exclu­
são dos mais pobres. 

Não faz muito, diScorrendo sobre o Dia Internacio­
. na! pela Eliminação da Discriminação Racial, afirmamos 
que no Brasil os negros I~ pela igualdade não tanto 
de direitos, mas, principalmente, de oportunidades. 

Ademais, somos o Pars de maior população ne­
gra fora da África e, no entanto, a ela historicamente 
recusamos a afirmação de sua identidade cultural. 

Por isso, prossegue hoje a mesma luta de Zumbi 
dos Palmares, desaparecido em 1695, e dos povos 
negros do Brasil que o seguiram, pela convivência de­
mocrática e mesmos direitos para todos os homens. 

Já naquela oportunidade, reafirmávamos a de­
núncia de que os negros ainda são marginalizados 
na sociedade, juntamente com minorias raciais, 
como a dos indígenas, ou como as crianças pobres, 
as mulheres, os analfabetos e os deficientes. 

Em . nossei entendimento, se pretendemos de 
fato construir urna nação justa, democrática e solidá­
ria, devemos garantira real inclusão. de todos os 

_-brasileiros em nosso convrviosocial, com igualdade 
eie' direitos e integral exercrcio da cidadania. 

abolir, de direito, o escravismo. 
O desvirtuamento das práticas democráticas, a 

ausência de esprrito comunitário, o vezo de promo­
ver o aviltamento do trabalho, sobretudo no aspecto 
de sua justa remuneração, dão validade ainda à afir­
mativa de JoaqUim Nabuco, segundo a qual 'um 
pars de escravos é um pars sem povo'. 

A mulher brasileira, constituindo a maioria da 
população, está longe de alcançar pelo menos 'a me­
tade das vagas do mercado de trabalho, onde a car-

-~ - ., 
teira profissional assinada é, em geral, uma~ficção, 
recebendo salário médio mensal de .tão-somente um 
terço do que é pago aãs homens,,:: -

Além dessa discriminação,a,existênci~ de traba­
lho servil ou serííj-escravõ é uma realidade há muito 
denunciada, entre outros, pela _ Conferência Nacional 
dos Bispasdo Brasil, CNBB. Como nos tem revelado 
a Imprensa, einqualquer parte do País encontram-se 
homens, mulheres e c'rianças obrigados a trabalhar 
pela manhã, à tarde e à noite, em jomadas inintenuptas, 
quase sempre desprovidos de equipamentos de segu­
rança e à margem do descanso obrigatório. 

Segundo nos esclarece a Comissão Pastoral 
da Terra -CPT, e veremos adiante, os trabàlhado­
res são levados pelos patrões ao endividamento, 
pela aquisição de mercadorias a preços extorsivos 

. ou pela retribuição de alimentos, e mantidós sob a 
vigilância permanente de pistoleiros que os impede 
de parar o serviço ou de tentar a fuga. 
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Como foram recrutados de lugares muito dis- cia, que, sob a promessa de pagamento de uma diA-
tantes e recebem pagamento muito aquém do pro- ria de 5 reais, estão submetidos a trabalhb escravo. 
metido, nunca alcançam reduzir ou eliminar a dívida Na carvoaria flagrada em Jataí, IEstado de 
obrigatoriamente assumida ou empreender a fuga, Goiás, nem um só desses trabalhadores, na verda-
como vimos, com alguma pOSSibilidade de êxito. de, consegue alcançar a retribuição em espécie de 

. Dessa forma, no campo, milhares de trabalha- seu esforço, porquanto, na contabilidade dos seus 
dores são compelidos a aceitar um regime de traba- patrões, todos são devedores das dJspesas -de -
lho escravo, recebendo castigos físicos a cada even- transporte, da alimentação, das roupas,l dos calça- , 

I . 
tua! manifestação de protesto. dos e das calorias que consomem, em forma de 

Até mesmo na Capital da República, crianças aguardente. I . 
foram encontradas trabalhando na produção de tijo- Em débito, para sempre, os .que ousam ràcla-
los, operando fomos de secagem sem qualquer pro~ mar ou ameaçam abandonar o serviço são impiedo-
tação do frágil corpo, submetendo-se a temperaturas samente surrados, 'ora de cinta, ora de Jara". ' 
próximas dos 40 graus centígrados. ' Sem alternativa, deixam-se ficar, bbedecendo " 

Infelizmente, a nossa região concentra cerca a uma jornada de trabalho ~e 1(5 horas ~iárias, dor- .' 
de 50% dos trabalhadores do País, com idades en- mindo em camas beliche de imundas barracas' de' 
tre 5 e 14 anos, segundo recente reportagem do jor- lona, sem água e sem banheiros, e alimentando-sé 
nal O Globo. . de uma ração diária e invariável' de arro~;àb6bora e 

Meninos de não mais de 11 anos são encarrega­
dos do transporté de sal, a troco de 40 centavos a to­
nelada/dia Ou, igualmente longe das escolas e de seus 
lares, passam o dia quebrando pedras, recebendo 60 
centavos de realcada lata-medida completada. 

Indicadores do Governo e do Unicef estimam 
em cem mil as crianças vivendo e trabalhando nas 
ruas das cidades brasileiras, sendo parte delas víti- ' 
mas de exploração sexual. 

Meninas ,ingressam na prostituição com cerca 
de 12 anos e os meninos, a partir dos 10 anos, são 
levados pelos' pais para 'trabalhar nos teares, no cor­
te da cana, nas salinas e em outras atividades de 
alto risco para a saúde. 

Nas salinas, garotos ganham 40 centavos para 
carregar uma tonelada do produto" desconhecendo 
que esse trabalho acarreta, além de problemas der­
matológicos, graves danos à visão, provenientes dos 
'raios ultravioleta do sol escaldante refletidos nas 
montanhas de sal". 

Nos teares, encarregando-se da produção de 
redes, convivem com o barulho ensurdecedor e com 
o pó que se desprende do algodão cardado, que 
acarretam lesões de esforço repetitivo, seqüelas res­
piratórias e acidentes na opp.ração das máquinas. 

O sempre lido Roberto Pompeu de Toledo noti­
ciou, em recente edição de Veja, que, aqui tão pr6xi­
mo, "homens maltrapilhos, cobertos de fuligem", tra­
balham em fornos de uma carvoaria, onde, três ve­
zes por dia, ·são contemplados com o prêmio de 
dois terços de um copo de cachaça". 

São trabalhadores recrutados de cidades de 
Minas Gerais, há mais de mil quilômetros de distân-

toicinho. 
Nesse verdadeiro inferno, não há um dia se­

quer de descanso, servindo as doses homeopáticas 
de cachaça "para criar o vrcio, sem ti'rar o ânimo 
para o trabalho". I 

Daí concluir o notável ensaísta que, se "a es­
cravidão hoje choca, há 100 anos era nbrmal e legal 
no Brasil', o que nos leva .Ii acreditar "~o progresso 
da humanidade". Mas, ante "a enormidade dos fa­
tos', é preferível "desistir de conclusões". . 

, Parece-nos inquestionável, Srs. ~enadores, o 

:~:o~~~~:~~;:~~~~~~:~r~~~ ~:sd~tu;~~~:a: 
se impõem à reflexão de todos os bra~ileiros, e 0$ 

convocam à participação imediata, integral e perma­
nente no duro combate a todas as formas de discri­
minação, à odiosa exploração do horrlem· pelo ho­
mem, que é a síntese mesmo das múltiplas faces da 
escravidão. . . I 

Conclusivamente, não se há de duvidar que os 
relatados acontecimentos são a clara demonstração 
da continuidade das práticas escravagistas na socie-
dade brasileira. ' '. I 

Lembra, a respeito, o Professor IWalter Costa 
Porto, da Universidade de Brasília, que o refer­
enciódo Joaquim Nabuco, corretamente avaliado por 
Gilberto Freyre, foi ·um desertor de sua casta, de 
sua classe, de sua raça e cujos privilégios combateu 
com vigor e desassombro". . I 

Nr;buco enfatizava, costumeiram~nte, que não 
basta ácabar com a escravidão; é preciso, em defini­
tivo, "destruir a obra da escravidão'. i 

Era o que eu tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - Nada O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) -
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os Concedo a palavra ao eminente Senador Edison Lo-
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se- bão. S. EJc!! dispõe de vinte minutos. 
nadares que constará da sessão ordinária deliberativa O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
de amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

ORDEM DO DIA 

..,1-

PRÔJETO DE RESOLUÇÃO Nº 48, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­

.. mento nº 317, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de R!3-
solução nl! :48, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de" seu 
Parecer nº 231, de 1998, Relator: Senador Ney 
Suassuna, com votos contrários dos Senadores Lau­
ro Campos, Esperidião Amin, Vilson Kleinübing e 
Osmar Dias), que autoriza o Estado de Alagoas a 
transferir saldo não utilizado de operação de crédito 
celebrada com a Caixa Econômica Federal, relativa 
ao Programa de' Desligamento Voluntário -' PDV, 
para o pagamento de salários atrasados de servido-
res públicos estaduais. , . 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 44, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 318, de 1998 '- art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, dO Projeto de Reso­
lução n2 44, de 1998 (apresentado'pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nº 224, de 1998, Relator: Senador Casildo Maldaner), 

. que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), desti· 
nando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no 19 semestre dá 1998. 

(Poderão ser ofe.recidas emendas até o encer-
ramento da discussão) . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 'Miranda) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

. (OS.13010198) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SE­
NADOR EDISON LOBÃO NO DIA 04 DE 
MAIO DE 1998, QUE SE REPUBLlCA A 

'PEDIDO DO PARLAMENTAR; 

Presidente, SrBs. e Srs. Senadores, desafortunada­
mente, o tema a que me proponho. a abordar é o 
mesmo: a seca que se abate sobre o Nordeste bra­
sileiro, causando vítimas em grande escala, legiões 
de famintos. 

Fui Govemador do Estado do Maranhão e du­
rante aquele período houve uma dessas cíclicas se­
cas que tanto infelicitam ó povo nordestino. Agi 
como govemador, prontamente, no sentido de socor­
rer as populações do interior do meu Estado. Bati às 
portas do Govemo Federal àquela ocasião, onde re­
cebi alguma ajuda escassa. Mas fiz com que os re­
cursos do Estado fossem. canalizados para minorar, 
se não resolver, o sofrimento daquela gente. 

O nordestino é como o judeu: errante no seu 
sofrimento e nas suas angústias. Parece-me que so­
bre ele se abate 'uma crise ,não apenas cíclica mas bí­
blica, pois é um sofrimento que nunca se acaba. No 
episódio atual, os jomais todos falam, aqui da tribuna 
os senadores e deputados, ainda há pouco o senador 
que me ante<;edeu, o Senador Leorna~ Quintanilha, 
chamava a atenção ,para o fato de que esta crise 
fora prevista com mais de um ano de ar)fecedência .. 

Ora, Sr. Presidente, 'um ano ,de, antecedência! 
Perdoe-me o Govemo Federal, que tem o meu apoio 
nas duas Casas. do Congresso. Deveria o Govemo 
F6deral, desde. o ano passado, estar tomando provi­
dências no sentido não de impedir a seca, porque 
isso seria impossível, 'mas de tomaras providências 
necessárias para socorrer os nossos. irmãos desvali­
dos do interior deste PaIs, e não o,fez. Desgraçada­
mente, não o fez. Agora, t~mos dez mi.lhões de bra.­
sileiros, mais que' o dobro da população do meu Es­
tado, por exemplo, sem ter o que comer, na mais 
triste e dolorosa carga de sofrimento. 

Sr. Presidente, a revista Veja desta semana 
enfoca na sua capa a fome no Nordeste. Esta é _ a 
afirmativa de um cearense de seis anqs referindo-se 
ao seu sofrimento em relação à seéà: "Ainda bem 
que nãó tenho de comer calango·. ;. ' . 

O Correio Braziliense diz: 

'Dez milhões sofrem com a seca que 
, era esperada. Uma tragédia anunciada há 

quase um .ano por pesquisadores e especia­
listas do Brasil e do Exterior- está ameaçan­

. do a sobrevivência de dez milhões de pes­
soas. 'Parece até o holocausto. 
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A vigésima sexta seca deste século, mente por nordestinos, muitos deles seus conterrâ-
que atinge nove Estados e 70% das cidades neos 'maranhenses, além de nordestino~ de outros 
do Nordeste, foi prevista publicamente em Estados tangidos pelas dificuldades e :agruras da 
junho de 1997. Mesmo assim, os Governos seca ao longo de anos a fio, que se transferiram 
Federal, Estaduais' e Municipais não toma- para o território tocantinense porque encOntraram ali 
ram precauções ou providências para evitar uma forma de se resguardar desse sofrimento árduo 
a fome e o sofrimento dos nordestinos." e pe'rverso que é a fome e a,seca. Pbrtanto, co-

No Jornal de BrasOia: "Interesses eleitorais mungo com um sentimento muito fortê de quem,-
atrasam socorro a esfomeados da seca." .lnteres- como um nordestino,está sentindo na própria pele 
ses eleitorais! Mas como, numa hora como esta a intensidade dessa dor.e desse problema, a gra-
de angústia, ainda se pode falar em'defender inte- vidade do momento. Tenho certeza, nobre Sena-
resses eleitorais? o que se tem que defender é a dor, de que esse apelo haverá de ser louvido pelo 
vida das pessoas, dos famintos nordestinos, nossos Brasil inteiro, porque tenho convicção de que este 
irmãos!' não pode ser um problema meramente, institucio-

No,Jornal de BrasDia de hoje: ".o Presidente nal. O Nordeste já foi solidário com a Região Sul 
da República decide ver de perto a tragédia da quando esta foi afetada pelas encherltes. É hora 
seca." Afinal, o Presidente da Repúblicà decide co- de os irmãos ricos, de os Estadoslqu~ ,não estão 
nhecer pessoalmente o sofrimento desses irmãos sofrendo esse problema, manifestarem sua solidarie-
nossos, os nordestinos. . dade e procurarem ajudar, atender as Ifammas que 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, até estão vendo esvair-se de seu meio vidas de crianças 
mesmo o meu Estado, o Maranhão,que não é um e entes queridos. Gostaria de registrar que o Tocan-
Estado afeito a secas, está mergulhado agora nessa tins é solidário com as dificuldades que o Nordeste 
estiag~m. ' , está enfrentando. I 

Devo lembrar aqui, de tal modo, a prática dos ri SR. EDISON LOBÃO (PFL' ~ MA) - Recolho 
anos que se passaram era no sentido de que levas com prazer e alegria a solidariedade que uma vez 
de retirantes cearenses, pemambucanos, rio-gran- mais V.' EX- traz 'ao Nordeste, referindo-se ao seu 
denses-do-norte e outros' demandando ao Mara- Estado que hoje' recebe grandes levas, grandes con-
nhão, fugindo da seca, que no Maranhão resolve- tingentes de nordestinos tangidos pelas dificuldades 
mos criar uma área de um milhão de hectares. Um que sobre eles se abatem. ' ." . I 

milhão de hectares! Essa área cedemos à Sudene e V. EX- lembra de raspão uma questão a respei-
ao Banco do Nordeste para formar ali um grande as- to da qual precisamos também refletir ~este momen-
sentamento de retirantes e fazer com que esses ir- to de dor e angústia. Quando acontec~ uma infelici-
mãos nossos, nordestinos, pudessem ter um lugar dade na Região Sul do País - e não qoeremos que 
onde plantar sua lavoura e fugir a esse sacrifício bí- qualquer infelicidade acometa o' Sul do País -, 
blico a que me referi ainda há pouco. como, por exemplo, as enchentes qJe de tempos 

" I 
O Sr. Leornar Quintanilha (PPB - TO) - Nobre em tempos sacodem as estruturas' econômicas de 

Senador Edison Lobão, V. ,EX- me permite um aparo' Santa Catarina, do Rio Grande do Sul' e do Paraná, 
tê? •. , ~ há sempre um socorro presente do Gbvemo Fede-

O SR EDISON LOBÃo (PFL - MA) -Ouvirei V. Ex!! ral, e até do exterior, buscando debelar as dificulda-
com todo prazer, Senador Leomar Quintanilha. de,s que ali surgem. Isso tem acontecido sempre. 

O Sr. L.,ornar Quhlt8nilha (PPB- TO) - No- O Governo Federal encontra meios J modos para . 
bre' Senador Edison Lobão, estamos abordando, socorrer, com rapidez, o Sul do País, no que pro-
num mesmo instante, um mesmo tema, tratando de cede muito bem, mas não conseguel meios e mo-
um mesmo problema, quando ·V. ExB lembra que o dos de socorrer os nordestinos quando a infelicida-
seu privilegiado Estado- graças a Deus -também de bate à nossa porta. É contra isso qúe me levanto, 
está sofrendo 'os efeitos da seca. Gostaria de co- é contra isso que trago aqui meu protésto! Não pos. 
mentar com V. Exi, rapidamentê; sem interromper o so aceitar que o Governo se mostre ihcapaz de so-
brilho de sua alocução, que o Estado do Tocantins correr com rapidez os nordestinos fa~intos, dez mi-
tem muito a ver com o' Nordeste; pois foi desmem- Ihões largados pelos socavões do imenso território 
brado do território goiano. Eram duas' regiões distin- brasileiro. ,I,' 
tas: o sul do Tocantins foi praticamente ocupado por Sr. Presidente, Srs. senadores'l'que fizeram a 
paulistas e mineiros e o norte foi ocupado principal- Sudene e o Banco do Nordeste com I um milhão de 
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hectares que o Maranhão lhes entregou para consti- diz respeito ao socorro a essas faixas da população 
tuir a colônia e socorrer esses nordestinos? Nada fi- brasileira. 
zeram. Ficaram com essas tantas terras do Mara- O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT - AP) -
nhão, que acabaram sendo devolvidas ou entregues Permite V. EXª um aparte? 
precipitadamente a algumas pessoas sem qualquer O SR. EDISON LOSÃO (PFL- MA) - Concedo 
organização. o aparte a V. EleB, Senador Sebastião Rocha. 

A impressão que fica é que tudo que diz res- O Sr. Sebastião Rocha (BlocotPDt _ ~ 
peito ao Nordeste é tratado commenoscabo,.com Senador Edison Lobão, quero associar·me às preo-
interesses sub-reptícios para que não se resol· cupaçóes e aos apelos de V. EXª, bem como aos do 

, vam mesmo tais questões, Aí estão os armazéns eminente Senador Leomar Quintanilha.' Sou solidário 
dó Governo ainda cheios 'de mercadorias, por- ao povo nordestino neste momento difícil. Não co-
que o Governo muitas vezeS as recebe em paga~ nheço a tragédia da seca no Nordeste, mas sou 
meritoa empréstimos tomados junto ao Banco do oriundo de uma família que migrou do Nordeste exa-
Brasil. Por que não entregar essas mercadorias, tamente em função das agruras da seca .. Nasci na 
se não há outras, ao Exército, à Força Aérea e à Amazônia, filho de uma família de migrantes, e vejo 
Marinha, incumbindo-os de distribuí-los com serie- que V. EleB está se utilizando de muita coragem, de 
dade e retidão aos nordestinos brasileiros? Não há muita determiíÍação e de muita responsabilidade _ 
tarefa mais fácil que esta, mas as coisas não aconte- tanto V. EleB 'como o Senador Leomar Ouintanilha e 
cem. os Senadores que apóiam o Govemo nesta Casa, 

A seca prevista com um ano de antecedência mas/que jamais poderiam negar seu apoio e até ofe-
ar está sem que nada tivesse sido feito para resolver '/ recer ao Govemo essas palavras que, se não são de 
o problema. ' 'apoio, são de apelo pelo fato de o Govemo estar 

Sr. Presidente, recebi um~fta dramática do pelo menos atrasado na tomada de medidas que re-
Deputado Estadual Carlos ~lbertoMilhomem, dando solvam o problema da seca e a previnam para os 
~nta de que, no Estado dO Mararihão - que como próximos anos, já que esse fenômeno repete-se 
eU disse não é um Estado afeito às secas -, entre anualmente. Neste ano parece-me ser mais dramáti-
217 Municrpios, 136 deles, ou seja, 60% dos Municr- co, em função do EI Nliio, que foi totalmente previs-
pios estão mergulhados na seca. Isso não é uma to. Houve inclusive uma Comissão aqui, e parece-
contradição? me que o Relator, o então Senador e atual Ministro 

Diz o Deputado, ao final do seu ofrcio: "A fbme' WaldeckOmelas, pôde prever que a repercussão 
ronda as famílias maranhenses, e essas s6 têm a desse fenômeno com relação ao Nordeste produziria 
apelar para a classe política e para Deus.· Com isso uma seca terrível em 1998. Portanto, de fato o Go-

_ele quer dizer que o Poder Público, o ExecutiVo Cen- vemo está atrasado, está em débito, eé lamentável 
trai não está tomando as devidas providências. que haja matérias do tipo da que V.EXª mostrou na 

capa da Veja, que também tive a oportunidade de 
São atingidos, no Maranhão,' 136 Municípios 

constantes da relação que tenho em mãos, e que 
peço a V. EleB façam parte do meu pronunciamento, 
na íntegra. 

Vejam V. EXªS quantos Municípios do Mara­
nhãosão afetados agora também por essa dramáti­
ca situação, que tantoinfelicita nossos irmãos nor­
destinos. 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna basica­
mente para fazer um apelo ao Senhor Presidente da 
República e às autoridades do Poder Executivo: en­
treguém os alimentos aos Prefeitos, porque eles sa­
berão o que fazer com eles, atendendo às suas po­
pulações, ou então entreguem-nos às Forças Ar­
madas, ou então encontrem outro mecanismo. O 
que não é possível é o imobilismo que hoje está 
como que a manietar todo o Governo Federal no que 

ler, que nos deixam extremamente entristecidos. En­
tretanto, essa tristeza e o imobilismo têm que ser su­
perados em fav,or de soluções que venham a mitigar, 
se não vierem/a resolver esse grave problema. Li re­
centemente em um jornal que uma obra importante 
no rio São Francisco tem o valor de R$4 milhões. 
Ora, R$4 milhões para o Governo brasileiro resolver 
uma. parcela do problema da seca não poderão ser 
um obstáculo para uma obra como essa, com a di~, 
mensão social que tem e com esse pequeno custo, 
considerado o Orçamento da União. Então, julgo que 
falta mesmo é determinação e vontade política para 
ajudar a minorar esse problema. Muito obrigado, Se­
nador Edison Lobão, e parabéns pela sua coragem'e 
pela sua de~el1i1inação. ' 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL:- MA) - Amazô­
nida, V. EJC'! também traz aqui a sua ,solidariedade. 
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aos seus irmãos do Nordeste, já que confessa ser carolina - Caxias - Chapadinha - . Cidelandia -I Codó - Coe-
descendente de um nordestino. lho Neto - Colinas - Coroatá - Davinópolis -I Dom Pedro -

Eminente Senador, essas angústias sacodem 
profundamente a alma de quem é nordestino. Convi­
vo com a minha gente e sei o quanto ela sofre nes­
ses momentos de crise. Por isso, não pOsso aceitar 
esse imobilismo gritante, que não nos deixa ~or'!lir à 
noite. O Governo Federal não pode continuar nessa 
siJuação. Ainda que não houvesse o· abastecimento 
nos armazéns do Governo - mas existe -, trataría­
mos de importar alimentos. 

Recentemente, ouvi aqui um discurso do Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima a respeito da transposição 
das águas do rio São Francisco, obra que custaria 
aproximadamente R$1bilhão. É pouco? Não, não é 
pouco, mas também não é uma quantia exagerada a 
ponto de não ser realizada para servir ao povo nor­
destino brasileiro. O Senador dizia quantos e quan­
tos benefícios haveria, quantas e quantas tragédias 
seriam eVitàdas-'se pudéssemos transpor as águas 
do rio S_ão Frállcisco para outras regiões do Nordes- . 
te brasileiro. Nó entanto, o Governo Feaeralmostra:~ 
se surdo a tudo isso, embora extremamente atento a 
outras questões do Sul do País, como a crise dos 
banqueiros. 

Não:podemos silenciar-nos diante da fome, da 
miséria e do caos que se abatem sobre o Nordeste, 
brasileiro neste momento. Deixamos aqui, Sr. Pre­
sidente, srªs. e Srs. Senadores, o nosso mais pro­
fundo apelo, pessoalmente ao Presidente da Re­
pública e aos seus Ministros, para que prontamen­
te tomem uma providência. o tempo perdido foi 
precioso. mas, pelo menos a partir de agora, que 
alguma coisa seja feita'para resolvér definitivamente 

• ., 'r 
essacnse. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ' 
DOCUMENTO A ,QUE SE RERRE OSR. EDISON 

LosAoEM SEU PRONUNCIAMENTO: 

INDICAÇÃO N" 198' o,' 
Senhor Presidente, 
Solicito que Vossa Excelência, ouvtdo oPlenério, éncarni­

nhe expadienta ao Superintendente da Sudene e ao Senador Edi­
son Lobão, solicitando gestõeS' UI!1entes(ilegivels), dos Munici· 
pios a seguir relacionados, com" vista à diagnóstico Imediato dos 
prejuizos causados pela "seca verde" e providência para atendi­
mento de nossos humildes lavradores. 

A fome ronda as famnias maranhenses e estas só tem a 
apelar para classe polflica e a Deus. 

Afonso Cunha - Água Ooi:e - A1delas AlIas - Alto Alegre 
do Maranhão - Alto Parnaibà - Amarante do Maranhão - Anapu­
rus - Araioses - Arame - Balsas - Barão de Grajau - Barra do 
c&da - Bela Vista do. Maranhão - Beláqua, Benedito Leite - Ber­
nardo do Mearim -'" Bom Jesus das Selvas - Bom Lugar - Brejo 
de Areia - Brejo - Buriti Bravo - Buriti - Buriticupu - Buritirana 
- campestre do Maranhão - C8ntanhede - Capinzal do Norte -

Duque Bacelar -, Esperantinópolis - Estreito - Feira Nova do 
Maranhão - Fernando Falcão - Formosa da Serra Negra - For­
taleza dos Nogueiras - Fortuna - Gonçalves Diasl- Governador 
Archer -' Govemador Edison Lobão - Govemaddr Eugenio Bar­
ros - Governador Luis Rocha - Graça Aranha -I Grajaú - Iga­
rapé Grande - Imperatriz - ltaipava do Grajaú. 

ESTADQ DO MARANHÃO I' 
Assembléia Legislativa 

ltapecuru - Mirim - . ltinga do Maranhão ~"'Jatobá - Jeni­
papo dos Vieiras - João Lisboa - Joselândia - t.kgo da Pedra -
Lago do Junco - Lago dos Rodrigues - Lago Verde - Lagoa do 
Mato - Lagoa Grande do Maranhão - Lajeado INovo. - Lirna 
Campos - 'Lpreto- Magalhães de Almeida - M~ do Sena -
Mata Roma - Matóes do Norte - Matões - MII~gres do Mara­
nhão - MiradOr - Montes. Altos - Nina RodrigtJs - Nova Coli­
nas - NCiv8 Iorque - Nova Oiinda do Maranhão - Olho D'Água 
das Cunhãs - Paraibano - Pamarama - PassI!gem Franca -

. Pastos Bons -, Paulino Neves - Paulo Rarnosj- Pedreiras­
Peritoró - Pio XII - Pirapemas - Poção de ~edras - Porto 
Franco - Presidente Dutra - PreSidente Vargas -f' Riachão - Ri­
bamar Aquene - Sambaiba -, Santa Filomena.1 Santa Luzia -
Santa Quitéria: .;..Sãntana dó Maranhão - Sento Antonio dos La­
pes - São Benedito dei Rio Prato - São Bemard6 - São Domin­
gos do, Azeitão - São Domingos do Maranhão ""i São Francisco 
do Maranhão - São João do Paraiso - São -1oã0 do Soter -
São dos Patos - São José dos Basnios - São Luiz Gonzaga -
São Mateus - ,São Pedro ~ Água Branca - ISão Pedro dos 
Crentes - São Raimundo das Mangabeiras ~ São Raimundo do 

, Doca Bezerra - São Roberto - Senador La RoqUe - Sitio Novo 
- Sucupira do Norte - Sucupira do Rlachão - Tasso Fragoso -
Timbiras - TlmOn - Trizidelas do Vale - Tuntunl- Tufóla - Ur­
bano Santos - Vargem Grande - Vila Nova dos Martirios - Vita-
rino Freire "" Zé Doca. , ",. I 

. Sala das Sessões, Palácio Manoel Bequlmão, 29 de abril 
de 1998. - carlos Alberto Milhomem, Deputado Estadual 

'. ' ' .', - j 
AGENDA CUMPRIDA PELO , , 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 
. . " 1_. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAfALHAES" "-

13-5-98 '" \ 
Quarta-feira :, I I ' 

10h45mln - Encontro com os integrantes da Marcha 
Global contra o Trabalhojlnfantil e pela 
Educação. " 

, Salão Verde da Câmara dós Deputados 
15h3Omin - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 

Federal I 
18h30mln",," Cerimônia de lançamento das coleções 

em CO "Grandes momentos do Parlamento 
Brasileiro" e "Anais da A~m 

, . I 

bléia Geral, da Constituinte do Império, 
da Constituinte de 1987/a8 e do Senado 
de 1826 a 1996" ' 
Plenário do Senado Federal. 

I 
I 
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PARECER W 10, DE 1998-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei n° 7, de 1998-CN, que "Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito -Recursos sob a Supervisão do Miilistéfio da Fazenda,crédito 
especial dté o lilnite de R$ 847.495.130,00, para os fins que especifiCa .;. 

RELATOR: Deputadó ~RACELY DE PAULA . 

1- RELATÓRIO 

Maio de 1998 

o Excelentíssimo Senhor . Presidente da República, com fulcro no art. 61 
. da Constituição Federa~ por meio da ~ensagem nO 192, de IQ98-CN (nO 340/98, na ori­

gem), su~mete à apreciação do Congresso Nacional projeto de leiautorizarido o Poder 
. Executivo a abrir ao orçamento fiscal, em favor de Operações Oficiais de. Créditõ, cré­

dito especial no valor de R$ 847.495.130,00, para atender a despesas com o financia- . 
mento de ações complementares à implantação dos dispositivos da Lei nO 9.429/96 (que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
H" - d .,.-. aIC.'1Z:::yao o MaglSteno - FUNDEF). , 

Os recursos necessários à abertura do crédito especial serão provenientes 
da emissão de títulos deresponsabilidade do Tesouro Nacional (tbntel44). 

lI-VOTO 

A autorização para abertura de crédito especial é necessária pelo fato de 
não constar, da lei orçamentária para 1998, atividade prevendo recursos federais para a 
concessão de empréstimos a Estados e ao Distrito Federa~ nem para as respectivas suba­
tividades, destinaodc:i as parcelas a cada Estado ou DF. 

Informa-nos a Exposição de Motivos Interministerial que a implementa­
ção dos dispositivos da Lei nO 9.429/96, que regulamentou o FUNDEF, implicará: (a) a 
redistribuição de recursos entre os Estados e seus Municípios, segundo o número de alu-

. nosriultriculados nas respectivas redes de ensino fundamental regular, e colllleqOente-' 
mente, (b) o deslocamento de aproximadamente R$ 1 bilhão de reCursos estaduais pua a 
esfera municipal. Existe, a propósito, Nota Técnica da Assessoria de Orçamento (S/98, 
em versão preliminar) que avalia esta questão. 

Do fato de ter havido perdas para lDUitQs Estados resultou a iniciativa de 
se instituir um programa de crédito federal para o financiamento das despesu decorren­
tes da implementação da citada Le~ que operará entre os exercícios de 1998 e 2009, da 
forma seguinte: (a) de 1998 a 2000, serão emprestados aos Estados 80% dos valores dele· 
transferidos a seus Municipios; e (b) de 2002 a 2009, os empréstimos serão amortizados, 
após um ano de carência. 



I 
I 
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A Medida Provisória nO 1.643, de 17 de março de 1998, já autorizoJ a 
inclusão, na programação da unidade orçamentária ~perações O.ficiais de C~édito, ide 
dotal;ões destmadas a atender despp.s"l.s com a concessao de f:nanclamento ao!> Es'.tJ(.,s c 
ao Distritu Fcd~ral, c;ue o art. 31 da lei de riiretn;Ge~ orçarllentárias (LDO) para 1998 (V~i 
nO 9.473, de 22 de julho de 1997) não previa. A mesma M;' dcrescent~u as despe~as 
à soma daquelas que integrarão o limite para a emissão de títulos da dívIda pública fede­
ral interna, acrescendo inciso ao art. 44 da LDO. Sabemos que o Projeto de Lei nO 8,1 de 
1998-CN, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 1999, contém dispositi~os 
semelhantes (arts. 32, VI e 44, VIU), antevendo a continuidade do programa. I 

. í 
. Devemos, conseqüentemente, esperar que essas operações de empréstimo, 

contemplando as perdas dos Estados, tenham lugar até o exercício de 2000. Sabemos, 
contudo, que diversos Municípios, onde a matrícula no ensino fundamental é pequ~na, 
perdem' recursos para outros, do mesmo Estado, dotados de rede de ensino regular. qon­
fiamos em que o governo federal possa brevemente, como resultado das economias que 
as amplas reformas 1he virão a propiciar, oferecer aos Municípios fórmulas de compen­
sação igualmente engenhosàs, para atravessar a etapa de ajustamento imposta. pela ~ria­
ção, ~o FUNDEF.' 

, rI. I 
Sobre. as estim-ª"tivas das perdas por Estado empregadas para fixar os 

montantes dos fi!'lanciarr.entos, de 80%, consultamos a Secretaria de Orçamentos Fede­
rais: quando da elaboração do PL, ;)s números apontavam para perdas conforme o qua-
dro em anexo a este Parecer, que constituirão limite dos gastos. . . , 

. de 1998-CN. 

Não foragl apresentadas emendas ao Projeto. 

I , • I 

Pelo exposto, somos favoráveis à APROVAÇÃO do Projeto de Lei Jt0 7, 

Sola da CZ ... d. "'1ríl ~e 1998. 

~~ax: .-
.T" 

Deputado Aracely de Pa a 
Relator L' I 

j 

I 
I 

I 
, 
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NOTA TÉCNICA N° 05/98 (VERSÃO PRELIMINAR) 
- '" ... ~ '" r 

!MPACTO NO ORÇAMENTO DA CRIAÇÃO DO . FUNDO. DE 
" MANLi rEI'IÇAQ E DES!::NV0L'!IMENTO · .... 00 , E=Ni)INO 

FUNDAMENTAL< E VALORIZAÇÃO DO, MAGISTÉRIO 
(FUNDEF)', . "" "! ... '~ :', ;T", 

FINALIDADE DA NOTA ',' :J,.' ' l, I.';· 

Atendendo. a solicitação. da Dep: PAULO BERNARDO, de avaliação. ' das 'possíveis 
perdas das Estadas par canta da oper'aciarialização do FUNDEF,e para atender à 
necessidade de infarmações da Dep, ARACELY DE PAUL~, aque!U coube relatar 
o PL nO 7/98, fazemas brevehistórica-dacriaçãa'do Fuhdo"e· dos recursos que o 

'integram, assinalámas as alterações . pertin'entés na ~ legis.i'âçãó;' de":' o~çamenta, 
lévantãmas dados sabre.5> reflexo de sua ~pleirient~çãa n§s g~stos '~~,y~~?"'~ J~~re 
as recei.tas disponíveis (perdas) de Estad,?s e Df e ~unicípi~~~, :a~e~~~mos~o,bre a 
mec!lfiÍsma e~calhida pelo Pader Executivo para campensar)~s!,a~o.s.e:I?F", ':" . ., .> 

. - . '. -

PRINCIPAIS CONCLUS6ES " " " ''-':, '," .:::Jt!~,:,' ."':. " 
I) O Quadro I, resumindo esta Nata, compara vàlares relativos ao FUNDEF que 
constam da orçamento. da União. para \998 cam suas reestimativas atualizadas e cam 
vaIares que possam resu,ltar qe nava interpretaç~ada legislação em vigor, elevando. 
o vaiar mínimo de gastos por aluno 'de .R$ 315;00,pará, suponhamos, R$ '400,001

, 

Indica também a perda de'Estados, para'seus Muhicípiós<J~ ':~,' ,'- "~'I ',';~"" ." I 

2) O FUNDEF aumenta os recursas" estaduais e municipais" para" o ensina 
fundamental, ampliando. de 50% para 60%, até 2006, a percentage~ de vinculação. 
das receitas líquidas 4e impostas (incluindo. as.tran.sferên~ias) dessas esferas à 
manutenção. e ao. desenvalvimenta do. ensino.."" '" .-,-~: .l - . ' . 

3) Para assegurar a carreto. uso. dos recursas, a par de autrasmecanismo.s de 
co.ntrale, farilin destinadas autamaticamente ao Fundo. . (ensina 'fundamental e 
saláriasda mágistéria) Í5% das principais' fo.ntes de rec~itas 'estaduais e mwu:cipais. 
Por essa razão., a c~ação de FUNDEF presumivelmente reduZ . as ' rêç~sas 
dispaníveis para autras catego.rias de despesas dessas esferas co.m Educação.' .. ' 

, o ensino fundamental corresponde ao ensino regul~r, dà l' à 8" séries, 
Z Este valor corresponderia a um aumento de 8,5% no número de matriculas infonnado oficialmente, sem 
alteração na distribUição dos alunos entre Estados, nem "entre cada administração estadual e as de seus 
Municipios. """ " 
~ Foi mantido o percentual de 25% das receitas liqUidas de impostos destinado à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, segundo o art 212 da Constituição, 60% desses 25% são os 15% encaminhados 
ao rundo. Ainda assim, sobram receitas liquidas de impostos (como o imposto sobre serviços) cuja 
destinação, na proporção de 15%, é para o ensino fundamental, mas que não integram o Fundo 

" automaticamente. ' . . 
4 O efeito sobre os gastos estaduais e municipais com o ensino fundamen~i (para ma,s) é mais que 
proporcional ao aumento das percentágens citadas, pois admite-se que o art 60 dei ADCT, como antes 
redigido, não viesse sendo cumprido. (Ele detenninava que 500;" dos gastos com Educação se 'destinassem 
ao ensino' fundamental, nos 10 primeiros anos de vigência da atual Constituição.) Já sobre as demais 
categorias de despesas com Educação, o efeito deve ser menos que proporcional, pois não há como cortá-Ias 
rapidamente. 
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4) O FUNDEF provavelmente amplia os recurSos federais para o eJsinO 
fundamental, pois (a) a União submete-se à obrigatoriedade de destinar ao ensino 
fundamental 30% da parcela de suas receita,; !'q'Jidas de impostos vinculada à 
manlltençãü .:: ao d..:seDvolúnento do ensinoS; e (b) é previJta complementaçã~ da 
União, para assegurar que to rio Estado dü;porá ãe um vaiar m.ínimo por a!w:.bJú 
ensino fundamentaI6

.. . I 
5) Os gastos municipais com o ensino fundamental são em parte fmanciados pelos 
Estados. Os Estados perdem recursos (para seus Municípios) quando a Irede 

- '--- municipal de ensino represénta, no total das matriculas no ensin<? fundamental, 'mais 
que a proporção"dlrs receitas municÍpais destinadas ao Fundo na soma das redeitas 
do· Estado e seus Municípios. O Quadro 11 mostra as perdas dos Estados perdedores, 
estimadas em R$ 1 bilhão_p-amJ998. ' . . I 
6) Mesmo que o Estado não perca tecutsos para seus Mwucípios, perde flexibilidade 
no seu uso, porque antes não eram controlados quanto à efetiva destinação: (~) de 
25% das receitas líquidas para gastos com a manutt.;nção, e o desenvolvimenio do 
ensino: (b) de metade desse piso constitucional para o ensino fundámental (ndrií. de 
qualquer percentagem desse último montante para salários do magistério). Os 
Municípios, por razões, análogas, também perdem flexibilidade no gasto. dei seus 

~~C~~~\umPrir o que determina o FUNDEF e abrandar as q~ei,Xas ~staduLs. li, 

üniiiu poderá defrontar-se com gastos crescentes, pois, aléI!l da complementàç2:a, 
que em ~998 já seestima'que venh~,a alcançar R$ 51~ ~~ões (Qu~4rci I1I), o Ii.obro 
do conSIgnado no orçamento, estao previslOsempresllmos federaiS a Estad~s que 
perdem recursos para seus Municípios. Tramita projeto de lei de abertura de crédito 
espééial autorizando o Tesouro a emprestar recursos a esses Estados, no valor lie R$ 
847,5 milhões, equivalentes a 80% "das perdas', com o propósito de fmanciar) até o 
ano 2000, despesas decorrentes da implementação do FUNOEF. I 

8) Es!a situação de despesas em crescimento piorará se: (a) aumentar, como tf!mpo, 
a proporção dos alunos matriculados nas redes municipais no total das matriculas no 
ensino fundamental público,-elevando as perdas estaduais; (b) comgir-se 01 valor 
mínimo por aluno a taXa' superior à do crescimento do PIB; Cc) for reinterpretado o 
dispositivo que trata do' valor mínimo por aluno, passando-se a ter gastos de R$ 
2.168 milhões (Quadro IV), a título de complementação da União, equivalen~es a 8 
vezes a dotação orçamentária para 1998 e a 4 vezes a previsão, atualttada de 
dezembro de 1997. '. '. '. . I 
9) A concessão de empréstimos a Estados fmanciados com a emissão de títulos do 
Tesouro aumenta o endividamento da União, seus gastos com a subvenção do~ juros 
co~rados dos Estados e o ~éficit do setor público, pelo menos até o ano 2000. J 

5 Em lugar de 50%, regra que também se aplicava a Estados e Municfpios, e que presumlvelm'ente erB 
também interpretada flexivelmente. pela mesma razão. Como já foi dito, o art. 60 do ADCT, nal redaçãO 
antenar, não vlDha sendo cumpndo.· . 
6 Inicialmente de R$ 300,00. hoje este mfnimo está fixado em R$ 315.00. Dependendo de interpretação do 
texto da lei, este montante pode ser maior (ver adiante). 
1 O valor do PL não coincide exatamente com 80% das perdas '!stimadas no Quadro 111 porque a iniCi~tiva do 
Executivo foi anterior à data em que a estimativa foi elaborada. I 

I 

I 
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10) Apesar da desigualdade entre Estados - o maior valor estadual do FUNDEF 
(incluin~o a complementação da União) por aluno é hoje (em Roraima) equivalente 
a 2,7 vezes o menor (nos oito Estados que recebem complelnentação) - ') VI'.J.OT 

. médio é alto, ele R$ 450,00, 43%. acir. .. ô do.piso. se;n cont!'.r outro!' gastos com, o 
ensino fundamental consignados 110 orçamento da União Caso se reinterpretasst: 
para 1998 o dispositivo sobre o valor mínimo por aluno, com o piso' passando para 
R$ 400,00, a média chegaria a R$ 465,00. 
, 1,.. • .' ' 

A CRIAÇÃO DO FUNDEF E SUA RE'GULAMENTAÇÃO 
O FUNDEF foi criado em setembro de 1996, pela Emenda Constitucional (EC) nO 
14/96, -para vigorar. no, primeiro dia do, exercício subseqüente ao 'de sua 
promulgação, até 2006, Segundo a Emenda,0 Fundo'é constituído,de 15%: (a) do 
imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS); (b) dos 21,5% e 

. 22,5% dos impostos'sobre ,a renda (IR) e sobre produtos· industrializados (IPI) que 
'compõem, respectivamente, os fundos de participação -dos Estados e do DF (FPE) e 
deis MUniéípios (FPM); e (c) dos JO% do IPI transferidos aos Estados e DF 
exportadores, O FUNDEF distribui-se entre os Estados e o DF proporcionalmente ao 
número de alunos, nas respectivas redes de ensino fundamental. A União aportará 
complementação sempre quegs recursos do Fundo, em cada Estado ou DF, não 
alcançarem, por .duno, o rr.ínimo definido nacionalmente. 

. ~ . ~ 

O FUNDEF foi regulamentado pela Lei nO 9.424, de 24 de dezembro de 1996; para 
ser implantado automaticamente a partir de 10 de ·janeiro de, 1998, podendo a 
implantação ter sido antecipada em relação a esta data mediante lei no âmbito de 

'cada Estadci ou DF, o que' 'Ocarreu no Estado -do' Pará .. A citada Lei incluiÚ;. como 
receita de ICMS sobre a qual incide o percentual de 15% para compor o Fundo, os 
'valores transferidos p~la União a título de compensação fmanceira pela perda 

,'decorrente 'da desoneração das exportações, ,nos, termos da Lei Complementar nO 
'87/97, promulgada posteriormente à EC. Incorporam-se também à base de;cálculo 
'do Fundõ 'os recursos transferidos pela União aos Municípios,cómo compertsação 
pela desvinculação de recursos do FPM em favor do Fundo de Estabilização,Fiscal-, . 

FEF(R$ 580,5 milhões na lei orçamentária para 1998). l' 

o FUNDEF NO ORÇAMENTO PARA 1998 ~ ,. , 
Dotações para o FUNDEF constaram pela pruneira vez do orçamento para 1998, 
com a transferência de R$ 3.646,5 milhões de recursos da fonte 10J (receitas do IR e 
do IPI destinadas ao 'FPE, ao FPM e aos Estados e DF exportadores) e da fonte 103 
(que fm!lIlcia a compensação dos Municípios pela prorrogação do FEF) e R$ 269,1 
milhões a título de complementação da União, para ~ Estados, consignados no 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. Ambos os valores já 
estão superados, o primeiro estando reestimado em R$ :3.732,3. milhões8

, em 
decorrência, principalmente, do aumento das receitas de'impostos com o pacote de 

.. i .. ,_ ~ 

8 Este valor pode ser apurado no Quadro 111. 
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outubro/novembro de, 1997 e o aumento das taxas de juros, e o segundo em R$ 5115 
milhões. O número de Estados beneficiados subiu para 8. , . : 

À COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEF' 
O D~creto n" 2.264, de 27 ãe JUIillO .d;! 1997, e8laucit:l,;t!u crútlios para fiAC.çiio UÜ;) 

coefi~i~~tesde distribuição dos recursos d,o FUNDEF entr~ Estados, ~DF je 
MuruClplOS, levando em conta os alunos matrIculados nas escolas e, que nao está 
sendo ainda' considerada, a diferenciação do custo por aluno, segundo IÚveis ',ae 
ensino e tipos de estabeleciniento:educacional. Pelo mesmo Decreto" ~ompe~e.ào 
Ministério da,'Fazenda (MF) efetuar o'cálculo da complementação anual. O MF 
publicará, até)l de dezembro de cada exercício, a estimativa decomplementaç~o 
para o anO seguinte e, encerrad() o' exercício, ,calculará o, valor, devido pela UIlÍ;~o 
com,base na efetiva arrecadação das, receitas vinculadas ao Fundo, promovendo-se 
ajustes 30 dias após a entrega dos dadosd,earrecadação deICMS.(;\ Portarialno 
354; de 30 de dezembro de'1997, hayia ~stj.mado a complementação para 1998,rI? 
cerca de' R$ 543,4 milhõt;l?" o' dobro do .valor, constànte do orçament~" (R$ 2??,1 

milh~eS)., ~." ,:. ,,-' :',' .:. .' , . ", ~ " ," I' 
A c,omplemeIJ.ta,ção da UIÚão, ao FUNDEF.se dá 'sempre9.ue, no âmbito de cfda 
Estado e do DF, seu valor por aluno não ak~.nçar l' rní!1Ílno definido nac~ona1men.te, 
fixado por ato do Presidente da República. Está sêndo calcalada como' a diferença, 
se negativa,eptrea·receita.anual do Fundo ,em cada unidade,~a Federação e o vlilor 
mQúmo defmido para a des~esa no mesm<? ~o''- . . ~. 1 ' 

, • .! ...... 
<\ lI' • .' •••• • r , •••• • ~1. • 

Há.dúvidas sobre se o valormínimlJ f1x~do, em. 1\$ 315,00 (p~lo Decreto, nO 2.4401. de 
23 de, dezembw de 1997, post~riõr,.portanto à Lei n° 9.424/96) deveria ser ~liis 
elevado, já em 1,998'. A Lei.estabele.ce que "oyalor mínilllO por aluno será fiXiado 
por ,ato do Presidente dá. República e, nunca inferior à razão entre à :previsãci da 
receita .total para ,o Fundo .~, a, matrícula .totQl do ensino fundamental no ~o antefior, 
acrescida .do', t()~~l eS~l!-d(), ·denovas matrículas" ... , exceto ." "no primeiro ano ,de 
vigênCia des~a,l;~( " ... ·q~ando ... "o valor mínlmo anual,pór aluno".:.:'será de! R$ 
300,00 (trezentos reais)". Prevalecendo a segunda hipótese,'!l complementaç'ão Iserá 
de R$ 2.168 milhões, para o valor mínimo de R$ 400,00. (Mesmo não ocorrendo em 
1998, valor semelhante será gasto em 1999;) Com este pi~o, a cOII1-plement~ção 
beneficiaria 16,Estados..., . , . ',',.'! ,I 

.': .' " ' t 

A QUESTÃO DAS PERDAS DECORRENTES DA CRIAÇÃO DO FUNDEF 
As perdas de alguns . Estados para seus Municípios foram reconhecidas pela 
adInirristração federal, haja vista o pedido de autorização para abertura de. crédb 
especial de que tratamos abaixo. Sabe-se que a implement!1ção dos dispositivcj>s da 
Lei n~ 9.429/96 e do Decreto nO 2.440/97 implicará, em 1998: (a) a tediStribUiÇr de 

9 Há Projeto de Cecreto Legislativo tram~ando, com a finalidade de sustar os efeitos desseCecreto e 
aumentar o piso para pelo menos R$ 400,00. Na sua justificativa, o raciocínio para O aumento é distinto do 

qUI! usamos. " 'I' 

08225 
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recursos entre os Estados e seus Municípios, segundo o número de alunos 
matriculados nas respectivas redes de ensino fundamental regular, e 
conseqüentemente, (b) o rlesioci:1Illento d! t!?:'"Oyi!I!ld:vnente R$ 1 bilhão, de 
recmsos e.;:adu~ü3 p!lra ii o!sfera municipal. 

d :IIi'IECANISMO DE COMPENSAÇÃO ADOTADO PELO GOVERNO FEDERAL 
PARA ,COMPENSAR ESTADOS E DF POR SUAS PERDAS: A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.643/98, O PL N° 7, DE 1998-CN E O PL N° 8, DE 1998-CN 
A Medida Provisória n° 1.643, de 17 de março de 1998, autorizou a inclusão, na 

, 'programação da unidade orçamentária. Operações Oficiais de Crédito,' de dotações 
destinadas a atender despesas com a concessão de fmanciamento aos Estados e o 
DF, destinado a ações complementares à implantação dos dispositivos da Lei n° 
9.424/96, que o art. 31· da lei de diretrizes orçamentárias - LDO - para 1998 não 
previa10

• A mesma' MP' 'acrescentou as mesmas despesas à soma daquelas que 
integrarão ó' limite para a- emissão de titulôs da dívida pública federal interna, 
acrescendo inciso ao art. 44 da LDO. 

Do fato de te~ havido perdas para alguns Estado,s, 4ecorre,u,portanto, acordo para se 
instituir programa de crédito federal para o fmanciamento de despesas decorrentes 

" rlci implementação.da citada Lei, que operará entre os exercícios dé' Í998 e 2009, dll 
f'Jnr.a seguirite: (a) de 1998 a 2000, serão emprestadosaó 'Estado 80% dos valores 
dele transferidos a seus Municípios; e (b) de 20Q2 a'2009"os ,empréstimos serão 
amortizados, após um ano de carência. Esta matéria é objeto do Projeto de Lei n° 7, 
de 1998-CN, 'a:\itôriiáIido o Executivo a abrir crédito especialll nas Operações 
Oficiais de Crédito, no valor de R$ 847,5 milhões, para que o Tesouro empreste 
recursos aos Estados perdedores,. côm os quais fmanciar "ações complementares à 
implantação dos dispositivos da Lei n° 9.424/96". Além da intitulação sugestiva, 
pouco mais formalização foi possível, desconhecendo-se até agora as condições do 
empréstimo (inclusive o que são "ações complementares"), seus custos para a União, 
bem como de que fonna se cOlltrolará o bom uso desses recursos.' . . . . ' , 

, Deve-se, portanto, esperar que essas, operações ,t~~am .lugar ao menos até o ano 
~OOO, como indica o cronograma acima. Por esta razão, 'constam dispositivos 
semelhantes aos que a MP introduz na LDO de 1998, no Projeto de Lei na 8, de 
1998-CN, 'que estabelece as diretrizes orçamentárias para 1999 (arts. 32, VI e 44, 
VIII). 

, , 

10 Á questão de se medidas provisórias são instrumento adequado para alterar LDO foge ao eseopo desta 
Nota. 
M A autorização para abertura de créd~o especial é necessária pelo fato de não constar da lei orçamentária 
para 1998. como também não se previa a possibilidade na LDO. de atividade consignando recursos federais 
para a concessão de empréstimos a Estados e ao Distrito Federal. nem de subativldades desdobrando-os em 

parcelas para cada Estado perdedor. 
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llUADROI . I 
.FUNDO DêMANUTENÇAo E DESENVOLVIMEI'YO 00 ENSIHO FUNDAMENTAL ê pE VALORIZAÇÃO l?oJ MAGISTERIO' FUNOêF 

SITüI.~OES NO ORÇAMENTO DA UNIAo, ATUALIZADA 131 DE MARÇO DE IIH) E NA HIPOTESI DI êLêVAÇAODD VALOR MINIMO POR ALUNO 

EXERcic._ '~E llH I 

ESTADOS 

" " 

COMPOSiÇÃO DO FUNDEFrrOTAL 
~ ". 

ESTADOS 

FPE +IPI EXPORTADORES. ESTADOS' 

'ICMS + LC 87/96 - ESTADoS . 

MUNIcípios' 

FPM + COMPENSAÇÃO FEF+ IPI EXPORTADORES -MUNICIPIOS 

. ICMS + LC áT/96 , MUNICfplOS 
I", " 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

N" DE ESTADOS BENEFICIADOS COMA COMPLEMENTAÇAo . ., . ' . ' . 

VALOR MINIMO POR ALUNO 

• 'VALOR DA COMPLEMENTAÇAo' 

VALOR MÉDIO POR ALUNO 

PERDAS DOS ESTADOS PARA OS MUNICfplOS 

Fonte:Lei orçamentária para 1998 e Quadros U a IV. 

ORÇAMENTO DA 
UNIÃO PARA 199B-

(A) 

1.815,6 

1;815,6 

1.830,9 

1.830,9 

4 

300 REAIS 

RI 288,1 MILHÕES 

VALORES 
ATUALIZADDS 
(EXECUÇ.ÃO) 

(8) 

8.96.2.6 

1.838,3 

7.128,3 

4.27i,4 

1.898,0. 

2.375,4 

a. 

315 REAIS 

·RI 815,0 MILHÕES 

4&0 REAIS 

RI 1.019,8 MILHÕES 

I 
ELEVAÇÃO DO VALOR 

MINIMQ POR ALUNO 
PARA RS 400,00 

I (C) 

1 

I· 
. ../; 13.%34,0 

I· 
I 
" . 

8.962,6 

1.838,3 

7.128,3 

4,271,4 

1.896,0 

2.375,4 

18 

! 400 REAIS 
I 

RS i 187.9 MILHOES 

488 REAIS 

• RI 1.019,8 MILHÕES 

I 
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CONCLUSÃO 

i 
A COMISSÃO MISTA DE PLANO:S, 

• - I 
ORÇAMENTOS PUBLlCOS E FISCALlZAÇAO, na Terceira Reunião 
Ordinária, em 12 de maio de 1998, APROVOU, por unanimidade, com a abstenção 
do Deputado Sérgio Miranda, o Relatório do Deputado ARACEl Y DE PAUILA, 
favorável rios termos do Projeto de lei nO 07/98-CN. Ao Projeto não for,~m 
apresentadas emendas. I 

. Compareceram', os. Senhores Deputados. Arna'ldo 
Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidéhte, 
Armando Abílio, B. Sá,' Barbosa Neto, Basílio Villani, Betinho Rosado, Ceci Cudha, 
Danilo de Castro, Fausto Martello, Fernando Ribas Carli, Genésio Bernardino, 
Giovanhi Queiroz, Israel Pinheiro, João Coser, José Rocha, Laura Carneiro, Lídia 
Quinan, luís Barbosa, Luiz Braga, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Nauto 
de Conto,·' Odacir Klein, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paulo Gouvêa, Páulo 

• " .' I 

Rocha, Pedro Canedo, Pedro Novais, Philemon Rodrigues, Sérgio Miranda, Silas 
Brasileiro, Silvernani. Santos,' Udson Bandeira e Veda Crusius; e Senadores Ney 
Suassuna," Presidente, Jefferson Peres; Segundo Vice-Presidente, AntOnio' C~rlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Edison Lobão, Jonas Pinheiro, José . 
Saad, lúdio Coelho, Marluce Pinto, Romere Jucá e Romeu Tuma. , ! 

I 
I 

Sala de Reuniões, em 12 de maio de 1998. 
. j . 

Relator 
, 
.i 

I 
I 
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ATA DA SEXTA REUNIAo DA COMISsAo DE ASSUNTOS ECON6MICOS 10ROINARIA) DA 4" SEsslo 
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 50" LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E OITO DE ABRIL. DE 199B.· As 
10:00 HORAS_ 

AlI d • ., horaa a trinta minutos do dia vlnt •• oito d. abril d. mil novecentos • nov.n" • oito. n. 

S.I. d. Reunl6ttr d. Coml.do. sob • Pre.ldênc" do S.nador F.mando B .... rra • com • pr ... nça d ... 

S.nador •• Franc.llno P.relre. O.mar Dia ••. Jon •• Plnh.lro. Jeff.rson P.re •• Gllvan Boraci •• Pedro Slmon. . . 

Júlio Campo.. Bello Para.. N.y Su ••• una. Joio Rocha. Romero JuCÍl. Gilberto Miranda. Lúdlo Coalho, 
, . 

Esparldllo Amln. VII.on KI.lnUbln9. ea.lldo Maldan.r. Edison Labia. Epltáclo ca ..... lra. J .... Sa.d. Edu.rdo 

Supllcy. Od.clr Soa ... e Jo •• Eduardo Dutr •• D.lxa .. m d. comparec.r o. Senadores Carlo. Bezerra. Rem ... 

T.bet. J0a6 Fog.ça. J0s6 Roberto Arruda, Coutinho Jorge. Lauro campos e ademir Andrad.. O sanhor 

p ... ld.nte decla .. aberto. o. tr.balho •• dl.pensando • 1.ltura da a" d ... unllo ant.rIor. que • d.d. como 
- . 

aprovad •• Em .egulda proced_ a apreclaçAo da. ...,..Intes mat.rla.: P!'OJETO DE LEI DO SENADO N· 

134, DE 1995. NAo TERMINATIVO. que MRegulamen" o P."9rafo 3° do Artl90 BO do Ato da. DI.tio.IÇ6ell ., 
Con.tltuclonals T .. n.ltórlas. dl.pondo sob ... 'reparaçAo d. netureza,econ,6mlca devida ao ••• ronauta •• 

. a.rovIArlo., clvl. e mlll .. r.'; ImPedidos d.·.x.,'C:.r·~profI."O·. Autorl.:. S.n.dor Roberto F .. I ... ·R.lator. 
. . . . . 

'Sen.dor N.y Su~ •• un •. P~rec.r: Favo"v.1 no.t ...... o. da Emenda nO 02 C.ub.lltÜllvo). R •• ult.do: Adl.do.' 

oba: m~té~la.m ... xa~. na ca ••• m'.t.ndlmento.o "RQS nO 1215/9~: PROJETO DE RESOLUçAo N· 49, DE 
- ~ .. , " 

199&, tramlt.ndo em conjunto com o •• egulnte. PRS N"s 34191. 5Z191. 3Z197. 41/97. 43/97. 130/97. 

131/97, 101/97, 10B/97. NloTERMINATIVO. que "DI.p6e sob .. a. operaç6e. ~ crédito Interno e .xt.mo 

dos E.t.do •• do DI.trlto Fed ... I. do. Municlploil e d •• u ..... pectlv ••• u"rqul ••• fundac;6ea, Inclu.lv. 

concasslo d. 9.ranlla ••• eu.llmlt ••• condlçO •• de .utortzac;Io •• d6 out ... provldênc ... ·; Autor: Senador 

Esparldllo Amln. R.lator:.VII.on KI.lnUbln9. P.recer: Favor.aI no. t.rmo. do Sub.lltutlvo que ap .... n .. , 

concluindo .Ind. pala p"Judlcl.lld.d. do. PRS N ° 34191.15Z191. 3Z197. 41/97. 43/97. 130/9'1'. 131/97. 101/97, 

108/97. R •• ultado: adiado. MENSAGEM N° 114, DE 1998. NAo TERMINATIVO. que "Enc.mlnha .0 Sen.do 

Fede .. l. programac;lo mona ..... r ... tlva.o segundo trlme .... ele 1998". Relator: Senador Ney ~n .. 

P.recer: F.voréval no. tarmo. do PDS que .pr.santa. Resul"do: Adl.do. PROJETO DE LEI liA COARA N.· 

91, DE 1991. que "DIsp6a Sobra • legeilzac;Ao da prltllca d. Jogo. da azar • dé outra. provldêncla.-. Autor: 

Deputado José Fortun.lI. RaI.tor: Seníâdor Lúci. AlcAn ..... Parec.r: Cont"rlo. ON.t Em 07.04.88 foi 

concedld. vi." coletlvlli .os Membro. d. Comi"'" .. ndo .,.. .. n .. do voto em .. parado f.vo"val .0 

proJ.to pelo a.n.dor Gilberto MI .. nd •• Resul"do. adiado. PROJETO DE LEI DO SENADO N;·135. DE 1895. 

NAo TERMINATIVO. que ·DI.pOR sob .... xploraçlo a' cort ... so d. fio ...... d.m.l. form •• d. vagetac;lo '. . '. . 
arbórea da b.cla amazOnlca em .......Ieclon.d.. paio zoneamento ecológlco-econ6mlc!, para uso 

.lte ...... tlvo do .010·. Autorl.: Sen.dor Emandes' Amorlm. R.I.tor: JeflenOn P .... , P.rec.r: Conimrlo. 

Result.do: Adl.do. PRO.JETO DE LEI DA CIMARA N.· 71. DE 1991, IN.· 4827.B. de 1990. n. CD), NAo 

TERMINATIVO. que ·DI.pOR .ob ... regulam.ntac;lo d •• tlvldad. da motorl." • cob .. dor ele tran.portas 

coletivo. urbano •• dé out ... provldênc ... •• AutorIa: Deputado Paulo P.1m. R.letor: Sen.dor Ollvan Borg­

Parecer: Contrérlo. R.sul"do: Adiado. PROJETO DE LEI DO SENADO N.· 298. DE 1995, TERMINATIVO. que 

·DIspéIe sobre o custo d. cada parce" rural, em Projetos d •. Colonlzaçlo OfIciai". AutorIa: Senador .J~ 

Blaneo. Ralator: S.n.dor .Jonas Plnh.lro. Parecer: Favo"v.l. no. t.rmo. do Substitutivo que apresanta. 

Aprov.do o parec.r do ralator. o Sub.tltutlvo .. rá subm.lldo a turno .upl.m.ntar d. dlscusslo. R •• ultado: 

adiado. PRO.JETO DE LEI DO SENADO N.o116, DE 1996. TERMINATIVO. que "Alte ... L.I n.O 9250. d. 26 da 
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I 
deZembro d. 1995, que "A1t.ra a laglalaqlo do Imposto da renda daa peaaoaa 'Ialcaa e dA o~traa 

provld6nclall". Autoria: Senador Bello Parea. Relator: Senador Jonall Pinheiro. Paracan ContrArio. Reaul,.do: 
. I 

Adiado. PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 122, DE 1993. (N.· 1.70O-C, na CD), NAo TERMINATIVO, que 

"Determina a d.voluqlio aoa legltlmoa proprletãrlo. dOll valorell relatlvoa ao Fundo 157 e dA outraa 
. i 

provld6nclall. Autoria: D.putado Dejandlr Dalpaaquale. Relator: Sanador JOH Roberto Arruda. pa~r: 

FavorAv.l. Rellultado: Adiado. PROJETO DE LEI DO SENADO N.· 104, DE 1996, TERMINATIVO, que "Dlap6a 

lIobr. a Inclulllo d. códlgoll de Identlflcaqlio tAtll entre aa carecteri.tlcall gerala daa -cédulaa colocadaa em 
I 

clreulaqlo paio Banco Central do Bra.II". Autoria: Senedor Lúcio AIc6ntara. Tramitando em conjunto com o ... .. . . I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 202, DE 1998, TERMINATIVO, que "Eatabelece padr6a. d. confecqlO de . I 
. .. . I 
cHulas e moeda. met6l1ca. que polI.lblllt.m Idantlfl.caqlio pOr ...... clente. vlllual.". Autoria: Sanl!dOI' Júlio 

campos, R.lator:8.n~dorBa~lv.ra..Pilrécer:Favorlival,noa tarmoa do aubstltutlvo. que apresenta, la pala· 

r.J8lq1o do PLS 202196": Rea~ltado:AdladO Obll.: Aprovado o parecer, o maamo lieré submetido a/turno 

.uplementar de dlacuaaao, PROJETO DE LEI DO SENADO N" 118, DE 1998, TERMINATIVO, que "Altara o 

ParagrA'o 2" a acraacanta o Paragré.o 3° ao artigo 16, da Lal n.O 8.880, da 26 da maio de 1994 e retificada 
I 

.m 01 da junho d. 1994 que "dlap6a sobre o Programa d. Eatabllldada EconOmlca • o IIlatema MonatArlo 
I 

Nacional, In.tltul a Unidade Real d. Valor - URV e dA outrall provld6ncla.", Autoria: Senadore. Oamar iDlall e 

EaparldlAo Amln, Ralaton S.nador Vilson KI.lnQbln!l' Parecer: Contrérlo. Raaultado: Adiado. PROJETO DE 

LEI DO SENADO N° 263, DE 1998, TEltMINATIVO, que "Autoriza .a paa_. jurldlcall d. direito prlva~o que . ! 
m.nclona a conced.ram emprélltlmoa, em dlnh.lro, medlanta penhor d. banll móvela". Autoria: senador 

I 
Jonaa Plnh.lro, R.lator: Sanador Antonio CarlOll Valadarell. Paracan POr Audl6ncla .. CCJ. Raa~ltado: 

Adiado. OFICIO ·S· N,o 28, DE 1998, NAo TERMINATIVO, que "Encaminha ao S.nado Fedaral sollcltaçAO do 

Govarno do Eatado da Golã. a r.spelto da operaqlo da flnanclam.nto .. Importaqlo a aer r.allzada j~nto ao 
I 

Banco do Braa" S.Ao, medlanta repa ... da recursos do EXIMBANK JAPAN no valor da US$ 26.673.~77,O" 
I 

equivalentes a R$ 29,787,265,82, cotadoa.m 31.12.97, destlnadoa" aqulslçAo de m6qulnalle eq.dpam.ntoa 

para manutanqlio da malha rodovlArla do Eatado", R.lator: s-dor Joio Rocha, Parecer: F_rélrel no. 
. I 

termoll do PRSqu. apresent •. , o.: Em 07004-98, foi concedida vista ao S.n.dor JOH Eduardo Dutra,!qu •• m 

15-04-98 dftO!v.u sem· voto em separado. R._IttIt/o: Miado. PROJETO DE LEI DO SENADO N_o ~92, DE 

1998, TERMINATIVO, que "DI.p6a .obra a apllcaÇao das receitas prov.nlantes da. prlvatlzaç ..... dA 

outraa provld6ncla., Autor: S.nador JoH Eduardo Dutra. R.lator: Sanador E.parldlAo Amln. P • ..J.r: P.la 

rej.lçAo, R •• ult.do: Adiado, PROJETO DE LEI DA CAMARA N" 06, DE 199&, NAo TERMINATIVO, quJ "~t.ra 
I 

o Anexo 111 da Lal" ° 9.442, d.14 d. março da 1997, que dispo. sobre a tabala d. cAlculo da GratlflcaqAo d. 

~lqAO Espacial de Trabalho - GCET". Autoria, Pod.r Executivo. iI ... tor: S.nador Ney Sua .. una. Parecer: . ! . 
'&vorãval, R.sultado: Adiado. Segu. a Integra dOll acompanhamantOll taqulg"flcoa. Nada mala havendo a . l 
tratar, anca....- " reunlAo .. ~. treze hora •• set. minutos, lavrando _ Dirceu Vlalra Machado Filho, a 

praMIIta ata qu., lida. ilprOveda, .... a .. lnada paio Senhor P .... Id.nta • publicada no· Dlãrlo do Senado 

Fadaral, . I 
I 

Sanador FERNANDO BEZERRA 
Presld.nt. em ax.relelo 
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o SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) • Havendo número regimental, deelaro 
aberta 'a sexta, reunião da Quarta Sessão Legislativa Extraordln6rla, da QUinquagésima 
Legislatura. 

, Na parte Iniciai desta reunião, serão feitas as exposições do. sre. Pedro Parente, 
SecrtÍtárlo Executivo do Ministério da Fazenda, a quem cumprimento e dou as boa_lndas a 
está Casa, Eduardo Augusto Guimarães, Secretário do Tesouro Nacional, que rec:eboda mesma 
forma; e Paolo Zaghen, Diretor do Banco Central. , " ' 

Serão tratado. os seguintes assuntos: empréstimo detriui.fotmação do Banco do 
E.tadodo Mato Grosso SA· Bemat ., no valor de R$284,632mllh6es, e operações de ,cr~lto, 
contratadas entre a Caixa Econômica Federal e diversos Estados brasileiros,' relativa •. à • ' 
aquisição de dividas deeorrente. de operaçôes de Antecipação de Receita Orçamentária· ARO. 

Solicito aos Srs.'Senadores, em atenção aos Ilustres cO,nvldados qÍle se encontram 
, nesta Casa, que desliguem seus telefones' celulares ou façam uso dos mesmos fora de.t. sala. 
Esta Pr<Jsldêncla agradece. ' , 

Concedo a palavra ao Dr. Pedro Parente, Secretário Executivo do Mlnl.térlo da 
Fazenda. 

O SR. PEDRO PARENTE· Sr. Senador Fernando BeZerra, Pre.ldente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, Sr"s e Srs. Senadores aqui presente., senhon.s e Banhore., ,para nó., 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central, é motivo de satl.fação e.tar,uma. vez 1ft~ls,nesta 
Comissão para falar sobre o processo de renegociação da divida dos : Estados b .... llelro. e 
sobre o processoci. Saneamento do sl.tema financeiro estadual. 

Como Já disse em outra oportunidade, é nossa obrlgaçio vir a esta Casa, em 
e.peclal a esta Comlssio, para prestar todo. os esclarecimentos sobre eS88S proce.so., tendo 
em vista que se trata de valore. multo elevados, que envolveram, como se sabe, o 
refinanciamento de blli16es de reais. É extremamente pertinente e adequado que po.samo. 
trazer a esta Casa todos os esclareelmentos e que esses assuntos sejam dl.cutldos aqui com 
vistas ao seu encaminhamento, na forma constitucional. 

Nio vou me alongar multo. Os dois assuntos que nos trazem aqui são o. seguintes: 
, o empréstimo ao Estado de Mato Grosso, para que seta feita a tran.formaçio do Banco do 
Estado do Mato Gra.so • Bemat • em uma agência de fomento; e esclarecimentos sobre a. 
operaç6e. de crédito contratadas entre a Caixa Econômica Federal e diverso. Estado. 
brasileiros para a aqul.lção de operações de Antecipação de ReCeita Orçamentária. 

O Diretor do Banco Central, Paolo Zaghen, que dirige a área re.ponsável pelo 
.Istema financeiro estadual e público, pre.tará eselareelmentos sobra o valor e a composição 
do referido empréstimo. Ele explicará também que não há qualquer superpo.lçio ou dupllcaçio 
de recur.o. emprestados ao Estado de Mato Grosso. 

O Secretário do Tesouro Nacional falará .obre a aquiSição de operãç6ei.' ARO pela 
Caixa Econômica Federal., no decorr.r da .ua apresentação, demon.trará que todO o 
proces.o foi feito segundo regras' claras. transparente., definidas 1'10 Conselho Monetário 
Nàclonal, • que todas e •• as operaç6es foram conduzida. e negociada. por comlss6e. da. 
quais fizeram parte Integrantes do Mlnl.térlo da Fazenda, do Banco Central e da Celxa 
Econômica. repr •• entant •• do. E.tados e do. credores. ' 

Nao ,quero ma alongar ne.ta rápida Introdução. Sa o Presidente me' permitir, 
passarei Imediatamente a palavra ao Diretor Paolo Zaghen, para que eI. po.sa pre.tar os 
esclarecimentos .obr. a operaçio com o E.tado de Mato Gro.so. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Beurra) : Agradeço ao Dr. Pedro Parente. Gostaria 
de .ugerlr ao. Sra. Senadores que conduzlssemos a reunlao ouvindo o. depoimento. dos 
pre.ent ••• Em seguida, entraremos no debate, .egulndo a ordem, de Inscrlção'Clos Sra. 
Sanador ••• 

Concedo a palavra ao Dr. Paolo Zaghen, Dlrator do Banco Central. 
O SR. PAOLO ENRICO ZAGHEN • Obrigado, Sr. Pre.ldente. , 
Como o Secretário Pedro Parente, quero expressar o prazer por, e.tar aqui 

novamente e de ter a oportunidade de explicar a ImportA nela • a abrangência. de ... programa 
de saneamento do .I.tema financeiro estadual. 



I 
Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feiral498i35 

I 
I 

Ante. de abordar particularmente o caso do Banco de Mato Gros80, que fomo. , " . I, 
chamado. a expor, gostaria' de fazer um breve re.umo de como 'estamos, conduzindo o 

,'." une .. mento, a,prlvatlza~o ou a extlnçAo de bancos estaduais. De fato, nAo podemos encamr : 
, , I 

dam •• ma manalra o tratamento dado a cada um dos Estados em suas decls6e. de sanear, 
privatizar ou extlngulr.seuB ba,ncos qu d,e transfo"!'á-los em"agênclas de fomento. I 

No caso de prlvatlzaçAo ou de saneamento, o financiamento requerl~o ou 
Concedido pala UnlAo e a partlclpaçAo do Estado sAo feitos para um banco que continuará 
funcionando da mesma maneira que funcionava. Portanto, todos os ativos do .. ban~o sAo 
anall.ado.. O. qua nec.s.ltam de rec'ursos sAo completados, fazandCHIe a. P"lvls6ea 
naoa.8árla., para qUa, no final doproc:esso, o banco esteja perfeitamente equilibrado. O Estado 
aporta, no mlnlmo, 60% dos recursos necessários para que o saneamento seja feito; e al'UnlAo 
o:.oncec!e um financiamento de até 50%. No caso do saneamento, deve-se tomar multo cuidado 
am deixar os ativo. perfeitamente saneados, para que o's mesmos suportem os passivos do 
banco, qua sAo os depósitos do público junto ao banco. " , i 

No caso de prlvatlzação, o processo é multo semelhante. Há uma difer~nça: a 
UnlAo concada um financiamento ,de 100% dos recursos necessários, para que o bancolesteJa 
estruturado e o setor privado possa nele ter Interesse; a partir dai, deverá haver um retomo 
econ6ml~0 multo grande. i 

No caso de, extinção do banco ou de transformação em agência dá fomento, o 
proéessodeve ser feito da seguinte maneira: para c:onsegulrmos criar uma agência de fbmento 
logo, temos q~e fechar as atividades do banco de forma rápida. Se flzé888mos a liquidação de 
uma maneira normal, Isto é, .avaliando cada um dos ativos do banco pelo seu real valor ou pelo 
valor de mercado, ter/emos que realizar todos esses ativos, para depois sabermos q.lanto a 

I 
União aportaria de financiamento para completar a satisfação de todos os credores desse 

I 
banco. Esse é um processo extremamente demorado. No mercado, há exemplos de ba~os que 
foram liquidados há uma de·zena de anos e que continuam no processo de IIquldaçAo. Como a 
Idéia é extingui-los rapidamente e criar uma agência de fomento, decldlu-se flnanclar

l 
o total 

dos passivos. Se há o quadro total de devedores e .e a União financia esse total de p~sslvos, 
haverá os ativos remanescentes, sem entrar no mérito de quanto eles valem. Dado es_ 
financiamento, pode-se fazer a liquidação ordinária de uma maneira multo rápida. Pod~ ver a 

I 
composlçAo dos ativos, que são realizados com a maior rapidez posslvel. Evidentemente, 
alguns são mais IIquldos, como, eventualmente, caixa ou tltulos federais; outros são realizados 
ao longo do vencimento dos empréstimos. ' • I 

O caso do Estado de Mato Grosso é exatamente esse. O Governo do E~tado de 
Mato GroBSo decidiu aderir ao programa, extinguindo o banco e criando uma agê!ncla de 
fomento. 

A quantia pedida no contrato é a necessária para que sejam cobertos todos os 
I 

passivos do, banco, Isto é, para que nAo haja credores Insatisfeitos. Portanto, podemos 
proceder a uma liquidação ordinária de uma maneira multo rápicia. I 

Do lado dos ativos, há ativos Já provlsiunados, que nAo sAo recuperávels,'e há os 
que sAo realizáveis no prazo dos empréstimos. Dentro dos passivos do Bemat, hé um 
financiamento do mercado para papéis da divida pública do Estado. Dentro do banCO, essa 

: divida poderia ser - e aqui surgiu uma dúvida - financiada duas vezes; Jé que esse flnan~lamento 
está sondo dado também ao Estado de acordo com a outra lei. : 

Basta observar o que estabele-,"e o contrato para se perceber que a reall~çAo de 
qualquer ativo só pode ser feita para abater a divida. Portanto, se o Senado aprovar a 
transformaçAo do Banco do Estado de Mato Grosso em agência da fomento, o financiamento 
que banca essa divida, que seria dado para o pagamento da divida mobiliária que se ~ncontra 

, I ' 

..... sua carteira, sobraria dentro do at'''o livre. Sa, posteriormente, o flnanclaniento for 
, I ' 

concedido ao Estado com a mesma finalidade, o que restará ai dentro, dado que Isso agora é' de 
propriedade do banco, é caixa, que só pode ser utilizada para abater o montante da divida 

concedido pelo Governo. ,,' . '. ' .' " " , I, . ' 
Portanto, nAo hé o menor risco de se conceder 8sse financiamento e,de o Governo 

, . I. . 

se apropriar de caixa que eventualmente sobre no banco. NAo haverá sobra, 'porque,1 segundo 
r 

I 

, 
I 
i 



08236 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

a. C16u.ula. IV e V do contrato que seR posto em votaçlo, qualquer realização de ativo só 
podeR Bar feita para abeter o e.toqu. do ampréstlmo qua o Governo tomou para fazer a 
.xtlnçAo do banco e a .ua transformaçAo em agência da fomento. 

Nacional •. 

O IR. PREIIDI!NTE (F.mando Bezerra) • Multo obrigado, Dr. Paolo Zaghen. 
Concedo a palavra ao Dr. Eduardo Augueto Gulmar6as, Secretário do Tesouro 

O IR. EDUARDO AUGUlTO GUIMARAEI. Ir. Pre.ldent., gostaria d. começar a 
minha .xpoalçAo reCapitulando alguns antecedant .. da .fatlvac;Ao d .... compra de AROs pela 
caixa Econ6mlca Fed.ral. 

Na verdade, o ponto da partida d .... proca.so é o Voto nO 162 do Conselho 
.Moriaürlo Nacional, d. nov.mbro da 1995, qu.; dando Inicio a uma das primeiras .tapas do 

" P~raina dé R_atruturac;Aoe A]ust.Flscal dos, Estado., autorizou a transformaçlo d. 
',op8rllÇ6ea daAitO, qUe eram operaç6aa ccim Juros elevados e prazos curtos, em divida fundada, 
" • que .riluma operaçlocorn prazo maior. ccim cOndiç6asmals favoRvels para o Estado. Alguns 

,,' htados "spond.rarri. a és .. ' opétrtutlldad. aberta Paio voto lio 162, e algumaa AROs foram 
, tranaformlldaa .mdlvlda ~mtâd •. ' ' 

No .ntanto, no final d. 1996, con.tatou-sé que oa Eatadoa ainda permaneciam 
anvolvldos .m volum. relatlvament •• I.vado da operaç6ea de ARO. Tentando avançar n .... 
proc .. so, o Con .. lho Monat6r10 Nacional aprovou um novo voto, em lan.lro d. 1997, no qual 
autorizava a Caixa Econ6mlca Fed.ral a adquirir ..... ARO. Junto aos bancos. fixava algumas 
condlç6ae, qua foram mais bem d.talhadas no Voto nO 32, d. março de 1997, que .. rvlu d. 

baa. para a asaunção d.ssaa op.raçO.a p.la caixa. Ease voto e a Reaolução nO 2.366, do 
aanco Central, que traduzia a. det.rmlnaçOes do voto, .stabeleceram os critérios e os 
requisitos para a r.allzaçlo d.ssas operaçO.s. Basicamente, ficou estabelecido que seriam 
pasalv.ls de aquisição as AROs. a divida fundada que tlvess.m sido registradas no Cadlpe até 
23 da Jan.lro d. 1997, qua era a data da primalra resoluçAo do Cons.lho Monetário Nacional. 
Qu. .ram .Ieglv.is para .ssas operaçOes ap.nas as AROs contratadas por Estados que 
tlv.ssam firmado protocolo como Gov.rno Federal. H6 uma justificativa para Isso: na verdade, 
a caixa EconOmlca' estava Intervindo nease proceaso numa .spécl. de operaçlo ponte d. uma 
divida que mal. adiante a.rla refinanciada p.lo Tesouro Nacional. Ficou eatabelecldo também 
qua a Iniciativa da ce .. lo dos' bré~ntoa caberia à' Instituição financeira, ou aeja, ela dev.rla 
propor a c.asio • fazar uma proposta definida de quanto .sperava r.c.ber por aquelaa AROa e, 
flnalmante, foram .atabelecldoa os critérios d. atualização dos saldos da. AROa e das dividas 
fundadas. 

No caso daa AROs, o critério adotado foi o seguinte: apurava .. e a divida em 28 de 
, :hiver.lrade ,1997, ,que era; o flnal,do último mês anterior ao voto do Conselho Monetário 

Nacional, traZendo o saldo devedor até easá 'data pelos Indlcadorea • taxas previstos no 
contrato. Em seguida, fazlaose uma descapltallzaçlo até 25 de setembro de 1996, usando essaa 
mesmas taxas. _s mesmoa indicadores. Aferido o valor em 25 de aetembro de 1996, a 
caixa acrescentava uma comlsslo como taxa d. abertura de crédito e se trazia, dai em diante, 
a divida pela taxa pr.vlsta no Voto 162 para a linha 3, que .ra o custo de captaçlo da Caixa 

, mais 0,5%. 
Na verdade; a lógica des'" alat.mátlca é quea. procurava fazar retroagir ao 

morn.nto em que o Voto 162 se tomou operacional, em set.mbro de 1996, uma taxa mala 
. reduzida .m favor do Estado. Qu.r dizer, esaas operaçO .. haviam sido contratadaa, em geral, 

com ,taxaa ,bastante el.vadas, dado o risco que a operaçlo .nvolvla para a Inatltulçlo 
financeira, tendo amvlsta o devedor. Entendauoaa que, na medida em que, desde aetembro de 
1996, .stava dada. Inatltulçlo financeira a oportunldad. d. transferir easa divida para a Caixa 
Econ6mlca, era razoáv.1 que se computass., a partir d.ss. momento, uma taxa de luros mala 
baixa, que .xpurgas .. o rlaco do Estado, que era, portanto, a taxa de captaçlo que a Caixa 
Econ6mlca estava utilizando para operar a linha 3. 

A apllcaç60 d .... critério Implicaria deságio, o que ef.tlvamente ocorreu, no 
pegam.nto das dlvldaa aos bancos. Na verdade, como .. sa divida vinha sendo atualizada por 
uma taxa multo maior do qua aqu.la que sa adotour.troatlvamente, a partir d. setembro de 
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1996, Isso Implicava que a divida que seria assumida pelo banco seria menor que aqUelaj'qUe 
estaria vigente no dia 28 de fevereiro de 1997. 

E a magnitude desse delllllglo dependia de vários fator •• , ma., baslcament~, do 
tamanho da taxa de Juros que o banco havia cobrado do Estado, b.m como da efetlvaçio de 
pagamento •• amortlzaç6es da divida p.lo Estado, nesse perlodo. Essa foi, d. modo g.r~l, a 
orlentaçAo r.ceblda do Conselho Monetário Nacional para s. proceder à assunçio de dividas. 

, I 
Do ponto de vl.ta da execuçio de.se procedimento, tendo em vista dar uma maior 

. I 
segurança a todo o proc.s.o, o Secretário Executivo do Ministério da Faz.nda emitiu iuma 
portaria, em 27 de março dé 1997, con.tltulndO uma coml.são de avaliação que ficaria 
respon.áv.1 p.lo .ncamlnhamento da a •• unção de •• a divida. E.sa comlsaio .re CO';stl~ulda 
por repre.entantes do Te.ouro Nacional, da Secretaria Fed.ral de Controle, do Banco Central e 

, . , I 
da Calxa,Econ6mlca Federal. E foi •• sa comlssio qu., ao longo dos meses segulnt.s, reun,lu •••. 
com Estados e com as Instltulç6e. financeiras para determinar o valor da assunçAo de ,cada, . 
uma de.sas dividas. . 

Na verdad., .ssa comlssio tinha três mandatos: cabla-lh. av.rlguiar a 
exigibilidade da operaçio; a regularidade dessa operaçio; quer d.r, ••• Ia fora, contrAtada 
ant.rlormente sob formas legais; e, finalmente, para apurar o saldo devedor. I ' , 

Do ponto de vista da .xlglbllldad., por .x.mplo, a comlsdo descla.slflcou quinze 
operaçõ •• , a maioria d.las do Estado d. Alagoas, pelo fato desse E.tado nio ter, até, esse 
momento, um protocolo com o Governo Federal, ma. algun. caso. também por serem dIVidas 
contratadas fora do prazo ou contratada. por Instltulç6e. de admlnl.traçio Indlr.ta, enio 
admlnl.traçio direta. " I 

A comlsaio, do ponto d. vista da regularidade, val .... se d. declaraç6e. 
especificas, quanto a e.sa regularidade emitida ou p.la ProcuradorlaoG.ral do Estado, pelo 
Tribunal d. Contas do Estado, ou por orgAos do sistema de control. Int.rno do. E.tado.~ E ... 
foi também uma exigência para que a operaçio fo ... r.allzada. I 

E do ponto d. vista da apuraçio dos saldo., o grupo examinou os contratos e OI 

r.spectlvos aditivos que foram entregu.s à Caixa Econ6mlca, bem como documentos contábeis 
que registravam débitos e créditos fornecidos pelo Banco Central. A partir de.ses val~r.s, a 
coml.aio calculava qual deveria •• r o valor a s.r as.umldo pelo E.tado. Esse valor e~a' em 
seguida, comparado com aqu.l. que a In.tltulçio flnanc.lra tinha proposto • e a In.tltulçio 
flnanc.lra fazia I.so tendo base também a m.todologla definida pelo voto 32. I 

Entio, tinhamo. em principio, doi. valora., um apurado pela coml.são I e um 
proposto pelo banco. Esse. valores, em geral, eram próximos. Nos casos em que o valor da 
comissão foi menor do que o proposto pelo banco, a comissão chamou o representa~te do 

, I 
banco, e numa reunião em que participavam o. membro. da comissão, representantes do 
E.tado e repres.ntantes da Instituição financeira credora, se averiguava a razão da divergência' , ' 
e buscava ... uma conciliação de valores, na quase totalidade dos casos confirmando I» valor 
calculado pela comissAo. ' I 

Nos casos em que a proposta do banco era menor do que o cálculo efetivado pela 
comissão, a comissão simplesmente aceitou a proposta do banco e d.u contlnuld~de ao 
processo. 

Esses foram, de maneira geral, os procedimentos adotados. No entanto, há ialguns 
casos partlcular.s, que foram aqueles casos que, aO longo do processo, anteriorm~nte à 
assunção, houve cessão de dividas de uma instituição financeira para outra. Esse cJso é a 

I 
situação em que se enquadra, aliás, a questão levantada pelo Senador Es.perldlão Amin, relativo 
ao valor da ARO proposta p.la BBA, que foi assumida p.la Calxli Econõmlca por um valor 
significativamente Inferior ao que resultaria do cálculo do contrato naquele momento. . I 

Essa situação tem uma .xpllcação especifica. Na verdade, essa divida foi 
1 

contratada pelo Estado de Mato Grosso do Sul com o Banco Icatu, em 28 de fevereiro de 1998, 
I 

pelo valor aproximado d. R$4,958 mllhOes. ' 
Ao examinar os aditivos a esses contratos, a comissão constatou que essejcrédlto 

havia sido vendido pelo Banco Icatu para o BBA pela Importância de R$3,042 mllh6es, com um 
deságio, portanto, da ordem de 40%. Tinha havido uma reduçio de R$1,914 milhão na v.nda do 
lcatu pelo BBA. i 

.c,­

."' " 
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A proposta do BBA, levava em conta o valor da divida efetivo e Ignorav. o deságio. __ 
E, na verdade, o BBA tinha todo o amparo legal para proceder dessa maneira. A proposta de 
assunçAo que o BBA apresentou foi de R$6,297 milhões, que era um valor m~lto próximo 
daquele calculado pela comlssAo, que foi de R$6,290 milhões. 

No entanto, a comlssAo, de certa maneira, sentlu·se desconfortável, tendo em 
vista o lucro extraordinário que essa operaçAo Iria dar ao BBA. E nesse caso, como em todos os 
outros caso~, em que ocorreu cessA0 com deságio, a comlssAo procurou obter do banco a 
transferência desse deságio para o Estado, quer dizer, procurou fazer com que o beneficiado 
fosse nAo a InstltulçAo financeira, mas sim o Estado. E havia uma rado para essa Comlsdo 
,argumentar ne •• e .entldo, uma vez que o deságio decorria em boa medida do risco que a 
InstltulçAo financeira tinha Incorrido ao assumir a operaçAo, mas esse deságio desaparecia na 
medida em que a Caixa Econômica, garantida pelo Tesouro Nacional, se tornava Intervenlent. 
na operaçAo. E nesse caso, dizia, o BBA acedeu em reduzir o valor que estava sendo cobrado, 
quer dizer, do valor proposto Inicialmente de 6.907 milhões que ele havia proposto, fez uma 
contraproposta no valor de 4.956 milhões, que era exatamente o valor paio qual .Ie havia 
comprado a divida do Icatu. , 

N.ss. s.ntldo, essa proposta do banco foi ac.ita p.la ComlssAo, na m.dlda em 
que á Inferior Inclusive àqu.la lIara a qua' tinha respaldo, nos termos do voto 32. Isso significa 
que apesar de aceitar esse deságio, 'o banco, o BBA, teve um lucro bastante elevado. Na 
verdad., vendeu .ssa operaçAo à Caixa Econômica por 4.866 milhões quando havia comprado 
•••• crédito por 3.042 mllhõe., ou seja, tev., nAo levando em con.lderaçAo o efeito do. juro., " 
um lucro d. 1.814 mllhAo. 

Por outro lado, do ponto de vista do Estado, .s .. deságio Implicou um ganho para 
o E.tado bastante significativo. No. t.rmo. estrito. do voto 32, deveria ter ascendido a 6.280 
milhões; na verdade, foi comprado por 1.341 bllhAo Inferior. EntAo, foi uma operaçAo que deu 
efetivamente um ganho ba.tant. grande para o E.tado, vez que ele nAo teria a.segurado nos 
termos do voto 32. 

Do ponto de vista juridlco, " deságio total foi ab.orvldo pelo BBA, que tinha direito 
a um valor maior e teve um valor menor. Do ponto de vl.ta d. uma perspectiva financeira, es .. 
de.áglo foi absorvido, na verdade, pelo Icatu ao ceder essa divida para o BBA ainda em 1896. 

EntAo, d. uma maneira geral, .ó para encerrar, no. ca.os em que nAo houve 
e ••• Ao, havia uma avallaçAo da eomlsdo com ba •• no voto e havia uma proposta do. bancos. 
Quando a avallaçAo da comlssAo era Inferior a dos bancos, prevaleceu .. mpre ou qua ... empre 
a avallaçAo da comlssAo, a men:!;; que hou"o:ae erro. Quando a propo.ta do banco era Inferior 
a da comlsaAo - a ComlssAo nAo dl.cutlu a propo.ta do banco e aceitou o valor mal. baixo que 
o banco e.tava propondo. No. caBOS em que ocorreu cessA0, a comlssAo tentou obter do banco 
a transferência do deságio que ele teria obtido na ce.sAo des.a operação para o Estado. Isso 
de man.lra g.ral foi conseguido. Es ... de.áglos eram .m g.ral pequeno., nAo eram múito 
significativos, a nAo ser nesse caBO particular que tem na sua origem um deságio multo 
.I.vado, o qual a coml •• Ao nAo procurou Inv •• tlgar, porque tratava-ae de uma operação entr.' 
doi. bancos e nAo estava .m suli esfera de competência nem d. suas preocupaç6es Identificar 

, o porquê d .... deságio lá atrás. 

Creio que essa .. ria uma explicação geral para o processo. Estou a disposição 
para qU,estões. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Obrigado, Dr. Eduardo Augusto. 
Antes de conceder a palavra aos Sra. Seiõ:ldores, gostaria de comunicar-lhes que 

devo convocar reunlAo extraordinária para amanhA, às 10 horas, em face do acúmulo' de 
projetos que se encontram nessa ComissAo e,devido ao adiantado' da hora, acho que 

, dificilmente teremos condições inclusive de discutirmos algum tema da pauta. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, autor do requerimento. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Concedo a palavra ao Senador Pedro 

Slmon pela ordem. 
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I 
. O SR. PEDRO SIMON - Com todo (, respeito à deci,sãode V.Ex·, gostaria de cllamar 

.. , a atenção que e exatamente ó horai'io da Comissão de Co'n~tituiçao, Justiça e Cidadania! Quer 
dizer, não s.I .... stou ap.nas al.rtando." -.... . i 

O SR. PRESIDENTE (F.mando Bezerra) - Eu sabia, mas não t.nho outra hora. , 
• O SR. PEDRO SIMON - Apenas qu.roal.rtar porque lá também hav.rá uma... I 

, " I 
O SR. PRESIDENTE (F.mando Bezerra) - D. modo qu., s. não for posslv.I, nllo 

convocar. mos. . I 
O SR. PEDRO SIMON- E amanhã t.rá a Comissão de Assuntos Sociais com a 

presença do Ministro José Serra. I 

O SR_ PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Se os Senho-res consid.ram' qui. nio 
, I 

ter.mos quorum,' pod.mos canc.lar a convocação • só· voltar.mos a convocar uma r.unlio 
ordinária para a t.rça-felra. . , I 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Podemos convocar para hoje ou amanhã às 1,8horas. 
O SR. PRESIDENTE (F.rnando Bezerra) - -HoJ. às 18 horast.m a missa do ••• 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Amanhi às 18 horas. 
O SR. PEDRO SIMON - Missa de quem, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Do Ministro Sérgio Motta. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Pr.sid.nte, faço uma sugestllo: pOd.ria ser na 

- qulnta..felra pela manhiaté começar a Ordl!m do Dia êlá sessão. " . I 
O SR. PEDRO SIMON - Na qulnta-f.lra'pela manhã hav.rá sessão nio deliberativa., 
O SR_ GILBERTO MIRANDA - Quarta-f.lta, às 18 horas, Sr. Presldent.. "I 

·,0 SR. PEDRO SIMON - Sr. Pr.sldent.,'concordo com V. Ex". No .ntanto, gostaria d. 
. I 

al.rtar... . I 
" O SR. PRESIDENTE (F.mando B.z.rra) - Vou ver se há possibilidade. Caso 

contrário, só convocaremos ordlnarlam.nt. na próxima terça-feira. . I 
., O SR. PEDRO SIMON • Nio. Penso que d.v.mos nos reunir ainda nesta s.mana. V. 

Ex" t.m rezao. , " " " , ' . _, , " i I, 
O SR. PRESIDENTE (Fernando B.zerra) - Mas é Isso que estou qu.rendo, Senador. o. .- I 

PreCiso apenas descóbrlr um horário que vlablllze os Int.ress.s de todos os Sra. Senadores. 
O SR. GILBERTO MIRANDA. Quarta.felra, às 18 horas. ' . I 

, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bez.rra) - Vou .xaminar e farei a convocaçio; 
Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. ',1 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Em primeiro lugar, gostaria de agrad.c.r a presença 

.. dos Senhores aqui, dando-nos o privilégio d. sab.rmos detalhadament.;· Inclusiv. Jom as 
o.. ~ . I 

.xpllcaçO.s, como foram analisados e como se chegaram aos cálculos, porque quando 
recebemos a tabela s8nt_, à prlm.lra vista, uma discrepância multo grand.. . I 

' O que assusta também, Ministro, é o fato d. que quando o Icatu dá 4C)% para o 
BBA d. d.sconto, será que os outros bancos também vio dar? S.rá que .ssa portaria, esse 
estudo que foi f.lto nio pod.rla t.r sido um pouco mais duro? Isso me assusta mUlto,!porqu. 
todos nós sabemos que esses bancos particulares e, principalmente, os bancos: pequenos 
praticam taxas de Juros absurdos. Fiquei multo pr.ocupado quando 'um ,dos exposltor~s disse 
que a operaçio .raanallsada de acordo com o risco. Na verdade, nio tem risco. QuandlO se dá 
o ICM em garantia, mais cedo ou mais tarde, mesmo aqueles Estados que apresentam uma 

• I 
açio na Justiça para segurar o pagamento, receb_ ou se faz um acordo. 'Entio nio vejo 

I . 
risco. . 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - Senador Gilberto Miranda, permlte-me V. Ex" urn J.paite? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Pois nio, Senador. ' I 
O SR. ESPERIDIAo AMIN- Como aditamento a essa pergunta .. exatam.nt •• m 

cima dessa qUestAo, queria chamar a atençio do Dr. Eduardo Gulmaries para o! próprio 
relatório que nos foi rem.tldo pelo Ministério da Fazenda. Na quinta linha, a qulnt. operaçAo 
correspond.nt. ao Mato Grosso dó Sul descreve, resumldam.nte, a operaçió coment~da pelO 
Dr. Eduardo Gulmaries, Indo exatamente ao .ncontro do que o Senador Gilberto Miranda vai 
foca~lzando, ' .' I ' 
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. .Só quero concluir essa observaçíio sob a forma de complemento da sua pergunta, 
( Senad~rGilberto Miranda: BBA Credltanstalt S/A 6.522.678,17. Já tivemos a Informação de que 

o Icatu vendeu para o BBA por 3.042. O BBA, por sua vez, vendeu o crédito desta ARO por 
"'4.956.624,25, com deságio. de 31.594%. Isso já foi esclarecido. Na quarta linha, que é a linha 

anterior, BBA Creditanstalt S/A o esse não é o Fur Federal(?), que é para o desenvolvimento do 
mundo, é para outro desenvolvimento o 8.121.204, 37, com desconto de 3.684. Deve haver 
uma ... a gênese deve ser diferente, não deve ter o mesmo nascimento. 

Era essa pergunta que queria encaixar na Indagação do Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA o O Senador E8peridlão Anlln praticamente 

complementa. Eu Iria Chegar na linha n.· 4, mas ele já chegou antecipadamente, porque temos 
1.31% e, de repente, temo.s 3. Agora fica uma pergunta, uma coisa melo estranha, por que 
comprei um carro zero de terceiros com 40% de desconto • trazendo para uma linguagem 
popular o e comprei também, pe880almente, um carro zero pelo preço de um uro. Assim, o que 
comprei de terceiro, s6 ganho 9% e dou 31 % de desconto; o que comprei zero o que é zero o dou 
3% de desconto. 

O SR. PEDRO SIMON o É flcçíio ou é um caso seu? 
O SR. GILBERTO MIRANDA o É um caso real. Está aquI: linha 4 e linha 5. Del o 

exemplo apenas para trazer para o popular o que se está vendo na televlslo e para aquele que 
não entende da operaçlo. Ou seja, quando o BBA dá para um 31 o s6 porque ele teve 40% de 
desconto o, mesmo dando 31 ele ganhou 9. 

No entanto, Sr. Ministro, o que nos assusta é que esses bancos pequenos praticam 
juros literalmente absurdos. Existe a proposição do nobre Senado; E8perldlio Amln, do Senador 
Vilson Klelnüblng e de outros Srs. Senadores no sentido de que quando aprovássemos 
operações de ARO, deverose-ia estipular quais os juros de mercado o um para cima e um para 
baixo, ou seja, um limitador o, para nA~ chegarmos a esse tipo de juros. Isso porque ouv_ nos 
corredores da Casa e em muitos .paláclos de governos que ex.lstem sacretárlos de Estado que 
praticam juros para obterem privilégios. Acredito que Isto até aconteça. Nlo podemos pegar 
Estados que têm juros de 4% numa operaçíio e um outro Estado, no mesmo banco, com juros de 
7%, sendo que os dois deram a mesma garantia. 

Este é o a88unto. Nlo vou fazer perguntas especificas, Sr. Ministro, apenas alguns 
comentários. Depois, se V. Ex· achar melhor, filiará sobre o assunto. 

Um outro ponto o este, na verdade, é uma pergunta: o dinheiro já foi liberado? O 
Estado já recebeu alguma parte? A Caixa Econ6mlca já fez algum adiantamento antes de o 
Senado aprovar a operaçíio? . . 

Outro ponto que do entendemos, de leito nenhum, é a rigidez adotada pelo 
Governo com Estados que realizaram prlvatlzaçõeá, que têm dinheiro em caixa e com os quais 
o Governo Federal assumiu o compromisso de colocar dinheiro novo a 6% ao ano, quando, para 
captar esse dinheiro, vai ao mercado e custa no mlnlmo 3 vezes mais. Há, portanto, distorções, 
poiS existe o Estado que praticou uma polltlca errada, para nAo 88r mais duro, que nlo olhou 08 
créditos que estava dando, que do analisou e nomeou diretores e presidentes Irresponsáveis 
para os bancos. Mas o Governo Ignora Isto, pratica os juros de 6% e dá 30 anos para que eS88 
Estado pague e temos Estados que nlo têm ARO, que, na renegoclaçíio da divida., nAo têm feito 
acordo de ARO e nlo estão tendo privilégio nenhum. . 

Dessa maneira, o povo brasileiro está pagando duas vezes, pois há alguna Eatadoa 
em que o Sr. Governador colocou presidentes Irresponsáveis, diretorias Irresponsévels qIM 

praticaram créditos Irresponsáveis para os quais damOs o privilégiO de 30 anos, a 6% til, na 
seqüência, nlo tiramos deles que privatizaram, que 'obtiveram dinheiro e que têm I'GCUI'1I08 em 
caixa para cobrir e88e desmando que aconteceu. 

Sr. Ministro, é multo Importante que junto a Isso também exista uma prlltlca de 
vf""der ativos não realizáveis. Acho que todas aquelas Intarvençékts, que todos -
empréstimos e que todos e88es bancos têm prOblemas. E o que li> que acontece? Nilo IHI tem 
como receber aqueles empréstimos que foram feitos de favores 011 .. qlle foram mal analleadoll, 
porqlle normalmente o departamento Jurldlco dos bancos é fraco e aqllllo fica !ta no estoq .... 
como crédito a rece!lOlH', Já Ulndo sido colocado fora, abatllWldo do 8811 atllf'o. ~1lI Milito 
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Importante que a Governo e o Banca Central estabelecessem que todos aqueles créditos nio 
. I 

recebidas e todas aqueles créditos que foram colocados fora do balanço sejam vendld~s ou que 
sejam feitas de forma tal a que a Estada tenha oportunidade. . I 

r 
É multo dlflcll para a Comlsaio de Assuntos Econ6mlcoD e para o Senado resolver 

'. . . . r 

Isso, Já que tudo o qUe aparece aqui para ser votadoJA foi analisada. Sabemos que a Ar .. 
econômica do Governa e quase todas as áreas é formada de pessoas competentes. C0-r0 as 
Senhores, sio pessoas sérias com as quais estamos acostumados a tratar e a negociar. E 

. I 
negociar duramente porque, quando tenho reunlio com todos os senhores e o Governador a 

1 
respalto do meu Estado, vejo o quanta é dlficll e penoso; Já ocorreu, InClusive, de, na h~ra de 
assinar, quase nio assinamos o acordo da divida, como V.Ex· sabe. , : 

• I 
Fazemos essa análise. O meu Estada não tem ARO, é bem administrada, nic:r tem 

outras dividas, está em dia com todas as suas dividas. Mas, em relaçio a outras que têm todas 
r 

esses tipos de problema, o povo brasileiro vai continuar suportando esse déficit, Pfrque 
estamos dando 3D anos, a juros de 6% e, como tenha dita repetidamente, vamos captar esse 
dinheiro a 18%, 20%, 24% ou muito mais. Assim, entenda que estamos premiando esse tipo de 
administrador. i 

Coma sugestAo, seria muito importante que o Banca Central vinculasse que o 
Governador que Indica um Presidente do seu Banco também fosse responsável ou fo.se a 
Presidente do Conselho do Banco, para que também seu patrimônio particular fosse usado 
como garantia em caso de o Banco chegar a uma sltuaçio como esta. I 

Era só este comentário. I 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parua) • Concedo a palavra ao Dr. Pedro Parente, 

Secretário.Executlvo. i 
o SR. PEDRO PARENTE· Sr. Senador, em primeiro lugar, eu gostaria de lembrar 

que não sAo as operações de compra com a Caixa Econômica Federal que confirmam I.sses 
Juros abusivos que V. Ex' mencionou. Esses juros abusivos eram, foram e continuariam I a ser 
praticados se as operações nAo fossem compradas pela Caixa Econômica Federal. En.ão, a 

I . 

primeira observaçAo que quero colocar é que nao é este processo que provoca os problemas 
que V. Ex" mencionou sobre Juros abusivos. Pelo contrária, esse processa estancou os Juros 

, r 

abusivas no dia 25 de setembro de 1996. Foi quando se retomou a todos.os cálculos, d~ta da 
declsAo do Conselho Monetário Nacional, quando nós, então, entendemos que tlnhamos 
suficiente legitimidade para chegar Junto ao sistema bancAria e dizer: "Olhe, a partir do ~Ia 25 
de setembro de 1996, os senhores conheciam a regra e nAo podem dizer que nio conheciam. 
Entio, a partir dessa data nós queremos Implementar uma taxa de juros que seja uma taxa, ai, 
sim, uniforme e válida para todos os contratos." É claro que uma taxa de juros, a partir Ida dia 
25/09/96, Iguala aã condições a partir dessa data, mas nAo Iguala a partida. A partida foi 
absolutamente diferenciada, com taxas de juros que os senhores, aqui, conheceI,.. par 
trabalharem e lidarem com essa questio na dla-a~ia e que, portanto, não têm este processo e 
nio teve 1& nAo havia como ter o dom de fazer com que ·todas as operações, ao final, tlveésem o 
mesmo tratamento. . I 

Com relaçAO às duas operações do BBA Kredltanstalt • uma com deságio de ~,684 • 
quero registrar o cuidado que a ComlssAo teve ao tomar conhecimento de que houve uína 
operaçio de compra. Ela teve acesso aos documentos, verificou que houve essa ope"1'çio e, 
entao, disse o seguinte: "Nós queremos um deságio maior nessa operaçio." A outra nio teve 
esse conhecimento. Nio tinham conhecimento de uma operaçAo prévia nesse Item 4! que o 
Senador e V.Ex· mencionaram, de que houve uma compra prévia. EntAo, nio havia como fhegar 
ao BBA e dizer: "Nessa operação em que os senhores tiveram deságio, nós queremos mais. Na 
outra, nio dá para ter porque nAo havia uma operaçAo prévia de transferência das ope~a~ões." 

Portanto, a diferença está colocada ai 1&, se a Comlssio nAo tivesse acess~ prévio 
aos documentos e nio tivesse o cuidado de pedir que se estendesse o deságio ~ essa 
operaçio, essa operaçio de 31 % de deságio aqui teria, exatamente, o mesmo deságio da 
operaçio anterior· 3,684-

EntAo, eu queria apenas chamar a atençAo de que, possivelmente, se a Cdmlsaio 
nio tivesse visto Isso, o deságio teria sido multo menor. Mais uma vez, nós trabalhambs com 

i 



08242 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

critérios padrões, aprovados pelo Conselho Monetário Nacional, que levaram a esS88 deSágios, 
a partir da apllcaçao da taxa de Juros uniforme, desde 25 de setembro de 1996. 

Nobre Senador, desconheço qualquer liberação da Caixa Econõmlca Federal para 
operações que nao tenham sido aprovadas por esta Comlssao e, se foi feita, é Irregular, não 
pode ser feita. Tem aqui um companheiro da Caixa Econõmlca' que pode confirmar se Isso 
aconteceu. Desconheço, nAo acredito que tenha acontecido. Nlo' pode acontecer, porque é 
evidente que uma das condlçõ88 de efetividade do contrato é a aprovaçilo por esta Comissão. 
NAo tendo sido aprovada, o contràto ainda não é Integralmente válido. 

, Com relaçAo à observaçAo dos contratos de refinanciamento de divida, lembremos 
a história dessa negoclaçao. Quando começamos a renegociação, a maioria das companhias 
elétricas que estavam em dlscussao e que foram levadas à prlvatlzaçAo, até mesmo por um 
processo de Induçao que praticamos, tinham patrimôniO liquido negativo. Ninguém dava grande 
coisa por aquelas empresas, quando prlvatlzadas. Tanto é assim que o nosso cuidado foi fixar 
parcela de amortlzaçAo não do valor da prlvatlzaçAo e, 151m, da divida, poÍque do sa admitia, 
naquelaocaslao, quando o processo começou, que aqueles' ativos, depois de saneados por uma 
gestão em que participou o Governo Federal, viessem a ter prêmios tao elevados. ' 

Fixamos um percentual, em geral 20% da divida mobiliária, que está sendo seguido 
nos contratos. Quanto aos 'elevados .glos, não temos melas de fá~er coai que os Estados 
utilizem esses recursos para pagar divida. Existe uma autonomia constitucional. Esta Casa 
tentou fazer Isso, por uma proposta do Senador Vilson KlelnOblng, e nAo teve sucesso, porque o 
Supremo entendeu de conceder uma liminar entendendo que esse processo, de alguma forma, 
também feria a autonomia estadual. 

O processo de renegociação de divida também não gerou os problemas de má 
gestao indicado!, por V. Ex'. Todos os problemas de má gestão de bancos que levaram ao 
endividamento elevado de alguns',Estados ocorreram antes do processo de renegociação. Nilo 
foi o processo de renegociação que causou o probiema. Ao renegociar a di":lda, procurou.se 
estabelecer condições para a renegociação e que isso não se, repetirá no futuro. Essa era a 
idéia básica. 

As dividas contratuais com bancos e divida mobiliária vinham sendo roladas no 
mercado ou na própria instlt':'iÇi.o'fínanceira 'de ;a'rm'~ permanente, sem solução, adicionando­
se valo;es de encargos elevadíssimos, porque eram operações, quando'bancárias, negociadas 
no sistema bancário. Ao trazer essas operações para um processo de renegociação, estancou· 

, se uma'vez mais esse processo e deu-s,., SOlUÇa0 para ,o pagamento de uma divida que não 
tinha solução. 

Quanto ao subsiélio, '"ünca negam~ 'q"ele exlBte. COncordoconi V. EJC~·' que; 
Intrinsecamente, esse é um processo que traz Injustiças. Concordo.~om V. Ex· que Estadós quá 

,geriram bem suas finanças - e o Amazonas é um caso desses - são prejudicados pela natureza 
do processo. Mas esse não é um processo cujo objetivo Iniciai foi fazer uma equalização ent~e 
os Estadas, e nem poderia ser. O objetivo do processo ,era estancar um problema que podia ter 
Impactos sistêmlcos. Para isso, leríamos que renegociar dívida, e o processo de renegoclaçilo 
de divida é proporcional à dívida gerada anteriormente. Quem gerou mais divida teve mais 
refinanciamento; quem gerou menos divida ou Estados que geraram pouqulsslma divida, c,omo é 
o caso do Amazonas, tiveram muito pouco refinanciamento. , 

Não há o que reparar no caso da Injustiça reclamada por V. Ex'. Concordo com V. 
Ex", mas ainda assim acho que esse processo foi extremamente fundamental para trazer uma 
SOlUça0 para problemas que vinham sendo 'arrastados há longos anos, empurrados com a 
barriga e sem perspectiva de serem solucionados; O Congresso Nacional aprovou uma lei de 
autorização da divida, e o Governo nos concedeu uma linha de crédito especial. Estamos 
trabalhando segundo essas autorizações legais. 

Com relaçao aos ativos não-reallzávels, os ativos já baixados da contabilidade dos 
bancos, tenho absoluta certeza de que o Dr. Paulo Zaghen e o Banco Central concordam com ,a 
sua sugeatão de que se deve buscar realizá-Ias todos • última alternativa • e fazer todos oa 
eatorços., Fique certo de que, de acordo com as dlspoalç6es contratuais, tudo que for realizado, 
nAo apenaa aquilo que está contabllmente regiatrado, maa tudo que for realizado de ativos 
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de ... s bancos têm qua sar utilizados para amortIZação de !llvlda. Eram e"Gas,' a. 
eonsldaraç6es, Sr. Pre.l~ante. .r I ' 

O SR. GILBERTO MIRANDA· Sv. -, ... ldente, como autor do requerimanto, paço a 
palavra. I 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga •• POID n60, tem V. Ex" a palavra. ,,,'. ~. I 

O SR. GILBERTO' MiRANDA • Gostaria da dizer a V. Ex·, Sr. Mlnl.tro, qual eu, 
passoalmente, nio tonho critica, a n60. acredito qua o. Sra. Senadores tenham, quant~ ao 
proce.so da renegocIação. Trabalhamo. em conjunto a .abemo. a seriedade com que a equipe 
econômica trabalhou. Foram negoclaçõas dura. para todo. o. Estados. Estado algUin tave 
negociação fáCil, nem São PaõJlo, nem Amazonas. Foram renegociaçõa •• érla., dura., limpas, ' 
claras, com r";,;ras ....... belecldas. Sem dúvida nenhuma, astá da ~arabéns. " I ' 

Começou aqui, nasta Comissão de Assunto. Econômicos, três anos atrás, esse 
I procasso da ranegoclação. Convancamos o Govamo a chegar a assa ranegoclação. Lambrcrme 

da que ara Presidante da Comissão, procurei V.Ex·, a o Ministro da época, Pedro Malan, hoje 
Mlnllltro também, a disse que Irlamos chamar a esta Coml~são govemador.s, secr.tárlo. 'd. 

-' 1 

Fazenda, secretários de plan.jam.nto, a que a Idéia ara rav.r aqueles-13%, 14%, dar um prazo-
maior. Na época, o Ministério afirmou que n60 faria - a acho que estava certo • t.ntando· 

, I 
.stabelec.r critérios. Fizemos gestões, realizamos ancontros, qua culminaram nass. acord~ da 
divida, que está chegando ao .. u final. 1 

Preoc:upa-m. ouvir o Sr. Ministro dlz.r que se e.tanc6;';:;m o. probl.mas. Todav;la, o 
Banco Central continua aprovando ARO, • os Juros permanecem absolutam.nt. altos • 60'1'., 

I 70% ao ano. Paga_ •• se volume com garantias reais de ICM de Estado. • prefeitura., 
, , I 
principalmente de prefeituras de primeira linha, porqua o risco é zero. Acho qua poderla",o. sar 
mais duro. com aqu.l. que toma, que .stá com nece •• ldad., a também com aquele I que 
empre.ta. Temos que criar um parâmatro. Como as oparaçõe. não são tantas, o Banco Central 
pOda ligar para o pre.ld.nte, para o dlr.tor do Banco do Brasil, da Caixa Econômica 0r da 
qualquer outra .ntldada bancária e dizer qua a taxa de Juro propo.ta é alta. Não .el se I.~ tem 
acontecido. O Juro e.tá ainda multo alto na. oparaçõe.. Po •• lvalm.nt., ter.mos prOblema. 
com es .. s prefaltura •• 

Eram ..... os último. comantárlos, Sr. Pre.ldente. 
O SR. PRESIDENTE {B.llo parga •• Tam a palavra o Sanador EsparldUlo Amln. 

O SR. JÚLIO CAMPOS· Parece-me que, após,~ Relator, fui o número um In.crritb. 
" .' " O' SR. OSMAR DIAS- E .u o número dois. ""''-... I 

reqUerimento::!: ~~:~::::a~o:::p::il:~~:~:' está em,.p~~:.:: Mesa, c~autor do 

, O SR. ESPERIDIAo AMIN - Desejo, em priineiro lugar, apresentar,uma Justificativa. 
Sou um dos S.nadore. que ensejaram esta reunião, junto com o Senador Gilberto Miranda, e 

" I 
Infelizmente, haja, sofremos um atraso no vôo, de uma hora e meia, razão pela qual ;cheguel 
aqui quando a reunião já havia Iniciado. , "I 

apreciarei sub.tanclalmente a minha Indagação, formulando antes dela ~m apalo 
aos Srs. Senadoras. O Projeto de Resolução nO 49/96, originai, que eu tlv. a honra de apresentar 

I aqui, tinha como principal objetivo Instituir a taxa de ref.rêncla para as opera9õe,s de 
antecipação de receita orçamentária. Não era tabelar juro: In.tltulr. A época, o Presidente do 

I 
Banco Central, Gustavo Loyola, concordou em operar essa divulgação mensal de um Indlc •• 
assim como o Indlce da poupança, do IGPM. Enfim, seria um Indicador. que, nos casÓs de 

- ~ I operações que o ultrapassassem, serviria como barreira. É bom que se lembre aqui que as 
operações de antecipação de racelta não pa •• am ,pelo Senado; o Senado não as apr.clal Pelo 
manos, colocaria ali um .en.or - sensor com "s" no caso - ap.na. para acusar a ocorrêncila de 

I operações f.ltas fora da padrões astabelecldos. Não seria um cen.or, mas valeria também para 
cansurar. Seria um .. n.or que acionaria um alarme caso uma operação ultrapassa.s. a taxa da 
'referência, ou s.ja, a média da taxa de juro. praticada pelo m.rcado. ; I. 

Já se vão quase dois ano •• uma sérl. de clrcun.tâncla., Inclusiva .quIvOC,OS de 
tramitação, fizeram com que este proj.to de re.olução não fo ... aprovado. Primeiro, .Ie foi 

I 
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ampliado, em funçAo dos dados da CPI do Orçamento, e agora o Senador Vilson Klelnüblng está 
pedindo o seu desdobramento para voltar ao termo originai. 

Faço esse comentário para Ir ao encontro da InformaçAo que o Dr. Pedro Parente 
nos deu, ao responder à pergunta do Senador Gilberto Miranda. Fol·nos Informado que, no dia 25 
de setembro de 1996, foi feito um corte nas operações de antecipação de receita com o 
objetivo de se saber qual o seu valor básico para nns de aqulslçAo do seu valor, com as 
respectivas correções, pela Caixa Econômica Federal e posterior IncorporaçAo aos acordos de 
rol agem de divida. Essa foi a mecânica a que assistimos. 

Quero reglstra'r primeiro, Infelizmente" a nossa omissão, a omissão do Senado. 
Poderianios ter Impedido. ou pelo menos tentado Impedir com razoável possibilidade de êxito, 
posto que o Banco Central era nosso aliado nlS80 ., se tivéssemos Instltuldo a taxa de 
referência, um Indicador que, uma vez ultrapassado, obrigaria o Banco Central a devolver a 
operaçAo. Esse mecanismo funcionaria da seguinte forma: se determinado banco fosse cobrar 
4%, sendo a taxa de referência de ,2%, a operação seria devolvida, não passaria, não poderia 
ser aprovada, sob pena de responsabilidade do próprio Banco Central. 

Faço esse comentário, porque é multo desagradável não conseguirmos 
explicações satisfatórias para assuntos (/nlerrupçllo na 9ravaçllo) e que nós avaliávamos que 
devia ocorrer. Quer dizer, o problema deveria ocorrer e acabou ocorrendo, como 'foi o caso 
dessa dupla de operações" que apenas exemplificam o que ac~nteceu com as antecipações de 
receita. 

E ai vem a minha Indagação ao Secretário do Tesouro ou ao Dr, Pedro Parente, 
pois trataoBe de matéria de -Governo e não da autoridade monetária propriamente dita: o 
Governo considera que uma operaçAo de antecipação de receita tem riscos ou que ela não tem 
riscos? Se ela nAo tem riscos, deveria ser cobrada uma taxa de Juros mais ou menos parecida 
para todos, porque o risco é o mesmo, há uma garantia de tributos. Se a operação envolve 
riscos, ela seria uma operação tipicamente de Iniciativa privada: alguém poderia pagar quatro, 
outro pagaria três, a lei de mercado é que manda. 

Se ela não tem riscos· e 'penso que ela não tem riscos, e essa aqulslçAo de 
créditos connrma ., é uma operaçAo de crédito estatizada. Portanto, ela só deveria ser 
facultada a bancos onclals • mesmo que todos sejam prlvatlzados, ainda teremos a Caixa 
Econõmlca Federal e o Banco do Brasil, pelo menos no nosso horizonte visual de hoje. Se nAo 
tem riscos, é ume operaçAo estatizada. Se ela tem riscos, e permite essas taxas de Juros 
dispa r ... taxas estabelecidas em funçAo da consistência da garantla-do credor ., entAo nAo 
deverlamos adquirir esses créditos de maneira nenhuma. Por quê? Porque o risco foi do banco 
que emprestou, e sabemos que essas operações estavam praticamente lançadas como de 
dlflcll cobrança. Os balanços dos bancos, é que estavam em sltuaçAo dlflcll no nnal do ano 
passado com a nAo-reallzaçAo dessa aqulBlçAo. 

Gostaria que o Ministro Pedro Parente • Já foi chamado aqui tantas vezes de 
Senador· falasse a respeito dessa minha renexAo. 

Quanto ao Banco Central, tenho uma única pergunta: Independentemente de o 
Senado. e n .. te momento paço dascuipas pelo Senado· criar a taxa de referência, Dr. Paulo 
Zaghen, a simples leitura daquele relatório que o Banco Central nos manda • referente às 
anteCipações de receita orçamentária, havidas • determinaria que o Banco Central criasse a 
taxa de referência, mesmo sem o Senado. O, meu apelo é no sentido de que ele crie a taxa de 
referência discricionariamente, como guardlAo da moeda, até porque todos os Presidentes 
desta ComlssAo, cada vez que recebiam aquele relatório, manifestavam grande escândalo; 
basta olhar a disparidade entre as operações. Uma banda que nAo fosse grande demais 
aJUdaria. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) • Concedo a palavra ao Secretário Executivo, Dr. 
Pedro Parente. 

O SR. PEDRO PARENTE· Sr. Senador, ainda que a sua avaliação tenha sido até 
uma pergunta ao Governo, vou fazer um rápido comentário, pedindo a ajuda do Dr. Ppolo 
Zaghen, para responder a essa questão. 

Uma operação tem ou não risco dependendo de duas questões: primeira, a história 
do devedor, seu cadastro; a segunda sAo as garantias apresentadas para essas operações. 
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No caso, as operações de ARO • peço ajudado Dr. Paolo Zaghen para quJ me 
corrija se ,eu estiver errado, porque nio conheço os detalhes • têm a garantia da receita de 
ICMS dos Estados, que é multo boa, tanto que pedlmos'essa mesma garantia para os cont~tos 

, . I 
de reflnanclamento de tltulos. Nesse sentido, o.rlsco da operaçio é baixo, porque se tratil de 
uma garantia flnancelra liquida. . I 

A resposta à sua perauntaserla dizer, uma vez mais, que essas operações t6111 .u,m 
nlvel baixo de. risco, porém a história do devedor é considerada quando se trabalham essas 

, I 
taxas.·Lembro que as taxas sio livremente negociadas pelo credor e pelo devedor; portanto, . . - I 
nós, do Ministério da fazenda, e o Banco Central nio temos qualquer capacidade legal de 
Influenciar na determinação dessas taxas. '. r 

Sr •. Presldente, pediria ao Dr. Paolo Zaghen que complementasse a minha tesp08ta. 
e corrigisse qualquer Informação aqulvocada que eu tenha prestado. I 

O SR. PRESIDENTE (Bello Paraa)· Dr. Paolo Zaghen,respondendo àlndagaçlo do 
Senador ElÍperldlão Amln. . .'" '.' '. ,J .' 

O SR. PAOLO ZAGHEN • As Informações que .0 Secretário ,prestou estAo' 
absolutamente corretas. Risco deva ser examinado em seu horizonte temporal. Na· verdade, • 

",. " . .' . .' . " I ... " 
risco de recebar com uma garantia de ICMS é praticamente nenhum, mas o problema que às 

.- .' ,f I· 
vezes acontece é "atraso de pagamento ou Impossibilidade de pagar em determinado praZ!' •. A 
Instltulçã.o'pode ter risco não porque a operação'nlo seJa boa, masp.lo at;".~.· ,I· 

Tlplco é o caso que o .senhor mencionou, da qua, no ano passado, o. bancos 
começaram a ter problemas, porque quando se abriu negociação, com a vanda das ARO. para a 
Caixa Econó!'1lca, ninguém mais pagou. '. '. j". 

Quanto a fixarmos taxa, temos discutido longamante a esse respàlto e nlo nos 
I 

sentimos confortáveis para tanto. No entanto, reconhecemos • e estamos estudando 
mecanismos • que temos que fazer algo diferente daquilo que o senhor sugere. Apllcariamos . 
essas AROs não em operações particulares, que Já chegam prontas, entre os banco~ e as 
prefeituras, cUJo pedido é feito, aliás, através do banco; na vardade, o que temos discutido é um , '. '.' . . I ' 
mecanismo de democratização do ac .. so •. Alnda nAo sabamos axatamante como vam,os ",'ontar. 
esse mecllnlsmo, mas temos discutido multo esse ,assunto, particularmente com o S.nado, 
KlelnOblng_ ,Se a operação for de conhecimento público, se houver acesso não de um banco , , i 
especifico; ,nias do mercado na oparação,' obviamente 'as taxas passam a ser concorrenclals. E, 

d " di sen o concorrenclals, a tendencla é diminuir, anAo ser que o mercado Julgue ,tratar .. e e um 
risco multo alto, caso em que não haveria oferta. I 

. Portanto, estamos pansandonls80. Estamos aguardando' a, Inclusive, temos 
discutido longamente a "ResoluçAo na, 49", a qual,esparávamos que a esta altura já tlvaua sido 
discutida. M .. temos certeza de que com .... resoluçAo tudo se'" resOlvido. '. .' " ' , 

O SR. ESPERIDIAO AMIN • Tenho unia ,colocaçio a fazerarespalto. disso, ,Sr~ 
Presidente;' . I 

O SR. PRESIDENTE (Bello Paraa)· PoI. nAo, Senador • 
. O SR. ESPERIDIAo AMIN • Dr. Paulo, conheço a sua praocupaçio e a aplaudr" ma. 

dapols da ResoluçAo na 2444 e das outras que a atualizaram, 1880 também flcou Inócuo, porque 
.ó pOde fazer oparaçAo de anteclpaçAo da recalta agora quem já a faz. Estou falando da ponto 
de vista bancário. I ' 

O. saldos de oparaçõe. de anteclpaçio de receita foram congelados .. um nlvel, 
se não me engano, de 80 % ou 90%... . i 

, O SR. PAOLO ZAGHEN • NAo •. Ao nlvel de junho de 1997, depois da cortados o 
limite Já renegoclado e o limite que nAo havia .Ido utilizado. . I' 

O SR. ESPERIDIAo AMIN • Digamo. que seja o valor liquido da. operações nAo 
adquiridas pela Caixa Económlca faderal, ma. de qualquar forma esl* congelado. Isso qu. 

I 
dizer que se o Banco "X" não fez a oparação da anteclpaçio da recalta em 1996, não :poderá 
faz6-lo em 1998. . ' I 

O SR. PAOLO ZAGHEN • Não poderá faz6-lo .e estiver funcionando o mecanismo 
que funciona hoje, Senador. 

Se tivéssemos como. montar um limite global e não por banco, como existe h~je ... 
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o SR. ESPERIDIAo AMIN • O limite' global da_ um volume de dol.bllh6e. 
aproximadamente. , 

• O SR. PAOLO ZAGHEN • Nlo, dllil multo meiioe, Senador, Nlo tenho os números de' 
cor.;, 

O SR. ESPERIDIAo AMIN • Dlilse Mdava". Aliara, com as compras.;. 
O SR. PAOLO DGMEN. Penso 88r algo em torno dê salscentos ... 
O SR. ESPERIDIAO AMIN· Eram doi. bllh6as, aproxlmadament •• : 

, ' O' si • .' PAOLO DGMEN • Novecentos mllh6es, Senador. " ", - \" _ 
o SR. ESPERIDIAo AMIN· IS80 em funçlo do que saiu com as aCiulsl$o. •• Vamo. 

- considerar um vaiar em tomo de um bllhlo, que é o sáldo do qu.est .... ndo feito. Entlo,-,ls80 
deveria ser rateado para ess8 lelllo" " " ' , ' 

, - , 'O SR.PAOLO ZAGMEN • Se tivéssemos o limite 8iobal,flz68s~~0.O 1.1110 .• 
f6ssemos descontando do limite global... ' _ - , : ' -

, O SR., ESPERlDIAO AMIN,'. Vou concluir fàz8n'd~o um comeRt6rio: a, nOUll 
Constltulçlo queria tabelar. Também acho ,que ,tabalar é um pOuco surrealista': para nlodlzlir 
m~lto, surreail.";., Acredito, no entanto, que 8stabel_r u';:" ta,i. dit reter'n.;I.: pelo, m.nos' 
como um term6metro, 88rla útil. Qual foi a teftípllÍrátúra média 'do mis ci. abril? A temj,aratura 
média foi 20'. Se, alguém 'quiser vender roupa pesada para a llbérla ou para oP610 lul, nio 
:s.j.ia'om.sd~~rllolndlcado. .", o,' - , " ,,' _ •• ,-' " "_,, _,", 

... .'" ,A taxa de referência se,la, apena~ ,para saber qual é a operaçllo. visivelmente 
anormal e ,aquela que é normal ou que esté dentro de per.metro~' dê normalidade. " , 

- Essa é a Insistência que faço aié Para estabelecer a ,prAtica da r"'l,IlaçAo, que" o 
que o Banco Central tem de fazer, Jé que ele nlo vai pOder fàzer 8S' operaç6es. Pode, no 
entanto"ragulá.I~S" ,'" - '- , - , ' '" ,'-o " ' ",'o 

o SR. PRESIDENTE (Bello parga, • éom 'a palavra 'o' IÍlÍlador Júlioc:~";p~s, 'põ6xlmo' 
o~!Ior Inscrlt~. ','..' , __ " _' • .'" ,_ , ,,- ," ',. 
, , ' •• " O,SR • .JULlO CAMPOS. Sr. Pre.ldente, Sra. Reprasentantes da ár.a econ6mlca do 
Governo, quancÍo'houve o fechamento' do ,BEMAT, eni 'Mato Oro880,.O ~d;.nlnistnldor do Banco 
'.. • " . '. - . ~... ," /" • .' •. ' ~' . _,' ." .' . • 1.<.' c .' 

Central, que durante três anos ocupou, aquela poslçlO, anunciou que o encerramento das 
, . . . . . .. . ...' . . . ,. .' , . ,. , . ~ 

atividades do BEMAT custaria ao Govemo_ do Mato Oros80 R$ 174 mllhha. " _ , " ,-" P.~ surpresa nossa, ao chagar aq~i no 'e"ádó 'o 'prôCessô referente a .s •• 
.... unto, velo descrita uma despe .. de, RS284.832,OO, ou seja, ap;.ó~lnÍaciame~t. IIS 100 
mllhOes além do~que foi oficialmente divulgado. , - , , : ' . . - , 
. , , " ' o Tenho todos 08 Jamais em que nÁÓ'.~ o administrador, o ,Int.rventor do Banco 

,Central, mas: tàmbém o próprio Govemador do Estado d~ Mato 0;08S0 'eo Secretário da 
Fazendà do Estado apresentam esses_níÍmero80,~.rg'urito: o que ocorr~u entre o di,! .in que o 
BEMAT foi feChadO, aproxl';'adamente em dezembro de 19&7;pouca"lior.' antes do Natal,. foi 
,~ grande presente que 862servldora'- j,i:.i,ilcoâreceberam • e o clla ~m -que foi an'unclado o 
au~ento de R$100 mllhOes nas despesas? A d •• pes~'levaa duvidar. ili"dlnhelro nov;' nisso? O 
que ocorreu para Justificar _ diferença de RS174 mlih6ea para RS2a4 inllh6M, jtí que a 

, grande maioria dos servld,ores recebeu as devidas IndeniZações' Ess. é a pergunte que faço. 
·~.pols, tenho outra pergu~ta para fazer a~ Dr. Pedrô Parente. ' , 

, : O:IR. PRESIDENTE (Bello parga) • Com palavra o Dr. paoio ~ghen para responder 
a primeira parti. da Indagação do Senador Júlio càmpos. " ' --- -
" ,o IR. PAOLO DOHEN • Senador, na vei-dade os númercis 'nlo mudaram multo. 

•• Estamos adotando, como, eu estava explicando antes, o seguinte maca~lsmo: o Govemo de 
, Mato Grosso decidiu fazÍlr' uma IIquldaçlo' ordlnérla do banco. Na ventad'.: :está em: IIqúldaçlo 
extrajudicial porque os contratos demoraram, mas quer transformar em IIquldaçio ordlnArla e 
criar uma agincla da fomento. Para que Isso aconteça, o que precisa ser feito? Temos que 
satisfazer todos os credores. Para que possamos fazer Isso rapidamente" o que estamos 
pedindo no financiamento? Estamos pedindO o total dos passivos do banco, o que significa que 
todos os credores vão estar satisfeitos. Nlo vai haver cr.dor Insatisfeito. Portanto, .ssa é uma 
IIquldaçio ordinária que se pode fechar. , ' 

Na verdade, eS88 montante do total de passivos equivale aos RS 284 mllh6es. O 
que acontece? Quando dermoS o financiamento, que é feito através da compra dos ativos que 
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estio no BEMAT pelo Govemo, esses ativos vio passar a pertencer ao Govemo, mas só 
- ., 1 

poderio ser usados estritamente para liquidar dividas. I 
Entio, se V. Ex" notar· foi uma' das quest6es referentes ao BEMAT que velo desse 

Comlssio ., só de papel do Estado que está lá, o Govemo deve receber um financiamento de 
1 

aproximadamente R,100 mllh6es. E IlISse. nio é um financiamento no fundo ao banco, mas um 
financiamento ao Estado, que está reflnanclando a' sua divida mobiliária. S6 que o banc,~ tem 

, • ., I 
dentro dos seus passlvosdli'lhelro que toma para bancar R,100 mllh6es d ..... papéis. S~ Isso 
for financiado ao Estado, automaticamente d~ baixa do banco; ou, se for financiado no banco, 
automaticamente vai ser financiado o Estado, porque não é posslvel financiar os dois. Na 

, . i· 
verdade, se os dois montantes fossem financiados, o que Iria acontecer? Era is80 que eu 'estava 

o .' i. I' "~ 
explicando no começo: sobrariam dentro do banco R$100 mllh6es, que nem passam pelo 

, i ',! I ,~ ,.. . . ). • I 
Estado, porque os ativos do banco, segundo as cláusulas 4 e 5 do contrato que está sendo 

( , ".,. .. , 
aS8lnado, servem, 8Omen~e p~ra liquidar a divida com o Govemo Federal.. I 

Portanto, se dentro do BEMAT aparecerem R,100 milhões em papel 'ederal ou em 
.. ', ,. '. • . ' ,. lo .. 

dinheiro, que é como é feito o financiamento para compra dos ativos, pagos todos os credores, 
.. ,' .. ' ' ..' '.. I 

esse valor 'irá sobrar. Isso abate Imediatamente a divida do Estado. Dentro desse cálculo,- está 
a divida ~oblllárla. . ~ .. 

Nio houve, portanto, uma mudança de patamar de valor. O mecanismo pelo qual . ,._ 
estamos financiando para que se possa atingir o objetivo de abrlr·se rapidamente uma agência 
de desànvolvimento" é o de Inflar o 'número, porque s6 estamos reportando o la~o do 
financiamento e "Ao o' que acontece do'lado dos atllios. ' " ' ':: . . 

, 'O SR. PEDRO PARENTE • Paolo, você me permite agregar algo multo' rapidamente? 
É a dif~rei'li;à' entra' fazer um financiamento pata o patrimônio liquido ajustado, que él o que 
fazemos quando estamos saneando ou privatizando o banco, ou a diferença' de financiar o 
passivo total. Essa é a dlferençà. . " '. .•.. I 

Se fôssemos financiar o patrimônio liquido ajustado do BEMAT,- '0' valor 'seria 
reduzido. Mas, para P,ermltlr a aceleração doproéesso de liquidação, flnancla· •• ·todo o pa8slvo 
Imedlát8niénte~ 'So'btai ilin Il~i"d~" o qual tem qu.· áer utilizado para amortizar ~ própria! divida. 
No final,' a divida cal para um valor'que pode ser 'próximo a esse mencionado pelO senhor: •.•• 

O SR. PRESIDENTE (Bello' Parga) • Senador Júlio Campos, 'deseja faz.r' uma 
perguntà para o'Dr. P8cfroParente? . , ' , 

, 'ó SR~'JÚLlO CAMPOS' • Perfeito. 'Levantamos também o seguinte: no proc~Sao de 
... I .. · 

rolagem da divida do Estado, de aproximadamente R,1.090 mllh6es, que está nesta Comissão, 
. I 

estavam Incluldas não s6 as dividas do Estado, mas esse empréstimo do BEMAT e também as 
I' , •• , . •• ,. .1. • 

compt'as das AROS, dessa antecipação de receita, que dio o valor aproximado de R$2B6 
mllhaea, é~mpra-':'dc) á divida ció iBanco dó Brasil, do Bamerlndus, do aMC, do aMD, cujo deságio 
o Bam~rlndus deu '0,0%. 'PareCia 'que eram dois empréstimos ao mesmo temPo, o que j'cau'sou 
polêmlea nesta, Comlssao. 'Então, pela informaçio do Banco Central, ficou esclarecido que' nio 

. ....... " .• .' I 
.. trata de duas, que val·se abater. . . i 

. . Outra Informação que ' liostilrl. de saber do Dr. Pedro Parente é sObre a relação Cia 
divida totál do Estado. Quanto, realmente, o Govemo do Mato Gros80 pagar., pela ~olagem 
dessa divida? a60 11 ou 15%? O dinheiro da prlvatlzaçio vai abater alguma co I .. lou rifio, 
mesmo que o Supr"m~ ,.ilbunal Federal decida daqui a 10 ou 15 dias que nO'mérlt~ não '01 
Julgado o processo? Qual a Intenção do Govemo Federal. ' , . I 

, • " O aR'- PEDRO PARENTE· Senador, a regra utilizada foi a seguinte: li percentual foi' 
deflníci'; ~omo funçãé.do total da divida do Estado comparada com a sua receita; O Mato Grosso 

. . . " • ' I 
é· um dos Estados que tem uma relaç60 dlvlda-recelta superior a três, ou seja, o Estado' déve 

, ' . I 
mais do que três vezes a sua divida anual. Nesse caso, foi adotado' o percentual permanente de 
rolageni de 15%. Nos outros casos foi adotado o percentual de 13%, pois quanto maior a divida 
maior tem que ser a amortlzaçio do Estado. I 

. . O que o Estado de Mato Grosso est. utilizando para amortizar a parcela à ~Ista nio 
do r.tcursos provenientes de prlvatlzaçio, porque é exatamente um dos casos ein que a 

I 
avallaçio Iniciai da empresa de energia elétrica era de um patrimônio liquido negativo e 111m 
uma parcela de fundos receblvels do fundo de Incentivos PRO DEI. Esses receblvels futuros do 
Estados foram dados como garantia do pagamento dessa parcela à vista. f 
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Portanto, a resposta objetiva e direta a sua pergunta é: nenhum recurso de 
prlvatlzaçAo, no caso do Estado de Mato Gros80, por essas conslderaç6es que flz,'seré utilizado 
para' amortizar divida, . ainda que o Estado tenha uma parcela que 'teria 'que pagar 
antecipadamente, para o que' utilizará os recebIYels do PRODEI. 

o" O SR. JOLlO CAMPOS. A últlm'a Informaçio que preciso' de V. Ex" é a seguinte: 
está nésta Cátia úm proceSso de mais um empréstimo para o Estado do Mato GrosSo, no valor 
de OS$ 45mllh08s Junto ao BIRD, para o Programa Reforma do Estado. No plano'de'apllcaçio 
desses recursos' consta que'o dinheiro seréutlllzado para a prlvatlzaçio'da'CEMAT, para 
fecMlmento do BEMAT; pára munlclpallzaçAo da SANEMAT, para eJitlnçio' da Coohab e da 
CODEMAT. . < ,'" ,',. . H 

., ..... .. oÍlÍl,'ó que eilfrilriha e preocupã a Comissão e a mim Pé88Óàlmerite'é que'a CEMAT 
Já fo'I ptlvatlzàda,'e 'bem 'vendida com um' luérc,Uquldo de mais de R$180 mllh6es 'para o 
GoVerno de Mato' GrossO,' pois foi vendida por quase R$ 40'0 mlll16es e devia • .,enas R$ 200 
mllh6es;a SANEMAT Já folmunlclpallzada e enti'egúe para 90% deis'munlcíplOS dàMato Grosso; 
a éóóÍlabJá esta' exth1ta há' mais de um ano .. a'CÓDEMAT hill mÍlÍlí de'dol.'arios e'o BEMAT Já 
fol'fClé:hado com éiempréstlmei que foi conseguido; o 'qual estamos aqulanailsaitdo •.. , . / _. ,. , .. , . .,. 

'Entjio, será qUe Justifica aindli' autorizarmos mais. R$45mllhéiesPara. u," Estado 
que,' como ,V. Ex~. mesmo disse, está altamente endll'Idado, Sabendo que não tem, mais razio 
esse, empréstimo?" Seré ,que nAo podia' o Governo, Federal, querendo!!~r,zeloso',com a 
c.ipacldade de endividamento dos Estados, enviar. uma mensagem nesse. sentido,. retirando 
esse projeto,. para evltar·que o Senado reprove esse pedido de novo.empréstl.mo? .' .. ' .', " 

Q SR. PEDRO PARENTE - Senador, as Informaç6es que tenho com relaçAo à 
utlllzaçAo dos recursos desses empréstimos é a ·de que eles ,seriam emp,regados em algumas 
da.s.-colsas que ,V. Ex" mencionou e que haveria substltulçAo de finalidade com o que·o Banco 
Mundial Já havia ,concordado, exatamen~e p.o.rque algumas delas já .haviam,atln.9.ido, o seu 
o!lJetlvo. TOC!avl" ·até onde. fomos informados, permanece""'lis n~e~si~ades ,do .Estado, porque 
dizem .respeito, ao, pagamento de inde~lz!IIçéiesrelativas. a funcloná~ios"que seriam· demitidos 
d~s.s~s em.pre~s e.ncerradas. Quanto à munlcipallzaçAo, ,a' noticia que tenho é de. que,serlam 
necessários ainda recursos adicloriais.,De forma que elr,preclsaria.,rel'era, questão,.Já 'que a 
l~f~rmaçAo de, que disponho é esta que estou ,pas.s!l!1do,a V; Ex",'para ver se. remanescem os 
objetivos para os quais o, Estado nos informou •. , " '.' , , .. ",'.'" -' . 

O ~I,t. JOLlO CAMPOS· Multo obrigado.. • " •• 
, . , . O. SR. PRESID~NTE (Bailo ~argal • Tem a palavra, o. próximo ,orador Inscrito, 

Se~ador OSllll(lr'Dlas. ',',' . "" • ., ........ " ..•. '. , , 
O SR. OSMAR DIAS· Sr. Presidente, Srs. Senadores,.Srs. repre,sentantes'do Poder 

Executivo, . ~ec~e,tárlos. Pec!ro Parente e Eduardo ,GulmarAes e DlretorPaolo Zaghen, do Banco 
Central. • • . • .. ,~. • ..,'. - - ... .. 

,~r. Presidente, permita-me fazer duas ,perguntas: -uma; para o ',Diretor do Banco 
Central, Paolo Enrico Zaghen, e, depois, para os dois Secretários., • " '. . . , •. , 

Dr. Paolo Zaghen, Diretor do Banco Central, tem se divulgado pela imprensa do 
Paraná ,um acordo firmado ,entre o Governo Federal e o Banestado, dentro do Proes, para a 
prlvatlzaçAo ,do, Banco do·Estado, o que tem, Inclusive, gerado Iniciativas de partidos poIltlcos e 
d. entidades de classe contra o acordo, por desconhecer, especificamente, os seus 'te~os. E a 
Imprensa divulga que o empréstimo do Banco Central, dentro do Proas; Já que o próprio Diretor, 
Dr., Paolo Zaghen, disse que dentro da proposta de prlvatlzaçAo o emp~éstlmo Chega-a 100%, 
seria de R$1,8 bllhao, que,. segundo divulgado pelo próprio Governo do Estado, seria ci "montante. 
do déficit ou o rombo do Banestado. . . 

Hoje, Sr. Presidente, ,por coincidência, velculou-se uma 'noticia pela Imprensa do 
Paraná, alarmante, a qual eu gostaria que fosse motivo de preocupaçio do Diretor do Banco . 
Central. " 

Denúncias envolvem o Banestado, e nAo se trata de denúncias vazias, porque 
baseadas em atas de reunl6es do Banestado. Tenho aqui comigo cópias de degravaçéies de 
reunléies de diretoria, onde se verifica que as denúncias aio da maior gravidade. Vou' resumir, 
apenas para nAo tomar o tempo de V. S"s, mas nAo poS80 deixar de fazer essas conslderaç6es. 
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, I 
Essas atas trazam as segulnt.s d.núnclas, que fGram reportadas *-1mpr.nsa por D.putadGI! d. 
partldGS polltlcCl!s cGntrá,rlGs á prlvatlzaçAG., ' ., I ' , • 

Prlm.lrG, é li' d.IICGnheclm.ntG, p.la própria DlretGrla dG BancG, dG. valGr .. ~ue 
.nvGlv.m li' déOclt GU li' rGmbo dG BanestadG. Para que •• t.nha uma Idéia, na r.unllio,l um 

, dlratGr dizia qu •• ra d. R$50 milhO •• , .nquantG GutrG chegGU a dizer que .ra d. R$2-bllh6ef' E, 
a .... altura, um di ... : "Olha, nada dG qu., a g.nt. CGnv.r.a aqui poda •• r regl.tradG nG 
BancG. É um assuntG que d.mGn.tra, Incluslv., qú. nAG t.mGs n.nhuma .egurança daqulli? rqu • 
•• tamGs dlscutlndG". Ao que li' Gutro dlretGr t.rla dltG: "EntAG, li' •• nhGr v.ja o .egulnt.: nG r'nal 
da daz.mbro, f 11'1 apre •• ntadG, um prejulzo da R$50 mllh6es, • vamGs recuperar uns., R!51 O, ' 
mllhOe. GU R$20 mllhOe. nG l.a.ln9 dG BancG; pGrém, •• tavamG. ab.urdam.nte navega~G" 

'I' ,., 
nlG é? AgGra, G.déOclt apres.ntadG é d. R$2 bllh6e." • palavra. dG Dlr.tGr dG BancG. Em quatro 
m .... t.rla'G déft~lt'~ li' rGmbo dG BancG cr.scldG d. R$50 mllh6es para R$2 bllh6e.; .,.Ias, 

I ' 
G. próprlG. dlratGre., n •• ta ata, que d.pol. pouo, .ncamlnhar ali' Diretor do Bancá' C.nt.ral, , , ' , '" .• '. . I 
cGnfe ... m tGtal daslnformaçAG • tGtal,d.lIConheelmentG da r.al sltuaçAo Onanc.lrã do E.tadG, , , ", ,,',' ' , '·,'1 .' 
porque, .vldant.~~nt.,a Dlratorla,doBanco do Estado nloá uma dlratorla ,da p~ •• I~nal. 
aspeclallzado. no a.!lUntG,. mas uma dlratGr:la, que f 11'1 cGmpo.ta- polltlc~m8nte:., Iqua, ' 
avld.nt.m.nt., está da •• mpenhando a .ua funçAG d. aCGrdG CGm li' cGnheclmantG que t.m. Há, 
.ntAo, .... denúncla na Impren.a haja da que nam a dlratorla .. ba ••• ,da R$50'bllh6es dU da 
R$2 bllhoé •• ParecHn8 qu.R$1,8 bllhlá podarlam .. r R$180, R$18 ou R'1,9 bllhlo, que,.Jrla li' I .. ----__ _ 

ma.mo, pelá' menos' plira à dlr.torla' do bancG.· A propo.ta que .sta .. ndo feltà, Pá"" o' Banco, 
Central, a m.u ver, á a d. R$1 j8 bllhlo, ma ••• tou al.rtando qua .xl." uma d.núncla b .... dli ' 

I I' :'':I~tG., .m r.unlAode dlr.~o~~ ~~, banc~" q~~ .~.mon.tra o total dellCon~I",.~tG do la ar 

, Há outrila·d.núncla. grav •• ,.comoo .mpré.tlmG a .mpreltelras li ji,irás negativo •• , 
, I 

CltallMl. as .mprelt.lras; •• us nGm •• · •• tAo n .... ata d. r.unllo. Um dlr8tGrpedlupao.~: 
1.80 nlG f 11'''' regllitrildo, porque pod.rla dar problama. para o bancG. O.Juros'da marcadf·IIIo--, .. __ , .. 
'reduzldo. '. matada- nG ampréstlm'o concedldo'a ..... ' .mprelt.lras. Para Cobrir ~ subel1dláa 
..... mpré.tlmo ~' •• tou r.petlndG ap.nas o que •• tá na ata. a. d.núncla. hoJ.,dlvulgadas· 
pela Impr.n.a -, t.rla sido f.lto 'um empréstimo, da CGpal para' li' Ban.stadá.' Com Jliáê. ' 
fecurso.- a Cop.1 .. uma' empr.sa d •• n.rgia .Iétrlca ~, subsidiaram ... CIIIjuroil,'nitgativo •• ' , . , 

'" Outra ,d.núncla é: a 'd. que 'oCorr.ram, na Ban.stado L_.lng, negoclaçoeli' éliI . 
dividas, ac.rtadas quase só p.lo s.u valor principal, perdGando-se a correçAo monetárl~; 'GS ' 
juros, enOm, os .ncargGs. SAG denúncias que Corr.m na Impren .. do P.raná hoJe.'" ';, I, 

' Outra denúncia Já 'r.latada fartamente pala Senador Rob.rto ReqúiAo'é a d. que, 
em plena crise dG Banestado, o banco cGmprou letras de Alagoa.. Disso os' StillladGre. que 
participaram da CPI·têmcGnheclmentG. • , ' . '. ' • ' '", " I 

'.' ,Outra denúncia rater .... ·a uma trlangulaçiG feita entre G'Banestado;,é) Brédesco'.' 
li' Pactuai na compra d. tltulGS podres. " I . , , ' 

, .', Out ..... denúncia diz respeito,à empréstlmGs reallzadGs a montadGra. deautom~vel • 
.. m cGbrança de correçAG mGnetárla, Juros ou qualqu.r taxa, com prazo d. c:arêncla de 10 
anos. " • ' , ' , . I 

\' ',' Com toda. .. .. s d.núncla., Sr. Diretor, tomando como' referineila ~ 
pronunciamento de V, Ex' ....; segundG o qual estamos diante d. um programa' que On~ncl.' 
100%, quando s.ttata de prlv"tlzaçAo - e a dlvulgaçAG pala Impren .. do Paraná'nG sentl~ d. 
que a proposta do Governo é a de privatizar li' banco. criar uma agência da'·fo.i.ento na 
aaqüêncla; ,a. perguntas que .lhe faço sAo: o Banco Central já tomGU conhecimento d~.salÍ 
d.núncla.?, Se nlo tomou, 'fazando-o agGra, li' Banco Central acredita ou nio na nac •• ~ldade d. ' 
realizar uma audltGrla nG Ban.stado, ant.. d. a .. lnar qualqúer ,acordG? Se la .... 
Irregularldad .. denunciadas .fetlvamente .xlstlram - hoje a Imprensa a. divulga farta~.nte 
no Paraná -. •• rá justG pagar a CGnta com racuraGS da União ne ••• empréstlmG' de' 30 I' anos, 
com Juros de 6,...? " 'I" 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - CGncedG a palavra ali' Dr. PaulG para responder 
, ,.., I 

á. Indagaç6.s do S.nador Osmar Dias, ressaltando qu., de c.rta forma, os.' assuntG. para GS 
qual. as autGrldades fGram convidadas nlo abrang.m a. denúncia. Gra formuladas por V. Ex". 
Todavia, dou a palavra ali' Diretor do Banco Central, I 

I 
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.' . O SR. ESPERIDIAo AMIN .,-: Mas, Sr. Presidente, como eSS8S assuntos foram 
abordados, se as perguntas nlo forem respondidas, a sltuaçlo ficará multo ruim para0 
Banestado • 

• ~ O SR. PRESIDENTE (Belo Parga) :- É por Isso que estou concedendo a palavra ao 
Presidente do Banco Central. 

O SR. OSMAR. DIAS - Havia tanto para falar, que preferi encurtar as denúncias' 
médlaa;aa grandes ainda nlo foram feitas. 

O SR. PAULO ZAGHEN - Sr. Senador, começando pelo que abordou no Inicio de 
sua exposlçlo, ae o Banco Central nlo tem nenhum contrato firmado com o Estado sobre a 
prtvatlzaçAo do banco, há amanlf_taçAo do Estado de que tentará prlvetlzá-Io. No entanto, há 
uma série de pré-requlsltos, entre os quais a existência de. uma lal; Isso quanto a qualquer 
acordo que tenha sido firmado. Penso que nlo temos nada assinado até agora, porque ~ le.1 
ainda nlo foi autorizada. 

" O que vlnhamoa discutindo com o Estado do Paraná era o saneamento do banco; 
na verdade, dar contrapartida era multo compllcad.o para, o Estado, porque 50% dos recursos 
aio necessários. . 

Há várias estimatIvas da necesaldade de recursos por parte do banco para que 
posaa ser. privatizado. A rigor, nlo posso dar·lha o número por um motivo extremamente 
simples: a quantIa 1 para a prlvatlzaçlo do banco pode s8r diferente da necessária ao 
.. neamento, e esse volume nos é atestado pela flscallzaçlo do banco. NIo silo passlvela - e 
nAo fizemos 11180 para nenhuma negoclaçAo que tivemos -=- quaIsquer financiamentos qua 
envolvam precatórios que foram objatos da CPI do Senado, aliás, conforme um oficIo que o 
próprio Senado nos envIou, pedindo que essea fossem deixados à parte naa ·negoclac;6ea. 

Além das flscallzaç6eanormals que o Banco Central faz, preceda a um programa 
de financiamento uma ,análise profunda sobre tudo o que estamoa financiando. Eu nAo tinha 

. conhecimento daa denúncias que V. E,x· eatá apresentando hoje. Obviamente, elas devem ser 
levadas em conalderaçlo, mas podem ou nlo ser verdadeiras. O fato é que a flscallzaçAo 
realiza uma audItorIa exaustIva, no caao de qualquar banco ser negociado. Portanto, só depola 
dlaao é que aaberemoa o que é passlvel de financiamento ou filo e o' que o Estado terá que 
aesumlr, mesmo existindo a possibilidade de 100% de financIamento do que é' fI~anclável, 
evIdentemente. . . '" -' 

Nilo há, por enquanto, nenhum, número definIdo. Na verdade, eatamo. t~ntando 
marcar reunl6ea, que devem ser feitas em breve, porque·o prazo de adaaAo a _se programa foi 
prorrogado por medida provisória até 30 de junho. Tudo tem de aer feito necessariamente nesse 
prezo •. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gosta ri. de faze;' ailora a pergunta ao 
Secretário Pedro Parente ou ao Secretário Eduardo GulmarAes: 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra ao Senador Osmar DIas. 
,. O SR. OSMAR DIAS - Serei rápido. O Senador Esperldllo Amln fez referência ao 

Projeto de ResoluçAo nO 49, de sua autoria, que reformula a Resolução nO 69 e tem como Relator 
o Senador Vilson KlelnOblng • 

. , Estamos, nesta Comlsslo, em um Impasse que surge, prIncipalmente, depois da 
dlaCussio doa empréstimos do Paraná.' FuI Relator do projeto e procurei obedecer 
rlgorôsamente ao que estabelecia a ResoluçAo nD 69, as r.gras da Comlssio de Assuntos 
Econômicos e a Conatltulção. Durante um ano, debatemos a necessidade de recebermos 
documentõa 'que fundamentassem o nosso parecer em crltárlos rlgoro~amente técnicos. 

• Em uma matéria' que divulgava o crescImento do déficIt público, no final' do ano 
passado ou no IniCio deste ano, exIstia a opinião do MInistro Pedro Parente de que cc;nêordava 
com uma afirmação do Jornalista que dizia que as decls6es do Senado, na concesslo de novos 
empréstimos aos Estados, raramente são técnicas e quase sempre, polltlcas. Está, Inclusive, 
entre aspas uma frase do Mlnlatro Pedro Parente, que guardei. Eu a tenho em meu gabinete. 

• A minha pergunta é bem objetiva e pode ser respondida pela Secretário do Tesouro 
ou 'pelo Secretário Pedro ·Parente. ' '. 

Durante todo o ano em que discutimos, o Governo do Estado se negou a fornecer 
as Informaç6ea. Houve um debate multo Intenso na Comlssio de Aasuntos Econômicos, até qua 
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o Governador mudou de partido, e a ComissAo, numa atitude' claramente polltlca, assumiu a 
defesa do Governador, que 8e negava a dar Informaç6e8.· . .' I I . 
, .. .. Mesmo nAo tendo as Informaç6es, tinhamos pareceres da Secretaria do. Te~uro 
Nacional e· do Banco Central, ambos contrários à concessAo dos empréstimos.' Por, quê? . A 
Secretaria do Tesouro chamava a atençAo para 08 déficlt8 8uce881vos do Estado do Paraná e 
para a proJeçAo de novosdéflcits, Inclusive crescentes; dizia, naquele parecer, qu;o défl~it de 
1s.97 8erl~de R$400 milh6es. . .. . ........ .... . :1 . 
I Apresentei aqui os dados, que foram refutados pelo Secretário· do Paraná; o 
. balanço do Estado do Paraná demonstrou que o déficit nAo foi de R$400 mllhOes, mas de RS800 
i mllh6es, o. que dava rado, portanto, ao parecer da Secretaria do" Tesouro,· contrário' à 
, conce88Ao dos empréstimos. : . / •..• 
, Na noite anterior à votaçAo por esta ComlssAo d08 empré8tlmospara o Paraná, 

. I 
fomos surpreendidos por uma carta do Mlnl8tro Malan, em que S. Ex" Ignorava 08 pareceres 

'contrários do Banco Central e da Secretaria do Tesouro Nacional e afirmava que 'a UnlAo 
assumiria a responsabilidade de conceder aval aosempré8tlmos. . i J .' 

Todos nós sabiamos que o Estado nAo tinha capacidade de endlvl~amento, n~mde 
pagamento, Já que, no ano anterior, havia pago USS3 mllhOes de taxa de permanência, de multa 

I 
e, portanto, de empréstimos já autorizados por esta ComlssAo, os quais nAo vinham sendo 

I ," utilizados. Mesmo assim, Ignorando esta realidade apre8entada no parecer do Banco Central. .. . I . 
que me relatou as taxas de permanência por empréstimo concedido que haviam sido pagas por 

• I J ••• 

falta de contrapartida do E8tado • e a análise da Secretaria do Tesouro, que dava .,.,recer 
contrário, porque o Estado nAo se apresentava em condlç6es de contratar, o Ministro Malan 

'. i·· 
assumiu a responsabilidade e'autorlzou o novo empré8tlmo. ". . i, 

A primeira pergunta que faço é a seguinte: vale a pena a ComlssAo de Assuntos 
. I 

Econômicos aprovar uma resolução mais rigorosa em relaçAo à. concessilo de "OVOS 

empréstimos e à·rolagem de dividas do Estados, se o Executivo· ou o Ministro da Fazenda. 
... I 

assumir sozinho a responsab.llldade do aval? Uma segunda pergunta: o que o .. Secretta,rIO do 
Tesouro ou o Secretário Pedro Parente entendem dessa poslçAo" do Ministro, que contrariou 
frontalmente os pareceres dos seus órgAos técnicos, ligados ao prÓprio Ministério da Feran«ta. 
Gostaria· de saber Isso, porque estou propenso a apresentar uma emenda 'ao projeto de 

. . . t. f· 

resoluçAo do Senador EsperldlAo Amln, relatado pelo Senador Vilson Klelnüblng, propondo que 
• . I 

sejam dispensados os pareceres da Secretaria do Tesouro e do Banco .Ceritral e :que esta 
Comlssilo só analisa à luz de uma carta do Ministro da Fazenda, que é sunclente, ~r ser 
superior aos pareceres técnicos. , ' 

Gostaria de saber a posição de V. Ex"s a respeito desse assunto. . . ' J 

o SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) " Concedo a palavra ao Sr. Secrettarlol Pedro 
Paranta, qua pode delegá"a, se quiser. .'. • . ' . 

O SR. PEDRO PARENTE· Abordando diretamente a questAo levantada ~or iS. Ex", 
nlo tenho á menor dúvida de que se deve fazer tudo para que possamos obter maior r'gor na 
aprecleçAo e aprovação. de endividamentos de Estados e Munlciplos. A minha resposta é multo 
objetiva e direta. . .[ 

Penso que, além da nova proposta de resolução, vale a pena observar li p~oposta 
de emenda constitucional que o SenadorKlelnüblng apresentou. Há 90% de concordAncla, 
. pequenas dlscordAncla, mas consideramos fundamental que se' possa discutir o pr.,bIJtma, Já 
que ele tem sido levantado com alguma freqÜência, recentemente. . . . I 

NoC8so espacinco do Paraná • V. Ex" tem acompanhado dlretam'i'nte como 
Senador paio Estado -, V. Ex" sabe que há a questio dos recursos de prlvatlzaçio'i à qual 
voltamos. A sltuaçAo do Estado é deficitária, se nllo se consideram os recursos de prlvatlzaçio; 

: I 
é superavltárla, como alega o Estado, ao se colocarem recursos provenientes da venda de 
aç6es. . . I 

É evidente que nAo posso comentar aqui - nem o farei - um ato do meu superior, 
que é o Ministro Pedro Malan. Tenho absoluta certeza de que S. Ex' deve ter raz6es sufiCientes 
para o que fez. Portanto, permlto-me nAo comentar. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, paço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Bailo parga) - Concedo a palavra a V. Ex'. ' 

08251 
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o SR. OSMAR DIAS· Concordo com a respos~a do Ministro Pedro Parente e até 
entendo a sua poslçAo de não se manifestar a respeito de uma atitude adotada por seu 
superior. No entanto, aquela carta do Ministro Pedro Malan ficará na história do Paraná, porque 
tenho um par8C8l' de consultores técnicos desta Casa, que demonstra 'que as futuras gest6es 
de governo do Estado do Paraná estão comprometidas pela administração temerária que se 
realiza hoje no Estado e pelo endividamento excessivo, autorizado com a complacência desta 
Comissão e do próprio Ministro. 

Só lembro ao Ministro Pedro Parente que existe um projeto de resoluçAo - que foi 
aprovado nesta Casa e, portanto, é lei -, de autoria do Senador Vilson Klelnüblng, que diz que 
os recursos de prlvatlzaçAo nAo podem ser utilizados, a nio ser quando se aplicam 50% para o 
pagamento das dividas. Portanto, não se deve contar o ,total ,dos recursos da prlvatlzação nem 
como contrapartida, nem para equilibrar as contas públicas, no caso do Estado do Paraná. 
Dessa forma, o déficit do EStado do Paranã continua a existir. 

Nós que vivemos no Estado do Paraná sabemos que hoje se está fazendo uma 
mágica no orçamento de 1998, conslderanclo-se um aumento de receita de 92% para uma 
Inflação projetada de 4%. O próprio Secretário da Fazenda afirma publicamente, sem que Isso 
signifique uma análise de algum órglo técnico do Governo Federal ou desta Comlssio: "O 
orçamento é uma peça de flcçio; nós não temos que colocar nele o que vai acontecer". Nós 
sabemos que ele é uma autorização para gastar, sem nenhuma flscallzaçAo do Legislativo. 

Estou fazendo esse alerta, porque esses orçamentos flctlcios, essas peças de 
flcçAo, de governos Igualmente de flcçAo, estio ocorrendo não só no Paraná, mas em todo o 
Brasil. Esse é um dos fatores responsáveis pelo crescimento do déficit público e do 
desequlllbrlo das contas públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. Ex· deixou bem claro o seu pensamento, 
Senador Osmar Dias. 

Nlo vejo os Senadores Ney Suassuna e Joio Rocha, que seriam os próximos 
orad~res. Concedo a palavra ao Senador Vilson Klelnüblng. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, Sr. Secretário Pedro Parente, Srs. 
Diretores, desejo fazer alguns comentários, aproveitando esta oportunidade excepcional de 
debater esse assunto com es autoridades do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. Ex" não se manifestará sobre a pauta da 
reunlio? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Eu o farei, evidentemente. 
Quero começar pelo seguinte: ARO - Anteclpaçio de Receita Orçamentária deve 

ser paga no ex.rclclo, por Isso os empréstimos dados a esses Estados não vieram ao Senado., A 
regulamentaçio dessas operaç6es de ARO é no sentido de que se trata de um empréstimo pago 
no próprio exerclclo; nlo .é um endividamento que se trensfere para exerclclos subseqüentes. 
Assim se deu a origem desses empréstimos; eles não passaram pelo Senado. 

Em segundo lugar, não poderiam ser financiados em 30 anos. As resoluç6es e a 
prática até hoje existentes sobre ARO dispunha que o administrador deveria pagar no exerclclo 
do seu mandato. Estamos concordando, dentro de um esforço louvável feito por parte do 
Ministério da Fazenda; com a diferença da origem e do destino dessa operação, na forma como 
ela foi concebida e que ocorreu depois. Tudo em nome da renegoclaçAo global da divida dos 
Estados, que não é tAo global assim, porque o que está sendo refinanciado é aquilo que o 
Sistema Financeiro tem de crédito com os Estados. 

Sr. Presidente, há uma outra observação que gostaria de deixar registrada. No 
momento em que a Caixa Econ6mlca compra esses créditos • aliás, 'deixando todos 
estarrecidos com os descontos dados, e essa nlo .. a primeira, nem a segunda, nem a terceira 
ranegoclação dessa ARO ., esses redutores, que podem parecer pequenos em alguns casoa e 
absurdos em outros, já foram auferidos pelo banco na primeira operaçAo. A primeira operação 
da ARO de Santa catarina custou '81% ao ano de juros. Na segunda e terceira já não custaram 
tanto. Vejam V. Ex"a, aqui não aparece o verdadeiro eacAndalo ocorrido com essas operaç6es. 
Estamos felizes porque conseguimos alguma reduçAo, mas o banqueiro já conseguiu um 
l'endlmento absurdo nessa operação. No caso de Santa Catarina, creio que já seta a quarta ou 
quinta renegociação da divida • e ai ela começou a diminuir de preço. A partir da CP! dos 
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, I 
Precatórios, eles ficaram com medo de fazer a renovaçAo pelas taxas Inicialmente pactuadas. 
Pod_ alegar que os Juros baixaram n .... perlado. R.alm.nt. balxara,m, mllls nlo na m~ma 
proporçAo, porque é imposslv.1 81'Yo de Juros ao anos como aconteceu no primeiro ano. EslÍe é 
o tipo de operação que existe.' I 

I 
Sr. Presidente, Srs. Dlr:~ores, a partir desse exemplo, gostaria de deixlllr a 

seguinte observaçAo, Já 'comentada quando o mlnlBtrO Pedro Malan esteve aqui Juntamente com 
o Presldent. do Banco Central: se a operaçAo é boa e nAo corre risco, deveria ter sido f~1ta 
sempre, mediante determinados crltérlos,com um banco público. E ela é tAo boa • iS80 é ique 
me preocupa " que sAo sempre os mesmos bancos que fazem a operaçAo. Gostaria de alert,ar o 
Banco Central para um maior cuidado com relação ao futuro dessas operaçoes. Estamos tendo 
dificuldade, Dr. Paulo, em aprovar a ReSOlução nO 49. Agora, por sugestão de companheiros, 
destaquei a parte da ARO e vou representá"a aqui Internamente. Penso que o Banco Central 

I 
teria poderes, juntamente com o Conselho Monetário Nacional, para acabar com esses limites. 
Preocupa-me multo o fato de que alguns bancos têm limites e outros não. Desse modo, crlJmos 
uma reserva de mercado ainda maior em cima dessa barbaridade que Já aconteceu. ! 

Sr. Presidente, o que vou dizer não envolve as autoridades federais aqui pr~se?tes, 
mas eSS88 operaçOas de ARO do resistem a uma CP, de quinta categoria. Há coisas do arco da 

I 
velha por trás disso. I 

Um outra questAo preocupa·me multo: a transformaçAo dos bancos em agAnc!a de 
fomento. O obJetivo, nobre, é transformar o Bemac numa agência de fomento. No entanto, que 
garantia temos de que não estaremos enterrando uma série de Irregularidades no moment!, em 

éd 
,I 

que transformamos um banco em u,ma agência de fomento, comprando seus cr Itos? Caso eu 
fosse diretor (lo banco e fizesse uma operaçAo com taxas privilegiadas para um amigo - ~axas 
que dariam um preJulzo enorme ao banco. IS80 estaria sendo escondido no momento, em que 
está havendo a transformando do banco em agência de fomento. ' I 

Sr. Presidente, gostaria de fazer duas observaçOes finais. Pergunto: h~ um 
Inquérito, um levantamento, em cada agência do Bemac, Beron? Ainda bem que um pretenso 
cllent. desse Beron se desabilitou. I 

ES88s bancos na fronteira m. preocupam multo. Quero .. ber se há um' bom 
Inquérito mediante o qut.l 88 possa saber se nio estamos fazendo a União comprar, pagar por 

I 
uma Irregularidade cometida por algumas pessoas. Por exemplo, no banco do meu Estad~, em 
uma reunlAo de diretoria, decidlu-ae fazer o beUsalmo ,negócio de comprar titulos de Alagoas. 
Um belo negóclol Tanta empre .. catarlnen88 precisando de financiamento para crescer; para 
deaanvolver·se, e decidiram que o melhor negócio do mundo era comprar titulo podre e mlcado 
de Alagoas. NAo vai pagar. Já mandaram, Inclusive, por força e determlnaçAo do Banco CJntral, 

I 
que 88 faça provlslonamanto, porque o devedor é absolutamente duvidoso. Agora, no dIa em 
que se transformar esse banco em agência de fomento, vamos enterrar eS88 ope'raçAo 
Irregular? Essa é a primeira pergunta. Pergunto ainda: é posslvel controlar, Dr. Pedro

l 
Parente, 

acabar com esses limites que estAo prlvll.glando alguns bancos • no momento, um ca,.el • e 
transformar, desde Já, num limite do Banco Central, colocand_s em um lellAo eletrOnl,co? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) • Dou a palavra, em primeiro luger, ao Dlre~or do 
Banco Central !tara responder a prlm.lra qu.süo do Senador Vilson Klelnilblng. Em, seguida, 
dar. I a pa.avra ao Secretário Pedro Paranta. 

O SR. PAULO ZAGHEN • S.nador, sobre as operaçOaa nos bancos, em primeiro 
IlIgar, quando se trata d. operaçAo, como V. Ex' m.nclonou, com tltulos prov.nl.nt.s d. 
precatórios, .SS8S nAo do financiáveis por d.flnlçAo, dada a CP! e o próprio pedido do S.nado 
para que nAo Incluamo..... I 

O SR. VILSON KLEINOBING • O preJulzo que o titulo provocar no banco ';al acabar 
I118l1do financiado. i 

O SR. PAULO ZAGHEN • Sobre o resultado das operaç6as, sobra g~st6aS 

_ntualm.nte fraudul.ntas ou operaçOas mal f.ltas, s.m garantias, ant.s d. q"alqu.r 
prlvllltlzaçAo ou mesmo antes d. qualqu.r flnanclam.nto, estamos fazendo uma flacallzaçAo 
Intensiva. Em relaçAo ao flnanclam.nto, ; "vlamente precisamos saber para onda vai s.r dado. 
Se se verificar em qualqu.r operaçAo Indicio ou suspeita d. Irnigularldad., as providências 
cablv.ls serilo Imedlatam.nt. tomadas. Portanto, nAo é um flnanclam.nto .m que o .stado, 

I 
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precl.ando de 100, recebe 100. NAo 'é a •• lm. E.tudamo. cada uma das .ltuaç6e., o. ativo •• 
E.tamo. tomando o cuidado de refazer toda a flscallzaçAo para verificar operaç6e. e denúncia. 
que eventualmente tenham .Ido feita., como a d. hOJe. NAo podemo. permitir, porque.e trata 
de dlnh.lro público, dinheiro da UnlAo. As.lm •• ndo, t.mo. que tomar multo cuidado. 

E ... é um pr.requl.lto: ant •• de conc.d.rmo. o flnanclam.nto, devemo. verificar 
a. operaçõe •• 

O SR. VILSON KLEINOBING - Nio corremo. o risco de enterrar a. Irregularldaes 
O SR. PAULO ZAGHEN • NAo, Senador. A nAo ser que escondam multo. Mas tenho 

Imprassio d. que o Banco Central tem competência .uflclente, pelo menos tem demon.trado 
1880, para encontrar ..... Irr.gularldade. quendo .... xlstlrem. 

O SR. PRESIDENTE (Bailo Parsa, • Concedo a pal."ra ao SlICrotárlo, Sr. Pedro 
Parente, para re.pond.r a segunda Indagaçio do Sanador Vilson lOelnllblng. 

O SR. PEDRO PARENTE· Em prlm.iro lugar, S.nador, d.lxo b.m claro que nio há a . 
hipótese d. o proc ••• o d. tran.formação do banco .m agência de iom.nto .scond.r operaçõ.s 
que a fI.callzaçio do Banco C.ntral Id.ntiflqu. como fraudul.ntas. A resposta obj.tlva é que 
nio há e.sa po •• ibllldad •• 

S.nador, .e V. Ex· m. p.rmlt., gostaria d. fazer um com.ntárlo. E ... s operação 
d. Antecipação d. Rec.ltas Orçam.ntárla. ..rlam pagas no pr6prlo .x.relclo s. f0B88m 
op.raç6a. qu., no máximo, venc .... m .m d.zembro do m •• mo .x.rclclo. Acontec. qu., por 
uma' partlcularldad. da l.gl.lação, o .x.rc:lcloflnancelro para a. op.raç6 •• ARO são de 13 
m .... enio d. 12, razão p.la qual podem .. r paga. até jan.lro do ano .. gulnt •• Por causa 
d ••• a partlcularldad. • na realldad., nio d.lxa de .er uma c.rta artlflclalldade, um 
artlflclall.mo para atingir um obj.tlvo., a. operaçõ •• ·ARO, como V. Ex· m.nclonou, vinham' 
sendo roladas com freqüêncla~ E· nlo eram oparaç6es d. anteclpaçio de receita, mas 
op.rações com prazo superior a um IIIno ., portanto, Infundada •• 

O SR. VILSON KLEINONBING • Eu go.tarla d. fazer uma ob .. rvaçio: quando .... s 
operaçõ .. v.nclam no .xerclelo do mandato do Governador, ela. tinham da s.r pagas anta. de 
compl.tar o mandato. 

O SR. PEDRO PAREI'iI:rE· Essa regra foi Impl.m.ntada r_ntem.nta.S. nio m. 
engano, preval.c.u p.laprlmeir. vez no mandato pá~'cio: Nio existia Is.o ant... . 

E.sas operaç6es estavam erradas • deviam s.r modificada.. Se .e trata de 
anteclpaçio d. r.c.lta, d.v. ser paga 110 ex.rclclo, como V.Ex" mencionou. Nio .ntendo 
porque para r.c.lta .xlstem 13 ma.e •• para d.sp.sa s6 12 me .... Na realidade, .... é um 
artlflclo utilizado para permitir a rolagem da operação do .x.rclclo.segulnte.IBSO que fOI feito; 
Is.o que acontec.u. 

E.s. a.sunto d.v ••• r dl.cutldo no 6mblto do Con .. lho Mon.tárlo Nacional, do 
qual participam o Banco Central, o Ministério da Fazenda • o. Mlnl.térlo . doPlanejam.nto. A 
principio, .omo. favoráveis à unificação do. limites da. operaç6as d. Antecipação d. Receita 
Orçamentária. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parsa) • Com a. palavra o derradeiro orador Inscrito, 
S.nador Eduardo Supllcy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • Sr. Pre.ldente, da. mesma maneira como ocorreu no 
ca.o do empréstimo para o Banco do E.tado d. Rondõnla, quando os .. nhor.s obtiveram, .m 
24 hora., Informaçõ .. prestadas p.lo Dlretor.Pre.ldente ou Sup.rlnt.nd.nt.do a.ron, peço ao 
Banco C.ntral as .egulnt •• infOrmações • talvez já .st.jam dl.ponivels; caso contrário, gostaria 
de obtê-Ia. até amanhA, antes da decido .obr. o t.ma do Banco do E.tado do Mato Gro.so: 

a relação dos. ativos. pa •• lvos constant •• no balanço do Bamac no momento da 
liqUidação extrajudicial do Banco; 

a avaliação do Banco C.ntral quanto ao grau d. IIquld.z dos ativo. do Bemac, que 
.. rio adquiridos paio Estado; .~ 

. ..tlmatlv. do valor d. m.rcado d ..... ativo •• 
, } , .' 

Há c.rca d. dez dia., houve uma oplnlio expre.sa na Imprensa por parta do 
Secr.ürlo-G.ral do Ministério da Fazenda no .. ntldo d. que .1. seria favorável a que o Senado 

.• Impl •• m.nte Impedl.s. que o. Estados tiv .... m qualquer po •• lbllldad. d •••• ndlvldar. Fui 

".\ 
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I 
perguntado a respeito e gostaria d. ouvir sua oplnllo, porque me panice que uma jiillitaÇAo 
dessa natureza s.rla tio drástica que Invlablllzarla a autonomia dos Estados; o principio da 

, Fed.raçlo .starla IImltacio d.masladament •• O caminho que me parece mais adequado ~ o 
r_xam •• o estabeleclm.nto de novas normas para que o S.nado conceda autorlzaçlo aos 

, I 
Estados para realizarem' .ndlvldam.ntos. Hoje há normas. Entr.tanto o Banco Central ~ o 
Ministério da Fazenda .ncamlnham para o S.nado pareceres segundo os quais as normas nlo 
estio s.ndo cumprldás. Fica a critério do Senado a declalo, quando surg.m dlflculdad.s, como 

• • I 

as examinadas por ocasllo da CPI dos Precatórios ou outras. Com freqOêncla 1880 sa d6. Ta/vez 
h8ja necessidade de se estabelecerem normas mais rlgldas para que nlo haja a pollslbllldade 

I de abrir .xceçõ.s. Por .ssa razAo, gostaria d. t.r conheclm.nto da sua avallaç60 sobre ~s .. 
tema, sobr.tudo porque .stamos examinando proj.to d. r.soluçlo que estabelece 'novas 
normas. I 

O SR. PEDRO PARENTE -, Sanador Eduardo Supllcy, esclarecendo o teor da m'nha 
manlfestaçlo. Eu dlss. que s.rla favorével a uma prolblçlo perman.nt. de emlsalo de tltulos 

, I 
da divida moblll6rla pelos Estados. A .mlaalo de divida mobiliária no mercado é um tipo 
especifico d •• ndlvldamento. O que me levou a concordar cOm essa Rroposlçlo, constántr da 
Proposta de Emenda Constitucional apresantada pelo Senador Vilson KlelnOblng, ~ a 
experiência passada desse processo, .m que as emlss68s tiveram um valor Iniciai que foi 

I utilizado para despesas e Investimentos nos Estados. Depois dls_, os Estados nunca pa~ram 
nenhum tostAo d.ssa divida, que vinha sando rolada automaticamente, levando a tal volume 
que, se nós e o Banco Central nlo tivéssemos refinanciado parcialmente e .. a divida n .... , , I 

proce880 de negoclaçlo, haveria possibilidade de crl .. s sls"mlcas no mercado flnanc~lro. 
,Essa foi uma das razõ.s fundam.ntais pela qual o Governo Federal se empenhou n~sse' 
processo de renegociação de dívidas. ,i 

Esclarec.ndo a minha opinilo, a qual mant.nho, .nt.ndo que não s,. d.v. proibir 
qualqu.r tipo d •• ndlvldam.nto. . " ,i 

Com relação ás normas, sou a favor d. que s.jam mais rlgldas. T.mos um tra~alho 
a fazer d. forma conjunta, com o Pod.r Ex.cutivo auxiliando s.mpr. que solicitado, e com a 
~ . I 
maior disposição, o S.nado F.d.ral n.ssa matéria. P.nsamos, por .xemplo, que na g.stAo 
dess.s~ contratos d. r.flnanclam.nto d. divida agora assinados é fU,ndamental que i.les 
'possam, em primeiro lugar, .Ilar completamente .xecutados, ou seja, qualqu.r d~svl" do 
contrato ou nAo-c:umprlmento de suas cláusulas, de natureza financeira ou relativas a prob!.ma 
,fiscal, ocasionaria .xecução do contrato e isso nAo poderia ser entendido como um problema 
'polltlco, mas como uma questAo técnica. S. fosse .ntendldo como um probl.ma polltlco,' 
voltariamos ,a discutir o assunto e a uma posalbllidade de novo r.financiamento, a i que, 
evld.ntemente, somos totalment. contrérlos. I ' 

'.' Essa é a minha observaçAo .m relaçlo às suas questões. , " ,', I' 
O SR. PRESIDENTE (B.llo Parga) - O Senador Eduardo Suplicy pediu InfOrmações 

ao repres.ntante do Banco Central, que tem a palavra. 
O SR. PAULO ZAGHEN - S.nador, quanto á relaçAo de ativos • pasSivos, 

I 
comprometo-me a entregá-la .m breve tempo, porque nAo a tenho aqui e nAo sal qual o nivel de 
d.talhamento que o senhor deseja examinar. I 

Com relaçAo ao valor de realização des .. s ativos, para que saibamos quanto 
podem valer, deverlamos ou fazer um 1.IIAo - • o mercado determinaria quanto vaiei - ou 
d.t.rmlnar avallaçõ.s Independ.ntes. Garanto que qualqu.r d .... s duas opções demOraria 

, I 
multo tempo. Obviamente, podem .xlstlr alguns artigos extremamente IIquldos. Suponharr que 
haja papel federal nos artigos: o valor é Imediato e vai ser logo realizado péra abater a divl~a. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Encamlnh.1 por escrito. Se for posslvel, até, amanhA, 
fazer essa r.laçAo ... j 

O SR. PAULO ZAGHEN - Vou pedir, Imediatamente, ao ,Presidente do Banc~ que 
nos envie e ... relação. a .ncalJllnhar.1 a V. Ex·. I 

O SR. PRESIDENTE (B.llo Parga) - Ir.mos formalizar eS88 requerlm.nto do Senador 
Supllcy • envlá-lo ao Banco C.ntral. , 

.Já encerramos a lista de d.batadores e .nt.nd.mos que as respostas fomécldas 
I 

pelo Secret6rlo Padro Parente, p.lo represantante do Banco Central • pelo Secretário do 
, I 
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Tesouro foram suflclent.. na elucldaçAo das que.tae. leventadas. Todavia, .e S. Ex'. 
d_Jarem acrescentar alguma coisa, a palavra lhe. é facultada. 

Como nAo há mais nenhum pronunciamento por parte da. autoridade. convidada., 
quero reiterar o. agradecimento. da Coml.aio de As.untos Econõmlcos e declarar encerrada a 
reunlAo. 

(Levanta-se a reunião às J 3 horas e 7 minutos.) 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 853, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERÂL,.no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
005.690/98-6 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, a servidora VERA LÚCIA GOMES, Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea ·c", 
da Lei n° 8.112, de 1990; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 
1994, combinada com o Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Diretor-Geral 
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N° 854 DE 1998 i . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

*c r . L:' " ~. ,~ 
, I 

, . . I 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processb n° 
005.834/98-8 " - • I 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, - com proventos 
I 

integrais, o servidor DOMINGOS ANTONIO CAMPAGNOlO, Consultor Legislativo, 
Área 1, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 'termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição 'da República Federativ4 do 
Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "a", da Lei n° 8.112, de 1990; 
com as vantagens previstas na Resolução SFn° 74, de 1994, combinada,co'm o 
Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

; , " 

'J ~r~·.~., 

Diretor-Geral 

1, ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 855, DE 1998 

. ~ ... 

.. 

I 

, I·' 
I 

.",? • 

, .lo. - " 

LI + •.• 

. . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°,' da Resolução ~o 
63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 006.433/98-7, 

I , 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inc~soi 11 
. I . 

do art. ~ da Lei nO 8.l12, de 1990, GISÉLIA NOGUEIRA BAST<j)S 
: ' 

BESSA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentár, do 
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Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Djalma Bessa. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 856, DE 1998 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 10, da Resolução na 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. na 006.432/98-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 11 

do art. ~ da Lei na 8.112, de 1990, ANDRÉ VICENTE BASTOS, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro àe 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Djalma Bessa. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL ./ 
N° 857, DE 1998 . ! I 

Aprova os Quadros de Detalhamento da 
Despesa Fixada no Orçamento < I d~ 
Secretaria Especial de Editoração ". ~ 
Publicações. "1 I. 

i .t" 
-. - - ,. '. . I 

O Sr. DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso' l 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e com base no. dispostp rio 
artigo 2° do Ato nO 50, do ExmO Sr, PRESIDENTE DO SENADp 
FEDERAL, de 7 de outubro de 1996, . ,I,'j", 

. ·.RESOLVE: 

- I ~ ',­

" . 

. . ~ . 

.-
• 

Art. 10 - Aprovar as alterações do Quadro de Detalhamento, da D~spesa 
(QDD) fixada no- Orçamento da Unidade 02.104, Secretaria, EspeC~ 'de -
Editoração e .Publicações, conforme anexo. .1 

., .. -. .. . . / 

. Àrt- 2° . - . Este Ato entra em vigor na data de sua ptiblicação, i com 
. efeitos retroativos a 10 de janeiro de 1998. . . 'I 

Brasília, em ,~de maio de 1998. 

Q~13 
~gaciel da Sil~a Maia 

Diretor-Geral do Senado Federal 

I 
I 

I -, I .... . 

.' ,I 

1 ; 



:DIÁRIO Do SENADO FEOERAL 

SECRETARIA ESPECIAL DEEDITORAÇÁO E PUBLlCAÇÓES 

ANEXO I 

02000 - SENADO FEDERAL .... 
02104 - SECRETARIA ESPECIAL DE ~ITORAÇÃ.O E PUBlICAÇOES 

. '. 

CRÉDITO SUPLEMENTAR FISCAL 

CODIOO ESPECIFICACAO NATUREZA 

01.007.0021.4900 CooIdet l8Çto • ManutençIo Geral 

01.007.0021.4900.0001 Manutençlo dos ServIços de Adin~ 
nI&traçAa GelaI 34.90.92 

.. 

.. . 

. 02ÓOO" SENADO.FEDERAL .. . .. . ... 
02104· SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇOES 

CANCELAMENTO 

CODIOO 

01.007.0021.4900 

01.007.0021.4900.0001 

. 

FISCAL 

ESPECIFICAÇAo NATUREZA 

~dell8ÇIo e Manutençêo Geral 

ManuIençAo dos Serviçoe de Adml 
nIstnIçIo GaraI1 34.90.30 

34.90.39 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 858, DE 1998 

ANEXO I 

FT DETALHADO 

100 

ANEXO I 

FT DETALHADO 

100 910 
100 361 

Maio de 1998 

R$100 

TOTAL 

1.Z71 

R$100 , 

TOTAL 

{\ 1.271 

I I 

o DIRETOR-.GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regulamentares, RESOLVE: 

• Art. l° - Designar o servidor JOSÉ CARLOS BRITTO GOMES, matricula 1563, 
para integrar a Comissão Técnica Especial, na qualidade de membro, criada pelo Ato nO 
616/98, do Diretor-Geral. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 06 de abril de 1998. 

Art. 3·, F",.,.., rev~' . ..p,..~~'4 
. fc}~L DA SILVA UU>l''''' 

Diretor-Geral 



~' , . '.' .. 
I. ,~ :. . 

. '1." . .' . ~ '. ;_. . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 859, DE 1998 

....... ,,·1'.'-':' 
" 'Quintilcfciirid4Q8261' 

'.:, .,. ' .. 

· '. · . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no usol da,,', 

atribUição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 10,da Resolução n° 63, del:9~á, ~;-, 
• • •••• .',. ~ _~ • 0- __ o j o o r.. o '", '. :0 • o 

tendo em vista o que consta do Processo nO 006.544/98-3, 
~'. i " 

'." .,.; I .. . .. --

R E S O L V E exonerar,' na forma do disposto noartigo!3S,. '. . 

combinado com o inciso fi do art. ~ da Lei 'n° 8.112, de 19~, l\1ANUELI~O . - '" 
o o IV ~ o • :0 -'_ 'C.- I o ,: o 

PEREIRA MAGALHAES JUNIOR, inatrícula nO 5436, do·cargo, em coini~~ó; 

de Assistente Parlaxrentar, AP-l, do Gabinete do Senádor PedroPiv~, 'a p~d~;: 
13 de maio de 1998. 

Senado Federal, em ~ch..laf)~ 
· I 
, I 

I 

Diretor-Geral 
"'~l' ,~. o, o 

o o~ 00 lo. . . . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 860, DE 1998 . 

I 
~ ~ ~ +o~ 00

0 
._)',. o~o~o~ 

I 
o 00 • o ~,.' l' j o 'l- o 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no'uSo de suas 
,atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 enr 
15 de 1997 da Comissão Diretora, ' i 

RESOLVE: 
I 
i 

I 
I 

Art. 1° - São designados os servidores ALCINEY SANTOS 
GRANADO DA SILVA, matr. 2190, e PEDRO DE' CARVALHO 
RODRIGUES, matr. 2192, como gestor titulare substitut6; 

• ' 0- o j 

respectivamente, do contrato nO 026/98, celebrado entre O' Senado 
. ..' I 

Federal e CODIPE COMERCIAL DE PEÇAS E VElcULOS L TOA. .' 

I 

. " , . 
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/ 

, I 

Art. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
-

'" i -.,.;' ,....: 

'-' jrt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

al,'.3de~ 

vtiY 
Diretor-Gerai 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 861~ DE1998 "... ., " . 

1998. 

, 

. ','. ,'." ;. . 

O DIRETOR-GERALDO ,\SENÁDOFE~ERAL,no,,' usci','da 
, ,,' 'atribuIção que lhe foi.conferidapeloaitigo ,,'lSdas ,Di~posiçõesFinaisdll' 

Resolução n.O 9, de 1997, -e tendo em vista o constante rio Processo nO • 
006414/98-2, '" ' ,-- ' ' - ' 

RESOLVE designar o servidor ALBERTO MOREIRA-DE 
VASCONCELLOS FILHO, matricula 1830, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Gabinete, Simbolo FC-OS, da Advocacia do Senado FederaI, no 
perfodo deU de abril à' 14 de julho de 1998. 

Senado Federal, J 3 ,dL ,~,Q. 199?/ 

(tj?lP~' 
~~IE'L DA SILVA 

Diretor-Geral 

-.' 

Maio de 1998 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTÁR 
. ( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMD8 - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (I) • 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Jimior 
4. Ney SuassW1a 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. O,-mar Dias 

I. Emilia F~des 

1. Osmar Dias, 

1. Marina Silva ;, 

1. (Vago) 

PFL 

PMD8 

PSD8 

PP8 (Es:-PPR + Es:-PP) 

PT8 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleínübing . i 

. 4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson peies' 
I . 

• _~. José.I~O. Fem:ira I" 

I lO I 

. . . 

• r ,., 

"','c' '; I. 
I. Lucidio Pq~el1a', 

I., Arlindo POflo I 
.. ~ t

l
,./."". !. 

" ,i.._~ i:. .' i· 
1 i Antônio Carlos Valadanis 

- , "0 I 
<, -. 

I 
I. Lauro Campos 

~ .~ ... 

I. Sebastião Rocha : 

(Atualizado em 13.84.98) - . I 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
. I I 

! 
I 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA ~GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: .3511 - 3514 Fax: 3606 

, Secretários:' ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal:. 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

" , 

. I 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS. 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ . 

Ramais: .3507 - 3520 Fax: 3512 
i ~, , "' 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) . 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ràmal:4792) 
MARIAoE FÁTIMA M.DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

." . 
_. 1 ~;: 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

. ~ - . , . . 
_. ') 

Chefe: ,FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO ..• "', , 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 . 

.. I"~ ,,"r~;> ,,~~'/, 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramar: 4604)' ..• 

CI '.;. - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) .• ' .. 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO "ÕÍNIZ (Ramal: 4608) 
.' -VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



TITULARES 

COMISSÕES' PERMANENTES ' . 
(ART" 72 -RISF) " 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

. VICE~PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES I? 27 SUPLENTES) 

-- ----, 
SUPLENTES 

'- PFL 

~_. t 

I ., I 
'. 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 

MG -2411/1L 
SC -2041/42 
AM -3104/05' 
MA ~3069170 
DF-1248 

1-ROMERO JUCA 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA .. - .-
8-DJALMA BESSA 

RR-21j11/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES·3ÚO/31 
MA·2311/12 
BA-3173174 
PE.3197/98 
BA·2211/12 

I 

JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA ' 
OSMAR DIAS . 

MT -2271172 
TO -4071/72 
MT ·4064/65 

AP·2151/52 
· RN·2461/67 
· PB-1145/1245 . 
GO-3149/50 
MT·2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077178 

PMDB I: r 

1.JADER .BARBALHO PA-3~41/43 
2-MARLUCE PINTO RR.1i101/1201 
3-MAURO MIRANDA • •. GO-2091192 
4·ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 . 
5-PEDRO SIMON RS.~230/31 
6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 . 
7-GERSON CAMATA _. ES-3203/04 

PSDB I 
DF-2011/12 1-TEOTONI0 VILELA FILHO AL-4093/94 
PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
SP· 2351/52 4-LÚDIO COELHO MSi2381/82 
PR-2124/25 5-SÉRGI0 MACHADO" CE~2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I 
EDUARDO SUPLlCY • PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT _ 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS ~ 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE-2391/92 

· SC-4200/06 
MS·1128/1228 

-PSB. . i 

2~EBASTIÃO ROCHA - PDT . AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE - PPS ... , PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO· PDT' RJ-1121/4229 

P~ . i 
1·EPITACIO CAFETEIRA . MA~14G2I11 - .. 
2·LEOMAR QUINTANILHA _ . TO+2071177" 

PTB I 
ODACIR SOARES RO·3218/19 VAGO' 

I' ___ _ 

j' 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

i 
SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . , 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255· 

FAX: 311-4344 
(*) Hor'rlo de acordo ~m a Ala publltada no DSF de 11.9.97, pgl. 18655/6 

Horirio regimental: 3 .. r.lr •••• 10:00 h •• 

. . . I 
.. 'I 

Atualizada em: 13/05/98. 

,-----



I 

I 

I 

I 

I 

I 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO -
JOSÉ ALVES .. 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA . 
GILVAM BORGES -
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE , 

LUCIO ALCANTARA . 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA -PT 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS: CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES)' • 

... ,' .. 
SUPLENTES 

PFL 
. , 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-EDISON LOBÃO' 
SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES-
MA-3069172 4-JOSÉ AGRIPINO 
PE-3197198 5-BERNARDO CABRAL 
DF-104611146 6-ROMEU TU MA 

· RO-2231137 7..JOÃO ROCHA 
MT-4064165 8-VAGO' 

· BA-2211112 9-VAGO 
PMDB 

MT-2291197 1..JOSE FOGAÇA 
- AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD 
.. RR-306714078 3- PEDRO SIMON 

SC-2141147 4..JOSÉ SARNEY 
GO-2091192 5-DJALMAFALCÃO 
AC-147811378 6-VAGO .,' l' 

'RR-110114062 '7-VAGO 
GO-2032/33 ' 8~VAGO 

PSDB 
- CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA 

PR-2124125 2-BENI VERAS ~ 
N!Sr23~1187 3-8ERG10 MACHADO 

_ PE-2451/57 4-COUTINHO jORGE 
, DF-2011116 5..JEFFERSON PERES 

; 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS),. 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS· PT 

. AL-3245147 
. MA-2311115 
ES-3130/35 
RN-2361167 

.. , AM-2081187 ' 
SP-2051157 
TO-4070171 

RS-3077178 
GO:3149150 
RS- 3230131 . 
AP-3429131 
AL-2261162 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061167 

RS-2331/37 
DF-2341/47 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO _ PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT · AP~2244146 4-ROBERTO FREIRE ~ PPS PE~2161/67 

. PPB ~ . -
ERNANDESAMORIM RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 . 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200106 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

(1) Desfillou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

-1~ARLINDO PORTO . MG-2321122 -. 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 -

FAX: 311-3652 

" 

(*) Holirio de acordo com a Atl pabllclda no DSF de 11.9.97. PRlo 18655/6 . 

Holirio regimental: 4'1 relra. AI 14:00 h •• 

Atualizada em: 07/05198 

I , 



I 
/' 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃÔ, 'JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
, PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUCÁ' 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ; 
ROBERTO REQUlÃO 
RAMEZ TEBET r." 
PEDRO SIMON ' 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

" 

AL-3245147 
, RR-2iiili7 - ' 
'RO-223iI37 • 
,AM-208i/87 
MG-24ii/i7 ' 
BA-3i73174 ' 
SP-205i (52 

SUPLENTES 

PFL 
i-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

" -', 'PMDB 
PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-240i/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 ", • 
AL-2261162 ,. 0,, -
, , .. ' 

, . 1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
, AM-2061/67 

ES-2i2i124 
,'. :CE-2301/07 

CE-3242/43, '" 

1-5ERGI0 MACHADO 
• 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA ' 

I ' BLOCO DEÓPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-220i/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB . 
ROBERTO FREIRE - PPS , PE-2i6i/67 2-8EBASTIÃO ROCHA:' PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT,', ,'SE-239i/97 ',,> " 3-MARINA SILVA.PT 

. ~ :." PPB 
i-LEVY DIAS 

ES-3i30132 
,j . 

MA-23i~/15 
RN-236i167 
DF-i.o46J1i46 ' 
MA-306~172 
AM-i166/3104 

B~ ~ ~2r1/12" 

! 
PB~5/46' 
MT-229i/97 
SC.2i4i/47 
RN-246112467 
AP.2i5i/52 

I I' 
',r 

CE-2284187 
DF-201i/17 

, ,PR-2i24125 
'- SP-235i/52 . 

! - r ' -
i'" ,,' ....... T • 

PA·2i0i/07 " 
AP-224i/47 
AC.2~8i/87 

'f ' •. ,' i . , " 

I 

r I 
MS-1128/i228 ESPERIDIÃO AMIN ' 

EPITACIO CAFETEIRA 
:' .,:-"'" .. . SC-4206l07' ' 

MA-4073174 -. 2· LEOMAR QUINTANILHA. - . • TO-2073174 

,PTB " ,,' 
ODACIR SOARES • -,R0-32i8/32i9 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA,LÚCIA·LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

i-ARLINDO PORTO _. - MG- 2321122 

-f 
• 

-jl' I 
SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541;' I " 
FAX: 311-4315, ,. 

." 
Atualizada em: 05/05/98 

- ' I 

" , 

I 
I 

---;~---I 



" 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 
VICE~PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

DJALMA BESSA .. BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-104611146 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 &-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-VAGO (2) 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

I PMDB 
JOsÊ FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 . , 

· RN-2461/67 2~OSÉSÀAD FERNANDO BEZERRA GO-3149/50 
, ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

I 

I 

I 

I 

GERSON CAMATA · ES-3203/04 4~NABOR.JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP.3429/31 5-DJÁLMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO FRANÇA (1) RR-a067/68 6-IRIS REZENDE GO-2032133 
VAGO 7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENIVERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3~EBASTIÃO ROCHA·· . - AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT ·RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA · TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB.lngressando noPPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdêricia e Assistência Social. em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3176 ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ali publicada no DSF den.9.97. pgs. 18655/6 

Hor'rlo regimental: 5'1 fell'lll ••. 14:00 h •• 

Atualizada em: 05105198 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES , 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOEL DE HOLLANDA 

, 
JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

I 
ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

I 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

. PFL 
AL-3245147 i-VAGO 
PI-4478179 2-BELLO PARGA 
RN-2361167 3-JOÃO ROCHA 
AM·2081187 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051157 5-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197199 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP~2913i 1-MARLUCE PINTO 
RS-323013i 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141147 3-MAURO MIRAN::>A 
PA-3051153 4.GERSON CAMATA 

5-IRIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431136 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
MS-2381187 3-OSMAR DIAS 

"BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171m i·EDUARDO SUPLICY - PT' 
RJ-3188/89 2·ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

, PPB 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 1·LEVY DIAS 

I 
I 

MA-3069172 
TO-4Q70171 
SE-4055157 
S(:-2041147 , 
RO-2231132 

, I 
RR.i~0114062 
RN-2461/67 
GO-~091/92 
ES-3203104 
GO-2032133 

. \ 

I 
I 

ES-~021/27 
AL-4093/95 
~R-,121127 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

I 

MS~1128/1228 

I 

., PTB ,I· 
~A~R~L~IN~D~O~P~O~R~T~O~--~----~M~G~-~2~32~1~~~2~~~1~-O~D~A~C~I~R~S~O~A~R~ES~------~.R~O~i~32~1~8/~19~~ 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
, 

i 
REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Ror'rlo de ... rdo com • Ata publl •• da DO DSF de 1Z.9.97, pp. 18655/6 
Hodrlo regimental: 5'1 reina li 10:00 h .. 

, 
I 
I 

r 

Atualizada em: 13105/98, 
I· 

I 
I 

I 
I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES , SUPLENTES. " •••. ~,., 

PFL 
1-JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUilHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 

. SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-319713199 

. PI - 4478/4479 
5~ROMEU TUMA _ .. ..". 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 

< AL-3245/3247 
. SE-4055/4057 
SP-2051/57 
.AM-1166/3104 

ELÓI. PORTELA (cessão) 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA . ' .. 
TEOTÔNIO VILELA FILHO . 
PEDRO PIVA 

PI - 2131137 . 
&-GILBERTO MIRANDA .. , ., 
7-VAGO (2) 

~ '.' 

PMDB ., :: 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2Ó32133 •. .- .4..JOSÉSARNEY 
RR-1101/4062, -, "5- VAGO 

ES-2021/2027 
DF-2011/201'7 
AL-4093/95 

-' SP- 2351/52 

6.~VAGO' .\"'f ~ 

.......... ~, ' ... 
PSDB .' . 

1-CARLOS WILSON· 
. 2-COUTlNHO JORGE 

3-OSMAR DIAS - , ' 
... ,,.-VAGO(1) 

'. 

I .'. :BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

/', 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT -2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 

"1 PR-2121/2127 - .. . . 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/239r 1-VAGO, SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY(PT) ',.:.:. DF-2341/47 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-LAURO CAMPOS (PT) ;-

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES ' 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

PPB 
1-ESPERIDIAO AMIN 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

SC-1123/1223 
MA· 4073174 

PTB . ;'. , .. , "'. 

1-ARLlNDO'PORTO.'., ' .. ',' MG· 2321/22 
, '! 

~- .. 
(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa.. • , 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de EStado da Previdêiiéia' e ASsistência Social, em 7.04.98, 
(3) Em virtude da posse do Senador ~enan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7,04.98. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horário de a.ordo com. Ata publl.ada no DSF de 12.9,97, PXs. 18655/6 
Horário regimental: 3'5 felralto 14:00 h,. 

Atualizada em: 05/05/98 



- 7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE =-CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS " 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

(Resolução nO 46, de 1993) , 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(i7,TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/171 
ÂM·31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-VlLSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA" " 
3·DJALMABESSA 

r, 

"1" 

SC-2041/47 
MG-2~11/17 
BA - 2211/12 

'] 
. ., ') ~ 

I PMDB 

.I 

JOSESAAD, 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (3) 
VAGO 

_ GO-3149/50 1-GILVAM BORGES 
, ~PB-4345/46 2.JOÃO FRANÇA (1) 

AL-2261/6~ 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

", 

Ap·2151/57 
RR~067/68 

I 
I 

·1 

ES·2121/22 BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

CE-3242/43 
, PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE, (, ~' , PA-3050/4393 

.I 

-BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP·3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT , RJ-2171177 

PPB " 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES , ' :' RO-3218/3219 ARLINDO PORTO . " 

(1) Oesftllou-se do PMOB. Ingressando no PPB. em 2.10.97. . 
(2) Em virtude da posse' do Senador José Serra como Ministro de Eslado da Saúde. em 31.03.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 

, .. 

li J. I: 

I 
I 

RO,~2051/55 
, 

MG -2321/22 

I ' 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 US("') SALA N° 06-ALA SEN. NILO'COEILuo 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARV ALUO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
("') "onirlo d. ocordo com o Ato publlcodo ~o DSf d. !l.9.97, PR" 1865516 

Atualizada em: 05/05198 ' " ,",', I 
, "",' .-' 

" I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

, (*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE p'ENSÃO);QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO' 

BENIVERAS 

. ,"" : 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA' 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR B.ENI VERAS 
j' .. (O! TITULARES E 04 SUPLENTES) 

' .. 
SE-4055/56 
AM·31 04/05 

, '. 

CE·3242143 

" .. 
" SUPLENTES 

PFL 
1·VILSON KLEINUBING 
2· VAGO (2).· . 

"" .. l .. 'I-

:""PMDB 
JOAO FRANÇA (1) 

:;:1 . , . 

PSDB' , 

COUTINHO JORGE . , 
"':--. I 

~ :', ~ . - - ~, ' " 

BLOCO DE OPOS)çÃO (PT, P.DT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

'PPB+PTB j.o.,. 

o. M~4073174;' . ERNANDES AMORIM 

• (1) Desfiliou.sedoPMDB,ingressandonoPPB,em2,10.97. --:-~.' •• 

, . , . 
SC·2041/47 

RR·3067/68 

PA-3050/4393 
:. , 

Ra·2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Wal(leck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98 . 
• (3) Em virtude do falecimento do 'titular. e"m 13.04.98,':'~- ., , • _ • : , ' " '. .' ~ •. ',' .', .c , ' 

RÊUNIÔES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO, 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311·3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 fOi DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

" Atualizada em: 14/04/98 
. ..,.: 4 

., 



I 
I ", 

7.2) COMISSÃO DE FISCALlZÃÇÃO"E CONTROLE - CFC í 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS'AO 

. GOVERNO DE RONDÔNIA . , I 
PRESIDENTE: SENADÔR GILBERTO MIRANDA . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
• (OTTI.TULARES·E04 SUPLENTES) 

" . . ~ ;' 

, .• , ' ,. , •. •• l. I 
REUNiÕES:' . . . . ....... ALA SENAÓ6R NI~O .~OELHO. " 11,' 

SECRETÁRIO:JÇ>SÉ FAANCI~Cq ~ .. .QE; ~A~VAL,110. . SALA N° 06 - telefone: 311-3254 
. TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 .. '. . •.. 
. Fax 311-1060::" _ ............ :'.::.: . ':::. . ...... . 

~ - " -,. ' . " . . 
ANDAMENTO· , . 

.. ~ _' ~ .... "" ~ I 

" ,I,~' .... ' :.. . _ ~ _. j. ~~, ~ y' ()~~ .. ~ ~~ ...... ,~, 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE .. ', ..... i. 

t 01 il ... · I . .; • ~, ,~r o,., 
- ~~ .. 'l ",. '. -o"; .oi 

. - ,- " ...... ,. 
, .. • '. ~ . I • .• 

• '1"7 t ~ :t, "i 

, '. ' . . "" -.. ~, ~ •• , ... " ... ' f:;' .. . 
... , .. 

,,;' . 

. . 

..:. ','/ 

,. J .. ~ ';:~ I, 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

.,",. ,:. _ (16 TlTUl..A~ES.~ ·16 SUPLE~~) 

.'.'. , ..• : "miiLÁFiEs . SUPLENTES '. 
. SENADORES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDQ MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESsA .' 

LUDIO COELHO 

LEVYDIAS . 

JOsE EDUARDO 

PMOB ..... 

. 1 -. PEDRO SIMON 

. 2 ~ ROBERTOREQUIÃO 
PFL 

. -' . 1 -JOEL DE HOLLANDA 
... ·-:·.'2-JÚLiOCAMPOS . 

·PSDB... ... . .... ' 
·1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

... PPB : 
.. -1 --E$PERIDIAO AMIN 

. -PTB . 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA .' .. - -EM~UA FERNANDES, 

•• , J 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOJTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

DEPUTADOS 
. -: SUPLENTES 

'PFLJPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMOB 
CONFUCIO MOURA 

. . ROBSON TUMA 
·· .. ·PSDB.' .... ' ',,' '. '.,'.'."', 

NELSON MARCHEZAN 
... RENATO JONHSSON 

PPB' . 

PT/PDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO 

I SECRETARIA DA COMISSAO; . 

. , . , 

LUIZ' MAINARDI 

ENDEREÇO: cAMARA OOS DEPUTADOS· ANEXO 11 • SAlA T124· BRASluA • DF· 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436. 3187188 318-8232 318-7433 
F~(55)(081)3182154' . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

..I 

Atualizada em 05l05I97. 
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CONSELHO COMPOSTO' 
NOS TElL\fOS DA RESOLUÇÃO' 

N° 1, DE 1998 - CN 

I i 

. CONSÊLlIO DESTINADO A PROCEDER. 

I 
I 
I 
I 

·1 . 

I 
À APImCiAi,-ÃO ~OSTRAR4.~H9~.~.J..PSIVOS À COMEMORAÇÃO I 

DOCENTENARIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

" :.,'%~·~~iUçã,~?0i.~~~~1998~CN) . .... . . . I 

...... ' ...... Anto~o Carlos Magalhaes' (membro n~to) 
. "".','. Roliáldó Cunha Lima 

. '.' ........ : ... : ~ . .'_Esperidião AíIiin 
. Abdias Nascimento· 

. ... .. 

íl~I:~~~[[ll:[.tj]ij~lij~li;'~lijl~ljIJlf;lííIIBlijitt;flfJ.;jtj{jifjlill!I~llr~li~iII 
r'O ••••••• 0.0 •••• : •• : •• ~. : •• : ••••• : •• ~ ••••••••• 0'0 ...................... 0.0 ••• ;,:, ................. 0.0 •••••••• ~ ••••••• ~-:' •.• ····1 

·i· . . . . . . . . . . . Paulo Gouvea . . i 

! . Mito r eix'erra I • • • • • . . • t ..................................................................... _ •••••••• _ •••• _._ ••••• _ ••• _ ......... _ •••• ___ .1 

' .. 

COMISSÃO))~:,JlJLGAMENTO 
, ........... ~:._ .... : .. ~ .. : ....... : .. : ..... : .. : .. ~ ... _ .. : .............................. _ ... _ .................................. " 
j.. SenádorAbdiásNascimento . 1 
1 Senador Esperidião Amin . .' ~: ! 
! Deputado Paulo Gouvêa . ;, . ! 
I Gerardo Mello Móurão - poeta e escritor i 
! Iaponan Soares - professor e vice-·· ..... I 
I presidente do Conselho de C.ultura do I 

. i' . Estado de Santa Catanna '. I ~ ____ ._ ... _ ... _._ ... ___ . _________ .. _____ . ___ --1 

•••• ', "I 

• " I : 

I 

.. . .. ' 11 

, . . . ~ 

• I ' ~, ' 
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